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A Suâ f,rcelência, o SenhoÍ,
JosÉ FRA\ctNETE BENTo Lt.riA
Prelerto da Crdade de Alto Alegre do Pindaré.iMA
Av Joào Xxlll. S,N - CentÍo,
Alto Alcgre do PrndâÍe,MA

Áv.rld. ,oào )(xvu, s,rx - (.rt'o
alto Â1.r. do ,lndiré - tlÂ. (l*
,má!,pnr.DOloin.il.roh
*{r,alrolcsr.doDind.Íe,nr{ov,bt
CrlPri 01,5i2,All/OO0l-21

Alto AlegÍe do Pindaré/MA. 23 de março de 2026.

Assunto: Aqursição de rnstÍumentos musicars para o
projeto "Sons Que Transformam Mdâs: Acordmm Na
Escola" de interesse do Municipio de Alto Alegre do

Pindare,rMA.

Excelentissimo Senhor.

A paesente demonda fundamenta_se na necessidade de promover a@es culturais e

educativas que contÍibuam para a inclusão social de crianças e adolesc€ntes em situação de

vulnerabilidade da rcde pública municipal

A implem€ntação do projeto'Son§ Que Transformam Vidas: Acordeom Na Escola" vrsa

prevenir a evxào escolar; comb;teisih.ções de ísco, como o Íabalho infantil, utilizando o acesso à

música para estimular o aprendizado, a di sciplin a e fonalecer os vinculos comunitários'

Considerando que o acesso à música Íesgata valores culturds e proporciona novas

,,\ perspecuvas para o futuro dos paÍticipantes, fol apuÍâda a necessidade de âquisição dos instrumentos
'- ' musicars úarxo esDecrficados

Estes equipamentos permitiÍâo a realização de aulas túricas e páticas no contÍatumo

escola., garanhndo a formação integral de cidadãos conscientes.

Posto isso, este Documento de Formalização de Despesa visa solicttar autonzação para

instauração de proce§so administrativo para a referida aqui§ição, conforme as especificações e

quantrtâti\os abar\o'

ITEM ESPECIT'I('AÇAo I]N D. ouaNT.

0t

ACORDEON:

4E bar\os (era\cs con§iícDles): 26 lc0ksl 1l Ícgiíft)s n nÀr dncitai
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Considerando que a aquisição dos referidos equipamentos poderá ocorrer de forma
gÍadalrvâ. de acordo com a drsponrbrhdade orçamentáÍia e plane1amento da Secretaria Municipal de

Educaçào, â contratação deverá se dar por meio de Registro de PÍeço§, conforme pÍevê o art. 82 da Ler

n' 1.1 133i2021, o que possibilita maior eficiência na gestão pública e racionaltzação do processo de

aquisição

Diante do exposto, solicitanos vos§a.autorizaÇão paÍ& dêr inicio à conÍatação pública

responsável, solicitaado desdejá o apoio do Setor de Pesquisa de Preços para a elabomção da pesqursa

pr"li.inur, u fim de subsidiar a elaboração do Estudo Técnico Preliminar por esta Secretaria

demandante

: . ,,t Íozer ,loito r,lí,is

Secretáno Municrpal de Educ/ào de AIto AlegÍe do PrndâÍé,túÁ

vroLtNO VOCGA MODELo voNl,l,lN {/l

Co4nr com lamrtr) cm §rrcc. ll,i\.s c Inndo en B{sssood c braço cnr

l\'lÍplet ...baDertu em Venril lÍxnslú.id{) A\emelhador delalhcs cm llhcl
NÍalle (espelho. orrlclh.s c qrci\cMl. eslandaÍte em .1 nicroalinadorcs
lr\os. 

^lcsírios 
inoluios rco enr ermu anmat. bretr c estoio rém!.o
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PLANO DE TRABALHO

Refereíte ao TED ne _________J2025.

1. TDENTTFtcAçÃo DAs PARTES

1.1 Dados Cadastrais da Unidade DescentíalizadoÍa

1.1.1 Unidade Descentralizadora e Responsável

Nome do órgão ou entidade descentralizadora: Conselho Municipal dos Direitos da criançâ e do

Adolescente (CMDCA).

CNPJ: 31.862.953/0001-92
EndeÍeço: Avenida loão XXlll, SNe

CEP: 65.398-000
E-mail: cmdca-aap@hotmail.com

1.1.2 Responsável pela Unidade DescentÍaliradoía

Nomê da autoridade competênte: Valdenie Dos Reis Soâres

Nrimêro do CPF: 606.311.083-60

Endereço: Rua da salvâção, sN, centro

CEP:65.398-000
E-mâil:

1.1.3 Unidade gestora da DescentÍalizadoÍa

Nome da Unidade Gestora que descentralizará o crédato: Fundo Municipal dos Direitos da criança e

do Adolescentes (FMDcA).

1.2 Dados cadastrais da Unidade D6centÍalizada

t.2.1 Unidade DescentÍalizada e Responsável

Nome do órgão ou entidade descentralizadora: Se.retaria Municipal de Êducação de Allo Alegre do

Pinda.é - MA (SEMED)

CN Pl : 06.08s.19710001-95
Endereço: I Rua Rio Braíco - SN, (entro.

CEP:65.398-000

E'mail: êduca.pmaap@Smail.com
1.2.2 Responsávêl pela Unidade DescentÍalizada

Nomê da autoridade competente: Altemar Lima de Sausa

Número do CPt: 825.681.207-9,
Endereço: Rua Rio BÍaíao, 111, centÍo.
CEPi 65.398-m
E-mail: altemaÍlimaescÍitoí@g.nail.rom

1.2.3 Unidade gestora da De§centÍaliÉda

Nome dâ unidade Gestora que ÍêcebeÍá o crédato: Secrêtaria Muni.ipal de Educação de Alto AleSre

,{^ oi6r{lri - ÀrÁ l<lMFnl

2. oBJETo DorERMo DE ExÍcuçÃo oESCENTRALIZADA
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2.1 Objeto do TED:

Título da Objeto
SON§ 8U§ :§e§§FORMÂM V,lfÀ§: Acô,§t§tr §a E§e.],â

2.2 DescÍição do Objeto:
Deve se descrever o produto final do TED, de formo completo e obietivo

FormaÇáo rnusleâl em acordeôm pãía 30 a tl cnançâ: § adolê3.§nies dâ r§Ce pública

muriclpal Ce Alto Alegre do Pinda.e-l A, com lCâdês ên1l'9 I e 16 anos, por mÔiil de aulas

têaricas e írráticas aealizadas no coniraturno escolar. durantê o periodc de 10 a 12 meses.

3. JUsrFrcATrva E MorvAçÃo PARA cELEBRAçÃo oo rro:
Aqui a que jusliÍjco 3elenal6 ce]ebror or€o leesenvotvímefita de políticà ce dslstêncío sa.id|, qualdencDdã, q,al problend

sôciot vie canboter, por exenpta)

A proposta iustitca-se pea necêssidade de promover açôes culturais e educâ:ivas que

conlribuã.i para a inclusão sociâl de cria.çâs ê adoaescentes em si:tação de vulnêrabilidade,

,aa,rcnindo a arrsão escclal e comb3aendo situaçôe9 de risao, como o taebalh' iríantil 
' 

âcesst ,
i:tú!ira. aiém de tralxular o ;lrenclizaCo I ; .ji§ciplinâ, at.talece ,l.lculos.i11 nitát;ot, re§g;'n raiorêl

cultuaãis e proporaiêr; noveS pêrspectrvã! pàra o futl:aa dês p:rai:ipante9

O tr, oleto "Sons que Tral§tormam lridas: Ac§fdôom nã :§cola" vê'n complenrentar' !oliticas

fúbli.âs já .lesenvolvidas nã éreâ masical .o muníc1p,o, relorçando a diversidade cu'tutal e

ccrari:rinCo pari ê tor mâçâo integrài iie cidadãos conscjentes e engâjados'

4. ,lcÊl.lc^
o prazo de vigência deste Termo de Execução Des.entralizada será de 24 meses, contados a partir da

datâ de sua assinaturâ, podendo ser prorrogado de acordo com o disposto no art 10 do Decreto

Municipal ne 075/2022.

Observoções:

1) o prazo máximo do vigêncio é de até 60 (sessento meses);

2\ e 2) consíderundo que o publícoçõo do extroto do TED deve se dor no sítio oÍicíol do Unidode

Descentrolizadora, sugeÍe se que o início dd vígêncio seio consídetado a contor do ddto de

otsinoluto-

5. MErA§/PRODUTOS/RESULTADOS ESPERADOS (tndicor e quontiflcoros nletos, pÍôdutos e resultodos

d sercm otínqídos, de rtodo o permitir o verífícaçõo de seu cumpíirnento )

ç1s1as 
frrneas

pnoouro/srnvtco lRgsurtaoo

Mela Ol(d\c,ição do

merâl Adquirir
itStrurnet:iss
musicâis (acordeona)
pãiã as aulas

Etaqa ,.-! (desc,içãa do

ei"p"l Processo de
armpra {
recellii]'renla aâs
instruflentos.

Adquiria entre 15 e 20
acordecns
§eül;roÍlsrlc,nâi§

Equipameatos
disr.niveis Para !§0
ras aL|â3.

2
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Mela Oz@esc.ição do

Selecionaa e
organrzar turmas com
alunos da rede
pública

elapa 2.1 (cescÍição dd

lvlobilização nas
escolas e trragem de
participanles

Lisla nominal dos
alunos inscalos e
âutoaizados

I

30 a 60 alunos
selecionados
conÍorme períl etário
e social

Elapa 2.2

Execução das aulas
semanâis no
contraturno escolar

Aulas no contaaturno
escolar de l0 a 12
meses inclusivê âos
Íinais de semana e
periodo de
Íérias/recesso êscolar

Cnanças e
adolescenles com
íormaÉo musical
básica em alivrdãde
continuam.

Etapa 2,3

Promover
aprêsenlaÇÕes
públicas e êventos
tanto no municipio
quanto em eventos
regionais,

OrgânizaÇão de
ensaios e êventos
musicais com os
alunos

Visibilidade do
projeto e

Íortalecimento da
autoestimâ dos
parlicipântes

6. cRoNoGRAMA Fístco-FtNANcEtRo

METAS DEscRlÇÃo Unidade

de

Medida

Quantidad
Unitári

o

Total

lnicio I Fim

META 1

Adquirir
lnstrumentos
musicais
(acordeons)
para as aulas

Processo de
pesquisa de
preço, compra e

recebimênto
dos
insrumentos.

Unidade
De 17 a
20
unidadês

Êntre

7-0o0,0

0a
8.000,0

0 mil

câdá

150.0
00,00

Agosio

de

2025

SetemLrr

ode
2025

PRODUTO

META 2

PRODUTO

7. CRONOGMMA DE DESEMBOLSO

M ÊS/ANo VALOR R5

P arcela Ú nica : oc1 osto / : ct e tn b rc 2 A 2 5 150.000,000

3

Ruá Píotêta lsalas,
-----
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8. pr-aNo DE aplrcaçÃo coNsollDADo - PAD

VALOR PREVISTOCUSÍO INDIRETOcÓDIGo DA NATUREZA DA DESPESA

3.3.50.43.00 Subvenções Sociâis

9. vaLoREs E a clAsslFlcaçÃo FUNcIoNAL PRoGRAMÁIca

Valor concedente;

Vâlor proponente:

ValoÍ total:

ClassiÍicação Funcional Progrâmátice:

10. BENS REMANESCENTES

o objeto do Termo de Execução Descentralizada contempla a aquisição, produção ou construção de

bens?

( )Sim
( ) Não

Se sim, informar a titularidade e â destinação do§ bens quando da conclusão do ÍED:

Quondo do catttlusõo do proleto, os bens remonescentes serão de tituloíidode Í1o Prefeituro Municipol

de Alto Alegrc do Pindoré (.NPJ ne 0161283200A121)

caso exastêntes e necêssários ao cumprimênto do escopo do TÉ0, êventuais bens adquiridos no curso

do TED, por ocasião da conclusão deste, serão objeto de doação por parte da Unidâdê

DescentralizadaàDescentralizadora,nostermosdoart'76,11,,,b,,daLein974.133/2021.

11. suBDEscENTMLIzAçÃo

A unidâde Descentralizadora autoriza â subdescentralização pâra outro órgão ou entidade dâ

administração Pública municiPal?

( )sim (x )Não

Iz. ro*rrtos possivrls DE ExEcuçÃo Dos cRÉDlros oRçaMENTÁRIosl

iiliJ" 
"*".rção 

dos créditos orçamentários descentralizâdos poderá seÍ:

( x ) Direta, por meio da utilização capacidade organizacionalda Un l 9::",t::i,-:]1""*
i- í;;il&;;" ,*i.rt",.",, ou'"-"a"t ts normas para contratos da administração

pública.
Í l nê<.êntreliTade, oor mêio da celebração de convênios, acordos, ajustes ou outros instrumentos

il;";"';.;;;;;:Ii"i".i,*', "*'a"a"s 
privadas sem fins lucrativos' orsanismos internacionais

.u i'rna"ç0". a" 
"poio 

regidas pela Lêi ne 8 958' dê 20 dê dezembro de 1994

Poden ser r,arcados uno' duos outrês pÔssibilidades'
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13. CUSTOS TNDTRETOS (ART.8, §2")

A Unidâde Descentralizadora autorize a realização de despêsas com custos operacionais necessariog à

consecução do objeto do TED?

Osim
(x)Não

14. PRoPosrçÃo

Alto Alegre do Pindaré-MA, em01/oal2025

Atencio€mêntê,

ALTEMAR L|MA DÊ âiilí",,"^il";tsê ""'*'
SOUSA:8256a1 2O7 sovsÊa256a1 2o1ej

97
Altêmã. riôâ de Sousâ

Sêc.etáriô Munjcipal de Educâçãô
Portafla: .e oO2l2O?5

Responsável pela Unidade DescentÍalizada

1s. APRovAçÃo

Valdenia dos Reis soares

Presidente do Conselho Municipaldos Oireitos da Criança e do Ado:escentê (CMDCA)

Responsável pela Unidade DescentÍalizadora

t
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av. Joâo xxlr s/N . cêntro, cEP tr'65 393-000,
CNPJ n" 0l 612.832/0001.21

Fls.

Processo no'10212026

De âcordo com as informações constantes neste processo adminislrativo
autuâdo, AUTORIZO o envio dos aulos à Assessoriâ Administrativa para âuxiliâr a
Secretariâ ora solicitanle no levanlamento de mercado, de que lratâ o art 18, § 1o,

inciso V, pnmeira parte , da lei n" 14 13312021.

Ato contínuo, retornem os aulos à Secretaria de ongem parâ elaboração do

Estudo Técnico Preiiminar ê demais atos subsequênles, em conformidade com a

legislação perlinenle

télMA, 24 de maíça de 2026 .

José Fran
Prefeito do l\4unicÍpio de Alto gre do Pindaré/l\44

---Â- j;t;Tiri alN-. cêir;;. i\ri;rrêo-;;; p.-íj*: r.iÀ-- sÁ -Crp;-í51-e8.inn.
c PJ i'01 612 812r0001 21



Prefeiturâ Munrc pál dâ Allo Àlegrê do Piidãré - a'lÀ

Av Joào xxl l, s/N . Cêilro, cEP r'65.398.000,
CN PJ n' 01 612.33210001'21

Processo / Prctocolor 102/2026
OÍigem: Sec Municipal de Educação
Assunto: Aquisição de instrumentos musicais para o prqeto "Sons Que Transformam

Vidas: Acordeom Na Escola" de interesse do Municipio de Alto Alegre do PindaréMA.

Df,SPACHO

Em atenÇâo à determinaçâo do Excelentissimo SenhoÍ Prefeito de Alto
Alegre do Pindare, e, em consonância com o que disciplina o art 18, § 1', inciso V'
primeira parte, da Lei n'l,l.133/2021, informamos que o pÍocedimento de cotação de

preços (metodologia) nesta municipalidade é realizado a paÍir de consultas a tabelas

àficiais, pesquisas de mercado através de pÍopostas lisicas. por e_mal. telefone,

lnlemel, ouLros contra@s âdmtnistran\os. outro< orgàos. ou pessoalmenle.

Tudo é realizado de modo a obter o preço médio e tambem o menor preço

estimado mais vantajoso à Administração, respeitando-se, assim, a Lei de Licitações e

as orientações dos Tribunais de Contas.

No presente caso, â buscâ por preços de mercado, se deu através de pesquisa

junto ao banco de preços, o que se logrou êxito, conforme é demonstrado na planilha

com o Mapa de Cotações a seguiÍ

Por conseguinte, identificamos o preço médio global estimado em RS

388.523,40 (trezentos ê oitenta e oito mil, quinhentos e vinte e três reais e quarenta

centavos)

Alto Alegre do Pind.rré/MA, 26 de março de 2026

Àssessora Adúinistrativâ
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DtrSPÀCHO

junta-se aos autos o Estudo Técnico Prelirrinar e Termo de Referêncra-

encanlinhameDto dos autos ao Prefelto Munrcrpal paÍa qlre seja dada tnicto a

Alto AlegÍe do Prndaré/MA, 30 de março de 2026

Foi proferido despacho pelo Prefeito Munrcipal determinândo o retorno dos autos a esla

Secretaria, após o levantamento de mercado, de que trata o a-rt. 18, § l', inciso \', primeira pa.rte, da Lei

n' I ,l I I l/2021. pâra que fosse elaborado o Estudo Tetnico PÍeliminar e demais atos subsequentes, enl

conformrdade com a legrslaçào penrnente

Processo n' 102/2026

Dito isto,
determmando assim o
contratação pública

,\ l-T
de ,Alto Alegre do PindaréMA
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POB Equipe de Planejamtnto

-Ct AltêmâÍ I irná.le Sôu\â

Prohlema Resumido

TN- A necessrdacle cle promo\er açõe' culluÍar' e educatrra: para a inclusõo \ocial de cnanças

LO e adol$cmres em slluaçdo de r ulnerabrlrda<le. .r.anào pre'"onir 6 e\àsâo escolal í
combaler rrscos socrars como o trabalho rnlânlll. por melo do âcesso á musica

tm atendrmato ao mciso I do art l8 da Ler l4 I lJ 201 l. o presenle rnslrumenLo caracleriza a

primeira etapâ do planejamento do processo de contratação e busca atender o interesse público

envolvido e buscât a melhor solução para atendtmento da necessidade aqui descrita.

O presente ETP visa subsidiar a aqüsição de instrumentos musicais pala a impiementação do proleto

"Sons Qte 'l'Íansíor$ram ndu\: Acotdeom Na EÍcolr".

A rnrciativa busca utilizar o enslno da música pala estimular o aprendizado, a disciplina e fotalecer os

vinculos comunltáaios na rede públrca municipal, permitindo a realizaçào de eulas teóncas e práticas

no I onimtumo escolar

A demanda surge da necessidade ptemente de provei infraestrutura adequada para a realizaçào de

ações culturais à educativas que atendam crianças e adolescentes da rede pública municipal de Alto

Alegre do Pin<lareMA, piorizando âqueles em situação de vulnerabilidade social. O ob.letivo central é

equipar as unidades escolares para que possam oferecer aulas teóricas e práticas no cont'aturno

Alto Aleere
do Pindãrê
', ..,aa. , 1 Ídzer maito fioís

[lnidâdê Requisitante
Secretaria Municipal de Educação.

Alinhamelto com o Planejamento Anual
A necessidade objeto do presente estudo não possui previsâo no plano de contrá,.ções

anual da Orgarizaçào

PáBinâ 1de 9

*,
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capàz deescolar, transformândo a música em um ÍecuÍso pedagógrco dinâmico e acessivel,
cotidiano dos estudantes de forma produtiva e tÍansformadora

JUSTIFICÁTIVA

A aquisrção dos inslrumentos musicais é considerada fundamenlal e estratégica para a Administração
Municlpal pelos seguintes motivos:

- Promoção da lnclusâo Social e Culturat: GaÍante que almos em srtuação de risco teúam acesso

democrático a bens culturais e ferramentas de expressão anisnc4 reduzindo desigualdades e

promovendo a.l ustiça social âtraves da educação;

- Combate à Evasão Escolâr e âo TÍúalho lnfanlil: A ofena de atividades motivadoras no contÍatumo
funcrona como um mecanismo eficaz pâla manter ojovem no ambiente escolar, pÍevenindo a evasão e

combatendo riscos sociais inerentês à vulnerabilidade, como o trúalho infantrl;

- Desenvolvimento Pedagógico e Disciplinar: O ensino da música é utilizado corno instrumenlo para

estimular o aprendrzado, a concentração e a disciplna, competências que Íefletem positivamente no

desempenho acadêmico geral dos estudantes;

- Resgate de Valores e Formação Crdadã: A iniciativa permite o Íesgate de valores culturais

importantes e proporciona aos joveís participantes novas pe$pectivas de futuro, contribuindo

drretamente para a formação inte$al de cidadãos conscientes de seu papel na socledade;

- Fortalecimento de Víaculos: Ás atividades musicars coletivas fortalecem os laços entre alunos, escola

e comunidade, criando um ambiente escolar mais acolhedor e colaborativo;

- Eficiência no lnvestimento Público: Ao optâr pela aquisição de equipamentos próprios e duráveis, a

Secretaria de Educação assegura a continurdade do projeto pedagógico, permiúndo que a solução

educacional seja frrncional, coesa e imediatamente utiliável;

Diante do exposto, a aquisiÇâo não apenas uma necessidade, mas uma medida estratégica para

possibilitar o trabalbo de atividades organizadâs de forma contextualizadê, respeitando a vivência da

criança e a aprendizagem adequada para cada a.luno.

= 
REQUISITOS DA TUTURA (lONl RÀtA(lÁO

Os requisitos para contratação incluenl

l. Especifi câçôes 'Iécn i câs dos Ite s:
. Acordeon (60 unidades)

Lít;t1
Alto Aleere
do Pindãré

Página 2deg
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o Configuração: Deve possuir 48 barxos com graves consistentes e 26 teclas.

Mecânica e Timbre: Equipado com 3 registros na mão direita e palhetas fabricadas em

ytrált€LaÉdorid.r..nà.rot.bt Fro(
Ctrt: aa6t2,tl2/OOOI-21

MERCADO . Lf,VANTÂMENTO DE

aço inoxidável
o Estrutura e Acabâmenlo: Fole em linho e couro. estnrtura robusta em madeira de lei e

canloneiras de metal pera proteçâo. O acabamento deve ser em alto brilho, na cor preta

perolada (PBK).
o Acessórios ObngatóÍros: Cada unidade devê acompanhar case tipo mochila com

rodinhas, alça retrátil, bolso exteÍno e alças próprias para o instrumento.
Molino (60 unidades) - Modelo VoggaVONI44N 4/4 ou superiorl

o Construção: Tampo em Spruce, faixas e fundo em Basswood, com braço em Maple.

c Acabamento: Vemiz Íanslúcido avermelhado, com detalhes em Biack Maple no

espelho. cravelhas e queixeira.
c Componentes: Estandane equipado com :l microafinadores fixos para facilitar a

afinaçào pelos alunos.
o Acessónos Obngatórios: Arco em cnna animal, breu de qualidade e estojo térmico

triangulaÍ com alças para transporte e proteçâo contra varlações climátlcas.

2, Garantiâ e Süporte Técnicoi
. Prazo: Guantia minima de 12 meses contra defeitos de fabricação.
. Assistêncio: O fomecedor deverá gaÍantir supoÍe técnico duÍarte o peÍiodo de gaÍanti4

assegurando a substituição ou reparo de itens que apresentem vicios de qualidade que

impossibilitem o uso pedagógico.

3. Coídiçôes de EotÍc8r e Rec.bimeolo:
. Local e Prazo: A €ntsega deve ser realizada no local desiSnado pela Secretaria Muaicipal de

Educaçâo, em até 30 diâs após a assinatura do coffÍâto, sem necessidade de expediçào de

ordem de fomecimento-
. Estado dos Bens: Os instrumentos devem ser entrcgues devidamente montados, configurados

para uso imediato e protegidos em suas embalagens/estojos originais para evrtar danos durante

o transpoÍte

,ú. Susteítabilidsde e Conformidade:
. Certificaçâo: Os matenais devem observar criténos de sustentabilidade, como o uso de

maderras de procedência legal (madeira de lei) e componentes que atendâm às normas de

segurança para uso por crianças e adolescentes

Esses requisitos visa$ fortâlecer a qualidade do equipamento adquirido, assegurando que atenda

efetivamente à necessidades educacionais do municipio.

- soLUÇÓES DISPONíVE|S NO
ANÂLÍSE Df, CENARIOS

Para o atendimento da demanda de instrumentos musicars para o projeto

Vidas", loram avaliadas as seguintes soluções disponiveis no mercado:

''Sons Que Transformanr

Página 3 de 9



^!rnld. 
,olo xxvrrr, s^r - adrro

Àiio aL[rc do phdàr{ - ],aa, cEP. 65:rra-!to
rúD.Dúa!oreeBil.on
ff :ltdLtÊd.pind.r..n:.ld.bÍ
CX?r: Or.fi r,l!r/OOa1-21

l. Compm de trquipâmentos Novos.
. Vantagens:

o GaÍantia de qualidade e funcionamento pleno dos instrumentos.
o Àcesso a modelos atualizados e modemos de acordeons e violinos
o Menor probabilidade de problemas técnicos imediatos, essencial para o fluxo das aulas.

. Assistência técnlca gaÍântida por fabncantes ou dtstribuidores.
. Desvantagens

c Custo de aquisição inicial mais elevado em comparação à locaçâo.

" Dependência da logistrca do fomecedor, que pode impactar os prazos de entrega

2. Loca(ão de Equipâmenlos.
. Vanlagens

o Menor investimento inicial, sem necessidade de desembolso total para a mmpra.

o Manulenção geralm€írte inclusano contrato de locação.
o Possibilidade de troca ou atualização do equipamento conforme a necessidade.

. Desvantagens
o Custos recorrentes dê aluguel que, a longo pr:rzo, podem superar o valor da compra

o Restrições de uso e manuseio confome as cláusulas contratuais de loca§ào

o Risco de intenupção do projeto caso nâo haja renovação contratual.

3. Comprâ ColeÍivâ (ConsóÍtio enare Municípios).
. Vantagens:

ô Redução de custos por meio de economia de escala.

o Maior poder de negociaçãoJunto aos fomecedores
. Vanlagens.

o Complexidâ& na coordenâçâ, e alinharnetuo de normas entre diferentes prefeituÍas

. fiscó de âdqüdr modelos padÍonizados que podem rlâo âtender às especificidades

técnicas detalhadas no DFD (como o modelo exato do violino Vogga)

Anâise Comparativa:

- Esses aspectos devem ser considerados de maneira holistica para atendeÍ aos objetivos de oferta de

educação de qualidade em Alto AlegÍe do Pindaré.

Se a prioridade for qualidade e garanti4 a compra do equiparnento pode ser a melhor opção Poí outro

lado. se o obietivo fôr reduzir custosa locação pode ser âltemativa viáveis. E importarte avaliar toda§

as opções com base nas necessidades específicas da Prefeitura e nos recu$os disponr\eis

A soluçâo técnica e economicamente mais vantajosa

Compra de Equipamentos Novos atÍavés do Sistema

pelo an. 82 da Lei n" 14.133/2021

para o Munrcipio de Alto Alegre do Prndaré é a

de Registro de Preços (SRP), conforme facultado

Página 4 de 9
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A escolhâ

1. Eficiência na Gestão: O Registro de Preços permite que a Secretaria de Educação realize a
aquisição de forma gradativa, conforme a drsponibilidade orçamenlária e o planejamento pedagógico,
sem a obrigatoriedade de compra tolal imediata

2. Sustentabilidade do Projeto TÍalândo-se de um proJeto educativo de longo prazo, a posse dos
instrumentos garante que o item seja durável e multifuncional, permitindo o uso continuado por
diferentes turmas ao longo dos anos

3 Custo-Beneficro Estratégico Embora o custo iniciâl seja maior, o relomo é multiplicado pela
melhona na qualidade do ensino, redução da evâsão escolar e formação rntegÍal dos crdadâos.

4. Segurança Trlcnica: A aquisição de bens novos assegura o recebimento de itens mm garantia
minima de 12 meses e suporte técnico, protegendo o investimento público contra úcios de qualidade

= QUANTIT,{TN'OS E VALORES

f,STIMATIVA DO QUANTITATIVO E DOS CUSTOS

A estimativa dos custos da contratâção do objeto pÍetendido se deu atevés de pesquisa feita no banco
de preços, tendo sido constatado o valor estimado da contratação com bâse nos quantitativos exigidos
não excederá o valor de RS 388.523,40 (trczêntos e oitentâ e oito mil, quinhentos e Yinte e tÍê§
reais e quarcnta centavos)

ITE\I ESPf,CIFICÁCÃO UND. ou1]\I: Vslo.Unit.

0l

{CORDf,ON:

l8 Lrrr\os (gra\ cs .onrÍ.nlcsl. ló tcolas: I .cEsn)s n

nao d,,.,tat palhctas cnr aço no\rdh\cl. l;lc c.r l,nl(, .
rnúô .stÍulurâ em mâderra de lei' .rinorei,À Llc ,i,ú1r1.

r.aLraDre o enr rho bnlho .or rÍer pÍ)hd:, (l)lJK)
\.es s m.lLNos .rse úfo Dr)úh,h .onr roJ,,ir,".
ncr..l til. Ur{ c\t.mo. nlÇrs rrfu r.oRtol

R$ 5 000.t0 R$ 300 000.00

t2

YIOLTNO VOGGA MODELO VON I.I{N.í/1

loipo .om tâmlr) cm Spnr.c hr\as c tuDd() cn)
lasswood e blrço ern Mxplc. ncabnmcnro cm Vcmir
lraDslúcido 

^lcrmclhâdo. 
detâlhcs crn lllâck M plc

esFlho, cra\clhas c quci\oiralr cshnürlc oom 4

nicrôatinadores li\os. Aocseri(rs inclu\a arco q,,
xxia {nima1. br€u e eÍoio lémicô tridnaohr conr rlçrs

llnd R$ 1475l9 RS 88 i:1..r0

VAI,OR TO'IÁI, RS lti8.52t.l0
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Crcnograma de Desembolso:

Dilerentenrente de uma aquisição única a gestão dos recursos para esta contratação seguirá um

cronograma de desembolso proporcional e gradativo, sendo que os p€amentos serão realizados

conforme a entÍega efetiva dos lotes de instÍumentos musicais solicitados, respeitando a

disponibilidade orçamentáía e o planejamento pedagógico do prq eto

PIa,.o de Pagamento:

Para asseguraÍ uúa .êlâião justa,e eqúlibÍada com os fomecedores, propomos que o pagamento seia

efetuado no prazo máximo de 30 (tnnta) dias após a data do recebimento definitivo do produto,

mediante a apresentação da competente Nota Fiscal ou Fâturâ. Esse compJomisso demonstra

responsabilidade financeira e fortalece parcerras suslenta!els. alem de pÍoporcionar aos fomecedores

um ambiente favorável para a continuidade e qualidade dos serviços prestados.

Beneficios da AboÍdagem Propostâ:

ParceÍiâs Sólidas: O pagamento dentro do pÍazo forÍâlece as relações com os fomecedores,

rncentivando parcerias duradouras e garantindo a continuidade do fomecimento.

A proposta de um. üonograüa ds desembolso fixo, associado a paga.rnentos denÍo do prazo

estabelecido, reprqs.çlrta uma âboldâgem eqüIbrada e eficaz para a gestâo financeira Essa estrategia

não apenas otimiáo lso dos recirÀos públicos, mas tâmbém Íortalece â t anspa.rência, a eficiência e

as relaÇões colaborâtivas com os fiimecedores.

Nos termos do art. 18,§l',incisoVIIIdaLern'l+lll/2021.enecessánoluslfrcaradecisãosobreo
p.rrcelJmenlo ou nào da contralaçào

No pÍesente caso, a opçãg pelo parcelamento da aquisição fundamenta-se-lo fato de a aquisição dos

rel'eii<los equipamentàs poderá ocorrer de forma gradativa, de acordo com a disponibilidade

orçamentáriâ e planejamento..da Secretana Municipal de Educaçâo, inclusive a razão da contratação

<leverá se dar por meio de Registrq dq Preços, conforme prevê q art 82daLein'14'133/2021.oque
possibilita maror eficiência na gestão pública e racionalizgção do processo de arluisição' sendo que o

obieto pode ser fracionado sem preluizo à sua funcionalidade, padronização e finalidade educacional.

Além disso, a contÍatação parcelada do conlunto assegura maior controle sobre a qualidade do produto

final. uniformidade na implementação e maiot eficiência na gestão do contrato, reduándo os riscos
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partes essenciais ou inco-patiÀiii

Dessa forma, o parcelarnento da aquisição justifica-se plenamente pela possibilidade técnica de divisão
do objeto e pela necessidade de garantir a entrega de uma solução educacional funcional, coesa e

imediatamente utilizável, em consonância com os principios da eÍiclência e economicidade oa

Administraçào Pública.

_ 
RESI LTADOS PRETENDIDOS

A aquisição de acordeona-a violinos busca a.lcalçâr impactos pedagógicos, sociars e culturars na rede

municipal, com os seguintes beneficios espeÍâdos:

I Melhoria na Qualidade do Ensino: A intÍodução de instrumentos de alta qualidade potencializa

o processo de ensino-aprendizagem, permitindo práticas musicais teóricas e práticas mais dinâmicas e

lnLeÍan! âi.
2. Inclusão Social e Eqüdade: O projeto possibilita o acesso democrático à cullura para crianças e

adolescentes em situação de \dnerabilidade, reduzindo desiguâIdâdes sociais aíavés da educação

mu.rcal
3. Aumento do Enga-lamento e Redução da Êvasâo À música funciona como ferrarnenta de

disciplina e estimulo à cúosidadê, impactando positivamente na frequência escolar e prevenindo

n.co. como o trabalho inlartrl.
4 Fortalectmento dâ ?Íádica DoÇentei PÍolêssores de müslca terào recuÍsos técnicos adequados

para o planeiamento de aulas no contrdumo escolar petmtttndo uma Íormaçào rnLegral dos aluno.

i Modemização dá Infiaesfixtula Cultural: A adoção de instnmrertos düáveis e transpoÍáveis

toma o ambiente escolar mais atrativo e adaptável às diferentes reafidades das'rnidades de ensino

munrcrpal
6 Sustentabilidade da Ação Govemamental: Por ielÊm itens de longa duróilidade (feitos com

madeim de lel e aço inox), os instrumentos permitem ü§d continuado por difeftflles turmas, garantindo

eficiência no aproveitamento do recurso público.

= Df,Ct.AX,{ÇÃO TX VIABILIDADE

A Equipe de planelamento declara viável e§ta conlratação, sendo que considerândo os estudos

preliminares realizados, descritos neste documento, e que denoÍrstram:

- Que a contratação não implicârá em contratâções correiatâs e/ou inteÍdependentes'

- Qr" " 
cont.atação trará beneficios aos alunos, ampliando as possibilidades de pesquisas e atendendo

as necessidades dos cursos e aprimorando a aprendizagem;
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PROVIDENCIAS A SEREM ADOTADAS

Possiveis providências a serem adotadas pelâ Admrnrstração previarnente à celebração do contrato para
a aquisrção dos equipamentos:

l. Elaboração de termo de referência ou projeto básico detâlhando as especificações do material:

2. Verificação da Disponibrlidade OrçameÍÍâÍia Avalraçào da dotaçào orçamentária e financerra
suficiente para custear a contratação sem compÍometeÍ o equilibrio fiscal do Municlplo.

I Abertura de Procedimento Licitatóno - Escolha da modalidade mals adequada com base na Lei n"
I4 133/2021, asseguÍando a competitiüdâde, Iegalidade e efici&rcia dâ seleção do fomecedo.

4. Venficação daíecessidade de capacitação de servidores para frscaliza!ão e gestfu do conÍato;

5. Definição de critérios de acompanhamento e avaliação da efetividade dos materiais adquindos após
a entÍega;

Essas são algumas das providências operacionars e estrutuÍais que devem ser consrderadas ântes da

contrataÇâo E impoíante garantir que todos os passos sejam segúdos coÍÍelamente paú alssegurar

uma aquisiçâo eficiente e dentro das normas legars

Em conformidade com a Lei n" 14.133/2021- este estudo analisa os
e descarte dos instrumentos e propõe medidas mitigadoras:

lmpâctos dccorrcntes da produçào

L Consumo de Recurms Naturars: A fúricação de acordeons e violinos exige maténas-pnmas
como metais, couros e madeiras. Para únnimizaÍ o impacto, será prionzâda a aquisição de itens
fabricados com madeira de lei de procedência legalizada e metais resistentes.

2 Emissões de CaÍbono na Logística: O trarsporte dos 120 instrumentos geÍa emissões de gases.

Recomenda-se selecionar fomecedores que adotêm pÍáticas sustentáveis em sua cadeia logistica.

J Descarte de Materiais e lmbalagens: A Administração deve exrgrr que as empresas

fomecedoras utllizem embalagens recicláveis para os cases e estojos, além de pÍeveÍ politrcas de

descarte responsávêl para rnstnrmentos que veaham a se tomar obsoletos ou rrÍepaÍáveis no futuÍo.

,l Durabilidade como Estratégia Sustentável O requisrto de instrumentos com estruturas robustas
(fole em linho e couro, palhetas em aço inox) visa estender a vidâ úhl dos bens, reduándo a

necessidade de novas aquisições e, consequentemente, o descarte precoce de materiais.
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Ao adotar esses criterios e ações mitigâdoras, o Nlunicipro de Alto Alegre do Pindaré relorça
compromrsso com a sustentabilidade e â responsabilidade socioambientai nâ gestão pública.

*
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co:!cLUSÃo

Após avaliar as altematives, a reconrendação para aquisição dos instrumentos musicais é a Íealização

de uma licitação para selecionar Íirmecedores Essa altematrva permrte que o municipio tenla acesso a

um leque maior de opções, gaÍântrndo a qualidade, segurança e preço competitivo.

Recomenda-se que a licitaçâo sela
estabelêcendo critérios objetivos de
garantia dos produtos.

conduzda de acordo com os dispositivos da Lei 11133121,
seleçào. como capâcrdâde técnica. píeço. prâzo de enlregâ e

Além disso, é importante estabelecer cláusulas co[hâtuals que garartam a conformidade com as

normâs de seguíança e qualrdade e.tabelecrdas

Alrc qlegre do Pindare (MA). 27 de março de 2026

Secretário Municipal de de Alto Al egre do PindaÉMA
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I. DO OBJETO.

I I O prescntc Temro de Refer€ncia \isa a aquisiçâo de inslÍumentos nlusicais PaÍa o projcto _Son§ 
Que

Transfomla Vidas: Acordeom Na Escola" de intcresse do Município dc Alto AlcgÍe do Pindaró/MA

2. JUSTIFICATIVA.

2.1 A presertc demanda funda enla-sc na ncccssidadc de pÍono\cÍ açõcs cullürais c cducaúvas que

conlribuam para a inclusão social de cnanças e adolesccntes em situâçà de r ulnerabilidade da rede pública

nunrcipal.

2.2 A implcmentaeão do projeto "Sons Que Transformam Vidasi Acofthom Na Escola" üsa prcvcnir a cvmão

escolar e combateÍ situações de risco- como o trabalho infantil. utilizando o acesso à úúsica pam estimular o

aprendizâdo. a disciplúa c foíalecer os virculos comuníários

2.3. ConsidcÍardo que o acesso à música resgata valores cültúsis € propoÍciona novas perspectivas para o

futuro dos paíicipalrtes, foi @uradâ a necesstdâdc de aquisição dos instÍumeirtos musicais abaxo cspecificados.

J. f,spf,clFrcAçôEs E ESTIMATIVA DE coNsuMo.

{. DO ENQUADMMENTO LEGAL

I I O obJeto destc Tcmro de RcfcÍôncia c considcmdo comum porquc c defmido medianlc especiÍicações
usuais no meÍcado. tendo co o critério dc cscolha o prcço ofeíado sonlcntc- cabendo à adoçâo da modâlidâde
PREGÃO. nos termos do út. 6'- XLI da Lci n" I4. t3l/2021

tTfll f,SPECITICAÇÃo UND. OuÁ1YT. Vrlor L,'nil.

0t

ICORDÍON:

l8 l)r,\!s Gávcs consistots). 16leclas: I rc$;tos nr
riio.hrerta. palhcras cm aço mo\rd,rlel: Iinc cm ljnho ú

!uro estrulura en: madera dc lcr..anloretrür dc melrl.
torhrnr.nto em rltt) trrilho .oÍ prcra [)doladi (PBK)
\e.\nnDs inllún's cas. lil! nNchila .onr Íodúna§.
,lçr Íctralil. t»ln, c\lemo e al*\ L.ü.a a.ordeon

I ind 60 RS 5.000,00 R$ i00 000.00

rl

VIOLINOVOCCÂ MODELO VONI{{N I/]

Joryo com tanrpo cm Sprusc. fâliâs c lundo enr
3asssood e btuço em Núplc: acâbamcnto em Vcml
rrDslúcido A\ L,rmelhado d.ralhes em lllack Mapl.
es|(lho.cIâlclhrs e quei\cira): eslandaíc com I
nicnxúirado.es li)ios A.essorios úclusos: âr.o em
)rinr,Íimal. breu c csloio lémiim tíânaular com â1Ças

Iind R$ I 475.39 R$ 88.5:1.{0

VALOR TOTAL RS lEÍi.52.1..10

*

E



-Í2 A modalidade de licitâÇão ora escolhida conlere mâior cclcridade ao proccsso. como també0l
ullircrso dos potcriciais licilartes. Desse modo. §nlende-se quc o intcrcsse público scÍá mais satisfatori
alcndido mcdiante a adoçào dcssa modalidade.

.+.3. Sio aphcá\cis aindâ ao objclo licitado. no quc coubcr a Ler Federal n" 14 133/2021 c Loi ComplemcntaÍ n"
123/2006 e demais normâs rcgulamcntarcs pcíinentes àespécic.

5. DO VALOR ESTIMADO

5 l. O \aloÍ lolal estiúado para o objeto solicrtâdo seá oÍçado pclo setor compclcntc- e será cstâbclecido enl
função dos prcços médios pÍaticados no mcrcado, nredinntc colâçào de pÍeços rcalizadas junto às cnrprcsÍs do
Íamo pcíincnte ao objeto da solicitâção. a qual estará dispotrilel para consüha dos intcrcssados.iuntanente com
o edital dc lrcilação

-i 2 Os prcços apÍesentados scrão considcÍâdos conr c dcverão abÍangcr todas as dcspesas rclativas ao
fomecimento do újeto, lais conro: t ibulos, transporte/fretc, embalagens, caregamento € descârrcgamento.
seguro. e\entuais substiluiçôcs e quaisqucÍ dcspesas âccssóÍias e/ou nccessárias ao Ícgülar cumprimento do
objeto. nâo cspecificâdas nestc Termo.

6. ADEOT]ACÃ

6.1. As dcspesas decorrcntes da presenlc contrataçâo corerâo à contâ de rccuísos específicos consjgnados
no Orçanlcnto Geral do Municipio. e a refcrida dolação s€rá informada em momcnto posterior c pelo SeloÍ
Conlábil

., DO,\ I,I \ H { VI \[TO ( OM O PLA\EJ,\ \,I f NTO DA ORG À\IZÂC,\O

7.1. A Prcfcitura Municipal dc Aho Alegre do Pindaé optou pela não elaboração do Plano Anual de
Contrâtaçõcs- por ossa Ía7âo a presente dcmânda nâo possd alinhamcnto com o plancjer€úto da oÍganizaçào.

8. CÀRÁNTIA DÀ CONTMTAÇÃO.

Ll. Dcyc possui garadia minima de 12 (do/.) meses, nos termos do aíigo 96 e sêguintes da L€i n' 14.133. de
2021.

9. LOCAL E PRÁZO DE ENTREGA:

9 I O Nalenal objelo do prcsenle Termo de RcfcÍência deÍerá ser cnlrcgue os sede da Secretaria Municlpal de
Educação. aos cuidados do Supcrvisor do selor compctent€
9 2 O prazo de entrega do objcto seú dê até no nláxrmo 30 (trinta) dias consccutivos, a contar da assinatura do
contÍato.
9.3. O pía!.o paÍa recebimcnto dcfinitivo podcrá sér excepcionâlmente pronogado, de forma justrficada, por
rguâl periodo- quando hou\er necessidade dc diligencias para a aferição do atendimcn(o das cxigências
confatuais

íY
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91 No caso de coDtrorércra sobre a erecuçâo do objclo. quânlo à dinlcnsão. quâlidadc c quântidade, delerá
ser obsenado o tcor do aÍ1 ll3daLei n" l,l ll3.de 2021- conunicando-se à empresa para emissão de Nola
Fiscal no que peÍence à parcela inconlro\crsa da c\ccução do objcto- para cfcrto de liquidação c pagaflcnto
9.,i O prazo para a solução, pclo contralado. de inconsistências na cxecuçào do objcto ou dc sancaflcnto da
nola fiscal ou dc instnrrrento de cobrança eqLri\alcntc- \crilicadas pcla Adn1inistração durante a análise préria à
liquidaçâo de despesa. nào será computado para os fins do rcccbinrcnlo dcfinrli\o.
98 O recebinrcnto p.o\ isório ou defi tro Mo e\clurÍx a responsabrlrdade cilil pcla solidcr c pcla
scgurançâ dos bells rern a responsabilidade étrco-proficsional pclâ perteür e\ecuçao do contrato.

IO. DO PAGAMENTO:

1 0 1 - O pagamento será feito pela Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pndare. em mo€da conerte n acional .

lllcdiantc Transferência Bancária Eletrônica. dreto na Contr dâ Contmtada e ocoflerr até no má\nno dc 30
(trinla.) dias após a data do rccobinrc4to definiti\o do tnâleriâ1, mediantc â aprcs{ntação da colnpelenae Nola

101 I - A CONTRATADA deverá protocolar na sede desta Prefeitura a solicitaçâo de pagamento. assinada e

carimbada pclo rcprcscntantc lcgal da crnpÍcsa on pâpcl tinbrado, contcndo o no do processo licitalório. as

xúôrmações pâra.rodilo em conÍa corÍcntc como: non1c c núnero do Banco, nome e número da Agôncia c
número da corta. anexando â NoÍa Fiscat deridamente atesta, emitida sem rasura: en lctra bcrn lcgirel-
juntírnente com ópiâ do cont stô. cópia da nota de empenho cor o tâmbém âs demais ccÍjdôcs atualTadasl
Cerificado de Regularidâde de Situaçào do Fufldo dc Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. Ccrlidâo dc
Débilos Trabalhislas Cl\lDT. Ccddão Ncgalila dc Débito Junto à Prelidência Sorial - CND. Ccrlidão
Corjrulta Ncgati\a dc Débitos Rclati\'os a Tributos FcdcÍais e à Dilidâ Ativa da Udão, expedida por órgãos da
Sccrclanâ da Receitâ FcdeÍâl do Brasil e da Procuradonâ Geral da Fazcnda Nacional, e c€rtidôes negâtivas de
d( b o' c\pcdrda\ por orgâos das \ccrclaías dc Fazcnd,r do I nado c do Vunrcrpro
I0.2 - Como condiçào para Adminiskaçâo eferuar o paganlcnto, a hcrta e lencedora delerá nantcr as mcsmas
condrçôe. de Irrbilitrçào.
I0.3 - O recebnnsnto rão enclui e responsabjljdade da Contxtxdx pelo perfeito dcsc pcnho do material
fomecido. cabelldo-lÍe samr quaisquer iregülaridades detectadas quardo da utili,.rção do referido naterial;
10.t - A nota fiscavfatuÍa deierá ser enitida pela própda Coúatada, obngato amente corD o númcro dc
inscrição no CNPJ, conslarte da Nota de Ernpenho c do Conlrâto, não se âdmitindo nolas fiscais/faturas
cmiiidas colrr outro CNPJ,nresmo dc filiais ou da üatri7.
10.5 Harendo erro na apresertaçâo da nota íiscal ou ilstmnrcnto de cobranga equitalente, ou circunsláncia que

nnpcça a liquidação da despesâ. estaficará sobrestada até que o conmtado proridcncie as nedidas sancadoras-

reiriciando-se o praTo após a comprolação rla regulaizaçâo da siluaçâo. scÚl ônüs ao contiatante.
10.6. Nâo harerüo regularizaçâo ou sendo a dclesa considerada iDprocedeflte. o conlratante dererá
comunicar aos órgãos respoNáleis pela fiscalização dâ rcgulâridade fiscal quarto à madmplência do

contratado. bem como quanto à c\istência dc paga ento a ser sfetuado. pâra que sqiam acionados os nrcios
pertinentes e necessários para gâlantir o recebinrenlo dc scus crcditos,
I0.7 Persistindo a irregnlâridadc, o contratante deverá adolar as mcdidâs nec€ssirias à rescisão contratual nos

aulo.doprocc.soadmllrstralr\ocon€.polldcIle.assLg.ríadaaoconlrilrdoaíünpladclcsa

A!6idá:oao xxr ri, s/ll . cêítro
Àlto ahÍr. do PiÍdãré - üa. cIn 65il9E oO0

!ni.r,DsaiDol@Enail,.oa
wrP.r&6iesredrrinalr.,râ.sov.rr :' : _

arl'r: O:,ôr2,0ri/Oô4t21 'rl.l

II. DAS MICRO f, PEQUENAS EMPRESÀS.

I I I Enl conformidade com a Lei Complemcntar 123, de i+ rle dezembro dc 2006. em seu aíigo 48. incisos

I e I ll, alterados pela Lei ComplenentaÍ I47, de 07 de agosto de 2014, csta licitação terá:

ll l.l Os itcns com l alor estimado dc alé R$ 80.000.00 (oitenta mil reais), deverão scÍ de panicipação

exclusii a de Microempresâs - ME. Empresas de pequeno poíe EPB inclusive Microemprcendedor Individual
MEI:

...,.1r ;;t:t taiarr muito ma!r:
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lll2 Rcscna de Cota de ate 25ôlo (r'inte e cinco poÍ ccnlo) para Microcmpresas ME e Empresa§ de

Poíc EPP inclusi\e Microempreendedor lldiridual MEI
ll.l I Nâ licilação. d$crá scr assegurada. como cntéÍio dc dcsempale. prefcrência de contratação paÍa as

mrcroc prcsas c cDprcsas dc pcqucno poíc- quc ofcíaÍ larcc atc 5'ln (cinco poÍ ccnlo) supeÍior ao []clhor
larcc. nos rcnnos do §2"do aí. .+.{ da LC 123/2006:
ll I ,l Na licilâçâo. dcvmí scr asseguÍado a prioridâde dc conlrataÇâo parâ âs microempresas e enrprcsas dc
pcqucno portc scdiadas no AMBITO LOCAL ou REGIONAL, alé o li'nitc dc l0% (dez por cento) do nrclhor

preço ralido. nos temros do §3'do aÍ ,18 da LC 123/2006, para fomento do comércio local/regional c
prouroçào do dcscnvoh'im€nto econômico e social

12. Do pRAzo DE f,xf,cuÇÃo E vtcÊNCIA coNTRATtlAL E DA VIGÊNCIA DA ATA DE

REGISTRO Df, PREÇO.

12.l. O praô de exÊcução do objero e a vigencia conEaruál seÍá de 120 (cento e rinl€) dias. contados a panrr da

dâra dc assinatura do instnmento contrâtual - facultada su a proÍrogaç:io nas hiÉleses previstas dos aíigos | 06 c

l(17. da Lei Federal n' 14 13321, deÍidamente jüstificada por oscrito e pÍer iâmente altorizâda pela autondadc

competentc parâ celebrâr o contrato.
I 2.2 O prazo dc rigênciâ da atâ de regisfio de pÍeços será alc I 2 (do7r) meses à partir da data de sua assinalura.

adnrtrrdo-sc prôrrogações- desde que ocoÍraDr dentro desse pí4,7o.

12.3 - Dcsdc quc dcvidanlcntc j ustficada a \ânlagem. a ata dc rcgistro de prêços, durante sua \'igência. podcrá

scr utilizada por qualquer órgão ou cntidadc da admirisúaçâo pública que nào tenlla parlicipado do cerlanc
licilatório. mcdiante ânuência do óÍgão gc.cnciador
l2.l - As aquisiç&s ou as contsataçôes adicronars nào podcÍáo exc€der. poÍ orBào ou entidad€. a 50% dos

quantilali\os dos lotes do instíumcnto convocatório e rcgistrados Ia Ara de Regi Preços para o óÍgào
quarlilatl\o dc cadxgcrcnciador c órgâos paíicipant€s, não podcndo ainda. c\ccdcÍ na tolâlidadc- a§

lolc rceistrado ]lâ ata de registro de pÍoços para o óÍgão Screnoiador § I irgãos paíiciparlcs.

indcpcndcnlcru.ntc do núnem dc órgãos não pdrticipant§s quo adcrirem. com lulcro

Fcdcrnl n' I I 1í)l dc 3l dc março dc 2(123

aí 32 do Dccrcto

r3. roRMA E cRtrÉRlos Df, SELEÇÃo Do FoRNÉcEDoR E FoRMÂ DE roRNEcrMf,NTo.

Formâ dr scleçâo e critério de julgâmento dâ propost,

13 t O fômcccdor seÍá selecionado por meio da realiz:çâo de pÍocedúenlo de LICITÂÇÀO- na modalidadc

PREGÀO ELETRÔIüCO. com adoção do critério de Julgamento pelo MENOR PREÇO

Forme de Íomecim@to

l3 2. O fomccimentôdo objcto s€rá pârcelado, conforme quantilalivo solicitado.

1{. PROPOSTA DE PREÇOS.

14.1 Os prcços propostos deverão inclui: Jodos os custos diÍ§tos c indiretos, inclusivê í's rcsultantes da

incidê[cia di quarsquci fret€s. impostos. ta\as. contribuiçôcs ou obrigaçôcs lrabalhistas- fiscal e pre\idcncirfuio

a quc csti|er sujeilo. c demais àustos quc incidam- dircta ou indiíctâinente. na cxecução do objeto a scÍ

contralado.

Ê
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RubI.l 2 A proposta de preÇo delerá conter a discriminação detathada dos produtos ofertados, mariil
fabricaúe. qüando for o caso- quantidâdc sol;citada. o vatoÍ unitrírio (nunérico), vator toral (numéri
erdenso). prazo de ralidade da prcposta de no milrnno 90 (noventa) dias e prazo de enúega dos produtos

1s. ExrcÊNCrAs DE HÀBtLtrAÇÃo.

I5 I A HABILITAÇÃO JURÍDICA sera conrprorada. rnedr]nte r rprcscnraçào da segumte documcntaçàol
l5.l i No caso dc empresiírio indiridual: inscrjção ro Registro Púbtico de Enpresas Mcrcanris- â cargo da
Jrrntr Corner,rol da rcspccrrra .ede
li 1.2 Em sc tratando dc nrcroelrpreenrlcdor rndLrrdrat MEI CerlrÊicado da Condição de
Microcrnpreendedor lldiridual CCMEI. cula acertáçào ficara condicionrdr í \enficação da aurcnticidade no
.rlro \!\\ $ poíaldoenrpreerdcdor.gor.br
15 I 3 No caso dc socjedade empresária, alo constitutivo, estaturo ou contÍâto social en rigoí deridamenle
registrado na Junta Comercial da respectivasçdc.
l5.I 4 No caso d€ ser o participanlc sucursal. filial ou agência, inscrição uo Registro Priblico de Empresas
Mercantis ondc opera. com arerbâçâo no Registro onde teul sede â rnalriz
15.1.5. No caso dc sociedade simples: inscÍiçào do rto constrtutrlo no Rcgr\lro Cr\ rl dis Pessoas Juridicas do
local de sua sede. acornpanhada de provada indicaçâo dos seus adminlstradores.
lj.l6. No caso de cooperativa: ata dô [undaçâo e estaturo social enl ligor- com a atatda asscnrblera que o
cprorou. dcr rd.!rrenre rrqur\ado na Junla Conrercral ou rn.cnro no Regicn-o Crril das Peçsoa. Jurrorcas da
.cspcclr\a sede. bcm como o Íegisno de que nla o aa. lrrT da Ler n':.71,J. de I97l
15.17 No caso de eúplesa ou socicdadc estrtuBeira em funcionamcnto no Pais: dccreto de autorizaçâo.
Ij I 8 No caso de atividade adslrilr a uma legislação especificar a1o dc r.gislrqtôu âutorização parâ
funcronmrenlo cr.pcdrdo pelo órgào competcnrc
15.L9. Os docurnentos asima de\€rão cslar acompan}rdos de toda! as altcra4ôcs ou da consolidaçâo

I52 A RIGUI,ARIDÀDf, FISCÀL, SOCTAL f
aprcsentaçâo dos seguiirtcs docrnneülo s:

15.2.1 Os documentos relatiros à regularidadc fiscal sonerte serão er.igidos, em momento posreflor ao
julganrcnto das propostas, e apenas do ljcitantc Drais bclD classifrcado. independente se ô fase de habilitaçào irá
ou não antcccder as fâses de apresentação ds propostas e lances
15.22 Pro\a dc i0scÍição no Cadasúo Nacional dc Pcssoa Juridica (CNPJ.), arra\és do Conprorantc de
hscrição c dc Situâção Cadastral, emitido pcla Secíetâria da Receitã Federal do Ministério da Fazenda.
comprorando possuir situação cadastral âti|a pari corn a Falcnda Fcdcral. ou no Cadâstro dc Pcssoas Físicas.

l-i 2.1. Prova de mscrição no Cadastro de Contribuütes Estadual. comprorado possuir Inscflção Habilitada no
cadâsfo de contribuintes esladual- ou Pro\ a de Inscrigão no Cadastro de Contribuintes Municipal qualdo se

tralar de prestâdor de §en iço.
15.2..1. Prora de regularidade conr a Fazcnda Fcdcral. mcdia$c apreseiÍação dc ccrlidão crpcdida
conjuntanente pela Sccretana da Rcccita Fcderal do tsrasrl (RFB) e peli Procuradona-Ceral da Fazenda
Nâcional (PGFN). Íeferente a todos os créditos inbutaftos IedeÍars e à Dr\ rda Atr\ a da Unrâo (DAU) por elas
administrados. inclusi|e aqueles relatiyos à Scgundadc Socral. nos termos da PoÍaÍia Conjunta n" 1.751. dc
02/10/2014. do Sccrctário da Rcccita Federâl do Brasil e da Procuradora- Ceral da Fazenda Naciolal
15.25 Prora de regularidade com a Fazenda Estadüa]. Íolativa ao do icilio ou scdc do licitante. nediânte a

Ccrtidâo Negatila ou Positila com Efeitos dc Ncúatila dc Dóbitos c Ccrtidào Ncgâti\a ou Positi\a com Efcitos
dc Negatn a de Débitos da Di|idaAli\a- cxpcdida pcla Sccrctaria da Falcnda Esladual.

?R{BÀLIIISTA scrá comprovada mcdiante a

14.2.5. r Caso o licitarte seia considcÍado iscnto dos tributos cstadüais rclacionâdos ao objeto licitado-
deverá comprorar tal condição ediantc a ap.cscnlação dc dcclâração da Fazcnda Estadüal do domicilio ou
sede do licitalitc- ou outrâ cquirâlcntc- na fonna da lei.
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li 2 6 Pro\a dc regülaÍidadc corn â Fazend:r Municipal. relati\n ao domicilio or sede do licilanlc. nrcdiante a
Cerlidào Ncgati\ a ou Posili\â com Efeitos dc Ncsati\a, dc Dóbilos c Certidão Neeariva ou Posiriva colll Efeitos
de Negatr\a dc Débitos da Divida AtiÍa. c\pcdida pcla SecÍetaÍia da Fazendâ túunicipâl

Caso o licilinlc sera considcrndo rscnlo dos tnbulos municrpais rclâcionados ao oblcto licitado-
de\erá compro\ ar lal cordição mcdiantc a aprcscntação de declaração da Faz.nda Municipal do domicilio ou
sede do lcilarte. ou outra equiralente. na lonna da lci.
15 2 7 Prora de regularidadc relati\a ao Fundo dc Garartia por Tenpo dc Scrt iço (FGTS). nlcdiantc
Ccíificado dc Rcgularidadc do FGTS CRF. cnitidapelâ Cai\â Econônica Federal
15.2 8. Pro\a de regulaídadc com a justiça fâbâlhista, medianlc a aprcscnlação da Certjdâo Ncgati.ia de
Dóbitos Trabalhiías (CNDT). enlitida por óryão competerte dâ Juíiça do Trabalhô (conforme AÍ 3" da Lci N'
l2 4.10./201 t).
li 2 9 DcclaÍação dc que nâo emprega nenor de l8 anos c lrabalho notumo. pcrigoso ou insâlubrc c nào
emprega mcnor de 16 anos. salvo menor- a paíir de l.t aÍos. na condição de aprcndi,,- nos termos do inciso
X)Õ{lll do aí. 7' da Consriluiçào Federal
I 5 2. I 0. Qu&ndo se tratar da subcontÍaÍaçâo pÍçvistô Íro âi. 48, II. da Lci Complêoentar n. I 21. de 2006,
a licitanlc n)clhoÍ classificada deveÍ! tanbém, âpÍcscnlar a docunrentação dc rcgularidade fiscal. social e

lÍabalhisla das nricroempresas e/ou empresas dc pequeno poíe que serão subcontraladas no dccorrer da
erGcuçào do contralo, aindâ quc cxista alguma reslnção- aplicando-sc o pram de Íc8ulan/r{ào

I5.3. A QUALIFICAÇÂO TÉCNICA. que seíá comprovadâ através da apresetrtaçào dos seguintes

l5 3 I Dcclaraçào de que o licitantc tomou co hecimenbo de todas as informaçõcs c das condiçôes locais para
o cumprincnlo das obrigaÉes objeto da licilâção
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15 3 I I A declaraçào acima poderá scr subÍrtuida por dcclaração fomral assinada pelo rcsponsá\cl
lccnico do hcllanle acerca do conhecimento plcno das condiçôes peculiares da contratâção-

15..t GARANTIA, MANUTENÇÂo E AsslsTÉNCIA TECNtca: o prazo de garantia conrrarual dos
bens. colnplcmcntar à garantia legal, é de, no miniro,3 (três) neses, ou pelo píazo fomecido pelo fabncante. se
superioÍ. conlado a paíir do primeiro dia úül subsequmle à data do recebifiento dcfinitivo do obJcto
l5 5. A gaÍantia s€tli pÍestada com listás â mân1cr os equrpâücntos Iomccidos e perfeilas condições de uso.
sem qualqucr ônus ou custo adicional para o Contratante
15.6 A garantia abrange a rcalização da rnanutcnção corretiva dos bcns pclo póprio ContÍatado. ou. se for o
caso, por nrcio dc assistência lecnisa âutôrizáda. dc acordo conr as normas tecnicas específicas.
15.7. Erlcnde-se por manutcnção corÍcÍi\ a aquela destinada a corrigir os defeiúos aplêsentados pclos bcns.
coDpreendcndo a substituiçào dc pcças. a Íealizaçâo de ajustes, reparos e correçôes necessrinas
l5 8 As pcças quc apÍcscÍtarcm licio oD defcito no pcriodo de vigàrcia dâ gârantia dererào scr substituidas
por oulras nor as. de pri[eiro uso. e ongirrais. qLre apresentem padrôes dc qua]idade e desempcnho iguais ou
superiorcs aos das peças utiliTâdas na fabícitçào do equipamcnto
l5 9. Uma \ez notificado. o ContÍatado realizará â reparaçâo ou substituiçAo dos bcís que apresentarcm licio
ou dclcrto ro prazo d€ atc 30 (trinla) dias. contados a parlrr da data de relrÍada do oquipaDcnto dâs
dcpcndôncias daAdministraçâo pclo Conúâtado ou pela assislêncialéc ca autoriTâdâ.
15.I0 O prazo iidicado no subilem a.terior durante seu transcurso. poderá seÍ pÍorrogado uDra única \.ez. por
igual penodo. nrediante solicitaçào escrita eJuÍrficadado Contrâtado, *eitâ pelo Contrâtante
15 ll Na hipótese do subjtcm acrma. o Cortratado devcrá disponibilizar equipâmento equrralcntc- de
cspecrficaçào igual ou supcÍor ao a[tenonnente fomecido, para utilização c caráter provrsório pelo
Contratanlc- dc modo a garantrr a sontxruidad€ dos tÍabalhos administrativos durantc a enecuçâo dos rcparcs.
15 12 Decorrido o pÍarc pâra rcparos e subsl urçôcs scm o rlcndimento da solrcrraçio do Contratarte ou a
apresenlação dc juíificati\as pclo Contralado- fica o Contratartc autonzado a co0tratar cmpresa di\crsa para
eriecutar os rcpaÍos. ajustes ou a subslituiçào do bcm ou de seus couponenles- bem como a eragrr do Contratado
o reembolso pelos cuslos rcspccliro§- sem que lal fato acarrcle a perda da garantia dos eqüpamcntos.
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15.t3 O custo referenle âo transpoíe dos equipanrcnlos cobcíos pcla garantia será dc rcsponsabilidade do
ConlÍâtado.
l5 l4 A garantia lcgal ou contralual do objcto lc prazo dc \ t8ência próprio c dcs\,inculado daquele fixado no

conlÍalo. pemritindo e\entual apLcâção dc penalidadcs cl]l caso dc descuürprimento dc algunlâ de suas

condiçôes, mesmo depors de erpirada a \igéncia conlralual

I6. MODfLO Df, GESTÃO DO CONTRATO.

16 I O contrato dev€rá scr excculâdo ficlÍtrentc pelas partcs- dc acoÍdo com as cláusulas avençadas e as

normâs da Lei n" l,Í.131. dc 2021. e cada pa(e responderá pclas consequências do sua inexecuçào lolal ou
parcial.
16 2 Em caso de inlpfdimento. ordcnr dc parâlisaçào ou suspcnsâo do contsalo. o cronograrna de eriecuçào

será prorrogâdo automaticamente pelo tempo concspondcnlc- anotadas lais circuníáncias nediante simples

apostila
Ió.3 Asco unicações entre o óÍBão ou entidadc c a contratada detcm scr rcalizadas f,oÍ cscrito sempre quc o

ato erigir tal forúâlidadc. admilindo-se o uso de cüsagcnr eletrônica púa esse fim, conforme endereço

eletrônico lrfonnado pelâ contÍatâda na sua pÍoposta comcÍcial
16.4. O órgâo ou enidade poderá conyocar ÍepÍesenlanlc da cmpíesa pa.a adoção de pror rdôncias que de\ anl

seÍ cumpridas dc im.dialo
165 Após a assbaturâ do contÍato ou rnstruncnlo cqür\alcntc, o órgiio ou cntidade podcÍá con\ocaÍ o
representantc dâ cmpresa contratada para reuniào inicial para aprcscnlâção do plano dc fiscalização- quc conterá

rnfomrações acerca das obrigâçôes contratuais. dos mccânisnros dc Írscalizaçâo. das esltatégras para execução

do objeto. do plano compl€m€ntar d€ e\êcuçào da cortratada- quando houler do máodo de afcnção dos

rcsullados c das sanções aplicáleis. dcntrc outÍos

Gestor do Conlrato:

166. o gcslor do contsato cooÍdenaá a atüalizaçâo do proccsso de acompanhamênlo e {lscalTrção do

contrato contendo todos os r€gistÍos foÍmais da c\ccução no histórico de gerencianento do conlÍato. a exemplo

da ordem de seniço. do rEgistro de ocorrôncias, das alteraÇões e da§ prorrogações contratuâls. claborando

relatório côn \ istas à \cnficação da ncccssrdadc dc adcquâ{ôcs do contrato para lins de atcndimento da

fi nalidade da admiíistração.
16 7. O gcslor do contIalo acompâ hâÍá os registros rcôli7ádos pelos Íiscôis do conlrato. de todas as

ocorrêIcias relacionadas à e\ecução dô coolÍâto c as medidôs adotadâs, infoÍmando, se for o ca§o, à autoridadc

supcnor àquelas qu€ ultsâpassaÍcm a sua competência
16 8. O gestoÍ do conlÍato aconpânhará a nranutenção da§ condições de habilitâção da contratâda- para hns

de empelho dc despcsa e pagam€nto, c anotârá os problenâ§ que obstanr o fluxo normal da liquidação c do

pagai0cnlo da despesa no rElalório dc riscos e\cntuars
16.9. O gestor do aontrato €miliÍá documcnto comprobalórro do avaliaçâo rcâlizada pclos fiscais lócnico.

adninistrativo e s€toíâl quanto ao cumprinrcnto de obriSaÇõcs âssumidas pclo contralado. com mençào ao s§u

desenpcnho nâ e\ecução conlratual, bas€ôdo nos indioadorcs objetivanlente dafinidos e a.fcÍidos. e a evcntuais

penalidadcs aplicadas, deve do oons(ar do cadastro dc alcsto dc cumprimcnto do obrigaçõcs

16.10 O gestor do contÍato tomará providências parâ â formalização de proccsso adnriristrativo dc

rcsponsabilizaçâo para fins de aplicação dc sanções. a scÍ condurdo pela couissâo dc qu€ trata o aí 158 da Lei

n' 1,1.133. de 2021. ou pclo agente ou pclo seior 9oln compelênciâ para tal. confomtc o caso.

I l.ll. O gestor do conlÍato deverá claborar rclatóÍio final côm rnfomraçôcs sobre a consccução dos objetivos

que lenhafi justificado a contratação c c\cntuais condutas a scÍcm adoladas para o aprimoranrcflto das

ati\ idadcs da Administração.
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ló.12 O gcslor do contrato de\qá crriar a d$uDcnlação pcÍtirc[te ao sctor dc coDtratos pam a fomralizaçào
dos procedrmcntos de liquidaçâo e pâgamenlo- ro \ alor dilnensiorado pcla fiscaliâ9ão e gcíão nos lemros do

17. DO RECEBIMENTO DO OBJITO.

l7 I O objeto scrá rec.bido pÍo\ isoriafic re. dc forma sumaÍa. no alo da cnlrcga ou execuçâo. Juntimr cnte
corr â nolâ fiscal ou instrumenro dc cobrança equivalentc, pclo(a) responsárcl pelo acompanharnenro c
fiscalizaçào do contrato. paÍa efcito de posterior verificação dc sua confonúidâde com as cspecificagões
con§tânlcs no Tenno dc Refe.ência c ra proposta.
17 2 O obJcto poderá scr rcljeitado, no todo ou cm pôrte. inclusite anlcs do rcccbim€nto provisório, quando
enr dcsâcoÍdo com as especificaçõcs constantcs no Temro de Refcrôncia e na propost4 dcvcndo scÍ subíituido
no pÍa7o dc 5 (cinco) dias úleis. a contar da rotificação da conrratada. à suas cusras. s€m píejuizo da apticaçào
drs pcnal,dídes
17 3 O rccebimento deÍinitivo ocorÍeú no praz, dc 30 (trinla) diâs úteis. a conta! do recebimerto da nota
fiscal ou instrunlenlo de cobrança equirâlenlc pela Admüistração. após a !eÍificaçâo da qualidade c quânlidade
enccutados e consequcnte aceltâção mcdiantc tenno dctalhado.
I7.1. O pÍa7o paÍa recebimento dcfinitiro poderá ser cxcepcionalmente proÍrôgado- de formê justrficadâ. por
igual periodo. quáúrdo hou!€r necessidadc dc diligências pãa a aferição do alendiecnto das cxigências

i 7 5 No caso de contro\úsia sobre a €xesuçâo do objcto. quanto à dimcrrsão. qualidadc c quantidade. dereni
ser obscnado o teor do aí l43daLci n'l.l I33.dc 2021. comunicando- se â emprcsa para emissào ale Nota
Fiscal no quc drz respeito à parcelâ irsontrorersa da cxccuçâo do objcto. parâ efeito dc liquidação c pagamento.
l7 6._ O prazo para a solução, Í,elo contratado_ dc inconsrstôrcias na execuçào do obj€6 ou de sâneamento da
norí fiscál ou dc rnstsumento de cobrança cquivalente, verificadas pela Aclministrêção dúaantc a aná,lise prér ia à
Iiquidaçào dc despess. não será côútputado parâ os Íins do rccebitlenlo defúitivo.
l7 7 O Ícccbrmento pÍo\ isôrio ou definitil,o nâo excluiÉ ô respoüsóilidade ci.i-il pela solidez e pcla
segürança dos bens nem a Íespoúsabilidade ótico{rofissional pêla perfeita cxccução do cottrato.

I8. CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DOS }REÇOS.

l8 I Os prcsos deverâo ser cotados or mo€da corrente do pais íReal RS)
18.2 Os prcços e lanc€s ofertados deveÍão possuir ap€nas duas casas dccihajs após a rtgula (* .xx)
18.2 I Não será rdmitido no prcço. o fracionamento de ccnlaros que ulEapasssrcm duas casas decrn:ais.
desprezando-se a fiaçâo rcmanescente.
I83 Sonlcnte seÍão aceitos os pÍcços uni!íros e preços totais/globals que estiv€rcm. após a fasc dc
larcc,'negociação. iguôis ou inferiores aos prcços cstimados/orçados po;eíâ Adnüi$Íação pübli;a Municipal.

I9. RESPONSABILIDAI'ES DA C()NTRATANTE E DA CONTRÁTADA.

19 
t Deyeres e Rcsponsabiridadcs da contraranre. aré,u dc ourras que poderâo scr prcvistas no Edirar c

Contratoi
19 I I Noncar Gcstor e Fiscais Tócnicos. Administrativo e Requjsilanlc do cofitrato para aconpanhar e
fiscâllzar a c\ccuçâo dos Contratos.
l9.l 2. Vclar o €mprego de qualqucr produto que considerar incompativel com as cspccificaÉes apresentâdas
na proposta da CONTLATADA. quÊ possa scr inadcquado. nociro ou danificar seus bens patrrnronrars- ou.
l9 1.3 serprejudicialà saúdc dos usuários/consumidorcs.
l9 I 4 Efeluaro pagamento à CONTRATADAnas condiçõcs pacruadas.
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19 I 5 Aplicar à CONTRATADA as sanções aüninisrrarivas regulamcntâres e contratuais cabíveis
19.16 Preenchcr c enriar a Ordem de Fomecnncnto de Bens/se.r'iÇos de acordo com os cnlenos esríbetecrdôs
ncste Tenno dc RefeÉncia.
l9.l 7. Rcccber o objeto cntregue pela CONTRATADA. que esteJam em confonnidade com â proposta acerrr.
conlonne irspcçõcs a sercnl realizadas. deyeldo assinar ao finat o TERMO DE RECEBTMENTO
DEFINITIVO
19.1.8 Solicitâr a substituição inlediata dc produtos quejutgar insuficientes, inadcquados ou prejudiciars
19 1 9 Recusar com a del ida Justificati vâ o objeto cntregue fora das espccjficaçôes constantes na proposla da
( O\ I RATAD\
19 r.10. Assunir a rcsponsabilidadc pelos prejuízos e\cnlualnente causados à CONTRATADA.
dccorrentes do mau uso ou opcração imprópria_ â partir do âto dâ recepção do produto fomecido para tcstc atc a
sua accitação final. dcsdc que. na sua aprcscntação. oblel,o nâo tcnhâ apresentado defeitos.
l9 111 Liquidaro cnpenho e etetuar o pagarneoro da lalurada cmrhda petr CONTRATADA dcntro dos praTos
preestabelccidos enl Contrato
l9 L 12 Co1nútite' à CONTRATADA todês e quaisquer ocorrênciás relacionadas con1 o fomecimento
dos produlos.
I9.l.l3 Promover o âcompalhanento c a fiscalizaçâo do obteto contratado. sob os aspectos
quântitatilos c qualillcati\os, anotando cm registro próprio âs lâlhas detectadas o comunicando poÍ cscrito à
( ON'l RAIÀDA :!s ocorrencras dc rnrperlêrçoes. lalhas ou rncgularrd:rde.. fi\ando-lhc pÍd7o para conrg
dctcilos ou iregularidâdes constatados no aomecimento dos produtos.
19.2. De\eres e Rcsponsabilidades da CONTRATADA. além de outras quc poderâo ser previsras no Editat e
Contrato.
19 2 I Fomcccr os produtos e os lcÍriços conforme espccificaçõcs deÍinidas no pÍeseÍtê Termo de RefcÍôncia,
rrào podcndo nunca ser rrf(rior a esLa

I',2 2 \lrnlcr cípacidrde nrnlna de cnlre!x para alcndcr a. dcmandas contraladas
19 2 3. Prcslar todos os €sclarccimentos que lhe forcm solicitados pelo Órgâo Gficnciadot da ALa. rclacronrdos
corn r§ cJraclcn§licas dos produtos.
19 2.,1. Entregar. nos locais dsteflrinados pelo CONTMTANTE nas Ordens de Eomecinrcnto. os produtos e
seniços objcto da pl€soIrle contÍaÍação. âs suas e\pensas. dcnlÍo do pÍazo de eniregí estrbelecido
19 2.a. Comunicar à CONTR"{TANTE, por escrito, qualquer alormalidade de caráter urgente om rclação aos
produtos que foreE objetos do Contralo c prestar os esclarecimenlos necessiírios.
19.2.6 Indicar formalmente, preposto apto a Ícprcsentálajunto â CONTRATANTE. que de\ erá Íesponder pcla
lrcl c\.cuçio do ( onlralo
19 2 7 Atcnder prontamente qL6isqucr oricntaçôes e e\igências dos Flscals dos Conlalosdou dos GcstoÍes dos
Conratos inerentes à execüção do objeto contÍatual.
19 2 8 Rcparar quaisquer danos diretamcntc câusâdos c CONTMTANTE ou a rerccrros, por culpa ou dolo dc
scus rcpresentantes legais- prcpostos ou eDpregados- eú decorrência da presente relaçâo cortratual, nâo
e:(cluirdo ou rcdurndo essa Íesponsabilidâdc da fiscalização ou o âconrpanhame to da execução do objeto pela
CONTRA IA\'] I

a) Apurado o dallo e çaracterizada sua auÍoria por qualquer emprlgado da CONTRATADA. esta pagará à

CONTRATANTE o valor correspondcntc. mcdranre o prgamenlo de Documento de Anecadagão Municipal -
DAM, a scÍ onitida pelo Gêstor do Cortrato no \ alor coÍc<pondmtc ao dano, acrescido das delnais penâlidades
con.lanle§ do rn(trumcnlo conrocalono e do conrâto
19.2.9 Propiciar todos os meios e facilidadcs necessanas a fiscahzaçâo da execuçâo do obJeto pela
CONTRATANTE. cujo representante terá poderes para sustar o forreçimcnto, total ou parcralmente. a qualquer
tempo- scmpre que considerar a medida neccssáÍia, c rocusa os maleriais ernpregados quejulgar uradequados.
19.2 r0 MaÍleÍ. duÍanlc toda a cxccuçâo do Contiato- eln compalibilidade com as obrigações por ele
assunridas. todas âs condições de habilitagâo e qualificação exigidas na licitação.
I9.2.I LE,nilir latura no valor pâctuado e ms condiçôes do Contrato. apresentando à CONTRATANTE parâ
pagarnento.
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t9 2 13.

19211

19.1 20

Subíituir os prodütos rcprorados na aceitaçào. dentro do pÍa7o estabelecido neste Termo de
Relêrencra scm ónus parâ a CONTRTTANTF

S'rbsliluir os produtos quc apresenlaÍem defcilos- scm ônus para a CONTRATANTE- no prazo

dc dcnajs condições prc\istas neste Tenno dc RcfeÍência.
AprcscDtar os cnrpregados dc\ idaDrcnte unifonnizados c idcntificâdôs por ll)cio dc crachá. alénr

19.2.15.
qualidadc do produlo coütratado A DETENTORA DO REGISTRO deverá arcar corn os custos da análisc. caso

o produto ofeíado apresente suspeita de iícgularidade Os laudos cmrrrdos scíào consrdcrados suficientes para
c\igir a substiluiçâo do produto quando o resultado da análisc for desfarorárcl. oü scja. diferente das

cspccificaçôes promclrdas pelo fabnc te Todo pÍoduto cônsrderado i póprio ao uso scrá dc,olrido para a

inutilização nos tcrmos legais.
19216

dc pro\êlos com os Equipamentos de Prolcçào lldividual - EPl, qualdo [or o caso.
A contralanle podcrá soliciliiÍ. a qüalqu€r nlonlcnlo. alnostras para análise- a filn dc compÍo!ar a

A contratada estará obrigada â compare.er. sempre que solicitada, à scdc da Unidadc

Eltrcgar, nos locais dctcnn,nados pelo CONTRATANTE na Ordem de Fomecimenlo de Bens.
obieto da pÍcscnte conlrâtaçâo, às suas c\pcÍsrs. denlro do pÍâzo dc cntrcga estabelecido.
192.17. AÍcar aoú todas ns despesas rclacio adas à enüega do objgÍo, tars como fÍcrc. scguro. iorpostos.
tar(as e outros. irclusive em caso de lloca, sc houver.
I I 2. I 8. Os hodutôs deverão scr dc prinleira quâlidade- sendo aplicadas todas as nomr as c cxigônci as do
Código de Defesa do Consumidor Deverâo. ainda, conter especificaçôes do INMETRO c outÍos Orgãos dc
controlc dc qualidade, quando hou\cr benr como as caracteristicas pcculiares de cada item e- quando for o caso.
possür em suas onbalagens unitánas. cspccificaçôes de peso. medida. quantrdadc. oricntaçõcs dc
âmÍucna erto. malluais dc utilizr{ão. quando foÍ o caso. prazo dc raüdade de acordo com o fabricantc-
contado da data de cnlrcgâ c demais rnfomraçôcs quc sc fizrrcm necesúrias para a peíc;ta ulilização dos

19.2. r9.
Rcqursitante, a fim dc rcccbeÍ instiuções. pâíicipar dc rcuniõcs ou paÍa qualquer outafimlidade relacionada ao

cumpnmento dc suas obrigações
Substituir, à§ $ras expensas, no total ou cm panc. o(s) prodotovsen'iços. cuja qualidade.

firalidade- eficácia procedàcia e etcÉncia, apresentem qualquer nivel de desaendimerto ao fim a que se

prcsta. ou suspcita em relaçikr a sua proccdôncia- ou ainda. aquelc cm quc se \crificaÍcm r icios. dcfcilos dc
fabncação- \iolação, trônsporte hsdequado. incorÍcções ou lalhas Íesullantes do fom€cimento c fabrrcação

20. MODÀLIDADf, Df, LICITAÇÃO.

20.1 A modalidade de licitaçiío será Prcgão El€trônico por Sislenâ de RegistÍo de hcços. do
preço cjulgamento por LOTE

21. DA FISCALIZAÇÃO DO Tf,RMO DE CONTRATO.

21.1. A fiscaliâção e aconpanhamenlo da execução do Tenno de Cortrâto, será fcito por pessoa.

cspccialmcnlc dcsignado, que êno1aíá em Íegistro própio todas as ocorrências, delemthando o que for
ncccssáno à rcgulari/aÇãô dâs tôltas ou defcitos obsenados na fomra do Artigo t 17. dâ Lei n' l1 13]/2021

2t.2. As decisõcs c prol idências quc ultrapassaÍem a compclência do ÍEprcsentantc dc\crào scr solicitadas

aos seus superiores cü lcmpo hábil púa a adoção dâs medidas conle mrcs.
21.3 A fiscâlizáçâo de que trata eía cláusula nào c\clü nem rcdur a rcsponsabilidadc da Contratâda pelos

danos causados ao Contratantc ou a lcrscrÍos. rcsuhantes de açâo ou ontissào culposâ ou dolosa dc quaisquer de

seus empregados ou prcposlos.

lipo
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22, SANÇOESADMINISTRÀTIVAS

22.I - Conele infração adninistrati'!a- nos tcÍnos da Lcj n" l4 133. de 202I. o cortmtado quc:

a) Dcr causa à ino\ccução parcial do contrato:
b) Der caüsa à mexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou âo funcronamcnlo
dos icn iços públicos ou ao úleresse colcli' o.
c, DcÍcau.a â tnc\cruçâo lolaldo conlralo.
d) EnscjaÍ o r€tardamento dâ e\ecuçâo ou da enircga do objelo da contrataçâo sem motivo Justificado l
e) Apresentar documertaçâo falsa ou prestar declaraçâô fâI§â durartc a c{ecução do contrâtoi
l') Praticar ato f.audulcnto na c\ccuçào do conlrato:
g, ( onrpoíaÍ^c dc nrodo inidónco oI conrclcr fraudc dc quxlquer nrtureza.
h) Praticar ato lesi\o prelisto no ârt. 5' da Lei' 12.846. dc i" de agosto de 2013
22 2 Serào aplicadas ao contratado que incorrer nas infraçôes acima descritas as scguinÍcs sançoes

a) Ad\eíência. quando o contratado der causa à incxccuÇão parcial do contrato, semprc quc nào §e

Jusiificar a irnposrçâo da pcaalldadç mais gravc (ari. 156, §2', da Lei tf 14.I33.de 2021r:,

b) Inpcdnncnro dc licitar c contratar, quando praticadas âs condutas descritas nas alícas "b", ''c" e '{" do
subitcm acimâ deiià lelmo de refclência, scmprc quc nâo se jüstificar a inposição dc penalidade mais grare
Ían li6.§l.daLi n' l1 ll't.dc'0'l).
c) Declaração d€ inidoneidade para licitar e sortralar, quândo praticadas as sondutô§ descritas as alincas
"c". _f', 'g ' c ..h" do subilcm ariúa desle Termo de Referéncia bem como rlas ahne§ "b", 'c'' e 'd'', que

jusÍifiqucm a inposição dc pcnalidade rnais gÍalo (art. | 56. §5'. d, Lei lf 14.133, dc 202 il
d) Multa Morâtóna de 0,6% (seis dócimos por ccnlo) por dia de âtraso iniuslilicado sobre o ralor da
parceh rnadrnrDlida ate o lr rledc lo'o{dc/porccnlotdras.
22 3 A aplicâção das sançõcs pÍcvistas €íe Termo de Referêlcia não cxclui, cnr ]ripótese alguma. â obngação

de reparaçâo irtegat do dano causado ao Contratantc (aa. 156, §9p. da Lei n' 14.133.,.de,2021).

22.,1 Todas as sânções previstas ncslc T$rno podcrào .er rpl icad as c u nr u lal r! am cntc com à multa (ârt 156, §T-
dâ l cr I ll l11. dc 20ll)
225 Antes da aplicação da rBulta sérá âcultada a dâfera do interessado rc ,iâárdr l5 (quinz€) dias úleis,

co adod,rdarddesuainlmaçàotan. l57.drLei n" I 4. 133- dc 20 ) I t

22.6. Sc a nulta aplicada ê as indeÍizâÇões cabíveis forcm superiores ao valoÍ do pagamento eientualmcnlc
derido pelo CONTR{ANTE a CONTRATADA, além da perda desse valot a diLrcnça será cobrada
judiciâlmente (art. i 56, §8". da Lci n" 1-1 i33, de 2021).
22.7. A aplicação das sanções realizar-sc-á cnl processo administratiro quc assegute o contraditório e a a pla

dcfcsa âo Conlratado, obsenaldo+e o procedinrcnto pre\rsro no caput e paragrafos do aÍ. I58 da Lei n"

14.133, de 2021. páÍa as peMlidades de impcdimcnlo d€ licitar e contrâtâr e de dcclaraçào-de inidoncidade para

lrcilar ou contralar.
22 8 Na aplicaçãodrs sanÉes serão considcÍados (an. 156, §I",daLein'11.133,de2ozl)-
al A naturc/, e c gr rdade da üúaçào cornctida:
br As pccuLaridades do caso corcíclo.
c) As circunstâÍcias agravântes ou atenuanlcs;
d) Os danos que dela pÍorio.em para o Contrátante.
229.OsatospÍevistoscomofufraçõcsadministÍatiraslraLei'14.133,de2021,ouemoutrasleisdelicitaçôes
c contratos da Administrâção Pública que também sejâm tipificados como âtos lcsivos na Lei r' 12.846- de

2013. serão apurados e julgados conjuntamcntc, nos mesmos autos, obson'ados o rito procedimental c

dulofldâdc conrpelenle definrdos na relenda Lei raÍ l:qr.

23. DAS DISPOSIÇOfS FTNAIS

23.1. O Muricipio lerá dircito. a qualquer tenpo e lugar. de rqeitar quaisquer produtos fomecidos. quc de

alguma fonna. nâo estejarn cm esirita confonnidadc con os requisrtos cspeciltcados

2.<



Áv.Ítdà :!ão rfivnr, sÀ, . c.ntro
Àlto Á1.§.. d. pirdnya 't A, aEr:65193"099!r

23 2 A CONTRATADA garânlirá o compoÍarDento norâl e profissioüal de seus empregados- quardo estiverern
proccdcndo a entrega. cabcúdolhe responder integral c rncondicioMlmente poÍ todos os danos e/ou atos ilícitos
resultanlc de açâo ou omissão destes, inclusive por inobscnàlcia de ordens e rormas da contatarte.
23 3. A CONTRATADA nlanterá a CONTRATANTE li\Ie de quaisqucr rcivindicâçôes, demandas, queixas e
reprcscntaçôes de qualqucr natureza, decorrenlcs dc sua açâo ou omissâo.
2l .1. Não scrá adnitida proposla parcial. ou seja, conr qua italivos inferiores ou supelores ros rrens
cíabelecidos. ncnl dcscriçâo irconpletâ. ou scja- não será aceita proposta em desconfonnidade com as
especrfrcaçôcs conslanle. desle lermo

2]. CRO\OGR{MA DE DESEMBOLSO

2+ I O cronogÍamâ de desembolso scrá parselâdo. de
rcccbimento definiti\o do objcto.

Alto Alegre do Pindaré (N,1,{), l0 de arço de 202ó.

.,1tt
ALTET,IdAR III DE SOÚSA

Sccrctário Murrisipal de Educaçà d€ Alto Ategre do PirdaréMÁ

§t§r,rrsrOlêrsàil,@n
wáltar.r*trrind.r..Gto,br
(ltlPr: 01,612,a34OOOl-21

acordo com o quanltativo solicitado e a paíir do

X

w

,

t



PÍrrâi1!Íà I!ni.ipàl d. Âlto Âl.gí. do Pind.r. - lÂ
av Joáo xxr L s/x. c.nrro, cEP n'55 393.000,

CNPJ n" 01 612 332r0001-21

Procêsso no 1022026

De acordo com as iníoÍmaçôes constantes nesie Processo, autorizo a
solicitação pâra Aqubição de instrumêntos musicais para o projêto "Sons Oue
Transformam Vidas: Acordêom Na Escola" de int€Íosse do Município dê Alto
Alogre do Pindaré/MA e êncaminho ao Agenle de Conkalação para providenciar a
exec!çáo do procedimenlo de conlralação em conformidade com a Lei no 14.1332021
e do Decrelo Municipalque regulamenta a matéria.

Após a lramitação de toda Íase interna. rêlorne os autos ao ordênâdor de
despesa respeclivo prra Íins de apreciação dos custos e viabilidadê lécnica e legal de
eventual processo de contralação.

Alto Alegre do Pindaré/MA, 30 de março de 2026.

- - iü-Jot;Tiúi, sli-.- c; 
" 
ri;, Ii; À i-sl;-d-; -iin 

d-.-.. :T,i ;Íi, ai P n;-§ í:3itooa,

NA
do Pindaré/l\,{A

Clt PJ n! 01.612.33210001-21

í



PÍáíê turâ Mqi c pãl dê Áti6 Àt.gre do prnd..é _ MA
Âv Joao xxIt, s/N _ c.itro, cEp i.65 398_ooo

cNPJ n' 01 612 332'0001.21

DESPACHO

Processo n' 1021202ô

Tendo em vista a instrução dos autos, segue anexa a Portáía n'
7512025, a qual nomeia os agentes de contrataÉo, prêgoeiro, membros da comrssâo
de contralaÉo e equipê de apoio nos procedimentos regidos pela Lei nô i4.13312021.

Ademais, tendo êm visia a autorizeÉo de encâminhamênto do
Prefeito do pleito conforme a lei, determino os seguintes êncáminhamentos com a
Íinalidade impulsionâr o íeito:

a) Ao Depadarnento do Setor de Cotação de Prcços paía ê
realização da pesgursa de mercado para juntar o napa de cotações com propostas
conerciais, nos lermos da leí:

b) Ao Setor de Contabilidade para infomêr se dêspesê possul
adequaçáo orçamentária e financêira com a Lei Oryamentátia Anual sendo
conpatível com o Plano Plutianual e com a Lei de ürctizes Orcamentáias. E, a
dependet do caso, lá ptovidenci a reseNa otçamentáría e infofinâr a tubicà que
coíretá a despes,a;

c) Retomem os aaraos a este setot para fianiÍestat-se sobre a
modalidade de contratação ejuntar fiinuta edital e anexos;

d) à Procuradona Geral pa? emlssáo de pareçerptidtco:
e) A autondade superiot decidir sobre a autoÍizaçáo da deflagÍação

do p roced íme nto I icita tóio ;
0 Retomem os autos parâ esse SeÍo/ parla üovidências;

tço de 2026.

Âv. João Xrlll, S/N . Cên&o. Àllo Alês.ê do Pind.ré. MÁ IUA CEP í" 65 393.000,
CNPJ i{ Ol 612 832/0001-21.

Allo Alegre do Pindaré/MA, 31 de

PINHO PEREIRA
de Contratação

Vvhp:-'



.a§ra"R!4À1_0751?025
Em 09 de iaseiíl de â25.

DESIGNÀ SERVIDORES E SERVIDORTTS pARÂ,
sEr\í PREJLTIZô tÂ§ ÀTRlBUlÇÔe§ §lU SrrÀs
§§§?ECT'YÂ§ UNIDÂ»§§ :}É LOAÁçÃO,
ATUÁREM côMo AGENTES DE
CôNTRÂTÀÇÃO, pRECOEiRO E COMO
MãM3§O§ DÀ CÕM;S§ÀO PERMÀIJ§NTE DE
CONTRÁTÂÇÂO (CFC) E DA EQUIPE DE ÂPOIÔ
NOS PROCEDIMENTO§ REGIDOS PELA LEI N'
1t"tj3/?Ã2t.

Jô§É fRÀNatN§TE BENTO LUN.{ pre feito 1\lunicipal de ..\tro :\legre .ir:r
Pindaré, no uso dc suas arribuiçrlcs legai,, no: tt.:ros rla l,ci Orq:iricr.

CONSID§XÂ§§o o disp{)tí, §os racisos L c I.X do a:1. ó", beirl como ío ülr*o 1|t.,.

Jr i,ei 1{-133/l{i}1;

CON§IDERAI\{IO que ! §.rlr ic contrat*çio !: pessr:r :lesgnada por ar,r
rspcciiico rk ,a.rt ai{:âde co8u:}aa't:a, <ntrr ,crv:cl,,rt, e:r-u\(Á do quatlro pelll]anret:: r}
-\dmarsüaçao Pr§isã, pârn ao'ln arciíôes, âcampa.hâ. o trârnire da liçitrçã., d^r i*yulsc::l
ltaoccdimr'rrô li.il.liri e exe«:tx ç*irlucr ooras âúl.idâdes necessáiià{ ao bom rn&mento do
ctrta.:l:rr at,i a homolosêl::

CONSi}SRÁNDO gur a l:'r:!ril de c<r'rtraraçio ó o conlrraro de ag«rres púbiicrl;
iadicarllr 1rL ÀdninisÍ!âçà{}, àat aciarr laJtnâí§}tr ou esp(cjâi, com a §:nçâo dt rr:cebrr,
examtr:r e jlrigx doctrmea«)s relâti!1)s às licitações e aos procerlimea«rs auüliarcs;

R§§OIY§:

Àrt. l'. l)*igrar os i.ifi.lo.Ês aa.ixo p.§, *:t prejri;r dzs :tisüçixs bl:orars r:r.r
raLa a{:rpe.limli unida.lc:r dr: hX;rr}o. aaratenr conto .\gtlrae dt (irnrtauçào nos p(rctrlimenros
rc§Jr:s prh l-ei :r" i-{.1i3,,/2011:

I - EDMN PINHO PI§§l§.{" s:r'ilio: tictivo, porador da cÉdula de iCectidaCe
ItC r" ij01lll0l6.l1!,1-l lSl/§À, e rto lit l: r,, I13.01i."t21-34;

í - MÁ&CIO H§N*.:QU, PIMENTÂ §OÂRES, stn-idor etc:ivo, por.âdôr aâ
ciLluia ,,lt :rf:::irierlc §{l r" 0?t193§931010i SSlr/}Í.\. c dô Clrl; n.'j 55(1.7:6.1-51-9, i

I:: - MÁa:â ÁtICÉ NASCIMSNTO DôS SANTO§, strr i!ü)râ etitn â,
gr:l:rdcra jr tàirla dc idmddacle RC n" {)Í)00?52ó519 ,'-8. c rlr (lPF a" íi!l; n" 8l j.l"l3.r(3-19.

,w§-rlt r,ê{râj.p,ndãrs r], §r,.,.tt
E-mâl,r pmââp.pmealo1@gmâ:i.corn

a..r: lgt) 3A§.,-1:a:

MLhiICi}:O DE ÀITOALEGRE DO PINDÀRÉ
V. ot.(,t2.s)2/raúj, '---:. a-,=..

Á". Joâa X-rXIIí, s/n - Ceodí)



MUNICÍPIO DE AITO AI.EC:3 
'}§ 

T:§}ÂN.É
0l .t;1 Zü2 / 0tt0'l -:1

Av, Joào XXXÍ , s/n - *rrtr.,
Estedo do Merafihiio

latág:afo úoico, Os agcnrcs c1e cr:otratacàr l1e;r1çra,.k;s seàr respr;nsáveis, errue
outras rtribrriçôes. pcla ope4cionalizeçào. cr:oducào e iulgamento das üspeuras drúôr.aa§ no
llrtlr1 dc Oompras do (ir;r.emo Fedcr;rl.

Árt. 2". l)esrgra.r o lgert ,r {iln:a*çâo xrllicàdo oo âr.. 1", §tlyÂN PINHO
PEiEIRÂ, para atuar como Pregot[,r, conírrrmr: o disp:ro u erl. ll", §i" tia Lci i4.13,1/21,

PaÍágrafo único. l)eslgnar os se*'iirtlr rx :r3,litrer scn'idorc: n:kctr»aCo: ro ert.
1": 

'IÀRCIO 
II§NRIQUE PIMENTA SOr'rA3§ e MÁRlÂ ÁL1C§ §Â§C:§ENTO DOS

SÂNTOS para. rob a ptesidincir r| §§1Y.4§ IIN§O PEREIRÀ corlxrllm a Comissã(,

- Pemr,rrrcrrrc Je L,rntrrrrçàu (CllC] c r9r:i3 d: *pai; ia Prelenurc Mu::i:§al de Áto,\.lege do
l\rrLl"r, \Í \. n:r .t-alc.,rlr,lr r,::r'. . . ..'-., -

Ârt- 3"" Os strrlidtrÍcs indrcad()s no ârL 3'. ?ârígrâ&r úâico, desta pora& serâo
:espr:o:ávcis pclar «rÍrtaat*çôes de sáIdos de -1ras de B,egGtto dc Preç{Js! rcscrsues e pÍoÍ7ogÀçrki
conuanrair decouerle.{e pttxes§9§ licitÃtoíos que lo!â§1 regtstrados e cônúÀrârlôsr sob a égide
i:s ar:ig1: l"ri: 8.66í§3 e 1l).:2l}/21n2,

Ár:. 4'. Âs rlerig*çôs em epiiÍaí. reÍâo car.átel Fermân..tq até qu( ouulr t1o âs

arr;rltliqaa ou âs &!,{)g§a.

Àrt. 5" Esa Portaria t,1 â .ro ltgo, nâ C*n dc sua a-ssilat:1 «rogadas as Jir}:riçõt!
.:. .,lrll!áÍi.,, (§t especial a Portaria n" li,r?0:;, arâ.1â dr 1" de Ja-treiro d: ll35 e Pubircrdr :!r
Diátio ()iiclal do Município ern 2 de.frar.irr, de lllf5.

GÁ"BINEAE :)O PREFEITO MUN]CI?
§rn §9 de janeiro de 2025.

n.. t-lí)

lo§§ LT]NA
Prelerar {

riínns p.ã o. êíido. §t
C.ÍiaÀ. d. PsltÊ.§aõ ---l

Meaitl.üt-ií
Pr*t ôi pubii.â!. §
irr.,r a.2r?§ € e Dt ,ô

É{llaii: pôâã} ,}rla8pol@qmtii côm
ton.: lr3l 3§64-1 2ô7

*



OUll'lÍA- FEIRA. 09 OE JANEIRo oE 2025. aLTo ÁLEGRE oo

Áí. 21. &râ R.solusào múri eD Igü Da dãb & 5ua púBhc,çao

\xo \lc8Íê dô PddrÉ \f,\. 0l d. Dezrbro d.

\$$!.tu d. amu.i.arà.

( \R(:(rs DU PR()\'I\Í[\TO f,Ff,TM

\trrnirÍ d. S.^1s Gíâis

rrco\nssÀo

., \rr\r. r l] D() PnfliflTo \It\I(IP,\L
lnn or d. jlmi,n ü,n25.

.r()sl r.R \\( l\rl Ír Bf\To Lf\,\

Iagl_l-8!-!-):.!.1!2!5
Ig]!:r!.!-!!r!Irerls"!lEi

Df,SI(;\ T S[R\ IDORES E SER\ IDOR\S P,\&\. SI:TI PRIJT'IZ' DA§
rtRtBl t(Ôts F\l sl rs RfsPti nr 1{ r \ll)\Dl\ ur lrrl r( io.
.rrr rRr\r {r)\ro lcf\TEs DE co\TRtr,\(',\(). PRrlcof,IRo ll
( ()tÍ) \IuuBRos DÀ coltrssio PnRtlÂ\D\TD DE
(t)\'IR,\r,{(io (cPc) E D,\ uQrrPE Du ,\}ol() \os
t,R(Í r rI\t[\ to§ Rt ctDos rr I r I FI Y I l.lJJ Io:1.

.x)sír lüÁNí I\uTr: llENTr) LUNÁ. PruÊiro \luiiolràl dc ,\lb ,\legÊ d.
lrJ', n,{-.'..-,.,ú,huirôe.les " nusr.m.- I'1.''sin'.".

( ()NsIl)It.t\lDOo dspoío nG in.Àos,. e l.\ do ín

\()lEr^ ('ooltrrEN,\DoR Df, rutcuRsoli IIl lÍ^N()s D,rs r/2/J. r DÁ
1)I I RÀS PRO\]DÊNCIÀS,

.í)SIr lR.\\i lNLII) all\ lt) i.l \A. Prleiro do \tunic'p d! Àlro Álcgre do

I,indra. lir'Jo dô \lsrnhào nousode suri,tihulrõ.s lusnn..m.!t cial o An
JJ Jr r.ú ( ),ginicx do \Irnr.ip1o. p.l3 prcscnrc

\n. l": l)§ignxÍ o s.nidor FRÀ\CI\'ÂL VEI-OSO rER\A\DiS aPFn!
l7l lr7'7:ii,lr Fri c\!no. i lung:io dc pu, cr.dd o.-rBr.m Comssào dL
(ri'r{tr:\\tx)R DE REcLRsos tll-\Í.\\os D.\sr]i ü sclDúrú

A \Íu .,F,l.lc \.nninistasào e limnç6..p3ní dcnr ddr
,rí.2" l:nrPüânâeihú \iloi,.br,desu3$inrrun

An-.r" l,.m re\oslda.s dcn.údispôsiçeÁ çn $nte$

l)a-.! uianux' c pubnquu{o na inpusâ olicill m conlimda'j. uom. ân. 13.

ú Lc' (4àniu do ,\ITO,\IEGRE DO PND]\RIi (\1.\). pâÍâ qu..una §!s
lc3âÀ c .li or r,tridros.

§tt

PINOARÉ OIÁRIO OFICIAL OO MUiI

Iiu b

co\slDFRÀ\Ix, qu. ^,cík dc rcnhbçà . ' pô3oâ déÚn.<L Fa d.
Bpê'l-'.o & aurmd.dr .mp€kik. enk smd(m rrcr'r'ú.L quádro

f<m,ínre r,s Ádm'nnt,rrô Púhl'cÀ nm rmúdàhôs scmnsnha, ,tiin c

di I'('brÀo. tu'mFkúaoprMdm.nrolic'EbnoeelàukqulFqud,Lue
dilidsde| n.cesiâri': ó ltôr aídlmenlo do €tume aré r hmologrçÀo:

co\$DDIrÁND() quc à omiiúô de útsbeão é o cüjunlo d..genter
púl,licd indicado' Í,.h 

^dnin!!raçáô, 
m úábr pemsnenre ou .íÊriâl- .ôm â

fúgno dc rcocbcr. c\mins c illsr deüúà18 Êlllilo$ nr li.ir.{3.r . d
prcqrindrn áuÍilifor:

.\Jl. l'- D.iignâr s .5 idú6 ahai\o p6. sd pejuizo .ta Àtil'lisõ.r lltxtrais
m su§ Í6rEch I uadrÁs .L leçio. ,llIm úo Agrre d. a6ú'ra9Ào n6
pl1Edimar6 Egid6 p.lâ I cin'lJ lrr lo:l:

I - DDIIA\ Pl§llo PDREIRÂ .sidd eGüvc pon óor d! éôli &
,d6rdd. R(i n. 000í13026 rr 9.r', ssP \ÍÀ- e d,o cPF n" 7r r.0l J rf1.ir.

n ]lIÀRcIo lIl:N RIQI rt: PI]!,ENTÂ SOÁ Rf,S. sen id.Í efcrn o. pôdádô. dr
cedul, de id.nttlad. R(; i'0239]39120105 SSPrÀld c d. C?F n'5J0 ?26 I5l_
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Processo / Protocolo: 102/2026
Origem: Sec. Municipal de Educação
Assunto: Aquisição de instrumentos musicals para o proJeto "Sons Que Transformam
Vidas: Acordeom Na Escolt' de interesse do Municipio de Alto Alegre do Pindaré/MA

DESPACHO

Vieram os autos a esta Assessoria Administrativa para realização de

pesquisa de preÇos visando subsidiar o presente procedimento licitatório, com obtençào
da média de preço praticada no mercado pâre o obj eto acima descrito.

Ocorre que, íecentemente, em atenção à deteminação do Excelentissrmo
Senhor Prefeito de Alto Alegre do PindaÍé, e, em consonância com o que disciplina o
art. 18, § 1", inciso V, pnmerra paÍe, dâ [,ei n' 14.133/2021,, realizamos pesquisa de

preços.

Nota-se que o objeto constante do Estudo Técnico Preliminar ETP e do

Termo de Referência TR, não sofreu alteração em sua especificação e quantidade,

sendo o mesmo discriminado no Documento de Formalizaçào de Demanda DFD, o
qual serviu de paràmetro para a Pesquisa de Mercado inicial, elaborada por este setor.

Ressalta-se que o preço médio estimado obtido está em consonância com a

Lei de LicilaÇões e as orienta$es dos Tnbunais de Contas.

Com efeito, o Decreto n" 26, de 19 de fevereiro de 2024, que dispõe sobre a

elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP - para a aquisrção de bens e a
contratação de seniços e obras, no âmbito da Prefeitura Municipal de Alto Alegre do

PindaréÀ4A, com nova redação dadapelo Decreto Municipal n'040, de 07 de março de

2024, prevê em seu art. 5", §§ 7 e 8', a possibilidade de dispensa, mediante Justificatir a

expressa, da pesquisa de que trata ô § 2', quando a pesquisa de preços realizada por

ocasião do ETP contiver elementos suficientes para que seja definido o valor estimado

da contratação, observado o ârt. 23 da Lei Federal n. 14.133, de 1' de abril de 2021

Por oportuno, cite-se os §§ 2', ?" e 8" do art. aÍt. 5o do Decreto n" 26, de 19

de fevereiro de 2021, bem como o art. 23 da Lei Federal n. 14.133/2021, confome
segue:

Prêfáitura l urrcipâl de AIio Ale9.e do P ndiré - MA
av Joãô xxll , s/N - ceít.o, cEP tr'65 393-000

cNPJ i" 0 1 . 6 1 2 . 8 3 2 1 0 0 0 i ' 2 1

Dere.o Municipal n'
026/2021 - PMAAP

1...)

§ 2'^ cstimarlla do \alor da contraLação, nesta Iàsc, poddá scr

F.amétricr, úo sendo- nece§sânamenrc, a pesquisa prclnninar de

preços quc constará do l'rotct()Basico ou Tcrnn) de R.itrôncld

Ã;-:;-ã" irlx s/N . ce;1ro. Âlto a êq,à do P idaré ' ira MÂ, cÊP i" 65 3e8_000
CaIPJ i" 01.d12 832r0001-21
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PrêÍê l!ra Mun c prt
Av. J!ão XXlll, S/N

CNPJ ro

de Âlio ll.Cr. dô Pind.ré - MÁ
. coirro, cEP i.65 398.000

o | . 6 1 2 . 3 3 2 / 0 0 0 1 . 2 1

Âv Jo.o xxttt s/N - cêit,o nrro rlegie d;i,"d"iÁ. ntrúÀ aai;;6íaaa.too.
CNPJ ro 01.d12 8!2r0001.21

.s 7'Será dispcnsada. nrcduDlc iustiiicanva c\prcsM a pesquisa dc
quc trata o § 2'. (tuando r la\quisa de pieçds realizad, por ocasião
do fTP corri\Ú eicnrenros {lloicnrcs paú que seja dcfinido o
rdlor cstiúrdo d .ontrurrçI]o. obsc^rdo o âí 2l da Lci federaln
11 l13. dc l'dc abrildo 201I

§ 8' 
^ 

or\iâo t)el. disprnr .lit pesqursa dc p.egos nos rermos do
pa.ágrrlo antcnor. não c\imc J. ne.essjüdc de alul;.çào dos
\alorEs eírnüdos da eontÍalaçio. .!y) a realiTâção da pesquM de
preços ou os scür nunorcrrd\ rdôtüdoJ tcnlxün e\cedidô ô prrzo dc

Iii Fcde.al n. ll.l33/2021

Aí. ll () ralú frc\rrtncnrr esnmâdo da contrataçào de\erá *r
compal,\el o os \xl(tres prâtrqdoi pelo merca.b, consrdcrâdos
os preços consl nlcs de bnncos dc dados públios e as quânlidâd.s
a seren conralada s. obsen adas a ll,tcncial econ rniâ de csla e a s

rrcuUar;drdcsdo locrlde c\ccuçno do obleto

§ l No prcccs$ lrq(a(ir!) pâr! lqursiçâo dc bens e contÍatação de
scr\iç{s em gcrul. con,nme regulaftcnto, o !alo. estimado seÍá
dclimdo com brse ôo ôrclhor preço alerdo rDr meio da ulilização
dos seeuiÍlcs parâmctros, rel(Íados dc tàma combinadaou nâo
I - cortJhnçâo dc custos Lmrrin)s nrcnores ou igua;s à medrâná do
ilem corcspondenlc Do p{rncl p.r! coDsult. de preçôs ou no banoo
de preços cnr saúdc dlspni\ors no Portal Nacional de Contrataçõcs
Publicas (1'N(1'])r

ll conlrataçÕes similrres ltilâs p(lâ 
^dminist 

ação Publica. em
e\ecuçâo ou lonclui&rs no prtudo dc I (m) ano anterior à dara da

f(s.luisa de prd;os. úclús^c,Ded;anle sisha dc regislro dc
prcços obseÍ\ado . rndrce de âru.rlLâçno de preços

Ill ' urilizaçâo de dados d. l.sLlu,s publicadá ern rnid;a
esp.ciahad!. de r.h.ln do rcli'rôn.ia Àm.henre .pro\?.ta pclo
Podcr l-\eouti\o tedcr.l c dc sitios elcrrônrcos eslEialjzados ou de
domi.io ampk. dcvlc quc oonlenhanr â dâú c hora dc accsso:

IV pesquisa drota com no minimo 3 (trés) fomccLdores. mediaole
solicitarâo ftmal dc coraçao. dcsde que seja apresent.d.
justlricalivr ü csolho dcsscs tômccedores c quc nao tcnham sido
obl;dos os oÍçamonlos oonr .üis de 6 (sers) meses d6 oleoedénoi{
.li úta dc dilulsação do sdrr,l.

V pesquisa na hasc nrc!)orldc noras Íi$ais eietr{ini.as. na lhnnâ
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W3
Prêlê tur. Munlclp.l dê Àlro aleo.e do PrDd.ré - MA

Âv. Joao xXlll. S/N .cêrlÍo, CEP i" 65 39S.000,
CNPJ i'01 ô12 032/0001.21

Desse modo, considerando que a pesquisa inicial atente aos ditames do art. 23 da

Lei n' 14.133/2021, bem como, diante da possibilidade legal de dispensa de nova
pesquis4 com supedâneo no Decreto Municipal n' 26, de 19 de fevereiro de 2024, ân
5", §§ 7" e 8', pois a refenda pesquisa foi realizada há menos de 06 (seis) meses e o
objeto a ser cotado, constante do Estudo Técnico Preliminar - ETP e do Termo de

Referêncra - TR, não sofreu alteração em sua especificação e quantidade, sendo o

mesmo discnminado no Documenlo de Formalização de Demanda DFD, que seniu
de parâmetro para a pesquisa inicial.

Alto Alegre do PindaréÀ4A, 0l de abril de 2026

-- Àt l;-à" ixlr. s-/N .-c;;arx ÀiúÂl;ti; do i,;d1ró ' MÂ - MA, cEP i"65 3s3-000
CIPJ tro 01 612 33210001'21

Ássessor'a Administrativa



MUNICÍPIo DE ÀLTo ALEGRE Do PINDÂRÉ I.:..
..1.1_.er. 'irt :

Av.Joiio X X Ls/n-C"Dto
Esado do Mannhão

DECRETO \" 026, DE !9 Df Í.T]VEREIRO DE 202{.

Dispôe sobre a elâboração dos Estudos Té.nicos
Preliminares - ETP - pâra a aquisição de lrens ê a
contratâção de seniços e obras, no âmbito da
PÍefeitura Municipal de Alro Al€gre do
pindaré/MA.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA. no uso das
atribuiçôes que lhe conferem a Lei Orgánica do Municipio, e tendo em vista o disposto na Lei
n'14.lll,de l"deabnl de 202l,

DECRETA:

ArÍ. lo Este Decreto dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos heliminares - ETp no
âmbito do Poder Exerutivo Municipal de Àto Alegre ô Pindare (MA).

Parágrâío !ri@iÍo. Para os efeitos deste Decreto, considera-se ET? o documento
constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma contrataçãô, que caÍacteriza
determinada necessidade, descreve as anáises realizadas em 1eúnos de reqursrtos,
altemativaq escolhas, resultados pretendidos e demais caracteristicas, dando base ao
anteprojeto, ao Termo de Referência ou ao Projeto Básico, csso se coÍrclua pela viabilidade
dâ conÍratação.

Parágrafo segundo, A obngaçào de elaborar os FTP aplrca-se à aqursiçào de bens e a

contrataÉo de s€rviços e obras, inclusive aluguéis e contralaçôes de soluções de Tecnologia
de Informação e Comunicação - TlC, ressalvado o disposto no an. 2'.

Arú. 2' A elaboraçâo dos ETP nâo é obrigatória nos seguintes casosr

I - contrataÉo de obras, serviços. compras e aluguéis, cujos valores se ênquadrem nos limúes
dos incisos I e ll do aÍ. 75 da tei n' l4.l3l, de 2021, independentemente da forma de

contratação,

ll - dispensas de licitação previstas nos incisos lll, Vll e VIII do art 75 e do § 7 do an. 90

da t-ei n' 14.Ill. de 2021:

lll - contratações de soluções que repliquem modelagem já adotada em contatos anteriores
e recentes do óÍgão, e considerada satisfatotia pela Admlnlstraçào.

Hi'fli]:""l*',,.

" " "'.,1n,.,1.,"-1".,"à.." "- .,' l'.
E m.iL p!!re+!!r+af ]irrniü&E

tJone (98) 3í6r-1167



MUNICÍPIO DE ALTO ÀLEGRE DO PINDARÉ
41.ó1).,t r2/r[)01-21

Av. João XXYIII, s,/n - Cento
Estâdo do MàrÀnhão

Ll 1-

IV - contratações de baixa complexidade cuja modelagem adotada siga o padrão

majontariamente adotado por outros órgãos públicos no Estado do Maranhão, inclusive
quanto à técnica construtiva empregada, se for o cÍrso, ou que decoÍÍa de documento técnico
especifico elaborado por profissional húilrtado, como, por exemplo, o CaÍdápio da

Alimenlaçáo EscolaÍ. elaborâdo por Nulnctontsla.

V - contÍatações cujos itens constem do Catálogo Eletrônico de Padronização Estadual ou
Federal, nos termos do art. 19, ll, da Lei n" 14-133/2021, como, por exemplo, no caso dos

itens constantes do Catálogo Federai no sitio httos://wwrv eov.brlpncp/pt-br/cataloeo-
eletÍonico-de-padronizacao/itens-Dadronizados;

VI - quando se tÍatar de obra ou senaço dê êngeúâria objeto de transferência voluntária
celebradacom a União, ouobjeto de termo de cooperarão ou instÍumento congênere firmâdô
com entidade ?::!9d4 em que haja anteproJeto ou projeto básico pre-aprovado ou
padronizado, disponibilizado pelo órgão ou entidade concedente;

VII - quando se r.araÍ de aquisição, serviço ou obraobjeto de emprestimo, finânciamento ou
instrumeita cotgârere firmado com bânco ou instituição de fomento, quando houver

detalhamento suficiÊnte do objeto a executar no próprio compÍomi sso fimado;

VIll - conn-ata*ôes de elaboração de projetos básico e/ou executivo tomados isolâdamente,

isto é, quando nâo acompanhada da exe{uçb dos serviços ou obras correspondentes;

lX - quaisquer alteÍa{ões conüatais rea: izadas por meio de Termo Aditivo ou Apostilamento,

inclusive acréscimos cont atais e prorogações contratuais relativas a serviços continuos.

§ l" Os autos do processo deverão ser instruidos com a justificativa e a indicação do

dispositivo a autorizar a não elaboração do respectivo ETP

§ 2o O disposto neste artigo também se aplica à elaboraçâo de Mapa de Rjscos da contrataçâo.

AÍt, 3' Os ET? deverào evidenciar o problema a ser Íesolüdo e a melhor soluçâo dentre as

possíveis, de modo a permitir a avaliação da viabilidade tecnica, socioecorôrruca e ambiental

da clntratâção.

Art.4" Os ETP sedo elaborados conj untamente por servidores da área técnica e Íequisitante

ou, quando houver, pela equipe de plarejamento da contrataçào

Art.5" Os ETP deverão ser elaborados considerândo a necessrdade da 
"*t",1::1,::.:,*"::,.^._ -..-.,Er,,.,o,\Í,n ;;;ii: rx-:-"-.

"., * ,1,, -.,-.,1,^,"1.,. 'n. m\ b.
E-mziL p!!1,+. f f ,.!tI ltir Enan.corr

lbns i')r1) la6l l:ú7



MUNICÍPIO DE ÀLTO ÁLEGR,E DO PINDARÉ
01.ó1 2.u )2 / t)t)t)1.21

Av,Ioão XX) II, s/r, - Cêatlo
Esado do Mar.Dhrio

disponiveis no mercado e a solução a adotar, sendo sugerida a seguinte ordem de elaboração

do anefato:

I Eixo da necessidade:

a) descrição da necessidade da contrataçào, considerado o problema a ser resolvido sob a

peBpectiva do interesse públjco,

b) estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhadâ das memórias de câculo e

dos documentos que lhe dão suporte, consideíando a interdependência com outras

contíatações, de modo a possibilÍar economia de escala,

c) requisitos necessános e suficientes à escolha da solução, prevendo criténos e prâicas de

sustentabilidade; e

d) resultados pretrndidoq Êm termos de efetiudade e de d€senvolümento nacional

sustentável.

ll Uixo das soluções:

a) levürtaúeúo de mercado, que consiste nâ pÍospecção e anáiise das alternatrvas

possiveis de soluções, podendo, entre outras opções, serconsideradas coníâtações similares

feitas por outros órgãos e entidades, ou produtoíserviços comumente utilizâdos e facilmente

disponíveisno mercado, além de audiências públicas ou diáúogo transparente compotenciars

contÍatadas, paft coleta de contribuições;

b) estimativa do valor dâ conÍatação, acompanhada dos preços unitáios Íeferenciais, das

memóÍas de cálculo e dos docume[tos que lh€ dão suporte, que poderão constar de ânexo

clâssificâdô:

c) contrataçôes correlatas e/ou inteÍdependenles,

d) providências a seíem adotadas pela adminrstração preüamente à celebração do conlrato,

inclusive quanto à capacitação de servidoÍes ou de empregados para fiscalizâçâo e gestào

contratual ou adequaçào do ambiente da organizaçào e

e) possivels lmpactos ambientais e respeclivas medidas de tratamento.

lll Eixo da solução a adotarl

a) descnção da soluçào como um todo, inclusive das exigências relacionadâs à manutenção

e à assrstência técnica, quando for o caso, acompanhada das justificativas técnica e

econômica da escolha do hpo de solução:

b)Justificativas paÍa o parcelamento ou não da soluçâo, se aplicável;

c) posicionâmento conclusivo sobre a viabilidade e razoabilidade da contratação; e

d) considerações a propósito do alinhamento entre a contratação e o planejamento do órgão

ou entidade, identficando a preüsâo no Plano Anual de Contrataçôes ou, se lor o caso.

Justificando a ausência de preusâo #fff.**, 1g1;q;.:t

\aú. Jtoâlcgr.Joo,ndarc.trn.toÍ.br
frft .iL parlp.pl]1lrpll.lGalpÂitrçam

Iroae (98) 36Gl 1367

ú0
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Av.João XXYIII, s,/o - Cento
Estado do Mannhão

§ lÔ Quanto ao levantarnento de mercado \,,rsando à obtenção de info.mações técmcas e

comerciars relevantes à definrção do objeto e elaboração do prqêto báLsico ou termo de
refeÍênci4 os Íesponsáveis pela elaboraÇâo dos ETP poderào promover comunicações
formais com potenciais interessados durante a fase de plarejamento das contrataçôes, as

quais serão registradas no processo administrativo, não impedindo o particulaÍ coiúorador
depamciparde eventual licitaçào pública, ou mesmo de celebraÍo Íespectivo conftato, ainda
que decorÍente de dispensa ou inexigibilidade, taÍnpouco lhe conferindo a autoria do ETP,
Projeto Básico ou Termo de Referência.

§ 2' A estimaúva do valor da conÍataçào, nesta fase. poderá ser paramétric4 nâo sendo,

necessaiamente, a pesquisa preliminar de preços que constará do Prgeto Básico ou Termo
de Referência

§ l" Os Íesponúveis p€la êlaboração dos ETP poderão elâboÉÍ aíefatos simplificados,
desde que reste carasterizad4 ainda que de forma geréric4 a necessidade do Municipio, as

soluções disporiveis no mercado e a soluçâo a adot.lr

§ 4' Sem prejúzo do disposto no parágrafo antsrioÍ, poderá ser elaborado ETP simplificado
quando for adotads modelagem pÍeconizada nos Cademos de logística do l\,Írnisténo da
Economi4 ógoniveis em httDs:rwwrl. qov br,'comoras/ot-bÍ/aeenle-Dublicoitademos-de-

]9g§!!À ou em diretrizes oficiais do Govemo Federal, como, por exemplo, constantes das
segurntes regulamentaçôes:

a) Inslrução Normalrva SegesME n" 05,2017, para serviços tercernzâdos;
b) Portaria SGDMGI n' 37012021. paÍa outsourcing de impressâo;
c) Portaria SGD,MGI n" '750/2023. pa'a contÍatação üsaldo ao desenvolümento,
manutenção e à su§entação de software,

d) Portana SGDMGI n' 107012023, para serviços de opeÍaçâo de infraestrurura e

atendimento a usuános de TIC;
e) lnstrução Normativa Secon/PR n'01/2023, pârâ serviços de publicidade, promoçào,
comunicação institucional e comunicaçâo digtal. e

0 Portariâ SGD,MGI n' 2.71 5/2023, para contrâtação e gestâo de estações de trabalho.

§ 50 Nas conÍataçõ€s que utilizâm especificações padronizadas estabelecidas nos Cademos

de logistica dir,llgados pela Secretaria de Gestão da Secretanâ Especial de

Desburocratizaçâo, Gestão e Govemo Digttal do Ministéno da Economia, os responsávets
pela elaboÍação dos ETP poderão aproveitar elementos estabelecidos como padlào.

§6'EmsetratandodeETPparaaÍealizaÇãodelicirações,sempreque,*"1^*"11"::1*nt::..,,.-_..
:;;: "::'_ '

§ \ \ .nn,,l, n,.l ,",",1.. ", -,' h.
I;maiÍ pnr..p L)rrrrrp1últsrrll «,m

Fonê: il)ltr ióú+ l:6i

,r". ryI,,*.-t$\-,**F-
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MUNICiPIO DE AITO ÀLEGRE DO PINDÂRÉ
01.ú12.8 )2/t)rúl 2t

Av. João XXXIII, s/n - Cenw
Estado do Mererrhão

dos ETP, a quantidade de fornecedores aptos a atendeÍem à demanda da Administraçâo for
considerada restrita, deve-se verificar se os requisitos inicialmente necessáíos e suficientes

à escolha da solução, ou outros aspectos dos ETP, limitam ou nâo a sua participaçâo, e em
caso positivo, se são Íealmente indispensáveis, Ílexrbrlizando-os sempre que possivel

AIt.6'Os responsáveis pela elaboraçâo dos ETP poderão elaborá-los por meio do Srstema

ETP Digiral, ferramenta inlormatizad4 disponibilizada pela Secretaria de Gestão da

Secretaria Especial de DesburocÍatizâção, Gestâo e Covemo Digital do Ministério da

Economia, no Portal de Compras do Govego Federal, para elaboração dos ETP.

Parágrafo único. Caso os responsáveis pela elaboraÇão dos ETP decidam disponibilizar os

artefatos para consulta dos demâis órgãos no Slstema ETP Digital, sempre que se tratar de

licitação, a publicação, no Sistema ETP Digital, deve ocorrer concomitantemente à

publicaçâo do aviso de licitaçào no DOM e à drqrgaçâo do certame na plataforma de disputa,

ou antes, quando da divulgação da Intençào de Registro de Preços, se for o caso

Art. 7' Os ETP são públicos e devem iniegrar o Projeto Básico ou Termo de Referênci4 os

quais poderfo trazer refeíências à úelhor forma de acessar o seu conteúdo, inclusive pela

Internet. .. .

Parágrafo rioico, Excepcionalmente, mediânte justificativa, a Administração pode

classificar os ETP cômo documêntos preparatórios sigilosos termos do § 3" do art. 7" da t ei

n' l2 52?, de 2Ol l, e do aí 20 do DecÍeto n" 7 724, dez}lz

Art, 8' Este Decreto entra em ügor na dáâ de sua publicação.

Dê+e ciência, publique-se, cumpÍa-sê

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL

Em 19 de fevereiro de 2024

FRANCISCO DANTAS As'inado de roÍma die tar poÍ FRAN.rsco
DANTÂS FIAÉIROF LHO]l257613l3a7

RIBEIRO FILHO:12576131387 oxo' zozao: rq rz o6,sr orm

FR{NCTSCO DANTAS RIBEIRO FTLHO
Prefeito Múicipal

§sN rk al€8Í€do,indrre.nM.r()v.br
limâiL pnu€.pmidp( ) laa{4plitrlqIl

Fonê: (e8)ló.,+l:67
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rúeni.G@orcnal so6.e o o6rêto d.h d!do.

An..l"Aré s Drlm.lHqulnr.n. d. m.lo d. .d, .r.Ei.lo. ôr ó.stc e§
ulh&des el36mÍ3o d sôu ptríd de conhrsgõ* anual s queu oonrsào
kxhr ss coirÉl4õ* quc I'trcndom Éslizar Ío cxmi.iô .uhe{u.nrú | 1

! :" ( ) periodÕ de que rEb ô clpür c(nFe,.t€ii â er,l,ôn9dô (.a l. d. .ü.tÍ).
N q,n$lidl§ào (1)2 r 30 dp .blil) e â apíô€çno (0r r rs d. mri.) ô Pbno de
I drdsiôes ÁnBl pelc ôrgad c l,.ls mtid.d6

,rn. J" I icm ditp.nslde .L Egish no Pldo dr Côú{4ü: ..\nurll

I - nlilômaçõcs dsificada.ono r_liloss. 16 l€md do dnÍrxb n, Lci
í. l:5??_ de r8 de nôveúhn de:oll ou rbrmgidA p€lÀ &mril àiÉrcs6

Il - rr cmrdrgôe* Ê,lizâdâi Í,ór neio do regiíe de âdiâirâncílo. ou
ruÉihcnlo dc lündos. PIrvüro nor.í 65 â 69 dâ Lei í.,1 320 196.lr
lll-.s hin rers prerisúr n6 inchor 1l- VII e vII dô câpir dô áí 75 dr L€i
ni I.rl:rl. .te 2011. ôr quk.. Efffi s ójers qu. ci\ohm
.m!.mchmento dâ segnBrç, náciod. n6 c5c d. gu.m círlô d. d.f6,.
§r,lo d. 5í'o. inr6 fl9ào fc.,.nl. gEt c p.íüôrção d, or&r. bd. .mo n6
c.!6 d. cn.ÍCa,cia ou.le crleddc públiq:.
n - ,5 p.qü.nÀ oônprâ . à pGkçro & s.Fiqs d: poarô págâúcnro. d.
qxu rtue o § 7do d.95 d{ bin.l.r ltl. ê::021.

,\í, 5' Pm elsbüsgào do Pl4o & Con|nr.çô6 Anuâ1. ô rcquilnsnG
p(.cnchcÍó o dcuDenb dc fmtrliT,tro de dm&d, om .r r.Soinres

I ' luí úcsrn a .,s n*sú& dâ e§lràllrno:
Il - dc§.nrúo suoúb do otjero.
III - quanti.,lde , sr cúráradá. qlrndo cdbc.. @tri&Éd, , .Ípccrín r d.

l\'- eíimíns Íftlimin,r dÕ \ !lo. d' (nhraçào. por reiô d. rr(Edinmro
.molificâdc o qn,l aindr íi. *.mnnuió nr P6quna Prclininrr,L PE 6

\ . indtr s§ào d, d,b fREndd, fh ! .onrErÀrio ã tD dr nau cmr rftJuyc
oD dcatrrinnjdode ds arivid.&$ Jo órsào e dâ Lntidide:
Yl - gEu de prioridode do ompÉ ôú da cshrsÉo .m bãi\q módio ou rlro-
.L a.^.rdo con â nerolologiâ cúbelcoid, pelo orgào ou nch cit'<h&

\ II ' 
'ndi§:9iodc\inouhçãoou 

dqmdàci3 cm o obFro dr drõ Jdun.ntô
& tumaliz!çãô de dehmd. F6 . rE cr€ueto- c6 \ ilus , dcr.min'Í '\uqulnc'r cú quú 6 cdn bçôr\ \cÍào retlizdÃ: c
!lll nnc di iÊâ ÉquisilônÉcm o 

'dcnrifiq-o 
d., cp6sá\.1

§ |" or d&mcnr6 d. lom.lizâçao & d6,n& delm §.Í eô\ âdn Fl6

§ :' PlE ouprnnent do dirpcto no c,Ê! os órgã6 . nt 6ridrd6
$r^ üno. no minino. o n,vcl (fóEnre à cl§se d6 frâldais ou o. 3rupo dôr
r.^ iços. d$ obre dG SirtdÀ5 d. (\rnlogsÉo dc Matri . de.9iniçor ou
dc ()hÍas do (iolenô fedal

Âd.6".^s mfmaçõcsdcqu.hbod r.scrâoflmâlia&r,ré r..t .à.||
do üo d. .l.ho.çao do flm d. conhhrõ§ Arú.1

An. 7'. ln*mdo o Fzo P.!\üro no art 60- ô erü & tunlr riõ6
cútolidãó as d..nüdÀ dc6inhrds ,€lG E4risibDrcs d plls ii*
r*ni§,! e rdotrni I 6edid.s neo6ri.6 parô

l. rgÊ33r NcnrÉ que pôsilel. o! dooumoro.dc tom.liT!çlo d. dcnan&
cdm obrcrG d. úêúâ n.ruÉD oom lht§ À rsiomtuâç:to dc 8,'696 de
conú asi. e À eooiôni, de e$!là:

ll ' nJqtue c (-solidlr o Plrnô ,1. ( ührrgões ÁnuaL otrc^ .&r o disrnb

lll - chhodr o olendáriô dê mtóuçào. Ér gd .,e ÉioÍid.dc dr ,Lmad!.
ôosidm.,$ , r,,b Àú-d, p{n o hi.io do rl1B!ô de mhbção c I
d\Ír,ni6ilid.de oÍçMmrúiâ e riúnccna

§ I 'I ) setú de mlÉL'iô€s oooluno a ooGolii.ção do Pl,nÕ & ii,ntat!Ç&s
\nurl ,c Jo d. ,b.il dô ,tro d. rtrr .rrhürçno e o cn.siniei p!ru
df(N89io d, trurori&'do oonp.tdntc

.\í. r, Áú â p.imcim qdDrú d. hrio do ro d. .lâboáçãô do Phno &
Corrdaçêr ,{nul- â ,úrid!d. .mplenre 4rôsií as mlnllv&s nclc

.r I " \ ,urüidrd! cmpet.L Í!n&i eprour illns ô Pl3'ô dc cdnlhlârn§

.,\nul o d.volva-lo & sctú d. 6ú&çõ.r. s nec6.Eio psÉ ÊtrIâ.
ad.<luçõ6 junú, À ál* reqüisn h e réoÍi06. otxcp'do oplzo prcviío

§ ? o Plâno d. ( mhkçôes ÀDd apovado p.lr ruroridlie mpeleile .
sua uvfru,is v.6õê úrli7!iê_ sernÕ ditpdibilüâdG no Pdat Naci§rt
& Corr.bÉí PibliG e no sinô ctutônico do áre público no F zô dr
qrituc .litr. Jqrd6 d, úr, & !u. ,r!ôv.ç!Â Íc Bio d !ür4r.,
§ r' D.voaô fica dbrmí€ü pu odNn! pú6liq 3ftio.lebàico dô àle
púhliú. todÀ a r 6ô6 do &ruf,áro.

Ad ,', Dur.r. o lno d€ sM eh6.óçâô, rgi. Aúüro. befr mo ôâíre o
lno d. úr «..u91ô. o Plmo d. CórE&i&s Ânu'l poêÍi sr Êri!,.Io e
.lndo ! qulqu* róp., por acid & imlüiô- exolu!Àô o
Ediremio.moÍlo ê iLs. §eguind&& ô nêmo nto preedinálal nr\ Àtô
nG àir 5q â 8o quanto À! alçda .l€ ebriz'9Ào.

Áí. 10. 
^r 

d.-m.lrs cr^b'B d. Plmo de conhbçôê anual serão
fomrliaôi pclo ktú ÊquisibrÉ d p,l}àlo & Mhbçio o qul &\ cni
c5tÍ c úrcí.lG bási6 rre plsejúálo di @nrâLÉô. rân mô.
!dílmc úêú. êrudôrémEôFElúúú.l.mu d. ÊlíÉncú mreFDF,o d
p.oj.ro baia. pú! (cú iúmárô rô :cE d. cdhbç& p.L. n.h 6ô
($§d!.) dl- .nh d! &É pí.(did. ÉÉ â cÕhr§iô a que se ÉíêÊ o

Psigafô úni€. lichpÉ que m ptuso tL trhr§io for insb!Íâd. no
scb rqurir&r.. e e deveni vaifioe :c . d.nndr jó fo, inoluidr nó Pluô
de (rÕnl.!lo9õ* 

^nul 
pan que, oso nÀo onltc do plmo. prôcÉda{e ' sus

AÉ ll. A frc ctua do Fdstirdlo d. o h&rão o,be e §eiôr d.
cdh!ç&s. . 'lÀ. rí i,iciadq no uo & licibsi6. pêlo r.nfi JO (..1ú)
dis úor d. dlb Êriddid. pa6 ! odtELçL r quc ie Ef* o hdo ! d.

§ lo \ô c.!ô d. pdcdú.nrG de @hbÉo úEh uBi/4i'oFrtiirà no
sn. 7MII dr L.i n! I'l lll/2021. d.vó eftr p.lo mG úm, *m.m

&r d.dd!pEr dids paB a cútaLsio ! q!. s. EÊe o incilo ! ô d. 5'l

§ l' No ôâíô dc 
'dsõ§ 

{ ltã dê Rqiitro de Pr.$r â âquiesénoi! fmol d.,
i,rgão eeEnci.dq & Atâ. b.r Mô .b oprcsa d.l,.nloÉ .1, Ah. deve omícr
p.lo m.nü M. rm.m fts & &b prcbndidr P8E a cm@çào r quc \ú
ÍdtÉ ó úcnô \'do!í 5'

Àn 12. Irn. I).Gro dh .n rigú nâ ôb & . public,r,i.

L]I:-i JL;nu3. nuFl'qucnr. iufrprâ \e

G.\Bt\tit)i t)() t,RI-tFEIIo\tt )_Í rP{r
Iii l9 dc Idçron, !L l0:1
FR\N( I V T) D,\ N I ,\S RIBf,IRO I'I I,I « )

I Dr( R-r r o \. ox. rrL r e DE

Düpô. r.a.r . .l.bo.rrio Ac Eíüdr T&dM HitrilEE - ErP . pü.
r .4üiiÉ. a. b.D . r.tuÍt d. aritô . dÜÉ, m tmtao d.
h.Í.tbÉ itúLlprr d. atb Álçr do PlndrrllL!

O PIIIFEIÍO Mt I\ICIPÁL DE AI,IO ÀIEGRE DO rI'VDÁRÉ/V T N'

uso d8 rtibu{õe. que lÀ. oonlcm ! I.i (,gânioâ do Munic,piô. e ren.io er
yisrâodisp.ro n, r,ei n'1r.133, dc 1'dr lbril & 2021.

Áí r' Est l)*do dispô€ sobe . dàüd!ç& dc ESnldG Tôí'6
Pnlúiíâ6 - Ij'IP no ámhno dô Pod.Í l;.\euüro \runicerl & alro 1l.eD

P*ianfo lrtn.rq P6 c eleiiôs dêI. DsEb. cús €.,{e ETP o

deüoàr. ooíitutn o d, prifrein úP3 d. plan.jmrb de u-a conbda{ào.
qne cúr.rc.i^ &lminsds re*ssid2d.. drscEre s úálÀ6 Eaúzâds em

remG dc r.qunnÕ. alhelivã. 6@lha, lc'ultldG prchdi&s e &hâ1s
ouâoteristi§âi. dándo bàsc âo anrepojero. !o TcEo & RefeÉnoii o! 30

Pójetô B&ie. oso k cmclu, pela vi:üili&& tla oontnt?gio.

P,ligHlo r.Suda A ohfigâ9Ãô d. elâbúe 6 ETP âplicsse à ,quiiçÀo d.
bens e à mlr.lâçao de re^iç6 € obBs. úclusn. rlu8lóis . dtÊLçôe\ dc
solu§a.s d! Tccnol%is d€ Irfm.çro c ( eúniqçôo - TIC- Essn*6 Õ
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Ái. 2' À oLl,o6$o {k hÍP 
'úo 

é cl,.i8.t&iâ n6 scslint6 osG:

I - lntuçào dc oh6. 3.Íiçü. @Fa . ,twüén. cuje r.lG e
mquóm nG ürnê dos i.citc Ic Il ô ú. ?t d. lli n'l.t l3:. & trlll.
ôdupüd.'r.m.nG d, am' dc úLdr§ào:

II - dÀprsÀ de lionâÉôDúnb n6 iícn6 ÍI. \'I. VL, ô!n ?J e do §
'r" dô,n q) dr L.in'l.l I3l. ê 202,r

m - cohra§õ§ & solu§ns qE .cpliqu.n ho&tlsm ,i id.ds m
mrnrÉ âÍtnmr . Émr6 .ro ôB.c c M!idá,ô idnfídr pch

n cúbtrç&g d. b.is 6pl*id.& oj. rod.l!3d !ôb.,r sisr o

,od,ão m.irikifrorú trldrdo pr orú ór8i.! Pli[,liú no li6d. do
\l,mlco itulBive qunro i récnioá .drrutiv. mpq.dr ,. tü o @c ou
qüe ê@m de &.m.nto údioó àpaifÉô .bbor.do poÍ prcfisônâl
hâ$ilibó- Md po. e\mplo. o ( rdipió d. 

^lin.nLrao 
E elú. el.bo6do

\' - cônhEe&3 ouj@ it.is .4lm dó cârálóso Elorrônio d. P!.túiaião
Fjldul ou rertêÊl. n6 t 6 dó ân. l9. ll, d. L.i no l1.l33i12l. cdq po.
c\cDplo no câso dd iloN omsretê do cdólqo Íêdí,1 nô sfiiô
@

vl - qur.do se tralar do obn d .oeiço d. onscnheià obictô d. hrfcninoi.
\olunú;' cclebnd, cú â l-nüú. ou obj.ro & remo d(.oÕFnç'. nu

inslrumtrlo om8ên@ Ímâdo om .ntid.dc priv&4 m quo h.j. elrprojclo
ôü prcjdo hôico prêercvado ou ptr&onia&, dnpoibilizado p€lo ,4ão oD

vI . qu&do se Irar,r de lqui.igao. ,e1i9o ou obra obj.io de emltrê3llmo,
nnúcimàto ôu irslruoato oúgoneE ím.ó am tor4 D in iúsíô de
rmúrq qu dô hôuvo. d.l,liMciro suÍrcn c ô obj.b , d.cuhr io
píóp.ioconFor ofimrdo:

rltl - cúráiáçrÉs de el.b.rqào d. prurllc li.ioo e,ou ey@üúvô rmado6
Bolrd,Dmrc. Bb a. qulndo nrô &ep€ rt! d..xÉuçào dc 3fliçG oü

L\ - quÁi.qü.r â116.§n s .oL.t.n e.lia&6 por mcio & 'l mo Ádiliro ou
.\I(Árnmd!ô. inclúrirc &ntcihG 6trdân . Foms.d6 m&.tuai.
EIín ,s , §di{Í» .üínuó

§ l'G ãüb.L Effi.o d.r.rto sú idÊirtG cm r iGlfic.lÁa e a
údic{ao do drFirn ô ! âureiTr ! nao ctdsrro do E!pc.!\ o F:fP

§ l! O dispcro mís rn,go bbin 3. t?liq a ?hliúrçio & \l!p. & RnG

ri. 3' 03 ETP d§.do « id...ir o prcblmr s s.Í êoh iL, c : mclior
soluçào d.nb s p..snon. rh môdô â rmtu ! ú.úÉo ü rilbilidrde
r&nica. s6,uúômio d .ntinrll .L entÍ.riçô

Arr. f G nTP s.rÀo clahor.dG 6junl6ar. por Eridoer dâ liÍs llcnica
. Equnihnt€ o\ quândo hd!d. t).lâ cquip& plmojmírod,clrEbqio

Arr. í (} FIIP dcvcdo r0r chbmàd.í smiirl.trdo ! íckiid&le d.
PrefeibE, s 3.lusô.s di0poniv.i! no mnrdo . . solugiio . ldoLr, !àdo
sugsôd! a scruút. ddd d. êlâh@çao ô úef.lo:

a) dEsoriçeo do n@si&& dr oqrEr.olo cú'idemô ô ptoblen0 3 ,r
ftrohido 06á lêBpeotiva do inleE*B. pútliool
b) csinâtivd d8 quúiidrd6 à .cM onlrol.dr!. emponltad, Íl,s mcm&inr
d. cólsulô e dôN dounàtoi qe lhc üo rupoÍt. cdsid.€n&, .
inleidepeidênoú oon Õurr6 e6r,íâçõ.§. dê nôdô á p.§sibilile @oíoDh d€

c) Equisiros nc$i;c . uÍôi.ncr à .!@lh! d. $lu0lÕ. FEvcndo critériG
ú p,rt ica! ê ,üíentbilidrda i c
d) Elult &$ rEr.ndi.rúi. em hôr d. .íctiviúdc c de d."6\onimento

,) lêv..Lomro d.nmr&.quc drnrcn, nmpê9no
c ânalii. dc .lr.n,tira pc.ivcÉ & soluçô6-

D.d do. cnrÊ tr. orçô6. rd úJidc..,i.§
el,.r.çês .inil.B foilú por oul,q ó,3ã.n .
dtid!r,6. ou Fr&dhdi9d cnuh. . urilizdc
e frcilD.nt dnp.,liv.n nô úêt do. .kif, dc
.udiêeiG Éhli6 o diuqo hn:p.Enb ff
por cniÂ cohbda. plr 6lúb d. úübriçõ6:

6) Brindiva do \rlú d. !úhr!{ao. Dmpâ!úú! de Fc9G u.ireú
EfeErcüü. dÀ D.mória dc oiloulô ê d6 d&máro. quc lhc dro snÊnc-
que Frne.iô cÕsbr & ,Ho cl,sifÉrt ôi
c) (nhbeõcs cl)nle . ou üar&rd.nr6;
d) Fovidaícia , ffi .dr*da tEl. .ônhnk eno pEviueni. n c.Ll,r.çnô
do lmhtq i.clüsire qumto à c,p,c'r,9to dc '6 id6 d 2,. mpEga'16
pm fiscâüz'9no e g6rà0 c6húl e .d.qr.Éo ô hbinr. & úB.nü.riro:

e) p.6siv.n úp-c ânbin6ú e Gpeinú oêdid! d. Ldmat)
Itr - Eixo da soluçiio ! adobr
â) .tÀcá9âo d, soluqÀo cmo rb rodq inclBir. d.r .$34ícir rcl-ionatla! à

tu,íülúÉo e à úilGncü téma!, qudô íú ô -ro. âcaP!úr& dG
jNificarivs rémici e .cdómu d. 6côlh. dó tipo d. $lusno:
b)jürlúcâ1ivÀ DlE ô p,ceLn ro ou nio d! soluçÃô. .c .Plidvcl.
c) pôiciddenro cmlusiro :oôr ' \i.bilitldc c cT.ab,liddc &

d) udeideÉçôei r prc?ciro do ,,úhbmrô
plsre]3Daro do óI!ào ou cntid.de. idcilifisndo à prcvnío no plmo Ánu'l de

Cúlr râ'iôs ou sefúocaso.Ju úsúdô â âuràoi. d. pÍaiúo

§ lrQumt e Lvrtrl.nftto de imdô liandJ i o6rcneL d. infmseô€s
r&ni.§ e cmeids El.v ei à delií'çÀo do oàj.to . ol'bor,'iÀo dÕ ,mjero
bíliso ou Lmo de ÍeIeênoi4 c rcspm,i!.n p.h .hhor.9aó dc FjIP
pode.ão prmovcrconmicàçõ$ ama! ao por!.ci.n iDr*s.dd duÍante
s fse dc pldejmálo dú oônLíârõ§, !s qún ..rto Íê8;1ed6 nd pruo6'ô
36inB.Éti!o. Íao inp€dindo o p{nioulú ôôlâh.Éôr d. pôrlilipar dc

evenb,l licibção públicr. ou n.rno de ele6Íú o rccp*rivo onlnb, 
'indgqu€ d€orc c & dispe6! ou inerisibilid,&, hp o lh. coífíindo .

Nrdü .ro ETP, Prôjelô Bai@ ou reDo de Rdsnjncis

§ 2'A êlnndivâ dô ralo'.la coh6çào. n.íâ Iêê. pod€ú Ér pmmérriú
DÀo sddô, neG§ânúólq ' Fquia prclimiúr d. Írsrc qúc sú,kB do
F\Djero Básio N Tm. d€ Rete,ê'ci'.

§ lo G Bporúi\ei Êlâ elâh@çiô &. ETP pôdcrilo .lâbore ,íct{6
ruplú.àJc. dêd. qE R\e ffkluda !hú qu & Ím" scnm.À 3

n@idade do \lúic;p,o E elueõca dis!ni!.i! no mcM& e , soluçào 3

§ Jo S.ü Fejuno <Io dBloío no pai3.úo misn p.n n çr cLbondo ETP
smplificado quedô fff rdordÂ dod.l'96 prt6i?â& .c Cr&na ile

Loestc, dô \íúúreno Js rcmmri. J§r.nr.^ m
hu6 u1N !ô\ hr.mp6 d-tr ,rúbruhl'o - od. J.-h!nti*. ou

e- diEúü6 ôÍciâs dô (;.vmÕ Fe,JcEl. .mô. pr.sm9lo. o6sr'ds dlr
sc+ú16 Egrlm r,çôê:

') 
I'shçào i\môiirá se§s \lE n'05 2017. Í.n !c^ ilo t@irnds,

b) Podlri, SGD lÍCI no l?0 20?-3. D.n dborci.i d. iDpEsô:
o) Pühi, SGDiVGI nó ?50,202-r. p.E cohüçaô lnand. 

'odesmvokú ro núuten§Ào c à sushe§ro d. iôhwei
d) Pdlfiâ SGDVGI n" 1.070 202:r. Í'ârt s6'iç6 .t op.Í4to iL
inf'seshrm c ar.ndúento â usú.iG .,. TIC:
e) Instução Nomâliva S{oo?R n' 012023. I)m lcdiço d. puhlicidad..
p.môção. omunicaçno iníirúiônll . mu.i.oçno diSirâl; .
0 Poúri! scDÀlcl n' 2.? 1512023, p.n cdtí4no ó 8.rno d.6ta9ô6 dc

§ 5'N* mnhbções que utilnm €$e.ifiotreõG pâd6ítád6 ékt locida
nos Cad.hc de Irgkticâ divulsndc pelá Sdftl{ d. (i.íào d. &otoün!
Espccd de rktumcmiiagão, (j..tnô e colono Digir.l d, Nliniíú;o dr
Econoni!, oc EspoNárcis pela el.btraçào dà Il'l P Br[Íno rytü'eitlr
el€maros csbbúl@ os omô pa.,rio

§ 6'Efr .e tshrro & ETP nm ! Ealnârlo .lt lioir.çõ6. 5omF. q!.. qu'ndo
da ehb@eâo d6 ETP, â quntidtde d. fmocdorê àío. i .l.n&ffi à

dmân.h ds Adrini.t {Àô fü oonri.lmd! BttitÀ {r*.{. v.riÍúÍ & e
rqúsilos inicidmút m6iôc c aulisior.s i .solhâ d. \olu9àa N ourM
â§pedc d6 ETI. linitÀn o! ,ão 

' 
su P6íiÔip.9aq c o *o p. iro. sc aao

Blmot. iídieosár€is. ncxibilizrídcd soDPr. qu. IFsivcl

,ü 6'ax EsponsáEis pelâ elâ6m9Ào d6 lr-l P IEadõo clrt§,i_lü poÍ ncio
dô Sistflr ETP DiSiláI, fe''uob úfômltiadr- di3pÕibiltld! pcl,
s*deü d. GrsLo d. se.rcreú Fltêi.l dc Déh.r6Érraç.lo CGrão c

cú flo Dtit'l do\IinBrérô .,ó !.mmi!, nô Pôúl ê C@F5 do G6 êÉo

ârEves oô códiqô MRLH -lârEves oô códigô MRLHTI-l

t.),
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ForLBr. p.ê dàhoÉçio (,6 ETP.

P.riÉrío únl.o c8o a Ép.ísárGÀ p3lr €Lllnçtu &i FTP dcüdD
dllponib,lirü o! defsIG Fán cdsüfta dô. dd,n &glc .o Sillm, ETP
I)'3nô1. snFqu.s.rêh.de licihção. r p{6licàteo. no sntcú,ETPDisrel.
dçr. ddú NÍamirrÍrmqre à publi§âçno dô lvnô ê licúçÀo no DOM €
À dnnl!âiãô do odamc na plabfoma d. düpuu. ou snr§. quúdo dg
dirulgd§Àô & lnreÍ§ào de Regish de Preçc, * l(ô c.$

^i.7" 
(x lrlP silo públios c dcvd intcgft. o Pqóto Birico oD lêmo de

Retrôncr. * quris podíão hzei Efíàci* à icliú foú. d? .cBs{ o sa
oonr!údo. i.oluin e Pel, Inrehei

P,r&mao únlo L\ep.ioalnor. m.iier juíincdn! ! l(tninishçÀo
Ir)d. cl.§ificr6 EI1, como dEUDmtG prÊrratüia ii3nns tmB do §
I d. M 7" d! Lci n' 12.5:7. de l0l l- e d. d 20.10 l).cEro n' 7 72.1. d€

An- ,f !:nc l)§Ero .nh d fjeú m &r. d. su put li.â9io

1x,1. üàcE. Pubtiqu*ê. cunpm.e

(;IIIINI|'IIJ IX) PREFEITO À,ÍINICII'AL
lf lr) d. LwEim de 102,1
!.I'\N( IIÍ'O DÀNTAS RIBEI RO FN,EO

DE(RETO N'027. DE 19 DÍJ FI1VDRDIRO DE 2O'.I.

R{atrLm r ! L.l n' ldlJ3zo2l, no ômbiio d. PrtÍ.ttur. :lÍúkipql ds
Ânô 

^hF. 
do Prndúi/ÀtÁ_

í ) PRT T }:I TO \I I MCI PAL DE ATTO tI EGRI IX' PT\ D II{ÍAIÀ, NÕ

K' J$ alnnu'çi.$ quc lhE cúfm . Lei C\àic. do \luíÍiÍio d b(n, m
\ nú ô d6rrrto na l,i n" l.r.I il. d. f .,. etril dc 1021.

Aí. l" I:tc D.!Ícto ÍcsuLnmk a Lci n' l.l.lll:021. no inbío do P.dr
E\(uhvo \lDniqip,lde Aio ÁlegÍe ô Àn.bré (\1A)

Án. r" Iúndo€m visrs odisp6ronod 137dâbn" l1I:1:120zl.dor,He-
âL'm,,rrínurtunuman\, (m âmbío munlfâ|. rôquL...uh<'. o\ asu'nL!
Êgulmdnlor odilrdos Êlâ Lnião:

3) Dscdo nil0lil8/2021, tm eshbel*r o snqúdãmcnb d.n bens de
côn$oô adqDndG pm Bupnr,s dmúd,3 de edruruô! d, rônú§h9ào
Fblico m!í'ciFlns c.tcgoriâs de quâli.lâde onm e d.luro('í l0d!Lci

b) llcfrro n' I I 116 l0l1 pâa dilpor sôtÉ a Eens pe . .ruçao .tD âgole
d. ronhraçÀo e .h egüipe de sp.io. o ÂiDciúmmro d, smniào de

csrnLÉo € r rrul§no dn geíl)É e fBcâs d! cehrõ. no imbiro d€
âdo,rshçÀo puhlica nnniciDol diEh. dârquiú c fun.l,.iü31(§ i'do d
3'd.l.,n! ll !il20211:
.) l).cr.rô n'll ll0 30?3. paB dispd sobÊ. e\i8à.i.. m cotrr&ç&s
Fi6l'.c. d. Énentud hinino & rÀô de ôb.' coGrirlid, pG mDlfi.rs
vdin* d. r'oléncia dm&tio, e sobÊ. ulilizçíô ô &!cN ol! imcnlq ,clô
licnlnb. d. e,iô* d€ eqDidrde ent€ mülhcEs c n6.ns no mhienre de

tBbllhô ud,o cdé.,o de des paie €D lioiÉ9&s. nô Àmbirô da ldrrúlE9io
pú6liNâ m!niciprl dircl,. rúirqui€ e fundâoidal (nô âí.15. §,iF. inono L e
nô âd úl). oâI)sr. úoiso Itr. d: I-ci n" l,l.1l3r2r)?l),
d) Ducruro ,' I I 16 t 12023, p,n disp.. sobr€ 6 pruddincnr6 opqmimri d,
IicitloÀô íâ -odslidsde leilão, .a fmâ eleúMicâ, I,âÊ lh.írcào de beB
me.is inrsnilen ou lcg'líhie âp€ndilos. no ômnin, d. àdninislraçàô
p!1,1'câ úun,cipsl diErx. aul:'r.Íricâ e lind..ierl (d :l d0 Lui n'

.) ILBro n' I l l6f l0ll. FoE dÀp.r soôE o :i!r6r d. EBirlN i€ Í,rei;6
Fr. ô {ntr.lâçto dc bcís e sm içc. inclu,re oh.a c s.^ !çG dc á3.úúiÀ
nô ,iôhno d! .\dbiínt6ção Pi6lic, nunicip8l dcrâ. rubrÍtuio ê tun&cimrl
(d ll. âd 36 d! l,ci n'l.l.Iil l0ll )
1) D*Éb nqr93l2011. e InsdÉ6 Nmalivâ! §:e6 n\ 05l0l7.6t ?021

c 0l l0ll. p.E dBÍr sobrc o ÊGdinmb âdrhiltÉlrlo dc pGquGa 
'iepreçú pe ,qui§i§â. & 5em. únhk§io & rh lçc cm 8.ral. h€n cmo pm

ohÍ,\. rcô46 d. cngmhei& no rnbno dâ â6ú§hçÀo públi* mu.icipal
dN' iubnluL" r rnndrimsl'd ird.L nó I I l:::':li.
g) ln(oÇio NmÍiva SegBr1,F: no?? 1022. pn dirrrôÍ:ôb'c s obscnàlcia
d.i oÍrlón cmolôsicsde pssanc o da! obrtôqôes 

^lolivls 
a lbncuihmlo

d! hefl. ldoÉ§. pElloçã. rh swiec c Ícôliz.çàô & ôtns. no 
'thbi!ô 

da

.\.lm,núhçÀo Iàit'lics nuDisipal diEl& &úrquior e ludrcio ú:
h) In{flglo \lmarils SegesÀ{En13112022. lao dGpor sobrc a ellboEção

.L T.llm d. R.aaancn TR Fs r.sltião rt t ú ê . c.ltrílflo dc
s t6. .o in$irÕ & tôninnhção Éhli.r runnF! diÊ6 âurirguiq.

i) Imtrus&r N@di!! S.BÉ/MPDC no 05,IlZ e s.3€ ME nt 7t 2021 .
93120?2. ,ln d..i8n.9no e âtEçao de fisúô ê ge Gs dd cotrât*.
inoluido condiçõc' d. sDt mhbÉo e EsÃ ê Êocbinoío píovnóno c

j) Iirtruçnd Nom.livú ScEcsÀIE n\ 73i2022 e 96/202?. c S.C.TMOI nt
0212023 c l2r0l páE dirt'ôr sobE os c,iénos & julslm.nlo por mend
pÉgo ou mâ'r d.\cmrô. FT msiú Eho eMónro. bon'óâ . t Ero. e
n.lhôr tiíiô! ô! cmtódo nnisrio, tôdc na Imr clê!,ôni{. prÍ. !
cútsr'gÀo d. àcn.. idiga e obns. no ônbno dâ AdrmiitnÉo hblicâ
rm,cip.l diÊu. .uuiÍqui e fund:.io.l:

§ I \ rdorÀo .l! E8ulm.nraçno Íêd.Bl "ikd. Lúe n& ôBri8â ô Dunl'p,o
a utilizr{. úr plâbÍms elami.* dilpóiàilizdE p.lo Govno lcd.El
pod.Ddo rúô à Àrtninntãçio raLr<. & úLí.6 di3p..ircL no nnlru
Ésan.dÉ a poblist(õB ro Púrd N'&idl ê (b'Mâç&i là:bli6
(P\CP) . r uriliT§ro ô E3nh cdlst l unifi..do .L fmeedd6

§ 2' \, cúóÉo & pl@dindrd licibnjÚiG Êüzdc d. tima .Érónica.
a Dt.í&c u.iliz.dr p.L PEfcnú &ve êu. inÊ8Bdr m Pdí \&n,n,l J.
C6ú'69õ6 Itibliús (PN(-P). nü tu6 dô âí. 175. § r. ô L' n'
l,r l3:t/21121

§ io liÀ dilt,únrB d. licibgÂo qu. não mvolveM êmo. d. thiÀo
de.mniê do lÍúll.ràoiÚ volunrüiss, â obt'9ão d. pópoíL* po.kni
Goftr d. fôm. cl.tóíioa d nno .lEtónioâ, o úiré'iô .ta Adoinúl'à9eo. §êm

preJUi?. da divulg.çno a quo rc Éf* ô §3o do rl. 7t d! Lêi í' I 4 I 31,20?l .

§ r' En licibçô.* ou cÍ FGdinmIB & cshbrnô diÉb .b di.pcÍs. m
tunçnô do ral& riiú&, À *euç5o dê E"sG pÍôvàiái6 & tÉÊÍ.êrci5
yôlunÉiss ccl.bÁ$! cm I t-niio. ! ôkfe urilü.d! ddc 6r.Í inr{Í.ll. á
plalifm. .h ord-irâliz.rêo d5 úo<hii.hrl6 & E&sto,àcia wlútriú.
'ul[cnL d.nomôdr ]i6feEsG.h. sd píEjuarc dô dtspcto no § ?"

§ 5' A g6tló dái orúiz.çô6 pra ad.úo àr ab & R.gúts d. tiE§6 d!
Búcnuê podúi. ..nr,irio ü .\dúinn|nção. ffi & f@r.l.tsic' ou

§ ó' À iímero r,. rcsnh de preçG (IRD pdniÀ no an. f do t»Elo n"
11..1622023 pôdni. i cnÉ.io dá Ad6inilr.ção, se. disponôilizrd. $e s

ta ! ô,Bi6 e enli&&$ lincuhdos n AEfeitum Munioipal d. Allô 
^I.stu 

&i

§ 7'A óerturâ ô Írvô & oilo die úteis p3E a úGneôô d. Ê8nlÓ d. pEri$
ilRf, +àndo lEftr. \eE dMlgadano D'mooÍc'rld. \lúLFr"

§ 3' r\ n.ntiÍ*âçàô do5 órsÀ6 8ffi.üdú- pdicipeca c o!mâ. n imbiro
núicipal clryi,or !ni.,5.L (;6I@. s.g!údoác o dirÍBlo rc.í. ,'d§lc

§ I Cmo cnninô d. crcquitilid.de 04. 3 ,qnisiçio d. b.ú . 6r.L9!o dc
s.^'iç6 em S.6L rdolrHeí E 

'pliúçib 
dô dilpô1o m {P{l do ,n l{ d,

Inshç.. tilEd,v! 5.B6 \ÍE n* 73202?, ó pelBbal d. 70oo

§r0. Na àd\ao <tr Instruçno Nomliv. S€ges^ÍPDG n' 0t201? pg
cdtrat.tôer de s6 iç6 oontinuq @ Éerme & dedio.gàô eslulivô dc hÀo
de onn, , A,ininnklrno não eíei ô.igâdâ a ad!Ír ! oolrai.pó§no
vinculds *D o p,gadqlo l.lo f'ro g!Édd. pode.do odole ou§a m.didrs
vis,n.iô s s.csnnr o ounprináro d€ ot igâgõcs tÉbálhúrr. p€lo oontnt'Jd-
inolD'v. Àr fllvi 6 no. inoúo, I.tr€W.ro§3"dorí l2l ,ülrin'

ad 3'r chbdàsló do Plano ê Cdla1âçô6 anul s%uiá ó dnÍsb no
D.cEro VunioiFl no 025,2021.

,la r' 1 .ló6.tao do Estudo Téüim PEIúinÍ cBuin o d;AElo no

DccÊrô \lunicipll í' 016 102{.

An 5'Pe. .Í.ío do dispBro no incilo I do §l'd. an 75 ô I.i n'
ô r hi.l,& (kh c.& un! d5 SccÍctú.r

ynnicipâi! Úiâdr* n h L.i C)rsôie do Mnnicipio d. Á16 Âl.sE do

Á.t 6'I@ ol.ib d. düposlo no inciso II do §l'do d! 75 d! L., n"

11.13312021. oúid.6Ê!c-ámô mêno lmo d.,rivi.lad. ' hid.rqui' de

"Clâ§. d. Mar.riâ| . coiíânlc d6 Pluilh6Canme ({rerv dosis(mide
Câhlôgâçào .L Sên igor o! d. Obrs do riolemo FedeÉl

conlorre rNL.ôes là cDrocada!
D.§inãrdcllilÉ!ôs on.odrsô f.rRLlill



atribuições

Lei n' 14 I

MUNICiPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDÀRÉ
t1.61).8)2/0001 2t

Át . Joío XXXIII, s/n - Cent o
Estado do M..dtlhio

DECRf,TO N' O,Í0, DE 07 DE MARÇO DE 2024.

Alterà o Decreto n'' 26, de 19 de fevereiro de 202,1,

que dispõe sobre a elaborâçâo dos Estudos

Técnicos Preliminarcs - ETP - para a âquisiçâo de

bense a contlatação de serviços e obras, no âmbito

da Preleitura Muricipâl de Alto Alegle do

no uso das

disposto na

de 2024 passa a acrescido dos

FRANcrscoDANrAs §"["^.;^tJilJlfl%:','i#ii5*"
RIBEIRO FILHO:1 2576131387 ouao., zo:,r or.oz r r,s:,r: -o; oo

FRANCISCO DANTAS RIBEIRO FILHO
Prefeito Municipa.l

Aú. 1" O art. 5"
segurnles §§ 7o e 8o:

Ar'Í. 2" Irste Decreto entra em vrgor na dala de sua publicação

Dê-se ciência publique-se, cumpÍa-se

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL

Em 07 de maÍço de 2024.

*..., -,1,,,r. -.dôDL ^r. tntr.rcrbr
ti{nai[ pmrar.»rnaapt] I i,:-::e!3!lse!!

lionq (98.r i661 1Í,

>AL DE ALTO AIJ§§§&'DO

§ 8'A opÇão ppla d:àirêrnsa da pesquisa de-.preçôs nos tennos do parágrafo

anrellor, náo e\rme dd nec$.rdade de alualr/açào do. r alore. e.trmado. dâ conlralaçào

o prazo de 6 (seis) meses " (NR)



§üMiRlO

aonissioPcmâncncd.i.icib9i ..........................1

(hhiner. do ]àtf.n ' - G.{lr}RÊl

lirhôoL dolicfcnô G,laPRF,l . .. .............. .......1

f,\TRvfo DE 1" TriRr() ADrrrvo Áo coNTRr.To \'. 2?ír0rl
RT]}' IROCESSO ]\D\II\ISTRATIIO N1 O'i5I]Ô:.1. PARTES

-'o\lta\1,\t!-t!, nlr \r('rPi() r)ri Al.To,\I-EGRE Do PI\I^RLj (\r\).
àIT1é' d3 SU SLCIIL1.\RI\ I!ITINII]]I,\], DF ÁSSISTÊlC]1 SOCI.IL

(:()\l ltA I rl)À: REN,II'l CRISTI\Á
llr( llAlx) §II,VA OBJf,TO: l'Tmô Adiliv. de Ír57o N (lntrro ni
:75:|ii. íô qu, cm c.D,o ob.illo n leagio de irôvel ciruadonâ Rua São

\,cenre r i. r'.trt . Alr. .\lcgr do Pind.É (Ila) PLÀ7-Ô L.â o przo
.(ídid. dg r5 í,212021 {ó 15,03:l]:1. DO!.\çÀO OR(r\[tE\T,\Rt^:
t)t)qr::|it )))t ls'.r/-!lr ,ÍrlliZ. TP,)13-íllo E t:ttrl);!ltt 03 i22
)l,rhfn..Çn Ü.t.1 a1r)/i DEsEIual,t at\tto l;t:o\'o.\lLo I saaLL
2r:1 Anfu rtl)l.rL r?,xa ,.l 5'Ea-,RÃrrru1 :.:.9t.:atl) oi,1Ro:1

...,..P.- .1 ,-', \1.,\\liRlo\ l't
\l.,\ltt.\ S.\]_TOS Dô N \sa l\ll]}i Iú. sdsríü \'Íun,uipal dc \s lnêncix
S..i.l. lixl,âll'ô e ( idâ.1ánis. LOC,II\RlÀ c Rt:NÀlÁ CRISTI\,\
\í\( H,\ÍX) §lL\A. r.i)ir\l)oRÀ- .\lt. \llgrc d! PinürêNIÀ 1r9 Jc
lc\cÉtro d.lll.1 !inanuel l)in'z dc J6ú Póroú A$à§or JuirJroPG\l

POR ARIA N' T2ITXOIT GÀB

DISPoU SOIIRIt ,\ \OnlrÁ(',À() DO SECRETÁRI() Ur\l(rrAI- t u
rDI'C,rçÀO, f,S?ORtjr§ n LÁZliR E Gf,STOR n.r xlrNnÔ
]\IU\TCIPAI- T'I], \TÀNL'I'E\(,.!O E DESI\Y{N,\I\IEtr-TO D\
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P.éísiiuÍi r !nL.ipa dê A to Â êqrê do Pifdrró - l À

Àv Joao XX I SIN - Cerlro CFP i'65 393.000,
cNPJ ir Cl.ô12 932r0001.21

Procêsso no 102/2026
Requerenle Secíelâne Iúunrcrpa.de Educação
Para: CPL

DESPACHO

Venho poÍ meio desse, informar que as despêsas decorrentes da contratação,
objêto desta licitação, seÍão informadas quando do momento da contratação, tendo
em vista que na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação
oçamentária, que somente será exigida para a formalização do contraio ou oulm
instrumento hábil, confoÍme art. 17 do DecÍelo Federcl 11.462123.

Encamanhe os autos do procêsso ao Agenle de Contrâtâção.

Alto Alêgrê do Pindaré/MA, 01 de abril de 2026

av. Joã; xxúi, siN . coilrô, allo alogrê do Pindr,ó MA - MÂ, cEP .'65.398_000,
CNPJ n'0! 612 83210001'21

RC/MA 010691/0-2

Rub. ,írl= )



Pr.Íà r!ra Muírcrprl d. allo Álé!.e do Pind:ré - lrÁ
Àv. Jôao xtlll, S/N .cêilro, cEP i'65.39S'000.

cNPJ i" 01 612.032/0001.21

DESPACHO

Processo no 1 02/2026
Requisitante: SecretaÍia Municipal de Educação
Obieto da Contratação: Aquisiçáo de instrumentos musicais para o projeto
'Sons Que Transformam Vidas: Acordeom Na Escola" de interesse do
lilunicípio de Alto Alegre do Pindaré/[IA

I - RELATÓRIO

Trata-se de processo administrativo deflagrado pela Secretaria
Municipal de Educação, solicitando a contratação de empresa para
fornecrmento de instrumêntos musicais, cujo valor estimado da despesa
perfaz RS 388.523,40 (trezêntos e oitenta e oito mil, quinhentos e vinte e
três reais e quarenta cêntavos).

A presente licitaÉo se dará com fundamento legal
êstabelecido na Lei 14.13312021, quê dispôê sobÍe as normas gerais de
licitaÉo e contrataÉo administrâtiva no âmbito da AdministraÉo Pública
consaderando a necessidade de assegurar uma contratação eÍiciente,
transparente e que promova a ampla competiÉo entre os licitantes.

O artigo 18 e incisos daLeino 14j3312021 estabelece todos os
elementos que devem seÍ compreendidos nos autos do processo de
contrataçáo pública, senão vejamos:

M 18 A fase preparatória do processo lictatório é caracleizada pela
planejanento e deve campêtibtlEar se com o plano cle contatações anual
de que trâta a inciso Vll do caput do aft 12 desta Lei, sempÍe que

elaborado. e com as leis oÍçamentárias, bem como abordaÍ todas as
consideÍações técnicas, mercadológicas e de ge§ião que padem nledeir
n a contrâtâçào, cam Pree n didos
I - a descnçáa da necessidade da côntataçào fundamentacla em esluda
técnrco prelininar que caracterize a interesse público envolvido,
tl - a definiçáo do ob)elo parâ a atendimento da necessidade, por meo da
temo de referêncê, ênteprojeto, projeta básica ou prajeto execuliva
confame a caso
Itl - â de'Íiniçào das condições de execução e pagamenta. das garanttas

ex€idas e afeiadas e das condjções de recebimento,
lV - o orçamenta estimado, com as conposções dos preços utilizadas paÍâ

sua formação. V - a elaboraçáo do edital de licitaçâo,
Vl - a elabaraçâo de ninula cle contrato, quanda necessária, que constará
obngatoriamente cano anexa do editalde liclaçãa.

r" ."i;i;rlr. s,rr . õeii;ã-r iilr"s," oo ,i""i.": rir - +r ce;--n:-sl a.ir-o-o-
CNPJ i! 0l 612 332/0001 21.



Prêfêrt!râ lVunrcipãl dê Altô Â égré d. Pifdâré - MÂ
Av. Joào xx il s/N - cêntro cEp n"65 390.000
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Vll a regime de farnecimento de bens, de pÍestaçáo de serviços ou de
execuçáo de obras e seNiças de engenharia, obseNados ôs potenciais de
ecanômia de escala:
Vlll - a nadalidade de licitaçáo, o criério de julgamento, o moda de disputa
e a adequaçáo e eflciência da farna de cambinagão dêssês parámeÍros,
para os fins de seleçáa da proposta apta a gerar a Íesultado de cantrataçáo
nais vantajasa para a AdnnistÍaçàa Púbtica. consderado todo o cjclo de
vida da abjeta;
lX - a motivação circunstahciada das condições do edital, tais cona
jusfficaliva de e\igências de quatificaçáo técntca, mediante indrcaçáo das
parcelas cle mator relevàncÊ técnica au vatar sgnificativo do objeta, e de
quahflcaçãa ecanômica-financeira justificativa dos criténos de pontuaçáa e
julgamento das propostas técnicas, nas hcitaçóes com julgamento poÍ
melhar técnica au técnica e preço. e Jushflcativa das regras peftinentes à
DatliciDaçáa de emptesas en consórcó
X - a análse dos riscos que passam comprameter o sucesso da licftaçào e
a boa execução contratual;
XI - a mativaçào sobre o mamento da divulgação do orçamento da licilaçào.
abservada o aft. 24desta Lei

Portanto, o processo vêio instruído com todos os documentos
hábêis para deflagração da licitaçâo, como Ofício/Documento de Formalização
da despesa, Estudo técnico preliminar/ElP, termo de refêrência, Despacho de
encaminhamento do Agente de Contratação, despacho do setor de cotação de
preços, despacho da contabilidade com informaçóes orçamentárias, dentre
outros.

Seguindo a análise, veriÍica-se que o têrmo de referência
elaborado a partir do estudo técnico preliminar, contém os seguintes itens:
definiçáo do objeto, justiÍlcâtiva, prazo de entrega e condiçôes de execuçâo,
condições de pagamento, dotação orçamentária, obrigações da Contrâtante e
da Contratada, Íiscalização, extinçáo do contrato e sançÕes aplicáveis,
contendo, por conseguinte, todos os elementos exigidos pelo inciso Xlll do
artigo 60 da Lei no 14.13312021, que assim determina:

Art 6a Para os flns desia Lei. canstderam-se Xxlll - termo de referêncà
docunenta necessária pafi a cantrataçãa de bens e sevços. que deve
conter os seguintes parânetros e elenentos descritivos a) defrnição da
objeta, incluídos sua nat'ureza, os quantitattvos, o prazo do contrato e, se for
a caso, a possjbilidade de §ua prarrogaçáa. b) íundamentaçáo da
cantrataçáa, que consiste na reÍetência âos esiudos técnicas prelininares
carrespondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudas, no
extrato das paftes que não contiverem infoÍmações sig,'/osas,, c) descnçào
da saluçáo cama um todo, consideíada todo o cicla de vida do objeto; d)
requisítos dâ contratação; e) nodelo cle execuçáo da objeto. que Çonsiste
na definiçáo de como o contrata deverá produzi os resultados pretendidos
desde o seu início até o seu encerramenta f) modela de gestáo do contrato.

---r;i;;ii srN. cê^r.o ,rrro Á ês,ê !o e -!3-ê ;---M;-a-E;--i-65 red.ôoo'
Cl,lPJ tr' 01 612 83210ôOl-21.
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Prêrêitur. ilunrcip.l d. Àlio Al.CÍ. dô Piid.ró - MÂ
Âv. Jolo Xxlrl, SrN - cá,lro, cEP n'65 398.000,

CNPJ n! 01 612 832/0001.21

que descreve como a execuçáo do objeto seÍá acompanhada e fiscalzada
pelo ótgáo ou enhdade g) cnténas de nediçáo e cle pagamento, h) forma e
cnténos de seleçáa da íaÍnecedar I estnaltvas do valoÍ cla contrataçáa
acompanhadas dos prcças unlárias rcÍerenciais, das memóias de cálculo e
dos documentos que lhe dáo supone. com os pârámetras utilizados parc a
obtençáo dos pÍeços e parc as rcspechvos cálculas que devem conslar de
documenta separada e classificado, j) adequaçáo orçamenlánâ.

Por sua vez, o estudo técnico prelaminâr apresentado nos autos
possuem os seguintês elementosr deÍiniÉo do objêto, nêcêssidade de
contrataÉo e justiÍicativa, especificaÉo técnica e quantitativo do objeto,
alinhamento ao plano institucional, requisitos de habilitaÉo, obrigaçoes
mínimas do fomecedor, estimativa de preços, resultados pretendidos, Íisc-s e
declaraçâo de viabiladade, poÍtanto, encontra-se em perÍeita harmonia ao
minimo exigido em lei e disposto no §1o e incisos do artigo 18 dâ NLLC.

II - DA MINUTA DO EDITAL

Conforme já inÍormado ao noÍte, a elaboraÉo da minuta do
edital e um dos elementos que devem ser observados na Íase interna da
licitação pública, tendo aquele sido submetido à análise juÍidica contendo
quatro anexos, quais sejam: o estudo técnrco preliminar, a ata de registros dê
preços, o termo de referência e a minuta do contrato Diante do apresentado,
afere-se que os itens da minuta do Edital estáo definidos de ÍoÍma clara e com
a devida observância do determinado no artigo 25 da Lei n'14.133/202'1, que
assim dispõe:

Art 25 O edúal deverá conter o objeto da ltcttaçáo e as regras Íelatt\/as à
convocaçáo, aa julgamenta à habilitaçáo, aos recurcas e às penalidades da
licitaçáa, à f$cahzaçáa e à gestáo do conlralo, à entrega da ôbjetô e às
candiÇões de pagamenta

III - DA MINUTA DO CONTRATO

No presente cáso se faz necessário que o acordo firmado seja
devidamente instrumentalizado em contrato, visto não se ênquadrar nas
hipóteses de exceçáo quanto a obrigatoriêdade do instrumento, conforme
dasposto no artigo 95 da Lei n' 14.1332021.

Tendo a minuta do contrato as seguintes cláusulâs:
documentos, objeto, obrigações da Contratante e Contratada, preço, dotaçáo
orçamentária, pagamento, entrega e recebimento do objeto, alteraçõês,
sanções administrativas, vigência, extinção do contrato, casos omissos,

Àí ro.o \,rr, s N .c.n o aro Àreo . do i;;;;;: Mi:- vi ce" "'ol lss ooo-
CNPJ ir 0l ô12 332/0001.21
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Prêteriun M!iicip. dê Àlto Âlegre do Prid.ré - MÂ
Ày Joáo rXlrl SIN ' Cêrlro, CEP n'65 398-000

CNPJ no 01 612 332/0001-21

publicaçôes e eleiÉo de foro, encontra-se com as cláusulas mínimas
devidamente amparadas na Lei nô 14.í33/2021, em especial por se tratar de
objeto rotineiro, sem aferição de riscos aparêntês para a AdministraÉo
Pública.

IV - DA ESCOLHA DA MODALIDADE

Sendo assim, a modalidade escolhida foi o Pregão Eletrônrco,
nos termos da Lei n" '14.133, de 01 de abril de 2021, dada a natureza do objeto
da contÍatação, maior competitivadade entre os potenciais fomecedores,
eficácia e a eficiência desse modelo de licitação, bem como pela agiladadê
proporcionada pela realizaçâo do certame de Íorma eletrônica, permitindo a
participação de interessados dê diversas loc€lidades, fomentando a
competitividade e, consequentemente, contribuindo para a obtenÉo de
propostas mais vantâjosas para a Administração Públicâ.

Ratifico a nêcessidade de observância rigorosa dâs
disposiçóes legais pertinentes à modalidade de Pr€gão Elêtrônico, visando
assegurar a lisura, a transparência e a legaladadê do processo licitatório.

Alto Alegre do Pindaré/[IA, 02 de abtil de 2026

1; J;t; xxri, sri ra;n;;. Àli; Â Êr;-;;-imoa ã. ÍÀ ttr. õtp i' 65.3e0.000.
CtIPJ n" 0 1 . 6 I 2 . 0 3 2 I 0 0 0 1 . ? 1.

N PINHO PEREIRA
Pregoeiro
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Processo n" 102/2026

DESPACHO

Em atenção ao despacho do Agente de Contrataçâo, sirvo-me do presente pâIa efetuaÍ a juntada da
minuta do Edrtal de Licitaçâo, bem como remeter os sutos à PÍocüadoÍia GeÍal para emissão de paÍecer
juridim;

AIto Alegre do PindaréMA, 02 de abril de 2026

'-1,1t/.'
azfEMABzrMA DE SOUSA

Secraano Municrpal de Ey'úcaçào de Alro Alegre do PindaréMA



Av. João Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 0í.612.832/0001-21

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N' /2026 - CPUPMAAP

MINUTA OO EDITAL

PROCESSO N". 1 O2l2026/PMAAP/MA

Iúinlta do Edital- PÍêOáô Elêrl6ni@ SRP n" _12026 - Registro dê Preços pâre Fú!Íe e EventualAquisrçáo dê inêlrumentos mu6cârs
paE o p@lelo "so6 Quê Tre6iomâm vida6: Acordeôm Na Escolã' de nlêr@ do M unrcipio de alto ales.e do Pindaé/MA

DADOS DA LICITACÃO
ORGÃO LICITANTE: Prefeitura l\runicipalde Alto Alegre do Pindaré/lúA
OBJETO: Registro de Preços para Fulura e
'Sons Quê Íransformam Vidast Acordeom
Pindaré/MA.

Eventual Aquisição de inslrumenlos musicâis pãra o projelo
Nâ Escola' de interesse do Município de Allo Alegre do

ESCLARECIMENTOS E IMPUGI{AÇÕES: Até 3 (irês) dias úteis antes da data Íxada paía aberturada sêssão
,ública, através do Porlal desionado
DATA E IN|CIO DA SESSÃO ELETRoNICA: I I às hs
:ndereço Eletrônico: htto.//w!vw.licitaêâo com brl
:ndeíeÇo paÉ rêtiÉda do Edilsl: http://s ú,licitaââp com.brl
VALOR TOTAL ESTIMAOOi ValorÍotal: R$ 1 223.077,00 (um milhão, duzentos ê ünle e três mil

selenta e sete Íeais).
NATUREZA DO OBJETO: qquisição de Eens/ lnslrumenlos lvlusicais

PARTICIPAÇAO MEI / ME / EPP C[4PLA CONCORRENCIA

PRAZO PARA ENVIO DAS PROPOSTAS ADEQUADAS/DOCUMENTAÇAO alé 02 (duas) horas
CRITERIO DE ADJUOICAÇAO rOR LOTE, observadas ascondiçoes definidas neste Edital €

lnêxos.
CRITERIO DE JULGAMENTO E
NTERVALO DE LANCES

\renor Preçor lntetualo dê R$ 500,00 (quanhentos reais)

MODO DE DISPUTA \be.to
NFORMAÇOES
qto de Oesignação do Agente de Contríaçâo/Prêgoeiroi Potlatia i' 0752025, publicada no Diário Ofciâ
jo l\4unicipio do dia 09 de ianeio de 2025.

Autoíidade Competêntê/Homologadora: Altemar Lima De Sousa, Secretário l\4unicipalde Educação de
\lto Aleqre do Pindaré/[4A.
ndereço: Av. Joáo XXlll. S/N. Centro. Allo Aleqre do Pindaré-MA. CEP 65.072-'130.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALÍO ALEGRE DO PINDARÉ. MA

av. João xx t, s/N _ centro
CNPJ: 0í.612.832/0001-2í

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N" 

-/2026 
- CPUPMAAP

MINUTA DO EDITAL

PROCESSO NO. 1 O2I2O26IPMAAP rM A

O MUNICíPIO OE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA, iNSCÍitO NO CNPJ SOb NO
01 .ü2.A3210001-21, sediada na Av. João XXI , S/N - Cêntro, Alto Ategre do pindaré/[4A, CEp
n'65.398-000, por intêrmédio dê sua SECRETARTA MUNtCtpAL DE ÉDUCAçÃO, e pêto seu
Pregoêiro, designado pêta portariá n. 07St2O2S, pubticada no Diário Oficiat d;MIunicíôio, teva
19 _.:U99lT9n1o dos interessados que realizará ticatação nâ modalidade pregão na íorma
ELETRONICA, do hpo Mênor Preço por LOTE, conforme descrito neste Edital e sêus Anêxôs
e em conformidade com o disposlo na Lei Federal nô 14.133, de 1ó de abril dê 202í. Decreto
Fêdêral no Í 1.462, de 31 de março de 2023, da Lêi Complemêntar n. 123, dê 14 de dezembro
de 2006 ê suas altêraçôes, ê demais normas pêrlinentês à espácie.

Data da sessãoi _/_/_.
Horário: _h_min
Local: https://wvr\rv.licitaaap.com brl

'I, DO OBJETO

1..1..O objelo da prêsente licitação visa o Registro dê prêços para Futura e Eventual Aquisição
de inslrumentos musicais para o projeto,,sons eue Transformam Vidas: Acordeom Na
Escola" de interesse do irunicípio dê Alto Alegrê do pindaÉ/MA, conforme condiçôê§,
quantidades ê exigências estabelecidas neste Editalê seus anexos.

1.2. A licjiação será composla po. único lote, com dois itens, conforme tabela constante do Íermo
de Refêrência.

2. DA PARTICIPAçÃO NA LICITAÇÂO

2.1. Poderáo participar dêste Pregão os interessados que estiverem previamentê cadastrados no
Porlal, por meio do sítio htto://wv!w.licitaaap.com.brl.
2.1.1. O credenciamenlo junto ao provedor do sistema implica a rêsponsabilidade do licitante ou de
seu representantê legal ê a prêsunção de suâ capacidade técnica para realização das transações
inerenles a este Pregã0.
2.1.2. O licitante responsabiliza,sê êxclusiva e formalmenle pelas transações efetuadas em sêu
nome, assume como firmes e vêrdadeiEs suas propostas e seus lances, inclusive os alos
praticádos diretamentê ou por seu rêpresenlante, êxcluída a responsabilidâde do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais dânos decorentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
2.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequêno pofte,
para as sociedades cooperativas mencionadas no arligo 16 da Lei n" 14.133, de 2021, pa? o
agÍicultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor indjvidual - MEl, nos
limites previstos da Lei Complementar nô 123, de 2006 e do Decreto n.o 8.538, de 2015.
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2.3. Nos termos do ârt 47, caput, e do art. 48, inciso l, da Lei Complêmentar no 123, de 14 de
dezembro dê 2006, e conÍorme disposto no art. 73, incaso l, da Lei n" 14.133, de 1" de abril de 2021 ,

a presente licílação será aberla paaa ampla conconênciâ, êm razão de os valores estimados
superarem o monlanle de Rs 80.000.00 (oitenta mil reais).
2.4. Caso nâo hâja o comparecimento ou a habilitação dê quaisqueÍ Microempresas (lVtE),
Empresas dê Pêqueno Porte (EPP) ou sociêdedês coopêrátivas equiparadas na presente licitação,
ou ainda que todas sejam desclassificadas ou anabilitadas, a AdministraÉo poderá, visando à
obtençâo de proposta vanlajosa e à conlinuidadê do cêrtamê, admitir a participaÉo de empresas
de portê diverso, promovendo a devida readequação da fase competitiva, nos termos do § 4o do art.
48 da Lei Complementar n" 12312006, assêgurada a igualdade de condiçôes a todos os licitantes
remanescenles.
2.5. Não podeíão disputar esta licitação:
2.5.1. aquele que não atenda às condiçôês deste Editale seu(s) anexo(s);
2.5.2. aúlo( do anleprojeto, do píojeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou juridica,
quando a licitaçáo versar sobre serviços ou fomecimento de bens a ele relacionados;
2.5.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboraçáo do projeto básico ou
do projeto executivo, ou empresa dâ qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador,
âcionista ou detentor de mais de 5olo (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável
técnico ou subconlratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela
necêssários;
2.5.4. pessoa física ou jurídaca que se encontrê, ao tempo da licilêção, impossibililada de participar
da licitaÉo êm decorrência dê sanção quê lhe foi imposta;
2.5.5. aquele que manlenha vínculo de natureza lécnica, comercaal, econômica, financeira,
trabalhista ou clvil com dirigênte do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função nâ licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja
cônjuge, compenheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o tercetro grau,
2 5 6. empresas contoledores, conlroladas ou colagadas, nos lermos da Lei no 6 404, de 15 de
dezembro de 1976. conconendo enlre sii
2.5.7. pessoa fisicâ ou juídica que, nos 5 (cinco) anos anteiores à divulgaÉo do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trâbalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condiçõês análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
2.5.8. agente públaco do óígão ou entidade licitânte;
2.5.9 Organizaçóes da Sociêdade civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condi*o;
2.5.10. Não poderá partacipar, direta ou indiretamente, da licitaÉo ou da execução do conkato
agente público do órgão ou êntidade conlratante, devendo ser observadas as situaçôes que possam
conÍgurar conílito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos lermos
da legislação que disciplina a matéria, conforme §:lj-O!_a!|-9:3e_LCi-!:j!!l!3Jq2!ZL.
2.5.11.lntegrantes de um mesmo grupo econômico, assim entêndidas aquelas que tenham
direlores, sócios ou represenlantes legais comuns, ou que utilizem rêcursos maleriais, tecnológicos
ou humanos em comum, exceto se demonslrado que não agem representando intêressê económico
em comum;
2-5.12. Cujo ptopíieláios e/ou sócios exerçam mandato eletivo capaz de ensejar os impedimentos
previstos nos arts.29, inciso lX com 54, 1, "a" e ll, "a", da Constituição Federal.
2.6. O impedimento de que trata o item 2.5.4 será também âplicado ao licitante quê atue êm
substituiçáo a outra pessoâ, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade dâ sançáo a ela
aplicada, inclusive a sua conlroladora controlada ou coligada, desde quê devidamenle comprovado
o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
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2 7. A critério da AdministraÉo e exclusivamenle a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa
a que se referem os ilens 2 5.2 e 2.5.3 poderão pârticipar no apoio das atividades de planejamento
da cont.ataÉo, de êxêcução da licitaÉo ou de geslão do conlrato, desde que sob supervisão
exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade
2.8 Equiparam-se aos autores do projeio as empÍesas integrântes do mesmo grupo económico
2 9. O disposto nos itens 2.5.2 ê 2.5.3 não impede â licitaÉo ou a conlratação de serviço que inclua
como encargo do conlratado a elaboração do projeto básico e do projêto executivo, nas
contrataçôes integradas, e do projeto executivo, nos demais rêgimes de execução.
2.10. Em licitações e contratações realizadas no âmbilo de projêtos ê pÍogramas pa.cialmente
financiados por agência oílcial de cooperação êslrangeira ou por organismo financeiro jntemâcional

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não podêrá perlicipar pessoa Íísica
ou juÍídica que inlegre o rol de pessoas sancionadas por essas ênlidadês ou que seja declarada
inidônea nos lermos da Lea no 14.13312021
2.11.A vedaçâo de que trata o item 2.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da
contralaÉo na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional êspecializado ou
funcionário ou reprêsentante de empresâ que preste assessoÍia técnica.

3. DA apRESENTAçÃo DA pRoposrA E Dos DocuMENTos DE HABtLtraçÃo

Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apíesentaÉo de propostas e
lances e de julgâmento

3.'l Os licitantes êncaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o
preço ou o percenlual de desconlo, conforme o crilário de julgamento adotado neste Edital, até a
data e o horário estabelecidos para abedura da sessão pública.
3.2. Caso a fase dê habilitaÉo antecêda as fâsês dê aprêsênlâção dê proposlas e lancês, os
licatantes encaminharão, na forma e no prazo eslabelecidos no itêm anterior, simultaneamente os
documentos de habililaÉo e a proposta com o preço ou o percentual de desconlo, observado o
disposto no item 8.3.1 deste Edital.
3.3. No cãdaslramento da proposta inicial, o licilanle declarará, em campo próprio do sistêma, que:
3.3.1. está ciente e concorda com as condiçôes contidas no edital e seus anexos, bem como de que
a proposta apÍesentada compreendê a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegu.ados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normâs infralegais, nas
convençôes coletivas de kabalho ê nos lêrmos de ajuslâmento de condula vigentes na daia de sua
enkega em deÍnitivo e que cumpre plênamênte os rêquisitos de habilitação delinidos no instrumento
convocatório;
3.3.2. não emprêga menoí de '18 ânos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e não empÍega
menor de '16 anos, salvo menor, a parlir de '14 ênos, na condição de aprendiz, nos termos do ê4igg
Z:-ÀXxlll,iê§elgllur§êe;
3.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto
nos L!.gj ;

3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para reabilitado
da Previdência Social, pÍevislas em lei e em outras normas especííicas.
3.4 O licitanle orgânizado êm cooperativa deveíá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
elêtrônico, que cumpre os requisatos estabelecidos no g.dEgl§j.e_tCi.!:_l-41-3.3J92921.
3.5. O fomecedor enquadrado como microempresa, empresa de pêqueno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema e,êtrônico, que cumpre os

Minda dô Ediral- PÉoáo Eletóni@ SRP n'_/2o2ô - Rê§istó dê Prcços páE FuluÉ e Eventual Aqui6rção de nEttumênlos m6@u
pa6 o pojero"506QE ÍÉÉlomamvdas: A6rdeom Na EscoLa"de Dlereg do Mumíprc dêanoAIêlrê do Pi.dáe/MA.

L3



Av. Joâo XXII, S/N - Centro
CNPJ: 01.6í2.032/0(x)í -2Í

req!isitos eslabêlêcidos no artioo 3. da Lel Comotementar no 123. de 2006, estando apto a usufrulr
do katêmenlo favorecido eslabêlecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposlo nos ss_[3qI
do art. 40. da Lei n.o 14.133. de 2021.
3.5 1. Sê for o cãso, no itêm exclusivo pâra participaçào dê microempÍesas e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prossêguimento no certame, para aquele itemi
3.5.2. nos itens êm que a participaÉo não for excluaiva para microempresas e empresas de
pequeno po.le, a assinâlação do câmpo 'não' apenas produziÍá o efeito de o licitante não lerdireito
ao tratamênto fâvoÍêcado prêvisto na Lq!loAlDolemêntar no í23. de 2006, mesmo que microêmprêsa,
emprêsa de pequeno porle ou sociedade cooperativa
3.6. A falsidade da declaraÉo de que trata os itens 3.3 ou 3.5 sujeitará o licitante às sanções
previstas na Lei no 14.133. de 2021, ê neste Edital.
3.7. Os licalanles podeíão retúar ou substituir ê proposta ou, nâ hapótese de a fase de habilitaÉo
anlecêder as fases de aprêsentação de proposlâs e lances e de julgamento, os documentos de
habililação anteriormente inseridos no sistema. até a aberiura da sésslo pública.
3.8. Dêsde quê disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá paÍametrizar o seu
valor fmal mínimo ou o seu percenlual dê desconto máximo quando do cadastramento da proposta
ê obedecerá às seguintes rêgrês:
3.8.1. a aplicação do inleNalo mÍnimo de diferênça de vêlores ou dê percentuais enlre os lancês,
que incidirá tanto em relaçáo âos lances intermêdiários quênto em retação ao lance que cobÍir a
melhor oferla, e
3.8.2. os lances serão de envio aulomático pelo sistema, respeilado o valor Íinal minimo, caso
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.
3 9- Caberá ao licitante interêssado em paniciparda licilação acompanharas operações no sistema
eletrônico durante o processo licalatóío e sê responsabilizar pelo ônus decônenie da perda de
negócios diante da inobseNáncia de mensagens emitida; pela Administração ou de sua
desconexão
3.10. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento
que possa compÍometer o sigilo ou a segurança, pârâ imediato bloqueio de acesso.

,í. Do PREENCHTMENTo DA pRopOSTA

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, bem
como enviar pelo sistêma, em língua portuguesa, salvo quanto às exprêssôes técnicas de uso
coJTentê, com 

-o 
seguintê conteúdo, dê apresenlação obrigatória:

4.1 1 Descração completa do objeto da presentê-licitaÉo-, com indicaÉo dos ITENS cotados, êm
espêcial a marca do produto, em conformidade com a! especiÍcaçõe; do Termo de Reíêíência _
ANEXO I de§te Editat;
4 í.2 Descração complela do objeto da presente licitação, com indicação dos ITENS cotados, em
especial â marca do produto, em conformidade com a! especificaçõeÁ do Termo de Referência _
ANEXO I deste Editat;
4.1.3. Preço unitário ê o valor total da proposta. Nos preços propostos deverão esiar incluidos,
além do lucro, todas ês despesas e custos, como por êxeinpd, tiansportes, iútos de qualquer
naturezâ e lodas as despesas, direlas ou indiretas, rêlacionadas com â êxecuÉo do obiefo da
presente hc ação:
4.1.4. Prazo de validade da proposta: não inferior a 60 (sessenla) dias, a conlar da data da sessão
de abertura dos Envelopes;
4.1 .5. Prazo dê entrega: de acordo com Termo dê Referênciâ

Dâqru 557
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4.2. Todas as especificâções do objeto contidas na proposla vinculam o licitantê_
4.2.1. O licitante não poderá oferecer proposla em quantilativo inferior ao máximo previsto pare
conlrataçã0.
4 3. Nos valores propostos eslarão inclusos todos os cuslos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhislas, tributáraos, comêrciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indaretamente na execuÉo do objelo.
4.4. Em se tratando de seNiços com fornecimenlo de mão de obra em regime de dedicaÉo
exclusiva, o licitante deverá indicar os sindlcatos, âcordos colelivos, convenções coletivâs ou
senlenças normalivas quê regem as calêgorias proÍssionais que êxecutarão o serviço e es
respeclivas dalas bases e vigências, com base na ClassiflcâÉo Brasileira de Ocupações - CBO

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO DE
LANCES.

5.1. A abertura da presente licilaçáo dar-sê-á automaticamente em sessão públicâ, por meio de
sastema elêtrônico, na data, horário ê localindicados neste Êditat.
5.2. Os llcitantes poderão retirar ou substiluir a proposta ou os documenios de habililaÉo, quando
for o caso, anteriormenle inseridos no sistema, até a abertura da sessão públicâ.
5 3 O sistema disponibilizará câmpo póprio para lroca de mensagens entre o pÍegoeiro e os
licitântês.
5.4. lniciada a etapa compeliliva, os licitantes deverão êncâminhar lances exclusivamente por meio
de sistema eletrônico, sendo imedialamentê inÍormados do seu recêbimenio e do valor consignado
no registro.
5.5. O lance deverá ser oferlado pêlo valor global do lote.
5.6. Os licitantes podêrão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidâs no Edital.
5.7. O licitante somente poderá oÍerecer lance de valor inferior ou percêntuâl dê desconto superior
ao último por ele oíertado e registrado pelo sistema.
5.8 O intervalo mínimo de diferença de valorês ou percentuais entre os lances, que incadará tanto
em relaÉo aos lances intermediáÍios quanto em relaÉo à proposta que cobdr a melhoí oferta
deverá ser de R$ 500,00 (quinhentos reais).
5 9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu úllimo lance ofertado, após o registro no sistema,
na hipóiese dê lance inconsistente ou inêxequivêl.
5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
5 11 Caso seja adolêdo para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 'aberto",
os lrcitanles apresenlârào lances pub|cos e sucessivos. com proÍÍogaçõês
5.11.1. A etapa dê lances da sessão pública lêrá duração de dez minutos e, após isso, sera
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lânce ofertado nos últimos dois minutos
do pêríodo de duraÉo da sessão pública
5 11.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que tÍala o subilem anlêíior, sêíá de dois
minulos e oconerá sucessivamenle sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogaÉo, inclusive no caso de lances intermediários.
5.11.3. Não havendo novos lances na foÍma estabelecida nos itens anleriores, a sessão pública
encerar-se-á automaticamenlê, e o sistemâ ordenará e divulgará os lánces conforme a ordem final
de classificâção
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5.11.4. Deínida a melhor propostâ, se a diferença em relação à proposta clâssiÍcada êm sêgundo
lugar for de pelo menos 5%o (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá
admiiir o reinício da dispula aberta, para a definição das demais colocaçôes.
5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentâr
lances intermediários.
5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão elekônico o modo de disputa "aberto e
fêchádo", os licilantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
5.12.1. A êtapa de lances da sessão pública terá duração inicial de dez minutos- Após esse prazo,
o sistema encaminhaÍá aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o pêríodo
de até dez minutos, aleatoriamente delerminado, findo o qual será automaticamente êncerada â
recepção de lances.
5.12.2. Encefiado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidadê para que o
aulor da oÍêftâ de valor majs bâixo e os das ofertas com preços até 10% (dêz por cênto) supeíiores
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual seíá sigiloso até o
enceÍÍamento deste prazo.
5.í2.3. No procedimento dê que kata o subitem supra, o licitante poderá optar por mânlêr o sêu
último lance da etapa abeÍla, ou poí ofertar mêlhor ,ance.
5.Í2.4. Náo havendo pelo mênos tíês ofertâs nas condições definidas neste item, poderão os
autores dos mêlhorês lances subsequentes, na ordem dê clâssiÍicaÉo, até o máximo de três,
oferecer um lance Íinal e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso aié o êncerramento
deste prazo.
5.12.5.Após o término dos prazos eslabelecidos nos itens anteaiorês, o sistêma ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
5.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão elelrônico o modo de disputa "fechado e
abeío", poderáo participar da etapa aberta somente os licitantês quê âprêsentârem a proposta de
menor preço/ maior percentual de desconto e os das propo§tas até 10% (dez por cento)
superiores/inÍêdorês àquêla, êm quê os licitanlês apresentarão lances públícos e sucêssivos até o
enceÍÍamento da sessão e eventuars pronogações.
5.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condiçôes deÍlnidas no item 5.13, poderâo
os licilantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, ofêrêcêr
novos lances sucessivos.
5.13.2.A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, sera
paorrogadâ automalicamentê pelo sistema quando houver lance ofertado nos úllimos dois minutos
do periodo de duração da sessão públca.
5.13.3. A prorrogação automática da êtapa de lances, de que trata o subitem ânterior, será dê dois
minutos ê ocorêrá sucessivamente sempre que houver lânces ênviados nesse pêÍíodo de
prorrogaÇão, inclusive no caso de lances intermediário§.
5.13.4. Não havêndo novos lances na forma estabelecidâ nos itêns antedores, a sêssão pública
encêÍÍar-sê-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final
de clâssificação.
5.13.5. DeÍnida a melhor proposla, se a diíerença em relação à proposta classificada em segundo
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá
admitir o rêinício da disputa aberta, para a definição das demais colocaçõês.
5.13.6. Após o reinício prcvisto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar
Iances intermediários.
5.14.Após o téÍmino dos pEzos estabelecidos nos subitens anleriores, o sistema ordenará e

divulgará os lances segundo a ordem crescenle de valores.
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5.15. Não serão aceitos dois ou mais lânces de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido
e registrado em primeiro lugar.
5.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitanles sêrão informados, em tempo real, do
valor do mênor lânce registrado, vedada a identiÍlcação do licitante
5.17. No caso de desconêxão com o Prêgoeiro, no decorrer da êtapa competitiva do Prêgão, o
sastema eletrônico podêrá permanecer acessívêl aos licitanles para a recepçâo dos lancês.
518 Quando a dêsconexão do sislema eletrônico para o pregoeiro persistir por lempo superior a
dez minulos, a sessáo pública será suspensa e reiniciada somenle após deconidas vinte e quâtro
horas da comunicáção do fato pelo Prêgoeiro aos participantes, no sítio elelrônico ulilizado paê
divulgação.
5 19 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de suá proposta.
5.20 Em íêlação a itêns não exclusivos para participaçáo de microempresas e êmpresas de
pequeno porle. uma vez encerrada a etapa de lances, será efelivada a verificaÉo aulomáiica, junto
à Receita Federal, do poíle da entidade empresarial. O sislema identificará em coluna própria as
microempresas e emprêsâs de pêqueno porte pârticipantes, procedendo à comparação com os
valores da primeiaa colocada, se esta for empresa de maior portê, assim como das demaas
classlficadas,paraofimdeaplicaÊseodispostonos@
2990, resulamentada pelo !es!d9_!iLl3g--q-q2q1l
5.20.1. Nessas condiçôes, as propostas de microemprêsas e empÍesas de pequeno porte que se
enconlrarem na faixa de alé 5olo (cinco por cenlo) âcima da melhor proposta ou melhor lance serão
consaderadas empaladas com a primeira colocada
5.20 2 A melhor classiÍicada nos lêímos do subitem anteriortêrá o direito de encaminhar uma última
ofertê para desempate, obrigatorlamente em valor inferior ao da píimeira colocâda, no prazo de 5
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicâÉo automálica para tanto.
5.20 3 Caso a microempresa ou â empresá dê pequeno portê melhor clássiÍicada dêsistâ ou não
sê manrfeste no prazo eslabelecrdo, serão convocadas as demâis licítanles microempresa e
empresa de pequeno porte que se encontrem naquêlê iniervalo de 5% (cinco por cento), na ordem
de classificação, para o exercício do mesmo direalo, no prazo estabelecido no subitem anterior.
5.20.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se enconirem nos intervalos estabelecidos nos subilens anleriores, será
realizado sorteio enlre elas para que se identiflque aquela que pnmeiro poderá âpÍesentar melhoa
ofertâ
5-21. Só podeÍá haver êmpate êntre propostas iguais (não seguidas de lances), ou enlre lances
finais dâ fase fechêda do modo de disputa abêrto e fechado.
5.21 í Havendo eventuâl empête enlre proposlas ou lances, o critério de desêmpale será aquele
previsto no ê!L.li!_Oê_t9LO:ljLLlt_gíãII, nesla ordem:
5.21.1 1. disputa final, hipótesê em que os licitantes empatados poderáo apresentar nova proposta
em ato contínuo à classiflcação;
5.21.1.2. avaliaçào do dêsempênho contratual prévio dos licitantes, parâ a qual deverão
prefêrencialmente ser utilizados regislros cadâstrais para efeilo de aleslo de cumprimenlo de
obrigaçôes previstos nesta Lei;
5.21.1 3. dêsênvolvimento pelo liÔtante de ações de equidade enlre homens e mulheres no
ambiente de trabalho, conforme regulamenio;
5.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de antegridade, conforme orientações dos
ór9ãos de controle.
5.21.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por:
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5.21.2.1. emprêsas estabelecidas no lenitório do Estado ou do Distrito Federal do órgáo ou entidade
da AdministraÉo Pública estaduel ou distÍital licitante ou, no caso de licataÉo realizada por órgão
ou entidade de Munacípio, no território do Eslado em que estê se localize;
5.21.2.2. empresas brasileiras;
5.21.2.3. êmprêsas que invistam em pêsquisa e no dêsênvolvimento de tecnologia no PaÍs;
5.21.2.4. êmpresas que comprovem a prálica de mitigação, nos termos da !gll:!2-!llz.-d9l?9i9
dezembro de 2009.
5.22. EncerÍada a etapa de envio de lances da sessão públicâ, na hipótesê da proposta do primeiro

colocado permanecer ácima do preço máximo ou inferior ao desconto deUnido para â contrataçâo,
o pregoeiro podeíá negociâr condiÉes mâis vantajosas, após dêÍinido o resultado do julgamento

5.22.1. A nêgociação poderá ser feita com os dêmais licitantes, §egundo a ordem de classiícação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassiÍicado em íazão de sua proposta pêrmanecer acima do preço máximo definido pela
AdministraÉo.
5.22.2. A negociaçáo seíá realizada por meio do sistema, podêndo ser acompanhada pelo§ demais
licitantes.
5.22.3. O resultado da negociaÉo será divulgado a todos os licitantes e anêxado aos aulos do
procêsso licitatório.
5.22.4. O ptegoeio solicitará ao licitante mais bem classificado que, no ptazo de 2 (duas) horas,
envie a proposta adequâda ao último lance ofertado após a negociação realizâda, acompanhada,
se for o caso, dos documentos complêmentares, quando necessários à conÍirmaÉo daqueles
exigidos neste Edital e Já apresentados.
5.22.5. E facultado ao prêgoeiro prorogar o prazo êstabelecido, a pariir
fundamentada feita no chat pelo licitante, antês de findo o prazo.
5.23.Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e

proposta.

de solicLlação

julgamenlo da

6, DA FASE DE JULGAMENTO

6.1. Encenada a etapa dê negociação, o pregoeiro veriÍcará se o licitante provisonamente

classificado em primêiÍo lugar atende às condiçôes de participêÉo no certame, conforme píêvisto

no O!-1!-9A!-ÍM33144, legislação correlala e no item 2.5 do edatal, êspêcialmente quanto

à existênãa de sanção que impêça a partacipação no certamê ou a Íutura contrataÉo, mediante a

consulta aos seguintes cãdastros:
6.'t.1. StCAF.
6.1.2. Cêdastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mântido pela Controladoria-

Geral da União (httosr//wwwportaltransoarencia.oov.brlsancoes/ceis); e
6.1.3. Cadâstío Nacaonal de Émpresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoda-Geral da

U nião (htios ://www. oortaltransparencia.oov. brlsancoe§/cnep).
6.2. A à;;;ulta aos cadastros seÍá realiiada em nome da empresa liciiante e tâmbém de seu sócio

majoritário, por força da vedação de que trata o êÚgglÀE-tei-d-g-112.9-Cel-992.
6.3. Caso conste na Consultà dê Situação do licilantê a existência de Oconências lmpeditivas

lndiretas, o Pregoearo diligenciará para veriÍlcarse houve fraudê por parte das empresas apontadas

no Relató.io dê ocorrências lmpeditivas lndiíetas. (lN n" 3/2018, art. 29. caDut)

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas dê íomecimento

similares, dentre outros. (lN no 3/2018. ari. 29. §1").
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6.3.2. O licitanle será convocedo para mânifestação prevismêntê a uma eventual desclassiÍlcação.
(lN no 3/2018. art. 29. §2o).
6.3.3. Conslatada a existência dê sanção, o l,citanle sêrá reputado inabilitado, porfalta de condição
dê parlicipação.
6.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação ê julgamento, caso atendidas as condiçôês
de pânicipação, será iniciado o procedimento de habilitação.
6.5. Caso o licilante provisoriamente classificado em pimeiro lugar tenha sê uiilizado de algum
tratámento favorecido às IME/EPPs, o pregoeiro veriflcará sê fazjus ao benefício, em conformidade
com o itêm 3.5 dêstê êdital.
6.6. Verificâdas as condiçõês dê participaçâo ê de utilização do tratamento favorecido, o pÍegoeiro
examinará a proposta classiícada em primeiro lugar quanto à adêquação ao obieto e à
compatibilidade do prêço em .elação âo máximo eslipulado para contratação neste Edital e em seus
anêxo§, observado o dispo§lo no .

6.7 Será desclassificada a proposla vencedora quê:
6.7.'1. contiver vícios insanáveis;
6.7.2- não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Rêfêrência;
6.7.3. apreseniar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo deÍnido para a
contratação;
6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administrâção,
6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer oulras exigências dêstê Edital ou seus anexos,
desde que insanável.
6 8. No caso de bens e serviÇos êm gêÉ1, é indício de inexequibilidade das propostas valores
inferiores a 50% (cinquenta por cenio) do valor orçado pela Administração, o que poderá ensejar a

desclassificâção da proposta pelo pregoeiro.
6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trala o caput, poderá ser considerada após diligência
do pregoeiro, que comprove:
6.8.1 1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
6.8.1.2. inexistarem cuslos de oportunidade capazês dê justificar o vulto da oferta.
6.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposiçôes acima, a análise de
êxequibilidadê e sobrêpreço considerará o seguinte:
6.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por prêço global ou emprêitada integral,
semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepíeço se dará pela supêração do valorglobal
estimado;
6.9.2. No íegimê dê empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela
superação do valor global eslimado ê pela supenção de custo unléio tído como relevante,
confome planí]ha anexa ao edital;
6.9.3. No caso de serviços dê êngênharia, serão considêradas inêxequíveis as propostas cujos
valores forem inferiores a 75% (setenta ê cinco por cento) do valor orçado pela Administração,
independentemente do regrme de execuÇão.
6.9.4. Será exigida garantra adicional do licitante vencedor cuia proposta for inferior a 85% (oitenta

e cinco por cento) do valor orçado pela Administraçáo, equivalente à diferença entre este último e
o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigívêis dê acoido com a Lei.

6.10. Se houvêr indicios de inexequibilidade da proposta de prêço, ou em caso da necêssidade de
esclarecimenlos complêmentares, poderão ser êfetuadas diligênciâs, para que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta. Há depender da urcência ê necessidade de imediata
contratação, o pregoeiro podeÉ desclassificar sumariamenle a proposta tida como inexequível.
6.1 1. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela
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Administração, o licitante classificado em primeiro lugar seaá convocado para apresêntar Planilha
por elê elaborada, com os respectivos valores adequados âo valoÍ final da sua proposla, sob pena
de não aceitação da proposta.
6.1'1.1 Em se iralando de serviços de engenharia, o licilanlê vencedor será convocado a apresentar
à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos qúanlilativos ê dos cr.lslos
uniiádos, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das
BoniÍicaçõês e Despesas lndiretas (BDl) e dos Encârgos Sociais (ES), com os rêspectivos valores
adêquados âo valorÍinalda proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso
de empreitada por preço global, êmpreitada integÍal, conlratação semi-integrada e conlratação
intêgrâda, êxclusivamentê para eventuais adequaçõês indispensáveis no cronogÍama físico-
financeiro e para balizarexcêpcionâl aditamento posterior do conlrato.
6.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem molivo para a desclassiflcação da
proposla. A planilha poderá sêr ajustâda pêlo fomecedor, no prazo indicâdo pelo sistema, dêsde
que nâo haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastanle para arcar com todos
os custos da conlralação;
6.12.1. O ajuste dê que trata este dispositivo sê limita a sanar enos ou falhas que não alterêm a

substância das propo§tas;
6.12.2. Considera-se erro no prêenchimento da planilhâ passível de correção a indicação de
recolhamento de impostos ê cont.ibuiçõês na forma do Simplês Nâcional, quando não cêbível esse
regime
6.13. Caso o Termo de Referência exúa a aprêsêntação de amostra, o licitante classificádo em
pnmêiro lugaí deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena dê

nâo âceitação da proposta.
6.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do
procedimento para a avaliação das amostras, cuja prêsença será facultada a todos os interessados,
incluindo os demais licitantes.
6-'15. Os resultados das avaliêçõês serão divulgados pormeio de mensagem no sistema.
6.16. No caso de não haverentrega da amostra ou ocorreratraso na enlrêga, sem justiflcativa aceita
pêlo Pregoeiro, ou havendo entrega dê âmostra fora das espêciÍcâções previstas neste Edital, a
proposta do licitante sêrá rêcusada.
6.17.Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiío classiÍcado não for(em) acêita(s), o

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da propo§ta ou lance ofertado pelo segundo classificado
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma
que atenda às especificações constantes no TêÍmo de ReÍerência.

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO

7.'1. Os documentos pÍevistos no Termo dê Referência, nêcessários e suÍlcientes para demonstrar
a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitaÉo, serão êxigidos parâ Íns de habilitâção,

nos termos dos s!§..12ÂZq-!E-tqL!:!fL!33JqZgZL, a saber:
7.2. Habilitação Juídica, que será comprovada mediantê a apresentação da seguinte
documentação:
7.2.1. Cédula de identidade do empresário ou de todos os Sócios;
7.2.2. Prova de registro comercial, no caso de empresa individual;
7.2.3. Ato constitutivo, êstatuto ou contrato social em vigor, acompanhado de todas suas alteraçôes,

devidamente registrados, em se tÍalando de sociedades empresariais e, no caso de sociedadê por

açôes, acompanhado dos documentos de êleição de seus atuais administradores;
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7.2.4. No caso de Sociedades simples o ato consiitutivo inscrito no Cartório Civil (Registro Civil das
Pessoas Juddicas ou CaÍtório de Registro de Íítulos e Documentos) acompanhado da pÍova dê
Diretoria em exercícioi
7.2.5 Oectelo dê âutorização, em se tralando dê empresa ou sociedade eskangeira em
funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamenio expedido pelo órgão
competenle quando a atividade assim o extgtr
7.3. Regularidade Fiscal, que será comprovada mediante a apresentação dos seguintes
documenlos:
7.3.1. Prova de lnscriçáo no Cadastío Nacionalde Pêssoa Jurídica (CNPJ);
7.3-2. Prova de inscriçâo no Cadasko de Contribuintes Estadual (Sintêgra/MA - Sistema lntegrado
de lnÍormagôes sobre Operaçôes lnlerêstaduêis com Mercadorias ê Serviços) ou equivalente da
sede do licilante, exceto para àquelas emprêsas quê tem a sua Atividâde Comercial exclusivamente
de Prêstação de Serviços;
7.3.3. Cartão ou documenlo equivalente que conste lnscrição l\4unicipal, quê pode.á ser subsliluído
pêlo Alvará de Localização ê Funcionamênlo.
7.3.4. PÍova de regularidade peranle a Fazenda Federal, Estaduale Municipaldo domicílio ou sede
do licitantê quê sêrá realizada da seguanle forma:
7.3.5. Ceriidão Nêgativa, ou Certidão Posatava de Tributos e ContribuiÉes Fêderais e Divada Ativa
da União, comprovando a regularidade perânle a Fazenda Pública Federal;
7.3.6. Certidão Negativa dê Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, êxpedida pelo
Estado do domicílio ou sede da empresa licitantê, comprovando a regularidade para com a Fazenda
Estadual, excelo para àquelas empresas que tem a sua Atividade Comercial exclusivamente de
PÍestação de Serviços.
7.3.7. Certidão Negativa, ou Certidáo Positiva com efeitos de Negaliva, quanto à Dívida Ativa do
Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a
regularidadê para com a Fazenda Estadual, exceto para àquelas empresas que têm a sua Atividade
Comercial exclusivamente dê PrestaÉo de Serviços.
7.3.E. Cerlidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negaliva, relativa à
atividade econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante,
comprovando a regulafldade para com â Fazenda l\4unicipal.
7.3.9. Certidão Negativa, ou CeÍtidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do
[runicípio, expedida pelo l\4unicípio do domicílio ou sede da empresa licitanle, comprovando a
regularidade para com a Fazenda I\íunicipal.
7.3.10. Certificado de Regularidâdê de Situação do FGTS - CRF, emitado pela Caixa Econômica
Federal - CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garântia por Têmpo de Serviço.
7.3.11. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou positiva com efeitos de Negativa,
emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou
T.ibunais Regionais do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a
Jusliçá do Trabalho;
7.4. As microempresas e empresas de pequeno porte deveÉo apresentar toda a documentação
êxigidâ para efeito de comprova*o de íegularidade ílscal relacionadas no itêm 7.3, mesmo que
esla apresente alguma restrição, assegurado, todavia, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cúlo termo
inicial conesponderá ao momenlo êm que o proponente Íor declarado o vencêdor do certame,
pÍorrogável por igual período, a critério da administração pública, para a regularizeção da
documentação, pagamento ou parcelamenlo do débito e emissáo de eventuais certidôes negativas
ou positivas com efeito de certidão nêgatava (art. 42, §1o, LC 123106).
7.5. Este beneficio será concêdido somente às empresâs que obtiveíam o benefício de ME o! EPP.
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7.6.4 não-regularização da documentação, no prazo previsto nestê item 7.4, implicará em
decadência do direito à contrâtação, sêm prêjuízo das sançõês prêvistás no Art. 156 dâ Lei '14.133,
dê 1ô de abril de 2021. Neste caso, será Íacultado à Administração convocar licitantes
remanescentes, ocasião em que será assegurado o êxêrcício do direito de preferêncaa às demais
microempresas e empresas de pequeno porte, cujas Propostas estiverem no intervalo de êmpate
previsto no ,tem 5.20.2.
7.7 Qualificação Econômico-Financeira, que será compmvadâ mediante a apresenlação dos
sêguinlês documêntos:
7.7.1. Ced,idão negativa de falência recuperaÉo judicial e extrajudicial êxpêdida pelo distribuador
da sede do fornecedor - Lei n" 14.133, de 2021, an.69, caput, inciso ll) ou, sê for o caso, Certidão
de Recuperação Judicial, expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data
dê emissão não supêriorâ 60 (sessênta)diâs antêriorês à data da abêrtura da sessão, ou que esteja
dêntro do prâzo dê validadê expresso na própria ceÍtidâo,
7.7.2. No caso de certidão positava de recuperação judicial ou êxtrâjudicial, o licitante deverá
aprêsênlar a comprovação dê quê o rêspêclivo plano de recuperaÉo foi homologado judicialmêntê,
na forma do arl. 58, da Lei n.o 1 1.'101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo,
ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.
7.7 3. Balânço patrimonial e dêmonstrações contábêis dos 2 (dois) últimos exercicios soclars, Já
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situaÉo Ínanceira da emprêsa,
vedada a sua substituiÉo por balancetes ou balanços provisórios, podendo seí atualizados por
índices oíciais quando encerrado há mais dê 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;
7.7.4. As empresas criadas no exercício ÍnancêiÍo da licitação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abedura. (Lei no 14.133, de 2021, art.65, §1o).
7.7.5. O balanço patrimonial, demonstraÉo de resultado de êxêrcício ê dêmais demonslraçõe§
contábeis limitar-se-âo ao último exercício no caso de a pessoa jurídica teí sido constiluída há
menosde2 (dois) anos. (Lei n"14.133,de2021,art 69, §60);
7.7.6. indices de Liquidêz Gêral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), supeÍiores a

1 (um), comprovados mediante a apresentaÉo pelo licitanlê de balanço patrimonial, dêmonstração
de resultado de exercício e demais demonstrações conlábeis dos 2 (dois) últimos exercicios sociais
e obtidos pela aplicação das sêguintês fórmulas:

LG Ativo Circulantê + Realizávela
= Longo Prazo

SG

Passivo Circulante + Passivo Não
Circulante

Ativo Total
Passivo Circulantê + Passivo Não

Circulante

LC Ativo
= Circulante

Passivo
Circulante

7.7.7. As empresas que aprêsenlarem resultado mênor do que o exigido, deveÍão comprovar,
considerados os riscos para a administração, capital minimo ou patrimônio líquido minimo

ffiaEFúu.aeEver[!áAquisiçãodeinstrumeniosmu6icab
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equivalente a até 107o (dez por cento) do valor estimado da contratação, de acordo o artago 69 da
lei 14.133121
7.7.8. O atendimento dos índices econômicos previslos neste ilêm devêíá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apÍesêntada pelo fornêcedor.
7.7.9. São deílnidos como doclmenlos complêmenlares ao balanÇo palrimonial e nêcessá os à
comprovação da qualiÍlcáção econômico-Íinanceira o lermo de abeílura e encênamenlo do livro

caixa, demonstÍaÉo de Íesultado de exeÍcicio ê nolas explicativas, nos lermos do ari.69, l, da lei
14.133121
7.8 Quándo permiiida a participação de êmpresas eslrangeiras que não funcionem no País, as

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmentê
apíesenlados em traduçãô livre.
7.9. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangêira que não funcione no País, paÍa
fins de assinalura do contrato ou da ata de regastro de preços, os documentos exigidos paÍa a

habilitação serão traduzidos por tradutorjuramenlâdo no Pais e aPostiledos nos termos do disposto
no Decreto no 8.660. de 29 de ianeiro de 2016, ou de oulío que venha a subsliluí-lo, ou

consularizados pelos respeciivos consulados ou êmbaixadas.

8. Os documentos exigidos para Íins de habilitação poderão ser apresentados êm
original ou por cópia;

8.1. Os documentos exigidos para Ílns de habilitação podêrão ser substituídos por registro câdastral
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registÍo tenha sido feito em obediência ao
disposto ía Lei n" 14.í33/2021.
8.2. Será veriÍicado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisilos de

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade da§ infoÍmações prestadas, na íorma da lei
(art.63. l. da Lei n"'14.133/2021).
8.3. A verificação pelo pregoêiro, em sítios eletrônicos oÍlciais de órgãos e entidades emissoÍes de
certidões constituimeio legalde prova, para fins de habilitaçâo.
8.3.1. Os documentos exigidos para habilitação deveráo ser enviados por meio do sistema, em
formato digital, no prazo a ser Íixadol
8.3.2. Na hipótese de a Íase de habilitação anieceder a fase de apresentaÉo de propostas e lances'
os licitantes encaminharão, por meio do sislema, §imullaneamente os documentos dê habilitaçâo e
ê proposta com o preço ou o pêíceniual de desconto, observado o disposto no §-.lL:1i93![]liÉi9
§ 1" do an 39 da lnslruÇâo Normativa SEGES n" 73. de 30 de selembÍo de 2022.
8.4. A veriÍicação da habilitaÉo ou a exigênciâ dos documentos nele nâo contido§ somente será
feita em relação ao licitante vencedoÍ.
8.4 1. os documentos relativos à regulaÍidade íscal que constem do Termo de Referência somenle
serão exigidos, em qualquer caso, em momento po§lerior ao julgamenlo das propostas, e apenas
do licitante mais bem classiflcâdo
8.4.2. Rêspeilada a exceção do subitem anterior, relativa à rêgularidade fiscal, quando a fase dê

habilitação anteceder as fasês de apresentaÉo de propostas e lances e de iulgamento, a

veíiícâção ou exigência do presenle subilem ocorÍerá em relaÉo a todos os licitantês

9. Após a entrega dos documêntos para habilitação, não será permitida a substituição
ou a apresenlação de novos documentos, salvo em sêde de diligência, para (Ei
l4ÍL3lZL.ê4=-04 e !NM.022,-ê4.-3.9.-!!:):
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9.1.1. complementação de informaçôes acerca dos documentosjá apresentados pelos licitante§ e

desde que necessária para epurar fatos exrslenles à épocá da aberlura do certame; e
9.1.2. atualizaÉo de documentos cuja validade tenhê expirado após a data de recêbimenlo das
propostas;

't0. Na análise dos documenios de habilitaçào, â comissão de contralação poderá sanar erros
ou falhas, que não allerem a substáncia dos documenlos e sua validade jurídica, mediante
decrsão fundamentada, registrâda em ata e acessível â todos, etribuindo-lhes eÍicácia para fins
de habilitação e classificâção.

't'1. Na hipótesê de o licitante não alender às exigências para habilitação. o pregoeiro
exâfiinatá a proposta subsequenle e assim sucessivamêntê, na oídem de classiÍicêção, até a

apuração de uma proposta que atênda ao presente edital;

12. Somentê serão disponibilizados para acesso público os documentos de habililação do
licitantê cuja proposla atenda ao edital de licitaÇão, após concluidos os procedimentos de que
trala o subitem anleraor

13. Quando a fase de habilitação anteceder a dê julgamento e já tiver sido encerrada, não
caberá êxclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo êm razão de fatos
supervenienles ou só conhecidos após o julgamento.

Iií. DA IMPUGNAçÃO AO EDITAL E OO PEOIOO DE ESCLARECIMENTO

14.1. Qualquer pessoa é parle legitima para impugnar este Edi{al por irregularidade na aplicaÉo
da Lei n" 14.í33. de 2021, devendo prolocolar o pedido âté 3 (três) dias úteis antes da data da
âbertura do certame.
14.2. A resposta à impugnação ou ao pêdido de esclarecimento sêíá divulgado êm sítio eletrônico
oílcial no prazo de até 3 (três) dias útêis, limilado ao último dia útil anterior à data da abeÍtura do
certame.
14.3. A impugnação e o pedido dê esclarêcimenio deverá ser realizada exclusivamente por meio
do Porial.
14.4.As impugnaçôes e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos pÍevistos no

cerlame.
14.4.1.4 concessão de êfeilo suspensivo à impugnaÉo é medida êxcepcional e deverá ser
motivada pelo agente de conlratação, nos autos do processo de licitação.
14.5. Acolhida a ampugnaÇão, sêrá definida e publicada nova data para a realização do certame.

15. DOS RECURSOS

15.1. A interposição dê recurso referentê ao julgamento das propostas, à habilitaçâo ou inabilitaÉo
de licitantes, à anulaÉo ou revogaçâo da licitação, obseNará o disposto no art. 165 da Lei n"
14.133. de 2021 .

152. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de antimação ou de lavratura da

ata.
15.3. Quando o recurso aprêsentado impugnar o júlgamento das propostas ou o ato de habilitação

ou inabilitaçâo do licilante:
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15.3.1. a intenção de recorÍer deverá sêr mânifeslada imediatamente, sob pena de preclusão;
15.3.2. o p,razo pata a manifeslaÉo da intençâo de rêcorê. não será inferior a í0 (dez) minutos.
15.3.3. o prazo para apíesêntação das razôes recursais será in,ciado na data de intimaçáo ou dê
lâvrâtura da ata de hâbtltâçâo ou inabilitaçào.
15.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no §_[ j9 jlL_lf_qalqllan]L!!3Jq
2021, o ptazo pata apresentação das razôes recursais será iniciado na data de intamaÉo da ata de
julgamento.
15.4. Os recursos deverão sêr êncaminhados em campo próprio do sistema.
15 5. O recurso se,á dirigido à autoridade que liver edilado o ato ou proferido a decisão recoÍrida,
a qual podêrá reconsiderar sua decisão no prazo dê 3 (três) diâs útêis, ou, nesse mêsmo prazo,
encaminhar rêcurso para a autoridâde supêrior, a quâl dêvêrá proferir sua decisão no prazo de í0
(dez) dias útêis, conlado do recebimento dos autos.
15.6. Os recursos interposlos foía do prazo não serão conhecidos.
15.7.O ptazo para apresenlação de contrarazõês ao rêcurso pelos demais licitantês sêrá dê 3
(1rês) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do
recur5o, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
í 5.8. O recurso e o pêdido de reconsideração terão efeilo suspensivo do alo ou da decisão recorida
até que sobrêvenha decisão Ínal da autoridade competente.
'15.9. O acolhimênto do recurso invalida tâo somenlê os atos iosuscêtívêis dê aproveilamênto.
15.10. Os autos do processo permanecerão com visla Íranqueada aos interessados no sítio
eletrônico do órgão p.omotor da licitação, ou poderá ser encaminhado via e-mail no caso de
impossibilidade de realizar o upload no site.

16. OA ATA DE REGISTRO DE PREçOS ADJUOICAçÃO E HOMOLOGAçÃO

16.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias úteis,
contados a pariir da data dê suâ convocação, para assinar a Ata de Rêgistro dê Preços, cujo prazo
de validade enconlra-se nêla íxado, sob pena de decair do dirêito à contratação, sem prejuízo das
sanções previslas nêstê Edital.
16.2. Alternativâmêntê à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinalura da Ala de Registro dê Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura por
e-mail, para que sêja assinadâ ê dêvolvidâ no prazo dê 05 (cinco) dias útêis, a contar da data de
sêu rêcebimên10
16.3. O prazo esiabelecido no subitem anierior para assinatura da Aia de Registro de Preços poderá
ser pronogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedo(s),
durantê o seu transcurso, e desde que devidamenle justificado.
16.4 A ARP poderá ser asslnada por meio de assinalura digilal, através de cerliÍcado digitalemitido
no âmbito da lnfraeslrutura de Chaves Públicas Brâsilêira - ICP-Brasil, observados os pâdrõês
deflnidos pêla própria ICP-8.asil.
16.5.A recusa injustificada do fornecedor classificâdo em assinar a ata, dentro do píazo
estabelecido neste artigo, ensejará â aplicação das penalidades legalmenle estabelêcidas.
16.6. Na hipótese de o convocado não assinara ala de registro dê preços no prazo e nas condiçóes
estabelecidas, fica facultado à Adminisiração convocar os licitanles remanescentes do cadasiro de
rese.va, na ordem de classiÍcação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo
primêiro classificado.

*
,.2\r_âtl"rr

PREFEITURA IV]UNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINOARÉ . MA

Minula do Edital- Píêgáo Elei16nlco SRP n'-/2026 - Rêgistro dê Prêços para Fúura e Eventualaquisçâo dê inslrumertos muscais
para o projeto "Soôs Oue ÍÉGtomam Vdas: Acord€om Na Esco a'dê lnteresse dô Municipio de Alto Alesre dô Pindaré/MA



16.1 1. Serão formalizadas tantas Atas de Registro dê Preços quanto necessárias parâ o registro de
todos os itens constanles no Termo de Referência, com â indicação do licitantê vêncedor, ê
descrição do(s) item(ns), a^s respectivâs quantidades, preços registrâdos ê demáis condiçôes
16.12 0 DA ATA OE REGISTRO DE PR

ADO DO PRIM ENTE Â DATA DA ASSINAT E POD
POR IGUA

VANTAJOSO.
16.'13. Ao órgâo não padicipante que aderir à Ata de Registro de Preços, em relação às suas
próprias contralaçôes, compêle os atos relativos à cobrança do cumprimento pela fomecedora das
obrigaçôes conlratualmente assumidas e à aplicação de eventuais penalidadês dêconentes do
descumprimento de cláusulas conkaluais, observada a ampla defesa ê o contraditório, devendo
informar as oconências ao órgão geÍenciador.
16.14. Após a autorização do órgão getenciador, a aquisição ou a contratação deverá ocoÍÍeÍ em
elé 60 (sessenla) dias, observado o prazo de vigência da Ata.

'I7. OO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREçOS

17.1. O fomecedor terá seu regislro cancelado pela Administração Pública, quando estel
a) descumpÍir as condições da Ata de Registro de Preços;
b) se Íecusar a assanar contralo, não retilar a nota de empenho ou instrumento equivalente no
prazo êsiabelecido pela AdministraÉo, sem justificativa aceitável;
c) nâo aceitar reduzir o seu preço rêgislrádo, na hipólese deste se tomar superior àqueles
preticados no mercâdo; ou
d) sofrêrsanção prevasta nos incisos lll ou lV do caput do art. 156daLêiFêderâ|no14.133,de
1" de abril dê 2021.
'17.2. O cancelamento de regislros nas hipóteses previstas nos incisos l, ll e lV do caput será
foímalizado por despacho do Órgão Gerênciador, as8êgurados o conlradiiório ê a ampla defesa-
17.3. O cancelamento do registro nas hipóteses previstas nos incisos le ll acarretará, ainda, a
aplicâção das penalidades cabíveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
17.4. O cancelamento do registro de preços poderá oconer por fato supervenienle, deconente de
caso fortuato ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e
justificados:
a) por razão de inleresse públlco; ou
b) a pedido do fornecedor.
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16.7. Na hipótese dê nenhum dos licilântes aceilar a contrateÉo nos termos do disposlo do item
anteaior, a Adminislração, observados o valor êstimado e a sua eventual atualizaqão na foÍma
prevtslâ no edilal podera
16.8. convocar os licitanles pera negociação, na ordem de classificâÉo, com vjstas â obtençáo de
preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicâtárío; ou
16.9. adjudicâr e fiÍmar o conlaato nas condições ofertadas pelos licitantês remanescenles,
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociaÉo de melhor condiÉo.
1610. A existência de preços regislrados implicêrá compromisso de íomecimento nas condiçôes
estabelecidas, mas nâo obíigârá a Administração a conkatar, facultada a realização de lacitâção
especíÍlca parê a aquisição pretendida, desde que devidamênte justiÍlcada.
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18. DO REGTSTRO OE PREçOS

16 1 Sendo autorizedo a contralação o fomecedoÍ benêficiáÍio da Ata de Registro de preços Ílca
obrigado â relirar as respectivas Notas dê Empenho ê a cejebrar os Contáos ou instrumenlos
equivalentes, nas condiçôes estabelecidas nestê Edital e na própria Ata, observado o prazo de 5
(cinco) diâs úleis, a contar da data de recebimento da notiflcâçâo.
'18.1 .1 O prazo da convocêÉo podeÍá ser proÍTogâdo uma vê2, por igual pêÍíodo, quando solicitado
pêlâ licitante vencedora duÍante o seu transcurso, desde que ocoÍa motivo justificado e acealo pêla
Administraçâo.
18.2. A contratação com os fomecêdores registíados sêÉ formalizâda pelo órgão inleressado, e
deverá s€r celebÍado no prazo de validade da Ata de Regisiro de preços.
18.3. A recusa injustificada do fornecedor benêÍiciário em retirar a Nota dê Empenho ou assinar o
Contrato, dentro do prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida,
sujêitando-o às penalidades lêgâlmente estabelecidas na Lei Federul 14.13312021.
18.4. O fomecedor que vier a ser contratado ficará obÍigado a aceitar, nas mesmas condições
conkatuais, os acréscimos ou supressôês que se fizerem necessários, até 25% (vintê e cinco por
cento) do valor inicial âlualizado do ContÍato, bem como a manter atualizada, durante a execução
do Contrato, toda documentação de habilitação exigida na licitação. O limite para o acréscimo saÉ
de 50% (cinquenta por cenio).
18.5. Nâ assinatuÍa do conlrato, será exigida a comprovação das condiçôes de habilitação
consignadas no edital, quê deverão ser mantidas pelo licitante durante â vigência do contralo.
í8.6. Na hipótese de jnegularidade, o contratado deverá regularizaí a sua situação perante o
câdastro no prezo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pêna de aplicaÉo das penalidades previstas no
edilale anexos.
18.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não compíovar as condiçôes de habilitaÉo
consignadas no ediial ou se recusar a assinar o contrato ou receber a nola de êmpenho, a
Adminiskaçâo, sêm preluízo da aplicação das sançôes das demais cominaçôes legais câbiveis a
esse licitante, podeÍá convocar outro licilênte, respeitada a ordem de classiÍcação, para, após a
comprovação dos requisilos para habilitaÉo, analisada a proposta e eventuais documentos
complemêntares e, feita â negociaÉo, assinar o conlralo ou a ala de registro de preços.
'18 8. A execuÉo do conlrato deveíá ser acompanhada e íscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do
contrato, represenlantes da Administração, devendo-se regastíaÍ todas as ocoírénctas e as
deficiências vêriflcadas em relatório, cuja ópia será encaminhada à CONTRATADA, para que
providencie a imediata correção das anegularidadês apontadas.

19. DAS INFRAçÔES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

19. Í. Comele infração administrativa, nos termos da lei, o licitantê que, com dolo ou culpa:
19.1.1- deixar de entregar a documêntação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a prêgoeiro/a durante o certame;
19.'1.2. Salvo em decorrência de falo superveniente devidamente juslificâdo, não manliver a
PropoSla em especial quando;
19-1.2.1. não enviar a proposta adêquada ao último lance ofertado ou após a negociaçâo,
'19.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando êxigivel;
19.1 .2.3. pedir para ser desclassiÍicado quando encenada a etapa compelitiva; ou
19.1.2.4. dêixar de apresentar amoslra,
19.1.2.5. apresentar proposta ou âmoslra em desacordo com as especiícações do edital;
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1 9.'1 .3. não celebrar o contrato ou não enlregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validadê de sua proposta;
19. í.3.1 recusar-se, sêmjustificaliva, a assinaro contralo ou a ata dê rêgistro de preço, ou a aceitar
ou relirar o inskumênlo equivalente no prazo estabelecido pela Administração;,l9.1.4. 

a prese ntar decla raçã o ou documentaçâo falsa exigida para o cêrtame ou prestar declaragão
falsa durante a licitação
19.1.5. fraudar a licitaÉo
19.1.6. comportar-sê dê modo inidôneo ou cometêr fráudê de qualquer natureza, êm espêcial
quando:
19.1 6.1. agjÍ êm conluio ou em desconformidade com a lei:
í9.1.6.2. induzir deliberadamentê a ero nojulgamento;
19.1.6 3 apresentar amosha falsificada ou dêteriorâda;
19.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a fÍustrar os objetivos da licitação
19.'1.8. praticar ato lesivo píevisto no art. 50 da Lei n.o Í2.846. de 2013.
19.2. Com fulcío na L9_t_1!.L!É,_@2A!, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar aos licilantês ê/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades
civile criminal:
19.2.1. advertência;
19.2.2. mullal
19.2.3. impedimento dê licilar e contratar e
19.2.4. deÇlaÍaçáo de inidoneidade para licitar ou contraiaÍ, ênquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade.
19.3. Na aplicaÉo das sanções serão considerados:
19.3.1. a nalureza e a gravidadê da infração cometida.
19-3.2. as peculiaridades do cêso concreto
19.3.3. as circunslâncias agravantes ou atenuantes
19 3.4. os danos que dêla provierem para a Administração Pública
19.3.5.a implantação ou o aperfeiçoamenio de programa de integridêdê, conÍorme noÍmâs e
orientaçôes dos órgãos de controle.
19.4. A multa será recolhida em perceotual de 0,5% a 30o/a incidente sobre o valor do contrato
licilado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar dâ comunicâção oficial
19.41. Par€ as infraçóes previstas nos ilens 19.1.1, 19-1-2e 19-1-3, a multa seráde 0,570 a 15olo
do valor do contrato licitado.
19.4.2. Para as infrações previslas oos ilêns 1S.1.4, 19 1 5, 19.1.6, 19.1.7 e 19.1.8, a multa será de
15% a 30% do valor do contrato licitado.
19.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaraÉo de inidoneidade
para licitar ou conlratar podeÍão ser aplicadas, cumulalivamenle ou nã0, à penalidade de multa.
19.ô. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
19.7. A sançâo de impedimenlo de licitare conlratarserá aplicada ao responsável em decorrência
dâs infráções administralivas relacionadas nos itêns 19.1.1, 19.1.2 ê '19.1.3, quando não se jusiificar
a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licilar e conlratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencêro órgão ou entidade, pelo
prazo máximo de 3 (três) anos.
19.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de decíaração de inidoneidade para licilar ou
conlratar, em decorrência da pÉtica das infrações dispostas nos itens 19. r.4, 19.'1.5, 19.1.6, 19.1.7
e19.1.8,bemcomopelasinf.açõesadministrativasprevistasnositensl9.Í.1,19.'1.2e19.1.3que

M rula do Edital Pregáo Eelrônco SRP n"_12026 Req slrc de Prêçôs para FltLra ê EventLa AqLisiÇào dê nslrumêntos musicas
paEôpôjetó Sons OLe TÉ nsformam V das ÂcordeomNaEscoa'de.leressedoMunlcpodêAioAêgrêdôPindêré,MÀ
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justifiquêm a imposiÉo de penalidade máis grevê quê a sanção dê impedimento dê licitar e

contratar, cuja duração obsêrvará o prazo previsto no AIL-ll0!§§ljalqia:l1.l3g28zL.
19.9. A Íecusa injustiÍcâda do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou
em aceitar ou retirar o inslrumenlo equivalente no prazo estabelecido pela Admanistrâção, descrita
no iiem 19.1.3, caracterizará o descumpdmento total da obÍigação assumida e o sujeita.á às
penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgâo ou entidade promotora
da hcrtáçào. nos termos do @.
19.10.4 apuraÉo de responsabilidade relacionadas às sânçôes de impedimenlo de licitar e
contratar e de declaÍação de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de
pÍocesso de responsabilização â ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhêcidos e intimará o licitanle ou o
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias útêis, contado da deta dê sua inlimação, apresentaÍ
dêíêsa êscrita e especificar as provas que pretenda produzir
19.'1 1. Caberá recurso no prazo de 15 (quinzê) dias úteis da aplicação das sançóes de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, coniado da data dâ intimaçáo, o qual será dirigido à

êutoddade quê tiver proferido a dêcisão recorrida, que, sê não a reconsidêíar no prazo de 5 (cinco)

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá pÍoferir
sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contâdo do recebimento dos autos.
19.12. Caberá a apresentaÉo de pedido de reconsideraÉo da aplicaÉo da sanÉo de declaíaÉo
de inidoneidade para licitar ou conkatâr no prazo de 15 (quinze) dias útêis, contado da data da

intimaçâo, e decdido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, coniado do seu reÇêbimênto.
'19.Í3. O recurso e o pêdido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

íeconida até que sobrevenha decisão Íinal da auioridade competente.
19.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação

de reparação integral dos danos causados.

20. DAS DtSPOSTçÔES GERAIS

20.1. Será divulgada ata da sessão pública no si§tema eletrônico.
20.2. Não havendo expediente ou ocorrêndo qualquer fato superveniente que impeçâ a realização
do certâmê na dala marcada, a sessão será automaticamente lÍansferida paaa o primeiao dia útil

subsequente, no mesmo horário anteriormente e§tabelecido, desde que não haja comunicaçào em

contrário, pêlo Pregoeiro.
20.3. Todes as reférências de tempo no Edital, no avi§o e durânte a sessão pública observarão o
horário de Bresilia/DF.
20.4. A homologaçáo do Íesultado desta licitaÉo não implicará direilo à contrataÉ0.
20.5. As normal disciplinadoras da licitação se.ão sempre interpretadas em favor da ampliação da

disputa entre os interessados, desde que nâo comprometam o interes§e da Administração, o

pÍincípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contrataÉo.
20.6. os licitantes assumem todos os custos de preparaÉo e aprêseniação de suas propostas e a

AdministraÉo não será, em nenhum caso, responsável por esses cuslos' independentemente da

conduÉo ou do rêsultado do processo licitatóÍio.
20.7. úa conlagem dos prazos estabelecidos nesie Edilal e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início

e incluir-se-á õ do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na

Administraçã0.

@â6 Fúurâ é Evêríual ÁquÉçáo de h6trumênlo6 nusie§
p"á" p.i"ü:ê"* oir" rlâ*íomam vidas-: Acodêom N; Es@iã" de anleree do Monicipio dê alto Alesre dÔ pindáé/MA'
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20.8 O dêsâtêndimento de exigências formais nâo essenciais não impoíaÍá o afaslamenio do
licitante, desde que seja possÍvelo aproveitamento do ato, observados os píincípios da isonomia e
do inteÍesse público
20.9. Em caso de divergência entre disposiçôes deste Editial ê de seus anexos ou demais peçâs
que compõem o processo, prevalecerá as deste Editel.
20 10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegía, no Portal Nacional de Contrataçôes
Públicâs (PNCP), ne plataíorma do pregão eletrônico, ê no portal de transpaíência do lllunicípio.
20.11. lntegram este Edital, para todos os Íins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Rêferência
Apêndice do Anexo I - Estudo lécnico Preliminar
ANEXO ll - [4inula da Ata de Registro de Prêços
ANEXO lV - Minuta de Termo de Contrato
ANEXO V - Declaração conjunta

Alto Alegíe do Pindaré (MA), 

- 

de 

- 

de

ALTEMAR LIMA DE SOUSA
Secrelário Municipel de Educação de Alto Alêgre do PindaÉ/MA

@aÉ F{nu€ ê Everí@laquêçáodê in itume.lo.mugreb
Daã o pójelo'SoÉ Ouê ÍÉB,ommVidâs: Acordeom N, Es@la" de inlêr* do Mumipio dê Âlto Álêgre do Pindsé/MA
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP N" /2026 - CPUPMAAP

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

't. oo oBJETo.

1.1. O pÍesente Termo de Referênciâ visa â aquisiÉo de instrumentos musicais para o projeto
'Sons Que Transformam Vidas: Acordeom Na Escola' de interesse do l\,lunicipio de Allo Alegre do
Pindaré/[4A.

2. JUSTIFICATIVA.

2.1. A presentê demanda fundamenla-se na necessidade de promover açõês cultuíais e educativas
que contribuam para a inclusão social de crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade
da redê públicá municipal.

2 2 A implementaÇão do proiêto "Sons Que Transformam Vidas: Acoídeom Na Escola' visa preveni.
a êvasão escolar e combater situaçôes de risco, como o trabalho infantil, utilizando o acesso à
músaca para estimular o aprendizado, a disciplina e fortalecer os vínculos comunilários.

2.3 Considerando que o acêsso à música Íesgata vâlores cullurais e proporciona novas
perspectivas para o futuro dos participantes, foi apurada a necessidade de aquisiÉo dos
instrumentos musicais abaixo especiÍcados.

3. EAPECTFTCAçÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO.

tTEtvl ESPECIFICAÇÀO UND. OUÂNT.

01

ÀCORDEON:

í8 baixos (graves consistentês); 26 têclas; 3
'egistros na mão direita; palhetas em aqo
noxidável; fole em linho e couroi estrutuÍa em
nadeÍa de leii canloneiras de metal; acabamento
rm allo bÍilho coÍ prela perolàdà (PBK). Acessórios
nclusos: case tipo mochila com rodinhas, alça
etrátl, bolso exteÍno ê âlÇas para acordeon.

Und 60 R$
5.000,00

R$
300 000,00

02

úIOLINO VOGGA MODELO VON144N 4/4

Sorpo com tâmpo em Spruce, faixas e fundo em
3asswood e braço em Maple; acabamento em
y'erniz Translúcido Avermelhado; detalhes em Black
\raple (espelho, cravelhas e queixêira); estandarte
)om 4 micÍoafnadorês fxos. Acessórios inclusos:
rÍco em cnna anrmal breu ê estojo léÍmico
Íianoular com alças.

Und. 60 R$
1.475,39

R$ 88.523,40

VALOR TOTAL R$ 388.523,40

Mnúa do Edilâl Pêgão EletÍônEoSRP n" 

-/2026 
-

p3r. o pojelo 'soÉ Que ÍraÉlomam vrda6 acoídeÔm
Registo dê PêçospaE Frturá € EvêÍn!ál Aqui6táo óe
Ná Escola"de irne@ do MuniciDio deanoAleqredo
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4. DO ENQUADRAMENTO LEGAL

4.1. O objeto deste Termo de Rêíerência é considerado comum porque é dêfinido mediante
especificêçôes usuais no mercado, lendo como crilério de escolha o preço ofertado §omente,
cabendo à adoÉo da modalidade PREGAO, nos termos do art. 60, XLI da Lei no 14j3312021

4.2. A modalidade de licitaçáo ora escolhida confêÍe maaor celeridade ao processo, como também
amplia o univêrso dos potenciais licitantes. Dêsse modo, enlende-se que o interesse público será
mais satisfatoriamenle alendido mediante a âdoÉo dessa modalidade.

4.3. São aplícáveis ainda ao objeto licitâdo, no que couber a Lei Federal n 14.13312021 e Lei
Complêmêntâr no 123/2006 e demais normês .egulámentares perlinentes à espécie.

5, DO VALOR ESTIMADO

5.1. O valor total estimado para o objelo solcÍtado será orçado pelo setor competenle, e seÍá
êslabelecido em função dos preços médios praticados no mercado, mediante cotaÉo de preços
realizadas junlo às empresas do ramo pêÍlinenlê âo obreto da solicilaçá0, a qual estará disponível
para consulta dos interessados junlamênle com o edital de licitaçã0.

5.2. Os preços apresentados serão considerados completos e deverão abranger todas as despesas
relativas ao fomecimento do objêto, tais como: tribuios, lransporte/frete, embalagens, canegamento
e descanegamênlo, sêguro, evenluais subsliluições e quaisquer despesas acessórias e/ou
necessárias ao regular cumprimenlo do objeto, não êspeciÍicadâs neste Termo

6. ADEOUAçÃO ORçAMENTÁRÁ

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação conerão à conta de recursos especíÍicos
consignados no Orçamento Geral do l\4unicipio, e a rêferida dolação sêíá infoÍmada em momento
postêrior ê pelo Setor Coniábil.

7. DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO OA ORGANIZAÇÃO

7.1. A Prefeitura lvlunicipal de Alto Alêgíe do PindaÍé optou pela nâo elaboração do Plano Anual de
Contratações, por essa razão a presenle demanda não possui alinhamento com o planejamenio da
organização.

8. GARANTIA DA CONTRATAçÃO.

8.1. Deve possui garantia mínima de 12 (dozê) mesês, nos termos do aíigo 96 e seguintes da Lei
no 14.133. de 2021.

Minllâ do Editel- Prêgáo EIêló.i@ SRP rP 

-/2026 
- ResEto de Pêços pârâ Fúure e E venloa I Aquisiçã o de hstrumênlos mhieis

DaE o Drcieto "so6 oue ÍÉBrômâm vidás: rrordeom Na Eôcola de hlere§6e do Municlpro de Áno Áregre do PindaB/MÁ
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@.É FúuÉê Evêrrur aquisiÉoderrctrurentosmusjéêpaE . pó,êio "soc oc TáBÍoínam Vid6 a@d€om Na E6cora. dê ;te.;e do Municipio dê Ad Abàrc ;ô pindaé/MA.

PREFEITURA

9. LOCAL E PRAZO DE ENTRÊGA:

I 1. O mâteóal objeto do presênte Termo de ReÍerência deverá sêí entregue na sede da Secretaria
l\rlunicipal dê Educação, aos cuidedos do SupeNisor do setoÍ compeiente.
I 2. O prazo de entregâ do objeto será de até no máximo 30 (trinta) dlas consêcutivos, a contar da
assinatura do contrato.
9.3 O prazo para recebimento definitivo poderá ser e)(cepcionalmente pronogado, de forma
justiÍicâda, por igual período, quando houver nêcêssidadê de diligências para a aferição do
atendimenlo des exigênciás contraluâis
9.4. No caso de conlÍovérsia sobre a êxecuçáo do objêto, quanio à dimensão, qualidade e
quaniidade, devêrá ser obsêrvado o têor do art. í43 da Lei no 14.133. de 2021, coínunicando-se à
êmpresa para emissão de Nota Fiscal no que perlence à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
9.5. O prazo pâra a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
seneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrançâ êquivalenle, verilÍcadas pêla
AdministtaÉo duranle a análtse prévia à liquidaçáo de despesa, nâo lerá computado para ogfins
do recebimento deíinitivo.
9.8. O recêbimento provisódo ou deíiniiivo não êxcluirá a rêsponsabilidade civil pela soladez e
pelá seguíança dos bêns nem a responsabilidâde ético-profissional pela perfeila execuçâo do
contralo

10. DO PAGAMENTO:

10.1 - O pâgamênto seÉ feito pêla prefeitura Municipal dê Alto Ategre do pindaé, em moeda
corenle nacional, mediantê Transferêncla Bancária Eletrônica, direto na Conta da ContÍatada e
ocorrerá até no máximo de 30 (lrinta) dias após a data do recebimento definitivo do material,
mediante a aprêsenlação da competente Nola Ftscalou Falura,

]9-l-1;l C9ITIAIADA deveÍá protocotar na sede desta prefeitura a sotic ação de pagamento
êssrnade e cârimbadâ pelo íepresentânle legalda empresa em papêl trmbrado, contendo o no doprocês§o licitatório, as informações para crédiro êm conla corrente como: nome e'número do Banco,
nome e númêro da Agência e númêro da conra, anexando a Nota Fiscar devidamenrê atesta, emitida
sem rasuEl, em letra bem legível, ,untamente com cópia do contÍalo, cópia da nota de empenho
como lambém as demais certidôes atualizadâs: Certificado dê Regularidade de SituaÉo do Êundo
dê caÍantia do.Tempo de.serviço - FGTS, Cêrtidão Ae OeUitos-fraOàitriitai _ cruOf , Cemao
Negativa de Débrto junto à PreúdéncÉ Socral - CND. Cêrlrdâo Coryunta NeQativa de Débrtos
Relativos a Tíibutos Fedêrais e à Oívida Atrva da Uniâo, êxpedida pdi O,gaàio" Secretaria da
Receita Federaldo Brasile da procuradoria Geral da Fazenda Nacional, e ãertàões negativas de
débrtos expedidas por órgâos dâs Secretarias de Fazênda do Estado e do Municipro
ru z - uomo condtçêo paÍâ AdministraÉo efeluaí o pagamento. a licttante vencedora dêvêrá manter

as mesmas condições de habrlitaÇâo;
10 3 -. O Íecebrmento. nâo exctui a Íesponsabilidade da Contratada pelo peíêito desempenho do
malerial fomecido, cabendo-lhe sanaí quaisquer inêgularadades detectadas quando da utilização
do refendo material
10.4 - A nota Íiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o
númer_o de inscriçâo no CNPJ, constante da Nota de Empenho e do Contraõ, não se âdmitindo
notas Íiscâis/faturas emitidas com outro CNpJ, mesmo de iliais ou d a malnz.
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10.5 Havendo eÍÍo na apresentaÉo da nota fiscâl ou instrumento de cobrança equivalêntê, ou
circunstância que impeça a liquidaçáo da despesa, esta Ícará sobrestada atá que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovaÉo da regularizaÉo
da situação, sem ônus ao contratanle.
10.6. Nâo havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedenle, o conhatente
dêverá comunicar âos órgãos responsáveis pela íscâlização da regularidade Íiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuêdo, para quê
sejam acionados os meios pertinentes e necessários paÍa garantir o recebimento de seus cÍéditos.
10.7. Persistindo a irregularidade, o contratantê dêvêÍá adolaí as medidas necessánas à Íescisão
contralual nos autos do processo administretivo conespondênle, assegurada âo conlralado â ampla
defesa.

11. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS.

11.1. Em conformidade com â LeiComplêmentâr 123, de 14 de dezembro de 2006, em sêu artigo
48, incisos I e lll, alterados pela Lei Complementat 147, de 07 de agosto dê 2014, esta licitaçáo
terá:
11.1.1.Os itens com valor êsiimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser de
participação erclusiva de l\ricroempresas - ME, Empresas de pequêno porte EPP, inclusive
Microempíeendedor lndividual - lVEl,
1í.1.2. ReseNa de Cota de até 25%o (vinle e cinco por cenlo) para l\ricroempresas MEeEmpresas
de Pequeno Porte - EPP, inclusive l\4icroempreendedor lndividual - [,IEl.
1 1.'1.3. Na licitação, deverá ser assegurada, como crilério de desempate, preferência de contrataÉo
para as microempresas e empresas de pequeno porte, que oíeÍtar lance até 5% (cinco por cento)
supeÍior ao melhoÍ lance, nos termos do §2ô do aí1. 44 da lC 12312006:
1 1 .1.4. Na licitação, deverá ser assegurado a prioridade de contrataÉo para as mrcroempresas e

empresas de pequeno porte sediadas no Â[4BlTO LOCAL ou REGIONAL, até o limite de 107o (dez
por cento) do melhor preço válido, nos termos do §3o do art. 48 da LC 123/2006, para fomento do
comércio localkegionale promoção do dêsenvolvimenlo econômico e sociâ1.

í2. DO PRAZO DE EXECUçÃO E VIGÊNCIA CONTRAÍUAL E DA VIGÊNCIA DA ATA DE
REGISTRO DE PREÇO.

121 O ptazo de execuÉo do objelo e a vigência contratual será de 120 (cento e vinte) dias,
coniados a paÍlir da dala de assinatura do inslnrmento contratual, facultada sua proÍDgaÉo nas
hipóleses previslâs dos artigos 106 e 107, da Lei FedeÉl no 14.133/2í, devidamente justiÍicada por
escrito e previamente autorizada pela autoridâdê competente para celebrâ. o Contrato.
12.2. O pruzo de vigência da ata de íegistro de preços será até 12 (doze) meses à parlir da data de
sua assinatura, admitindo-se prorrogaÇõês, desde que ocoÍam dentro desse prazo
12.3 - Desde que devidamente justiícada a vantagem, â ata de registro de preços, durante sua
vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgâo ou enlidade da administrâção públicá que não
tenha participado do certame licitatóÍio, mêdiantê anuência do órgão gêrenciador.
12.3 - As aquisaçôes ou as contralaçôes adicionais não poderâo exceder, por ór9áo ou êntidade, a

50% dos quantitativos dos lotes do instrumenlo convocatório e regislrados na Ata de Registro de

Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, não podendo ainda, exceder na totalidade,
ao dobro do quaniitativo de cada lote regislrado na ala dê registro de preços para o óígão
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gerenciador ê para os órgáos particapantes, independentemente do númeÍo de órgãos não
participântes que aderirem, com fulcro no art 32 do Decreto Federal no 11.462 de 31 de ma.ço dê
2023.

,I3. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO.

Forma de seleção ê crilério dê julgamento da píoposiâ

13.1. O fornecedo-r será sêlêcionado por meio da realização de procedamento de LICITAÇÃO, na
modalidade PREGAO ELETRONICO, com adoção do cntério de julgamento pelo [4ENOR PREçO.

Forma de Íomêcimênto

13.2. O fomecimento do objeto seíá parcelado conforme quantitativo solicitado.

14. PROPOSTA DE PREçOS.

14.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, anclusive os
rêsultantês da incidência de quaisquêr fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigaçôes
tÍabâlhistas, fiscal e prevldenciáno a que êstivêr sujêito, e demars custos que incidam, direla ou
indiretamente, na execução do obrêto a ser contratado
14.2. A proposta de preço deverá conteÍa discriminaçáo delalhada dos produlos oÍertados, marca,
modêlo e fabricanle, quando for o caso, quantidade solicilâdâ, o valoí unitário (numéíico), valortotal
(numéíico e por extenso), p.azo de validade da propostâ de no mínimo 90 (noventa) dias e prazo
dê entrêga dos produtos.

15. EX|GÊNC|AS DE HABIL|TAÇÃO.

15.1 A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação dâ seguinte
documentaçãol
15.1.1. No caso de empresário individual: inscriÉo no Registro Público de Empresas lvlercantis, a
cargo da Junta Comercialda rêspectiva sêde.
15.1.2.Em se tratando de microempreendedor individual - l\4El: ceítificado da Condição de
Microempreendedor lndividual - CC[4E], cuja aceitação ficará condacaonada à veíiícâção da
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor gov br.
15 1.3. No caso de sociêdâde emprêsária, âlo constilulivo estatulo ou conlrato social em vigor,
devidamente rêgiskado na Junta Comercial da respectiva sede.
15.1.4. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, insc.ição no Registro Público de
Empresas I\rercantis onde opera, com averbaçáo no Registro onde tem sede a mairiz.
15.1 5. No caso dê sociedade simplesr inscrição do alo conslitutavo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompânhâda dê prova da indicação dos seus administradores.
15-1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e êstatuto socialem vigor, com a ata da assêmbleia
que o aprovou, devidamenle arquivado na Junla Comercialou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Juridicas da respectava sede, bêm como o rêgistro de que trata o art 107 dâ Lêi n" 5.764, de 1971 .
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15.1.7.No caso de êmpresâ ou sociedade eskangeire em funcionamenlo no PaÍs: decreto de
autorização.
15.1.8. No cáso de atividade adstrila a uma lêgislaÉo especíÍca: alo de rêgastro ou autorizâção
pâra Íuncionamento expêdido pêlo órgão compelente
15 í.9.Os documentos âcima deverâo estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidâÉo respectiva

15.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA sêrá comprovada mediantê â
êpÍesentação dos seguintes documenlos
í5.2 1.Os documenlos relalivos à regulandade íscal somente serão exigidos, em momento
poslerior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificãdo, independentê
se a fâse de habilitação irá ou não anteceder âs fâses de apresentâção de propostas e lances.
15.2.2.Ptova de inscrição no Cadaslrc Nacional de Pessoa Juridica (CNPJ), alravés do
Comprovênte de lnscriçáo e de Situação Cêdaslrel, emitido pêla Secrêtêria dá Recêitê Fêderêldo
lúinistério da Fazenda, comprovando possuir situação cadestral atrva para com a Fazende Federal,
ou no Cêdastro de Pessoas Frsrcas confoíme o cêso
15.2.3 Provâ de inscnÉo no Cadaslro de Conlnbuinles Estadual, comprovando possuiÍ lnscriÉo
Habllitada no cadastro de conlribuintes esladúal, oú Prova de lnscíiÉo no Cadastro dê
Contribuintes Municipal quando se lratar de prestador de serviço
15.2.4. Prova de reguladdade com a Fazenda Federal, mediante apresentaÉo de certidáo expedida
con untamente pela Secretaria da Receitâ Federal do Erasil (RFB) e pela Píocuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referenle â todos os créditos tributários fêderais e à Dívida Ativa dê
União (DAU) por elas adminislrados, inclusive aqueles relalivos à Seguridade Social, nos termos
da Poriaria Conjunta no 1.751, de 0211012014, do Secretáno da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora- Geral da Fazenda Nâcionâl
15.2.5.Prcva de rêgularidade com â Fazenda Estadual, relativâ ao domicílio ou sêde do licitante,
mediante a Certidão Negativa ou Posiliva com Efeitos de Negaliva de Débitos e Certidão Negativa
ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débilos da Divida Aliva, expedida pêlâ Sêcretaria da
Fazenda Estadual.
15.2 5.1. Caso o licitante seja considerado ,sento dos tributos estaduais rêlacionados ao objeto
licitado, deverá comprovar lal condição mediante a apreseniação de declaração da Fazenda
Estadualdo domicílio ou sede do licitante, ou oulra equivalente, na forma da lêi.
15 2 6. Prova de regularidade com a Fazenda lllunicipal, relativa ao domicilio ou sêde do licilante,
mediante a Cerlidão Negaliva ou Positiva com Efeitos de Negaliva, de Débitos e Certidão Nêgativa
ou Positiva com Efeatos de Negativa de Débitos da Dívide Aliva, expedida pela Secretaria da
Fazenda Municipal.
15.26.1. Caso o lacitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao
objeto licitado, deverá comprovartal condição mêdiante a apresenlação de declaÍação da Fazenda
Municipaldo domicílio ou sede do licitanle, ou outra equivalente, na forma da lei.
15-2.7-Prcva de rêguladdade rêlativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Sêrviço (FGÍS),
mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal.
15.2.8. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, medianle a ap.esentação da Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), êmilida por órgão compêlentê da Justiça do Trabalho
(conforme Art. 3" da Lei No 12.440/2011)
15.2.9. Declaraçâo de que não emprega menor de 18 ânos em trabalho notumo, pengoso ou
insalubrê e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do inciso XXXlll do arl. 7o da Constituição Federal.
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15 2.10.
123 de 2006, a licatante melhor classiÍcáda dêvêrá, também, apresentar a documenlaÉo dê
regularidade fiscal, social e trabalhisla das microêmprêsas e/ou empresa§ de pêqueno porte que
serão subcontratadas no dêcorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma restrição,
aplicando-se o prazo de regularização.

15.3. A QUALIFICAçÃo TÉcNlcA, que será comprovada através da apíesentaçáo dos
seguinles documentos:
15.3.1. DeclaraÉo de que o licitante tomou conhêcimento de todas as informâções e das condições
locáis paÉ o cumprimento das obrigaçôes objêto da licitação.
15.3.1.1. A dêclaração acima poderá sêr subsliluída por declaÍação foímal assinada pelo
íesponsável técnico do licilante acerca do conhecimenlo pÍeno das condições peculiares da
contratação.

15.4. GARANTIA, MANUTENçÃO E ASSTSTÉNC|A TÉCN|CA: O prazo de garantia contíatuat
dos bens, complementar à garantia lêgal, é de, no mínimo, 3 (kês) meses, ou pelo prazo fomecido
pelo fabricante, se superior, contado a partir do pÍimeiro dia útil subsequêntê à data do recebimento
deÍinitivo do objeio.
15.5. A garantia será presladâ com vistas a manter os êquipamentos fomecidos em perfeitas
condições de uso, sêm qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.
15.6. A garantia abíange a realizaçáo da manulenção conetivâ dos bens pelo póprio Contratado,
ou, se for o caso, por meio de assistência iécnicã autorizada, de acordo com as normas técnic€ts
especíícas.
í5.7. Entende-se por manulenÉo conetiva aquelâ destinada a conigir os defeitos apresentâdos
pelos bens, compreendêndo a substituição de peças, â rêalizaÉo de ajustes, rêpaíos e coÍreçôes
necessanas.
'15.8. As peças que apresenlarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser
subslituídas por outÍas novas, de píimeiro uso, e oíiginais, que apresentem padÍ6es de qualidade
e desempenho iguais ou superiores âos dâs peças utilizadas na fabricação do equipamento.
15.9. Uma vez nolificado, o Contratado realizaÀ a rcpa'€çÁo ou substituição dos bens que
apresentarem vício ou dêfêito no prazo de até 30 (irinta) diâs, contados a pârtar da dala de retiradê
do equipamento das dependências da Administração pelo Conlratado ou pela assistência técnica
âutorizada.
15.10 O prazo indicado no subitem antêrior, durante seu transcurso, poderá ser pÍorÍogado uma
única vez, por igual periodo, mediante solicitação escrita e justiícada do Contratado, aceita pelo
Contratante.
15.'11 Na hipótese do subitem acima, o Conlratado deverá disponibilizar equipamento equivalenle,
dê especiÍcação igual ou superior ao anteriormente íornecido, para utilização em caráter provisório
pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos adminislrativos durante a
êxêcução dos reparos-
15.12. Deconido o prazo para reparos e substituiçôês sem o alendimento da solicitação do
Contralante ou a apresentação de justiÍicativas pelo Conlratado, ficá o Contratante autorizado a
contratar empresa diversa para execular os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus
componentes, bem como a exigir do Contratado o rêêmbolso pelos custos respectivos, sem que tal
fato acanete a perda da garantia dos equipamentos.
í5.13. O custo Íeferenle ao transporte dos equipamentos cobeíos pela garantia será de
responsabilidade do Contraiado.

Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, ll, da Lei ComplementaÍ n.
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15 14 A garantia lêgal ou contralual do objeto tem prazo de vigência pÍóPrio ê desvinculâdo
daquele Íxado no contralo, permitrndo eventual aplicação de penalidades em caso dê
descumpdmento de alguma de suas condições mesmo depois de expiradâ a vigéncia contralual.

16. MODELO DE GESTÀO DO CONTRATO.

16.'1. O conkalo deverá ser executado fielmênte pelas partes, de acordo com as cláusulas
âvençadas e as normas da Lêi n" 14.133, de 2021, e cada pêrte respondêrá pêlas consequénciâs
de sua inexecução totalou parcial.
16.2. Em caso de impedimento, ordem de parâlisaçâo ou suspensão do contrato, o caonograma
de êxecuÉo será píonogado âutomaticamenle pelo tempo coíTespondente, anotadas lâis
crrcunstáncias medrânte srmples aposlila
16 3. As comunicâções entre o órgão ou eniidade e a conlíatada devem ser realizadas por escrilo
sempre que o alo êxigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem elelrônica pare êssê fim,
conformê êndereço elelrônico informado pela conlrâtada na sua proposta comercial.
16.4. O órgão ou entidade poderá convocêr íepÍesentanle da empresa para adoção de
providências quê devam ser cumpridas de imêdiâlo.
16.5. Após a assinatura do contrato ou instrumênlo êquivalente, o óÍgão ou entidade poderá

convocâí o rêprêsentante da empresa contratada para reunião inicial para apresentaÉo do pleno

de fiscalização, que conierá informaÉes acerca das obrigações contrâtuais, dos mecanismos de
íiscalização, dês estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferiÉo dos Íesirltados e das sançôes aplicáveis, dêntre
oulros.

Gestor do Contrato:

16.6. O gestor do conlrato coordenará a atualazação do processo de acompanhamênto e

fiscalazação do contrato contendo todos os regiskos foímais da êxecução no históíico de

gerenciamento do conkato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
ãlterações e dâs pronogações contratuais, elaborando relatório com vistas à veriÍicação dâ

neces!idade de adequaçóe! do contrato para íins de atendimento da ínaladade da administraÉo
16.7. O gestor do contrato acompanhârá os registros realizados pelos fiscais do contÍaio, de todas

as ocorÍências relacionadas à execuçáo do contrato e as medadas adoladas, informândo, se for o

caso. à aulondade supenor aquelas que ullrapassaÍem a sua competêncla
16.E. O gestor do conlrato acompanhará â manulenção das condições de habilitaçáo da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problêmas que obstam o

fluxo normalda liquidação e do pagamento da despesa no relatódo de riscos evenluâis
16.9. O gestor do conlrato emitirá documento comprobátório da aváliação íealizada pelos fiscais
técnico, âdministrativo e setorialquanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo coniratado,

com menção ao seu desempenho na execução conkatual, basêado nos indicadores objêtivamente

deílnidos e aferidos, e a evenluais penalidâdes aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto

de cumprimênto de obrigações
16.10. O gesioÍdo conl;ato tomará providênciâs para a formalizaÉo de procêsso adminislrativo de

responsabilizaçáo para fins de aplicâção de sanções, â ser conduzido pela comissão de qúe trata

o arl. 158 da Lei n" 14.133, de 2021 ou pelo agênte ou pelo setor com competência para tâ|,

conforme o caso.
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11 1 1 O gestor do contrêto devêrá elaborar relatório flnel com informações sobre a consecução
dos objetivos que tenham justificado a conlrataçâo ê evêntuais condulas a serem adotadas para o
aprimoramenlo das atividâdes dâ Administração.
16.12. O gestor do conkato deverá enviar a documenláção peíinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimenlos de liquidaçáo e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalizaÉo e gestão nos lermos do contrato

17. DO RECEBIMENTO OO OBJETÔ.

17.1. O objeto será recebido provisoriamente, dê Íorma sumáriê, no alo da entrega ou êxecução,
Junlemenle com a nota íiscâl ou instrumento de cobrença equivalente, pelo(a) responsável pelo
âcompanhamento e fiscalizaÉo do contrato, paÍa efeito de posterior veíficâÉo de sua
conformidade com as especificações conslântes no Têímo de ReÍeíênciâ e nê pÍoposta.
17.2. O o\elo podêrá sea rejeitâdo, no todo ou em parte, inclusive antes do recêbimênlo
provisório, quando em desacordo com as especiílcaÇóes constantes no Termo de ReíeÍência e na
proposta, devendo ser substituido no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notiflcaÉo da
contíalada, às suâs custâs, sem preluízo da aplicação das penalidades.
í 7.3. O rêcebimento deínitivo ocorrerá no prazo de 30 (lrinta) djas úteis, a contar do recebimenlo
da nota fiscal ou instrumento de cobrança êquivalentê pela Adminislração, após a veÍiÍlcâÉo da
qualidadê e quântidadê êxêculádos ê consequente aceiiação mediante termo detalhêdo.
17.4. O ptazo para rêcêbimênto definitivo podêrá ser excepcionêlmente prorrogado, de forÍna
justificáda, por igual periodo, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimenio dês exigências contratueis
17.5. No caso de conlrovérsaa sobre a execução do objeto, quanto à dimensáo, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o têor do art 143 da Lei n" 14.1 33, de 2021 , comunicando- se à
empresa para emissão de Nota Fiscal no que diz rêspeilo à parcela incontroversa da execuÉo do
objêto, parâ êfêito dê liquidâção ê pagamento
17.6. O ptazo parc a soluçáo, pelo contratado, de inconsistências na execução do obieto ou de
saneamento da nota Íscal ou de instrumênto de cobrança êquivalente, veaiÍlcadas pela
Administração durante a análise prévaa à liquidaÉo de despesa, não será compútado para os fins
do recebimento deÍinitivo.
17.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsâbilidade cavil pela solidez ê
pela seguíanÇa dos bens nêm a rêsponsabilidâdê ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.

18. CR|TÉRtO OE ACETTABTLTDADE DOS PREçOS.

18.1 . Os preços deverão ser cotados êm moêdâ conênle do Pais (Rêal - R$).
í8.2. Os preços e lances oferlados deverão possuir apenas duas casas decimais apó§ a virgula
(. ,xx)
18.2 1. Não será admitido no preço, o fracionamento dê cêntavos que ultrapassarem duas casas
dêcimais, dêsprêzando-sê a Íração rêmanescente.
'18.3. Somente serão aceitos os preços unitários e preços totais/globais que esliverem, após a
fase de lânce/negociação, iguais ou inferiorês aos preços estimados/orçados por esta
Administração Pública [4unicipal.
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'I9. RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE E DA CONÍRATADA.

19.1. Dêvêres e Responsabilidades da Contralante, além de oukas que poderão ser prêvistas no
Edital e Conlrato
19.1 l.Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Adminisiraiivo e Requisilanle do contrato para
acompanhar e Íiscalizar â êxêcução dos Coniratos.
19.1.2. Vetar o emprego de qualquer produto que considerar incompativel com as especificáções
apresentadas na proposta da CONTRATADA, que possa seÍ inadequâdo, nocivo ou danificar seus
bens patrimoniais, ou:
19.1.3. seí prêjudicial à saúde dos usuários/consumidores
19.1.4. Efêtuaro pagêmento à CONTRATADA nas condições pactuadas.
19.1.5. Aplicár à CONTMTADA as sanções administralivas regulementaíes e contratuais câbíveis.
19.1.6. Preencher e enviaÍ a Oídem de Fomecimento de Bens/seNiços de acordo com os critérios
eslabelecidos neste Termo dê Reíerência
19.1.7.Receber o objêtô êntrêguê pêla CONTRATAOA, que estejam em confoÍmidade com a
proposta âcêila, conforme inspeçôes a serem realizadas, devendo assinar ao llnal o TERMO DE
RECEBIMENTO DEFINITIVO,
19.1 .8. Solicitar a substituição imediata dê produtos que julgar insuÍcientes, inadequados ou
píêjudiciais.
19.1.9. Recusar com a dêvida justiíicativa o objeto entregue fora dês especificações conslântes na
proposia da CONTRATADA.
19.1.10. Assumií a responsabilidade pelos píejuízos eventualmente elusados à

CONTRATADA, decorrentes do mau uso ou operaçáo imprópria, a partir do ato da recepÉo do
produto Íornecido paía leste alé a sua aceilação flnê1, desdê que, na sua apresentaÉo, objeto não
tenha apresêntado defeitos.
19.1 .1 1 . Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela CONÍRATADA
denlro dos prazos preestabêlêcidos em Contralo
19.1.12. Comunicâr à CONTRATADA todes e quaisquer oconências relacionadas com o
fomecimento dos pÍodutos.
19.1 .1 3. Promover o acompan hamênto ê a fiscalização do objeto contratado, sob os âspeclos
quantitativos e qualificativos, anolando em registro próprio as falhas detecladas e comunicando por
escrito à CONTMTAOA, as ocorrências de imperfeiçôes, Íalhas ou inegularidades, fixando-lhe
prazo para corrigií defêitos ou inegularidadês constalados no fornecimênto dos produtos.

19.2. Deveres e Responsabilidades da coNTRATADA, além de outras que poderão ser previslas
no Edital e Contrâto.
'19.2.1. Fornecer os produtos e o§ serviços conforme especificações definidas no presente Íermo
de Rêferência, não podendo nunca ser inferior a estâ.
19.2.2. Manter capacidâde mínima de entrega parâ alender as demandas contraladas.
'19.2.3. Prestar todos os esclarecimenlos que lhe forem solicitados pelo Órgão Gerencaador da Ata,
relacionados com as características dos produtos
19.2.4. Entregar, nos locais deierminados pelo CONTRATANTE nas Ordens de Fornecimento, os
produtos e serviços objeto da presenle contratação, às sua§ expensas, dentro do prazo de entrega

estabelecido.
19.2.5. Comunicar à CONTRATANTE, por êscíilo, qualquer anormalidade de caráter urgente em

relação aos produtos que forem objetos do Conlraio e prestar os esclarecimentos necessários.

19.r.6.lndicar, fomalmente, preposto apto a representá-la iunlo à CoNTRATANTE, que deveíá
responder pela Íelexecução do Conlrato.
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19.2.7. Aiender prontamente quaisquer orientaçôes e exigências dos Fiscais dos Contatos e/ou dos
Gestores dos Conlíalos inerentes â execuÉo do objêto contratual.
19.2.8. Rêparar quaisquer dênos diretamente causados à CONTMTANÍE ou a terceiros, por culpa
ou dolo de seus representantes legâis, prêpostos ou empregados, em deconência da presenle
relação contralual, náo excluindo ou reduzindo êssa íesponsabilidede da íscalizaÉo ou o
acompanhamenlo da exêcuçáo do objeto pela CONTRATANTE.
a) Apurado o dano e caracterizada sua auioria por qualquer empregado dê CONTMTADA, esta
pêgará à CONTRATANTE o valor corespondentê, medianle o Pagamento de Documento de
Arrecadação lrunicipal - DA[I, a ser emitida pelo Gestor do Contrato no valor coíÍespondente ao
dano, acrescido das demais penalidades conslantes do instrumenlo convocatório e do conkato.
19.2 9. Propiciarlodos os meios e facilidades necessárias à íscalização da execuÉo do obieto pêla
CONTMTANTE, cujo representante têíá poderes para sustar o fornecimento, ioial ou parcialmente,
a qualquerlempo, semprê que consideíara medida necêssáíia, e recusaros maleriais empregado§
que julgar inadequados.
19.2.10. Ivlanler, durânte toda a execução do Conlrato, em compatibilidade com as obrigações
por ele assumidas, todas as condições dê habilitação e qualificação exigidas na licitação.

Emitir fatura no valor pacluado e nas condiçôes do Contrato, apresentando a19.2.11 .

CONTRAÍANTE para pagamenlo.
19 2.12. Subslituir os produtos rêprovados na aceilâção, dentro do prazo estabelecido neste
Termo de Referência, sem ônus para a CONTRATANTE.
19.2.13 Subsliluir os produlos quê apresenlarem dêfeitos, sem ônus para a CONTRAÍANÍE,
no prazo dê dêmais condações previslas neste Termo de Refêrência.
19.2.14. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificado§ por meio de
cÍachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proieção lndividual - EPl, quando for o caso.
19.2-15. A conlratante poderá soliciiar, a qualquer momento, amoskas para análise, a fim de
comprovar a qualidade do produto contratado. A DETENTORA DO REGISTRO deverá arcaí com

os custos da análise, caso o produto ofertado apresente suspeila de inêgularidade Os laudos

emitidos serão considerados suÍlcienles para exigir a substituição do produto quando o resultado
da análise for desfavorável, ou seia, diferentê das especiÍicâÉes prometidas pelo fabricante Todo
pÍoduto considerado imprópíio ao uso seÉ devolvido para a inutilizaÉo nos termos legais
19.2.16. Entregar, nos locais determinados pelo CONTMTANTE na Ordêm de Fomecimento
dê Bens, objeto de presente contralaÉo, às suas expensas, dentro do prazo dê enlrega
estabelecado.
19-2-17- Arcar com iodas as despesas relacionadas à entrega do obieto, lais como frete,

seguro, impostos,laxas e outros, inclusive em caso de troca, se houver.
19 21a. Os Produtos deverão ser de primeira qualidade, sendo aplicadas toda§ as normas e

exigências do Código de Defesa do Consumidor. Deverão, ainda, conter especiÍicâções do

lNúETRO e outros óroãos de controle de qualidade, quando houver, bem como as característicás
peculiares de cada item e, quando foro caso, possuir em suas embalagens uniiáías, especiÍcaçôes
de peso, medida, quantidade, orientaçôes de armazenamento, manuais de utalização, quando for o
caso, prazo de validade de acordo com o fabricante, contado da data de entrega e demais

informaçôes que ôe fizerem neces§áÍias para a peífeita utilizaçáo dos mêsmos-
1g.2.1g. A contratada estará obrigada a compaÍecer, sêmpre que solicitada, à sede da

Unidade Requisitante, a fim de receber instruções, pariicipar de reuniôes ou para qualquer outra

Íinalidade relacionada ao cumprimento dê suas obrigações.
19.2.20. Substituir, à§ suas expen§as, no total ou em parte, o(s) produtos/seíviços, cuia

qualidade, finalidade, eÍlcácia procêdência e êficiência, apresentem qualqueÍ nivel de

desalendimenlo ao fim a que se presta, ou suspeita êm relação a sua procedência, ou ainda, aquele
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em que se veriÍcaÍem vícios, defeitos de ÍabricaÉo, violação, kansporte inadequado, incoÍreçôes
ou falhas resultantes do fomecimento e fâbricação.

20. MODALIDADE DE LICITAçÃO,

20.1. A modalidade de licitação sêrá Pregão Eletrónico poÍ Sistema de Regastro dê Preços, do tipo
menor prêço e julgamento Por LOTE.

2í. DA F|SCAL|ZAçÃO DO TERMO OE CONÍRATO.

2 í .1 . A fiscalização ê acompanhamento da execuÉo do Termo de Contrato, será feito por pessoa,
especÉlmênte dêsignado, que anoterá em rêgistío próprio todas as ocoíÍências, delêrminando o
que for necessário à Íegulaíização das faltas ou defeitos observados na íorma do Migo 1 17, da Lei

í1" 14j3312021.
21.2. As decisões ê providências que ultrapasserem a competência do rêpresenlante deverão ser
solicitadas aos seus superioÍes êm lempo hábil para a adoção das medidas convenientes.
21.3. A ÍiscalizaÉo de que lraiê eslâ cláusula não exclui nem reduz a rêsponsabilidade da

Contratada pelos danos causados ao Contralanle ou a têrceiÍos, resultantes de ação ou omissão
culposa ou dolosa de quaisqueí de seus empregados ou prepostos.

22, SANçÓESADMINISTRATIVAS

22.1 - Comele inltaçào administrativa, nos termos da Lei no '14

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der câusa à inexêcução parcial do contrâlo que cause
funcionamento dos serviços públicos ou ao intêressê coletivo;

133, de 202'1, o contratado que:

grave dano à Administração ou ao

c) DeÍ causa à inexecuÉo total do contrato;
d) Ensejar o relardamenio da execução ou da entrega do objeto da contratação §êm motivo
justificado;
e) Apreseniar documentação falsa ou prestaí declaração falsa durante a êxecução do contrato;

0 Praticar ato fraudulento na execuçâo do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natuÍeza;
À) Praticar ato lêsivo previsto no art. 5o da Lei n' 12.E46, de í " de agosto dê 2013.
2i.2. Setáo aplicadas ao coniratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguinies
sanções:
a) Advertência, quando o conlralado der causa à inexecução pâícial do contrato, sempÍe que

nâo se jusiificar a imposição de penalidáde mais grave (aí1. 156, §2", da Lei no 14.133' de 2021):

b) lmpedimento de lúitar e contrâtar, quando píalicadas as condutas descritas nas alíneas "b",

"ó" e "d" dô subitem acima deste termo de referência, sempre que não se justificar a imposição de

penalidade mais grâve (art. 156, § 4', da Lei no 14.133, de 2021);
à; Dectaraçãõ de inidoneidade para licitare contíatar, quando praticâdâs as condutas descritas

nas alíneas "e", "f', "g" e 'h" do subitem acima deste Termo de Referência, bem como nas alíneas

'b", "C e "d", que justiÍiquem a imposição de penalidade mais grave (aí. 156, §5o' da Lei no 14 133'

de 2021).

Págrná 3457
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d) l,I ulta Moratóriá de 0,6% (seis décimos por cento) por dia de atraso injustiíicado sobre o valor
da parcêla inadimplida, até o limite de 10olo (dez por cento) dias,
22.3. A aplicaçáo das sançõês prêvistas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese
alguma, a obrigaçâo de reparação intêgral do dano causado ao Contratante (art. í56, §9", da Lei n"
1 4 .133 , de 2021) .

22.4. Todas as sançõês prêvistas nesie Termo poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(ârt. 156. §7o, dã Lei no 14 133. de 2021).
22.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do inleressado no prazo de 15 (quihze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n" 14.133, de 2021).
22.6. Se a multa aplicada e as indenizaçôes cêbíveis forêm superioGs ao valor do pagamento
êventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRAÍADA, além da perda dessê valor, a
diferença será cobrâda judicialmênte (art. 156, §8", da Lei n" 14.133, de 2021).
22.7. A ap|caçáo das sanções rcalizar-se-á em procêsso administrativo que assêguae o
contraditório e a ampla defesa ao ContÍatado, obsêrvândo-sê o procêdimento prêvisto no caput e
parágíafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de decla.aÉo de inidonêidadê para licitar ou cont.alar.
22.8. Na aplicação das sanções serâo conside.ados (art. 156, §1', da Lei n" 14.133, de 2021):
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do câso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para o Conhâlanlê.
22.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 202Í, ou em outras leis
de licitaçôês e conlratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei no 12.846, de 20'13, serão apuÍados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
obseNados o rilo procedimentale auloridade competenle definidos na referida Lei (art. Í59).

23. DAS D|SPOStçÕES FtNAtS

23.1. o Município lerá direito, a qualquer tempo e lugar, de rejeitar quaisquer produtos Íomêcidos,
que de alguma forma, não estejam em estrita confomidade com os requisitos especiflcados.
23.2 A CONTRATADA garantiá o comportamênto moral ê profissional de seus empregados,
quando êstiverem procedendo a enlrega, cabendo-lhe rêspondêÍ intêgrale incondicionalmente por
todos os danos e/ou atos ilícitos resultante de ação ou omissão dêstes, inclusive por inobservância
de ordens e normas da contratante.
23.3. A CONTRATADA manlêrá a CONTRATANTE livre de quaisquer reivindicaÉes, demandas,
queixas ê reprêsêntações de qualquer natureza, decoÍÍentes de sua ação ou omissão.
23.4. Nâo sêrá admitida proposta parcial, ou seja, com quantitativos infêriores ou superiores aos
itens estabelecidos, nem descrição incompleta, ou seja, não será aceita proposta em
desconÍormidade com as especiÍcações constantes deste Termo.

24. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

24.1 - O cronograma de desembolso será parcêlado, de acordo com o quantitativo solicitado e a
parlir do recebimento deÍlnitivo do objeto.
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Alinhamento com o Planêjamento Anual
l(g' A necessidade objelo do presenle estudo ôão possui prêvisão no plano de contraiaçôes

anuâldâ OrganzâÇâo.

POB Equrpe dê Planejamênto
ct?t Allemar Lima de Sousa

Problema Resumido
A necessidade de promover ações cultuÍais e educaiivas para â inclusão social de
crianças e adolescentes em siluação de vulnêrabilidadê, visando prevenir a evâsão
êscolâí e combateí riscos sociais, como o lrabalho inÍantil, por meio do acesso à müsica.

Em atendimento ao inciso I do art. 18 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento caractenza
a primeira etapa do planejamento do pÍocesso dê contratação e busca alender o interesse público
envolvido e buscâr a melhor solução para atendimento da necessidadê aqui descrita.

O presente ETP visa subsidiaí a aquisição de instrumentos musicâis parâ a implementaÉo do

projeto "Sons Oue Iransíormam Vidas: Acordeom Na Escols".

A iniciativa busca utilizâr o ensino dâ música para estimular o aprêndizado, a disciplina e fortaleceÍ
os vínculos comunitários na rede pública municipal, permitindo a Êalizaçáo dê aulas teóricas e
práticas no contratumo escolar.
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L

A aquisiÉo dos instÍumentos musicais é considerada fundamental e estratégica para a
AdminislraÉo Municipal pêlos seguintes molivos:

- Promoção da lnclusão Sociale Cultural: carante que alunos em situação de risco teoham acesso
democrático a bens culturais ê ferrementas de expressão ãrlística, rêduzindo desigualdades e
promovêndo a justiça social através da educaÉo;

- Combate à Evasão Escolar e ao Trabalho lnfantil: A oferta de alividâdês molivadorâs no
contratumo funciona como um mecanismo eÍicÀz para manter o jovem no ambiente escolar,
prevenindo â êvasão ê combatendo riscos sociais inerentes à vulnerabilidade, como o trabalho
anfanlali

- Dêsenvolvimênlo Pedagógico ê Disciplinâr: O ensrno da música é utilizado como inslrumênto para
eslimular o aprendizado, a concentração e a disciplina, competências que refletem positivamente
no desempenho acadêmico geral dos estudanlês;

- Resgate de Valoíes e Formação Cidadãr A iniciativa permite o resgate de valoÍes cultura,s
impoíantes e proporciona aos jovens participanies novas perspeclivas de íuturo, contribuindo
diretamênle para â formação intêgral de cidadáos conscientes de seu pâpel na sociedade;

- Fortalecimento de Vínculos: As atividades musicais colêlivas forlalecem os laços entíe alunos,
escola ê comunidadê, criando um ambiente escolar mais acolhêdor e colaborativo;

- Eficiência no lnvestimênto Público: Ao oplar pela aquisiÇão de êquipamentos próprios e duráveis,
a Secrelaíia de Educação assegura a continudade do projeto pedagóOico, permitindo que a solução
educacaonâl sêja funcional, coesâ e imediâtâmenle uiilizável;

Daanle do exposto, a aquisição não apênas uma necessidadê, mâs uma medida estratégicá para
possibilitar o trabalho de atividadês organizâdas de forma contexluâlizâda, Íespeitando a vivência
da criança e a aprêndizagêm adequada para cada aluno
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A dêmanda surge da necessidadê premente de prover infraeslrulLlra adequada para a rcalizaçÀo
de açóes culturais e educativas que atendam criançâs e adolêscentes da rêdê pública municipal de
Allo Alegre do Pindarê/MA, pdorizando aqueles em siluaçáo de vulneíabilidade social. O objetivo
ceniral é equipar as unidades escolares parâ que possam ofêrecer aulas ieóricás e práticás no
contralurno escolar, transformando a música em um recurso pedagógico dinâmico e acessível,
capaz de integrar o cotidiano dos estudantes de forma produtiva e transformadora

JUSTIFICA
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REOUISITOS DA FUTUM CONTRATAçÃO

Os requisitos para contraiação incluem:

í. Especificaçôes Íécnicas dos ltens:
. Acordeon (60 unidades):

o Conílguração: Deve possuir 48 baixos com graves consistentes e 26 leclas.
ó l\4ecânica e Timbrer Equipado com 3 registros nâ mão direita e palhetas fabricadas

em aço inoxidável.
ô Estrutura e Acabamenlo: Fole em linho e couro. êstrutuÉ robusta em madeira de lei

e cantoneiras de metal para proteÉo O acabamenlo deve ser em alio brilho, na cor
prêta perolâdâ (PBK)

ô Acessórios Obrigatórios: Cada unidade deve acompanhar case trpo mochila com
rodinhas, alça retrátil, bolso extemo e alças próprias para o inslrumenlo.

. Violino (60 unadades) - Modelo Vogga VONí44N 4/4 ou superior:
ô Construção: Tampo êm Spruce, faxas e fundo em Basswood, com braço em Maple.
o Acabamento: Verniz translúcido avermelhado, com detalhes êm Black Maplê no

espelho crevelhas e queixeira
o Componentês: Estandârtê êquipãdo com 4 midoaÍinadores íxos para facililar a

aflnaçáo pelos âlunos.
o Acessórios Obrigatórios: Arco em crina animal, breu de qualidade e estojo lérmico

triangular com alçâs pêrê transporte e proteção conlra variações climáticâs.

2. Garaniia e Supoíe Técnico:
. Prazo: Garantia minima de 12 meses conlra defeiios de fabricação.
. Assistência: O fomêcedor dêverá garantir suporte tácnico durante o pêríodo de garantia,

assegurando a substituição ou rêpâro dê itens que apresentem vícios de qualidade que
impossibilitem o uso pedagógico.

3. Condiçôês de Entíega e Recebimento:
. Local e Prazor A enlrega deve ser realizada no local designado pela Secretaria Municipal de

Educação, em até 30 dias após a assinatura do contrato, sem necessidade de expedição de
oadem de fornecamento.

. Estado dos Bens: Os insirumenlos devem ser entregues devadamentê montados,
conÍigurados pâra uso imedialo e prolegidos em suas embalagens/estojos originais para
evitar danos durante o kansporlê.

4. Sustentâbilidade e Conformidade:
. Cêrtificação: Os materiais devem observar critérios de sustentabilidade, como o uso de

madeiras de procedência legal (madeira de lei) e componenles que atendam às normas de
sêgurança para uso por crianças e adolescentes

Esses requisitos visam fortalecer a qualidade do equipamento adquiÍido, assegurando que atenda
efêlivamenle às nêcêssidades educacionais do municipio.
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SOLUçÓES DISPONIVEIS NO MERCADO . LEVANTAMENTO OE MERCADO . ANÁLISE
DE CENARIOS

Para o atendimenlo da demanda de jnstrumenlos musicais para o projeto "Sons eue Transformam
Vidas', foram avâliadas as seguintes soluçoes disponíveis no mercâdo:

1, Compra dê Equipamentos Novos.
. vantagens:

o Garântia de qualidade e funcionamento pleno dos lnstrumentos
ô Acesso a modelos âtuâlizados e modemos de âcordeons e violinos
ô l\4enor probabilidadê dê problemas técnicos imedietos, essencial para o íluxo das

aulas.
o Assistência técnica garantida por Íâbricantes ou distribuidores.

. Desvantagensl
o Custo de aquisiÉo inicial mais elevado em comparaÉo à locação.
o Depêndência da logÍsiica do fornecedor, que pode lmpaclaí os prazos de entregâ.

2. Locação de Equipamentos.
. Vanlagens:

o Menor investimento inicial, sem necessidade de desembolso tolal pâra a compra.
ô Manutenção geralmênte inclusa no contralo de locêção.
o Possibilidade de troca ou atualizâção do equipamenlo conforme a necessidade.

. Desvantagens:
o Custos recorrênles de aluguel que, a longo pÉzo, podem superar o valor da compra
. Reslrições de uso e manuseio conforme as cláusulas contratuais de locaÉo.
o Risco dê interrupção do projeto caso não hala rênovâção conlratual.

3. CompIa Coletiva (ConsóÍcio êntrê Municípios).
. Vantagens:

c Rêdução de custos por mêio de economia de escala
ô l\íaior poder de negociação junlo âos íomecedores.. vantagen§:
o Complexidade na coordenaçáo ê alinhamento de normas entre diÍerentes

Prefeituras.ô Risco de adquirir modelos padronizados que podem não atender às especificidades
técnicas detalhadas no DFD (como o modelo exato do violino Vogga).

Análise Comparativâ:

- Esses aspectos dêvem serconsidêrados de
de educação de qualidade em Alto Alegre do

maneira holística para atender aos objetivos dê oíerta
Pindaré.

Se a prioridade for qualidade ê garantia, a compra do equrpâmenlo pode ser a_melhor opçã0. Por
outro lado, se o objetivo for reduzir cu slos a locaçáo pode serâllernativâ viáveis. E importante avaliar
todas as opções com base nas necessidades especíÍicas da Prefeitura e nos recursos disponíveis.

Mrnlla do Editâl- Prcgão Elell6nico SRP n" _/2026 - Reg slÍô dê PÍêços pa@ Fúurã e Evêr,tualaquis(ào de
pâÉ o pqeto "506 Oue Í86íomam Vidas Acodeoh Na Escôle" dê htêÍ6* dô Municipio dê Allo Aleg.e do



A solução técnica e economicamente mais vantajosa para o Município de Alto Alegre do pindaré é
a Compra de Equipamentos Novos através do Sistema de Registro de preços (SRp), conforme
facultado pelo art. 82 daLei no 14.13312021.

A êscolha fundamenla-se nos seguintes pontosi

1. 
-Eficiência 

na cêstão: O Registro de preços peímitê que a Secretarja de Educaçâo realize a
aquisiÉo dê forma gradaliva, conforme a disponibilidade orçamêniária e o planejamenlo
pedagógico, sem a obrigatoriedade dê compra total imêdiala.

2. Suslentabilidadê do Projeto: TÍatando-se de um projeto educativo de longo prazo, a posse
dos instrumentos garanle que o itêm seja durávêl ê multifuncional, permitindo o uso conlinuado por
diferentes turmas ao longo dos anos.

3. Cuslo-Benefícío Estratégico: Emborê o custo iniciâlseja maior, o retomo é multiplicado pela
melhoria nâ qualidadê do ensino, redução da evasão escolar e formação integral dos cidadãos.

4. Segurança Técnica: A aquisigão de bêfls novos assegura o recebimento de itens com
garantia mínima de 12 meses ê suporle técnico, protegendo o invesiimênto público contra vícios de
qualidade.

= QUAiITITATIVO§ Ê VALORES

ESTIIVATIVA DO QUANTITATIVO E DOS CUSTOS

tTE[4 ESPECIFICAÇÃO UND. OUANT. Valor Unit. ValorTotal

01

ACORDEON:

í8 baixos (graves consistentes); 26 teclas; 3
egistros na mâo direita; palhetas em aço
noxidável; fole em linho ê couro; estrutura em
nadeira de lei; cantonêiras de metal; acabamento
-'m alto brilho coÍ prela peÍoladà (PBK) Acessoíos
nclusos: case tipo mochila com rodinhas, alça
etrátil, bolso extemo e alÇas para acordeon.

Und. 60 R$
5.000,00

R$
300.000,00

02

úOLINO VOGGA MODELO VONí44N 4/4

:orpo com tampo em Spruce, faixas e fundo em
lasswood e braço em lvlaple; acabamento em

"/erniz Translúcido Averm elhado; detalhes êm Black
úaple (espelho, cravelhas e queixeira)i estandarte
)om 4 micÍoaÍnadores fixos. Acessórios inclusos:

Und. 60 R$
1.475,39

R$ 88.523,40

lrlinutá doEdllal-PrêOão ElêtÍônicosRP no_/2026 Regi§lro de Preços para FúuÉe EventualAqusção de instrumentos musicais
paE o píqêtô Sons Qúê TÉnslomàm Vidas: AÕordêom Na Esco a' de nlere$e do i\ruÕicipio dê Alio Alegre do P ndaE/lMA.

soLUçoEs otsPoNivEts No MERCADO
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PREFEITURÂ MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO
Av. João XXlll, S/N - Cêntro
CNPJ: 01.612.832/0001-2í

v",. (o /=
PÍ"c l9-/
Rub #1,, -

PINDARE. MA

rrco em crina animal, bÍêu e estolo térmico
rianqular com alcas.

VALOR ÍOTAL R$ 388.523,40

A estimativa dos custos da conkalaçâo do objeto prêtendido se deu através de pesquisa fêitá no
banco de preços, tendo sido constatado o valorestimado da contratação com basê nos quantltalivos
exigidos não excêderá o valor dê R$ 388.523,40 (tíezêntos e oitenta e oito mil, quinhêntos ê
vinte ê três reais ê quarenta centavos).

.- PRAZOS Ê CRONOGRÂMA OE DESEMBOLSO

Cronograma de Desembolso:

Diferentemente de uma aquisiÉo únicá, a gêstáo dos recursos para esla contralaÉo seguirá um
cronogrâma de desembolso proporcional e gradativo, sendo que os pagêmentos serão realizados
conforme â enkega efeliva dos loles de inskumentos musicais solicitados, respeitando a
disponibilidade orçamentária ê o planêjamênto pêdagógico do projeto

Prazo de Pagamento:

Para assegurar uma relação justa e equilibrada côm os íornecedorês, propomos que o pagâmento
sêje êfêtuado no prazo máximo dê 30 (kinta) dias após a data do recebimenlo definitivo do produto,
mediante a apresentação da competente Nota Fiscal ou Fatura. Esse compromisso demonstra
rêsponsabilidade Íinanceira e fortalece parcerias sustentáveis, além de proporcionar aos
fornecedores um ambienle favorávêl para ê conlinuidade e qualidade dos seNiços prestados.

Bênêfícios da Abordagem Proposta:

Parcerias Sóladas: O pagamento denko do prazo fortalece as relaçõe§ com os fomecedores,
incenlivando parcerias duÍadouras e garantindo a continuidade do fomecimento.

A proposta de um cronogramâ de desembolso íxo, associado a pagamentos deniro do prazo
estabelecido, representa uma abordagem equilibrada e eÍicaz pata a gestão financeira. Essa
eslratégia não apenas otimiza o uso dos recursos públicos, mas tamtÉm fortalece a lransparêncla,
a eficiência e as relações colaborativas com os Íornecedores.

- JUSÍIFICATIVAS PARA O PARCELAMENÍO

Nos termos do art. 18, §1", inciso Vlll da Lei no 14.'13312021, é necessário justiÍicaí a decisão sobrê
o parcelamento oú não da contratação

@a.e FúuBe Evernudaqlissão de inslruredcmusi:ê
paÉ o prcieto "SoÉ Oue TÉGíoffim Vida.: ,6rdêom Na Escoh de rnlêrée do MunÊipio de Aho Alêqrê do Pihdáé/MA
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PREFE|TURA MUNtctpAL oE ALTo ALEGRE Do ptNDARÉ - MA
Av. João Xxlll, S/N ' CêntÍo
CNPJ: 01.612.832/000í-21

No presente caso, a opção pelo parcelamenlo da aquasição fundamentê-se no faio de a aqui§ição
dos referidos êquipamentos poderá ocorrer de forma gradativa, de acordo com a disponibilidade
orçamenlária ê planejamento da Secretaria l\4unicipal de Educação, inclusive a Íazáo da
contratação deverá se dar por mêio de Registro de Preços, conforme prevê o art. 82 da Lei no

14 13312021, o que possibllitâ maior êflciência na gestão pública e racionalizaÉo do processo de
aquisiÉo, seírdo que o objeto pode serfracionedo sem prejuízo à sua funcionalidede, padronizâção
e Ílnalidadê educacional.

Além disso, a contratação párcelada do conjunto assegura máior controle sobre a qualidadê do
produto Íinal, uniformidadê na implementação e maior eficiência na gestão do conhato, rêduzindo
os riscos administrativos e logísticos, como atrêsos na entrega de paries essenoais ou
incompatibilidade entre componenles adquiridos separadamênte

Dessa forma, o parcelamento da aquisiÉo justificá-se plenamente pela possibilidade lécnica de
divisão do objeto e pela necessadade de garânlir a entrcga de uma solução educacional funcional,
coesa e imediatamente utilizável, em consonância com os princípios da eÍlciência e economicidade
na Administração Pública.

= 
RESULTADOSPRETENDIDOS

r:..

sociars e culturais na

Minuta dôEdilál- Pregão ElêtónicoSRP no-/2026- RêOisÍo dê P€ços pâra Fln!É e Eve ualAquisiÉo de inôlrumentos mue€is
peÉo pojero "soÉ oue T.aÉíomâm vdas acordeom Na Escola-dê nleresdo Municlpio deÁlt alêgre do Pindaé/MA

A aquisição de âcordeons ê violinos busca alcânçar impactos pedagógicos,
rede municipal, com os seguintes beneícios esperados:

1. l\relhoria na Qualidade do Ensino: A intíoduÉo de inskumentos de alta qualidade
potencializa o processo de ensino-aprendizagem, permitindo práticas musicais teóricas e práticas
mais dinâmicês ê interativas.
2. lnclusão Social e Equidade: O projeto possibilita o acesso democíático à cultura para
criançâs ê adolescentes êm siluação de vulnerabilidade, reduzindo desigualdades sociaas através
da educação musical.
3. Aumenlo do Engajamento e ReduÉo da Evasão: A música funciona como fenamenta dê
disciplina e estimulo à curiosidade impactando positivamente nâ íÍequência escolar e prevenindo
riscos como o trabalho infantil.
4. Fortalecimento da Prática Docente: Professores de música terão recursos técnicos
adêquados para o planejâmênto de aulas no conkaturno escolar, permilindo uma formação integral
dos alunos.
5 Modernização da lnfraestrutura Cultural: A adoÉo de instrumentos duráveis e
trânsportávêis toma o ambiente êscolaÍ mais alrativo e adaptável às diÍerentes Íealidades das
unidades de ensino municipal.
6. Sustenlabilidade dâ Ação Govemamental: Porsêrêm itens de longa durabilidadê (feitos com
madeira de lei e aço inox), os instrumentos permitem uso conlinuado por diferentes tuÍmas,
garantindo eÍiciência no aproveilamênto do recurso público.
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PREFEIÍURÂ MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINOARÉ . MA

Av. João Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 01.6'12.832/0001-2'í

VIABILIDADE

IIVPACTÔS AMBIENTAIS

n.. lD3
P,... lÔÀ
auo Dç= /

A Equipe de planejamento declara viável esta contratação, sendo que considerando os estudos
prêliminarês realizados, descritos neste documento, e que demonslraml

- Que a contrataçâo não implicárá em contratações correlatas e/ou inlerdependentes;
- Quê a contratação trará beneÍcios aos alunos, ampliando as possibilidades de pesquisas e
alendendo as necêssidades dos cursos e aprimorando a aprendazagem;

Possiveis providências a sêrêm adotades pêlá AdministraÉo prêviemenlê à celebÍação do contrato
Para a aquisiÉo dos equipamenlos:

1. Elaboração de termo de referência ou projeto básico detalhando as especificações do mateíial;

2. Veíiícação da Disponibilidade Orçâmêntária - Avaliaçào da dotação orçâmentária e financeÍa
suflciente para custear a contralação sem comprometer o equilíbrio fiscaldo Municipio.

3 Abertura de Procedimênto Licitató o - Escolha da modalidade mais adequada com base na Lei
n' 14.133/2021, assegurando a competilividade, lêgalidade e eficiência da seleção do foÍnecedor.

4. VeriÍcação dá nêcessidade de capãcitação dê servidores para íiscalizaçâo e gestáo do contrato;

5. OefiniÉo de critérios de acompanhamento e avaliaÉo da efelividade dos materiais adquiídos
após a enlíega;

Essãs são algumas das providências opêrêcionais e estrulurais que devem ser considerâdás enies
da contratação. E importante garantir que todos os passos sejam seguidos corretamente para
assegurar uma aquisição eílciente e dentro das norma§ legais.

Em conformidade com a Lei no 14.13312021, este estudo analisâ os impactos deconenles da
produção e descaíe dos inslrumenlos e propôe medidas mitigadoras:

1. Consumo de Recursos Naturais: A fabíicação de acordeons e violinos exige matérias-píimas
como melais, couros ê madêiras. Pâra minimizar o ampêcto, será prioázada a aquisição de itens
fabricados com madêiía de lei de procedência legalizâda e melais resistentes.

@eÉ Fúuá e Eventu Aqu6{àode instrumeniosmusic.E
pa6 o prjeto SoB O@ Í86Íômam Vidâs Acordeom Na EscÕla" dê intêí6se do MuriciDio de Atlo arêqÍê do PindaÉ/MA



2. Emissões de Carbono na Logisticâ: O transporle dos 120 inslrumenlos gera emissões de
gases. Recomenda-se sêlecionaÍ fornecedores que adolem práticas sustentáveas em sua cadeia
logística.

3. Descarle de Materiais e Embalâgens: A Adminislrâção deve exigir que as empresas
fornecedoras utilizem embalagêns recicláveis para os casês e eslojos, além de prever políticas de
descarte responsávelpara instrumentosquê venham a se tornarobsoletosou ineparáveis nofuturo

4. Durabilidade como Estratégia Sustentável: O requisito de instíumentos com estruturas
robustas (fole em linho e couro, palhetas em aço inox) visa estender a vida útil dos bens, reduzindo
a necessidade de novas aquisições ê, consequentêmêntê, o descarte precoce de materiais.

Ao adolar esses critérios e açôes miligadoras, o N4unicípio de Alto Alegre do Pindaíé reforça seu
compromisso com a susteniabilidade e a responsabilidade socioambiental na gestão pública.

PREFEITURA IMUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINOARÉ
Av. Joáo Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 01.612.832/0001 -2í

CONCLUSAO

Recomenda-se que a licitaÉo seja conduzida de
eslabelecendo criterios objetrvos de seleÉo. como
garantia dos produlos.

acordo com os dispositavos da Lei 14.133121,
capacidade técnica, preço, prazo dê enirega e

Após avaliar as altêmâtivas, a recomêndação pârâ âquisição dos instrumenlos musicais é a
realizaçáo dê uma licitaÉo para sê lêcion aÍ fornecedo re s. Essa alternativa permite que o munrcipro
tênha acesso a um leque maior de opções, garantindo a qualidade segurança e preço competitivo.

Além disso, é impodante estabelecer cláusulas contraluais que garantam a conformidade com aS
normas de segurança ê qualidade estabelecidas.

Minuta do Edial- Presáo
paÉ o prcjeto 'sons auê

Elelóni@ §RP n' 2026- Reo6lo de ÊÉços paB
TE6ÍomamVidas: Acordeom Na Êscoa"dê inlêr6e

Piigina 4357

Fúlura e EveínualAquêção de instrumêÍnos mu6i€É
do Municrpio dêAho Alegre do Pindaé/MA



PREFÊITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO
Av. João Xxlll, S/N - Cêntro
cNPJ: 01.612.832/0001-21

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N' /2026 - CPUPMAAP

ANEXO II

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

§1l,:,,;., §IÁ'98 8§§§I&Q.§§§§§§§§§&J4|?§.,.

ATA DE REGISTRO DE PREçO que enlre si
CEIEbTAM O I\iIUNICíPIO DE ALTO ALEGRE DO
PINDARE/|A por intermédio da SÉCRETARIA
MUNICIPAL DE EDUCAç4O,,,.... e a empresa
XXXXXXXXXXXXXXXX, têndo por objeto
REGISTRO DE PREçOS para futura e êvêntual
contrataÇão dê pêssoa jurídica para fornecimento
de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx,

O I'./IUNICÍPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA. AIrAVéS dA SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAçÃO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA, sêdiada na........ ......... .., inscrito(a) no CNPJ
sob o no .................. ............., neste ato representado pelo Secretário Municipal de
Educação, nomeado(a) pela Portaria n" ......, de . ... de ..................... de 20..., publicada no de . . de
............. de ........., inscrito(a) no CPF no ... ......... ......., portador(a) da Carteira dê ldentidade no

doravante denominada CONTMTANTE, ê a Empresa,
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. CNPJ N" XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, com sêde na
XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, denominado CONTRATADO, neslê ato rêprêsenlada pela(o) Sra(o).
XXXXXXXXXXXX, brasileira(o), casada(o), empresária(o), porladora(o) do RG n. x-xxxxxxxxxxx, e do
CPF no xxxxxxxxxxx, residente e domiciliada(o) na rua xxxxxxxxxx, no xxxxxxx, em _-_, com
fundamenlo da Lei no 14.133, de 1" de abrildê 2021 ê na Lei n" 8.078, de '1990 - Código de Defesa
do Consumidor, e sêu valor rêgistrado na cláusula segunda desla ata, considerando ojulgâmênto
da licrtacào na modaÍidade PREGÃo ELETRÔNICO SRP N" 12026, Processo no 10 212026, be.r'
como a classiÍcaçáo da proposta e a respeclrva nomotogafrã, RESoLVEM registrar o preço da
emprêsa, nas quantidadês êstimadas anuais, de acordo com a classificação por ela alcançada no
item, atendêndo as condições previstas no lnstrumento Convocâtório, Termo de Referência ê sêus
anexos e as constantes desta Ata de Registro de Preços, para formação do SISTEMA DE
REGISTRO OE PREÇOS - SRP destinado a contralações futuras sujeitando-se as paries às normas
conslantes na Lei n"14.133,de1"demaiode2021,DêcrêtoFederalno 11.462de31de março de
2023 e Lei Complementar 12312006 e suas alterações, e demais legislaçõês aplicadas à espéciê.

1 .1. A presente Ata tem por objeto o Registro dê Preços para Futura e Eventual Aquisição de
instrumentos musicais para o projeto "Sons Que Transformam Vidas: Acordeom Na Escola"
de interesse do Município de Alto Alêgrê do PindaérMA, de acordo com as especificações e
quantidades do TeÍmo de Referência, anexo I do Edital do Pregão Elêtrônico no 

-/2026, 
que

pâssa a fazer parte desta Ata, juntamentê com a documenlação e proposta de preços apresentada
pela licitante vencedorâ, conforme consta nos autos do Processo Admini§tíativo no í0212026.

@àÉFúUràeEveíualÁqu'sçãodeinstrumenlosmUsicais
pâÉ o pójeto sons Oue TG nsÍomam V das: Acordeom Na Esco a' dê inlêresse do lMunicipio de Alto Aleqre do Prndâé/MA
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1 2 Este inslrumento não obriga a contraiação, nas quanlidades indicâdas no ANEXO ÚNICO deste
documento, podendo o ORGAO promover as conkataçôes de acoído com suas necessidades.

2.1. Planilha Dêmonstrativa de Preços.

CLÁUSULA TERCEIRA _ DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO OE I
3.1. O Íegistro de píeço constante desta A1ê, firmâda entre a PIVIAAP e a empresa qúe apresentar
a proposta classificada em 1o lugar êm consequência do presenle certame, terá validade pêlo prazo
de 12(doze) meses contados a partir da assinatura da ARP pelo Ordenâdor dê Despesas ê a
classificada em primeiro lugar.
3.2. Durante o prazo de validade da ARP, os órgãos signâtários náo ficâÉo obrigados a adquirir os
malêriais exclusivamente pelo SRP, podendo realizar nova licitaÉo quando julgar oportuno e
conveniente, ou mêsmo píoceder às âquisiçõês por dispensa ou inexigibilidade, se for o caso, nos
lêrmos da legislaÉo vagente, não cabendo qualquer tapo dê recurso ou indênização ás empresas
signatárias do SRP.
3.3. Na hipótese do ltêm 3.2, caso o preço resultante da licitação, dispensa ou inexigibilidade seja
igual ou superior ao constante no Sistema de Regisiro de Preços, o órgão flca obúgado a adquiíir
os materiaisjunto à empresa signatária deste lnstrumento, eis que esta tem o direilo de preferência.
3.4. A partir da vigência da Atê de Regislro de Preços, o fornecedor se obriga a cumprir, na integra,
todas as condiçôes estabelecidas, ficândo sujeito, inclusive, às penalidades pelo descumpÍimento
de qúalquer de suâs cláusulas.

4.í. o gerênciamenio deste instrumento caberá a Prefeitura Municipal de Alto Alegre do
Pindaré/MA.
4.2. A presente Ata de Registro de Preços podeÍá ser utilizada para contralaÉo do rêspectivo
objeto, po. qualquer órgão da Administração Públicê, Dfêta ou lndireta.

Mnuta dô Edilal PÉoão Elelón @ SRP n" 

-2026 
- ReqÉlo de PÉços paÉ Fúura e Evenluâr Aquisçáo de n§lrumernos músiÉis

paE o Dóiêlô "SoE Qle ÍÉ6bmam Vdas: Acôrdêom Ne Escolá' de inleres§ê do Munrcipio dê A[o AlegÍe do Pindâé/MA
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QUINTA - DOS E OUANTITATIVOS

5.1. Os preços registrados,
reprêsêntênte legal da empresa,
Preços.

as especificações, os
encontram-sê elencâdo

ouântlanvos êmDrêsa beneírdâná e
no ANEXO UNICO da Ata de Registro de

CLÁUSULA SEXTA - DA PRESTÂÇÃO OOS SERVIçOS

6.1. Os seNiços devêrão ser realizados sob demanda, de acordo com as solicitãçôes da Secreianâ
Demandânte, mediantê a emissão da O S (Ordem de Serviço)
6 2 Fica vedado o substabelêcrmenlo dos seNrços.
6.3. A prestaÉo dos serviços terá inicio a partar da data de assinalura do Contrato.

- DA RÊV|SÃO DOS PREçOS

7.1. Os píeços regislrados manteÊse-ão inâltêrâdos pêlo periodo de vigência da presenle Ala,
admitida a revisão no caso de desequilíbrio da equaÉo econômico-finânceira inicial deste
instrumento.
Parágrafo Primeiro - Os preços regjslrados que sofrerem revisão, não ultrapassaíão os preços
praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente
constante da proposta e aquele vigenle no mercêdo a época do registro.
PaÉgíafo Segundo - Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercádo, o
ORGAO GERENCIADOR solicitará ao(s) íornecedor(es), mediante coríêspondência, a reduÉo do
preço registrado, de forma a adequáJo ao mercado.
Paágrafo Terceiro -A revisão de preços oconeÉ conforme artigos 25,26 e 27 do Decreto Fede.al
n" 11.462123.

8.1. Desdê que devidamente jusliícada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua
vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou enlidade da administraÉo públicâ que não
tenha participado do certame liciiatóno, mediante anuência do órgão gerenciador.
Parágrafo Píimeiro - Os órgãos e entadades que não participaram do registro de preços, quando
desejarem fazer uso da ata dê regislro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata
para manifestação sobre a possibilidade dê adêsáo-
Parágrafo Segundo - Caberá ao fomecedoÍ beneficiáno da ata de regisiro de preços, observadas
as condiçôes nela estâbelecidas, optar pela aceitação ou não de executar os serviços deconente
de adesão, desdê que não prejudique as obíigaÉes presentes e fuiuras decorÍentes da ata,
assumidas com o órgáo gêÍenciador e órgão participanle
PaÉgÍaío Terceiro - As contralaçõês adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a

50% dos quantitativos dos Lotes(iten§) do instrumento convocatóno e registÉdos na Ata de Registro
de Preços para o órgão gerenciador e para o órgãos pariicipante, não podendo ainda, exceder na

totalidade, ao dobro do quantitativo de cada Lotes (itens)) registrado na ata de registro dê preços

@ã.a FúuÉ e Evêntual Aqu6.Éo dê,nôlruredos mu§eis
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para o órgão gerenciador e pâra os órgãos participantes, independenlemênte do número de órgãos
não participantes que adenrem.

91Apósoenceramenlodâetapacompeliliva,aslicitanlespoderãoreduzirseuspreçosaovalor
da proposla da licitante vencedorai
Parágrafo PÍimêiro - Para registro adicional de preços das demais licitantes será exigida e análise
da documentaÉo de habilitação
Parágrafo Sêgundo - A ápresentação de novas propostas não prejudicarâ o rêsullado do ceíame
em relação a licitanle vencedora.
Parágrafo Íercêiro - Além do preço do 1o (primeiro) colocado, serão regtstrados preços de outros
Íornecedores, desde que as ofertas sejam em va ores tguais ao da licitan-te vencedora.
Parágrafo Quarto - O registro a que se rêÍêrê o parágrafo têrceiro, tem por objetivo o cadastro de
reservâ, no caso de exclusão dâ primeira colocade da Ata de Registro de preços, nê hipótese
previstâ no Dec.elo Federal n 11 462t23.

10 1. A presente Ala de Registro de preços poderá ser cancelada de pleno dirêilo, pelo ORGAO
GERENCIADOR, quando
a) A Fornecêdo.a nào cumprir as obrigações conslántes desta Atâ de Regtstro de preços
b) Não retirar a nota de empenho ou instrumenlo equtvalenle no p;azo estabelêcido pelâ
Adm nistração, sem justrficativa ace(ável;
c) Não âceitar reduzir o seu preço regislrado, na hipótese desle se lornar superior aqueles
praticados no mercado
d) Sofrer sanÉo prevista nos incisos lll ou lV do cêpul do art. 156 da Lei 14 133121. ou at1 28.
iV do Decreto Federat 11462123.
e) Por razôês de interesse público devidamentê demonstradês e lustiflcâdas pelo(s) ORGAO(S)
PARTICIPANTE(S) ou pelo ORGAO GERENCTADOR ou por falo superveniênte, decorrente de
caso forluilo ou forca maior quê prejudique o cumprimento da ata
Parágrafo Primeiro - Ocorendo cancelamento do preço rêgistrado, a(s) Fornecedora(s) será(ao)
comunicada(s) formalmente, airavés de documento quê será juntado ao processo administralivo da
Presenle Ala, após sue clência.
Parágrafo Segundo - No caso de recusa do fornêcedor êm darciência dâ decisâo, â comunrcaçâo
será feita alravés de publicação no pNCp, considerando-se cancelado o preço registrado ê pádir
dela.
ParágÍaÍo TerceiÍo - A sohcitâção do fo.necedorpara cance amenlo dos preços registrados poderá
não seÍ ácerta pelo ORGAO GERENCIADOR facultando-se a este, neste ôaso,i aplicaçâo das
penalidades cabíveis

1 1.1. Esta Ata de Regislro de Preços vrncula-sê às disposições contidas nos documentos a seguir
especificados, cujos teores são conhecidos e acatados pêlâs partes:

Minuta dô Ednal - Pre!áo Elêríô.@ SRP rlo _,2026 Registo de pEço6 paÉ FúuE ê Evernuat Áqui6çáo de nstrumêríos m6r@É
paE o prcjêlo "506 Que TEnsÍomam Vidas Acordeom Na Escota dê rnreres* do Muni.lpD de Alto Átegre do pindaé/MA.
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a) Edital de Pregão Eletrônico SRP n" _12026 - Proc. Adm. 10212026 Termo de ReÍerênciâ
que acompanhou o edital;
b) P.oposta êscrita do fomêcedor ou negociaÉo/recômposição de prêço.
c) Ata da Sessão Pública.

12.1 O Prestador de Serviços reconhece os direitos do órgâo gerenciador relativos ao presente
instrumenio:
a) L/lodificá-lo, unilatêralmênte, para melhor adêquação às ínalidades do intêrêssê público, nos
termos do Art. 104, l, da Lei n" 14 133/21, respeitados os dÍêitos do Fornecedor;
b) Cancelá-lo, lotal ou pârcialmêntê, nos cásos êspêcificados no art.28 do Decrêto Fedêral no

11 462t23
c) Rescindir nos enumerados do art. 137 e '138 Lei Federul no 14.1331211
d) Aplícar as penalidades cabíveis motivadas pela inexecução, total ou parcial, deste instrumênlo,
conforme art.104, lV, da Lei Federal no 14.133/21;
e) Fiscalizarjunlo com os demais órgãos signalários, a prestaçâo dos serviços.

13.1. As coÍrespondências expedidas pelas partes signatárias deveÍão mencionar o número deste
instrumento e o assunto específico da corespondência.
PaÉgrafo Primeiro -As comunicaçôes feitas ao órgão gerenciador deveÉo seÍ endereçadas à:

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA
corflssÃo PERMANENTE DE LTCTTAçÃO - CPL

Avenida Píesidenle Médici, s/n, Centro, Alto Aleqre do Pindaé/MA.

*
I "t\rE):

.i:i!r fr'
PREFEITURA IVUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - MA

Parágrafo Segundo - Eventuais mudanças de endereço do órgão aderente ou dos fomecedores
deverão ser comunrcâdas por escrito ao orgâo gerenctador.

14.1 . Todas as altêíaçôes que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura
de Íermo Aditivo ou Apostilamento, a presente Ata de Registro de Preços, conforme o ca§o.
Parágrafo Primeiro - lntegra esta Ata, o Edital de PREGÂO ELETRoNIco sRP N'-f2026 e

seus anexos e as píopostas das empíesas registradas nesta Ata.
Parágrafo Segundo - os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal no '14.133'

de 1 de maio de 2021.

@áEFu,luraeEvênt!álAqui6iÉÔdêinsirumentÔsmUsicais
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15.1 Para
publicaçáo

êficácia do presenle instrumento, o Órgão
no PNCP, após sua assanatura, nos termos

Gerenciador providenciará sêu êxtrato de
da legislaÉo vigente.

Fica êlêito o Foro da Comarca de Santa Luzia/l\4A, para dirimir quaisquer conlrovérsias advindas
da execuÉo desla Ala de Registro de Prêços

E por estarem dê acordo, após lido e essinado as partes firmam ã prêsente AR P êm o2(duas) vias
de igual teor e formâ, psra um só efeito legal, nâ forma do Art. 89 da Lei n" 14.133121.

Alto Alegre do Pindaré/MA, .......... de........................... de 20XX.

Responsável lêgal da CONTRATANIE

Responsável legal da CONÍRATADA

TESTEMUNHAS:

1.

2.

CPF:

CPF:

Minda do Ed(al- Pegào Elêlónico SRP.''_12026 - RegislD de PÉçôs para FúuE e EventualaqubiÉo de instrumêÍt6 musÉÉ
paÉ o pÍqero "so6 Quê ÍÉÉíomam vrdâs: pi.dêoó Nã Escotá'dê inrêrêg do Muniêípio dê Àno Álege do Bndaré/MA

.... tl c'
-.,... ta-0.,
r:ub ry^



PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ . MA
Av. João Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 01.6'12.8320001-21

PREGÂO ELETRÔNICO SRP NÔ 

-/2026 
_ CPUPMAAP

aNEXO t

MINUTA DO CONTRATO

CONTRAÍO No xxx/xxíPMAAP
PROCESSO N0 .t 02/2026

CONTRATO DE FORNECIMÊNTO QUE ENTRE SI
CELEBRÁM O MUNICIPIO OE ALÍO ALEGRE DO
PINDARE/MA. ATRAVÉS DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E A EMPRESA

NA FORMA ABAIXO:

O MUNICÍPIO DE ALTO ALEGRE OO PINDARÉ,/MA, AtrAVéS dA SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO DE ALTO ALEGRE DO PINOARE/MA sedrada na ...... , rnscrito(a) nocNpJ
sob o no . .. , neste ato representado pelo ..... ...... ......, Secretário Municipal dê
Educação, nomeado(a) pela Portaria no ......, de . de ...... __.. . dê 20..., publicada no de ...
de .......... .. de ..... ..., insc.ito(a) no CPF no . .... ........ , poÍtador(a) da Carieira de ldentidadê nô

.. doravântê denominada CONTRATANTE, e a Empresa
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ No XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, com sede na
XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, denominado CONTRATAOO, nestê alo representada peta(o) Sra(o).
XXXXX)(XXXXXX, brasileira(o), casada(o) empresária(o), porladorâ(o) do RG n. xxxrxr«xx)«, e
do CPF n" xxxxxxxxxxx, tendo em visla o que consla no processo no .

RESO_LVEM celebrar o presente Contrato decorÍenle da lcitaçào na modalidade PREGÃO
ELETRONTCO SRp No. _/2026 - CpUpMAAp e do pRocEsso ADMtNtsTRATtvo N.o
102/2026, com fundamento da Lei no 14 133, de io de abrit de 2021 e na Lei no 8.078. dê i990 ,
Código de Defesa do Consumidor, medianle as seguintes cláusulas e condiçôes:

1. CúUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. O objeto do presentê Termo de Contralo xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme especificaÉes ê
quantitativos estabelecidos no Edital do Pregão identificado no preâmbulo e na proposta vencàdorâ,
os quais integram estê inslrumento, independente de transcrição.

1 2 Discriminação do objeto

@ará ÊLnuE e Evenruat aquisiÉo dê instturento. musicãis
páÉ o prcjeto 'Som Oue TaÉbmam Vldas: Âcordeom Na E6cota dê rntêressê do Municipio de Átto AtegE do pindeé/MA

ESPECTFTCAÇÃO Valor Unil.

Nota explicaliva:
mencionado que

A labela acima é meramente ilustrâiiva, caso seia extensa - deverá ser
constará em'documento apen§o', devendo compatibilizar-se com aqlela
Básico e com a proposta vencedora_

Valor Total

,.,". [l í
P,"". r.,.»
Rub ttt)
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2. CúUSULA SEGUNOA _ VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Têrmo dê Conlrato sêrá de 120 (cento e vinte) dias contados da
assinatura do coniraio, podêndo ser prorrogado coníorme ârtigo 106, da Lei no 14.13312021.

3. CúUSULA TERCEIRA - PREçO

3.1 O valor do presente Termo de Contrato é de R$ .... ( .. ).
32 O cÍonograma de desembolso será realizado em umâ única eiaPa, durante e vigência do
contralo, inciso ll do art. 141, da Lei FedeÍal n' 14 133121.
3.3. No valor acima estáo incluidâs todâs âs despesas ordinárias diÍetâs e indarelas deconentes da

execuÉo conlretual, inclusive tribulos e/ou impostos, encârgos sociâas, trabalhislas,
previdónciários, fiscais e comerciais incidentes, tâxa de administraÉo, Írete, seguro e outros

nêcêssários ao cumpíimento intêgraldo objeto da conlraiação.

ií. cúusuLÁ ouaRTA - DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA (art. 92, Vlll)

4.1.As despêsas dêcoírentes desta conlratêção eslão programadas em dotâÉo orçamentária
pópria, prêvista no orçãmento do Município, na classiÍicaÉo abaixo:

xxxxxxxx)o«xxxxxxxxxxxxxxxllllxxxxxltxxxxxxxxlxxxxxrc«x)«rc«)qxx)cxxxxxxxxxxxxxxxx

5. CúUSULA QUINTA - PAGAMENTO (ârt. 92, V ê Vl)

5.1.O pagamenio será feito pela SecrelaÍia Íespeciiva, em moeda corrente nacional, mediante

Transferê;cia Bancária Elelrônica, direio na Conla da Contratada e ocorÍerá até no máximo de 30

(trinta) dias após a liquidação do sêrviço prestado, medianle a apresenlaÉo da competente Nota

Fiscalou Fatura;
5.2. A CONTRATADA deverá protocolar na sede desla Prefeitura a solicitaÉo de pagamento'

assinada e carimbada pelo rep;esentante legalda empresa êm papeltimbrado, contendo o no do

processo licitatório, as informações para crédito em conta corente comol nome e número do Banco'

iome á número aa',qgencia e núme;o da conta, ânexando a Nota Fiscal devidâmentê atesla' emitida

ié, irrrr", em letá bem legível, iuntamente com cópia do contrato, cópia da nota de empenho

como também as demais cert]dões atualizâdas: Certificado de Regulâridade de SituaÉo do Fundo

ãã ô*r"iã à" f"Àpo de Serviço - FGTS, Certidão de Débitos Trabâlhistas - CNDÍ' Certidão

N;gil; ;; oeuito lunto à Pre;idência Social - cND' certidão conjunta Negativa de Débitos

c"átiro" 
" 

Tributos Federais e à Dividâ Atava da união, expedida por órgãos da secretaria da

çàceita ÊeaeratOo Brasil e da procuíadoria Geral da Fâzenda Nacional, e certidões nêgativas de

débitos êxpedidas por órgãos das Sêcretarias dê Fazenda do Estado e do Municíplo

s.í ôãrno 
"0"àiça'o 

para-Administração efeluar o pagamento, a licitante vencedorâ dêverá manter

as mesmas condições de habililação;
5.4. O recebimenio náo exclui a responsabilidade dâ ContÍatada pelo peíeiio desempenho do

ãqup"r"nf" fornecido, cabendo-lhe sanaÍ quaisquer irregularidades detectadas quândo da

utilização do Íeferido equipamenlo;

@àra Fúúa e Evenruar acur.ção de in6lrumêÍrto6 musieb

;:ã;;;Ã;';; à1,; r.*t";em vdâs-:acordeon N;E5corá-de ;re;@ do Munrcrpo dê Ano Árêore do pindãé/i'ra
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5.5. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria ContÍatada, obrigatoriamentê com o número
de inscrição no CNPJ, constanle da Nota de Empenho e do Contrato, não sê admitindo notas
Íiscais/faturas emitidas com oulro CNPJ. mesmo de filiais ou da malriz.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE E ALTERAçÕES (ATt. 92, V)

6.1. O preço contratado é fixo e irreajustávê|.
6.2. Evêntuais alterações contratuais reger-se-ão pêlá disciplina do art. 124 e sêguintes da Lei no

14.133. de 2021 .

6.3. A CONTRATADA é obrigada â aceitar, nas mêsmas condições contrâtuais, os acrésomos ou
supressõês que se Íizerem necessários, âté o limitê de 25% (vinte e cinco poí cento) do váloí inicial
atualizado do contrato.
6.4. As supressões resultantes dê acordo celebrado enlre as parles contratantês poderão exceder
o limite de 25olo (vinte e cinco por cênto) do vâlor inicial alualizado do conirato.

7. CLÁUSULA SÉTIIáA . ENÍREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

7.1.O ptazo de entrega do objeto deverá ser realizado, em aié 30 (trinla) dias a conlar do

recebimênto da ordem de fomecimento, cuja ênkega dar-se-á êm uma única vez, durante o período

de vigênciâ do conirato.
7 2. Os itêns deverão ser entregues na sêdê da Secretaria lvlunicipal de Educação, localizada na

Rua Rio Branco, S/N, Trizidêla, l\,4unicípio Alto Alegre do Pindaré - [4A, CEP n" 65.398-000, aos
cuidados do Supervisor do setor compêtênle de Segunda a Sêxta das 8:00hs às 13:00hs.

8. CLAÚSULÂ OTTAVA - FTSCALIZAÇÃO

8.1.A fiscalização da entrega do objeto sêrá eaetuada por Representanlê designado pêla

CONTMTANTE, na Íorma estabelecida no Dêcrêto Municipâ1.

9. CúUSULA NONA - OBRIGAçÔES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA (ATt. 92, XIV,
XVl, XVll, x, xl ê xlv).

9.1 As obagações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquêlas previslas no TERMO DE
RFFFRÊNCIA _ ANEXO I

10. CLÁUSULA DÉCIMA- SANçOES ADMINISTFIATIVAS (ATt, 92, XIV).

10.1. Comete infraçáo administrativa nos termos da Lei n' 14 133/2'1, de 2021 a Contratada que:

1O.1.1.lnexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumida§ em dêcorÍência da

contratação;
10.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
10.1.3. Fraudar na execução do contrato;
10.1.4. Comportar-se de modo anidôneo;

Página 52157
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10.1.5. Comêter Íraude flscali
10.1.6. Não mântiver a proposta.
10.2. A Coniratada que cometêr qualquer das infrações discriminadas no subitem acima Ícará
sujeita, sem prejuízo da rêsponsabilidade civile criminal, às seguintes sanções:
10.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que náo acâÍ.etêm píejuízos
significalivos para a Contralante;
10.3. [4ulta moratória de 0,3% (zero vÍrgula três po. cento) por dia de atraso injustiÍcado sobre o
valor da parcêla inadimplida, até a data do efêtivo inadimplemento, observando o limite de 30 (tinta)
dias;
10.3.í. llulta compênsatória de 1oa/o (dez por cenlo) sobae o valor totâl do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;
10.3.2. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem
acimâ, sêrá âplicada de forma proporcionalà obrigação inadimplida;
10.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contrata. com o ór9âo, entidade ou unidade
adminisirativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até
dois anos;
'10.3.4. lmpêdimento de licitar e conlratar com o l\,4unicipio de Alto Alegre do Pindaré/lvlA com o
consequenle descredenciamento no Sistema dê Cadastro Próprio da Prefeitura [4unicipal de Alto
Alegre do Pindaré/[IA pelo prazo de aré cinco anos
10.3.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contralar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos dêtêrminantes da punlção ou até que seja promovida a rêabilitaÉo peíante
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Conlratada
ressarcir a Conlratânle pêlos prejuizos causados'
10.4. Também ficam sujeitas às penalidades da Lêi n" 14.133, de 2021, a Contratada que:
10.4.1. Tenha sofrido condenação deÍinitiva por praticâr, por mêio dolosos, fraude fiscal no
Íecolhimênto de quaisquer lribulos;
10.4.2. Tenha praticado atos ilícitos visando â frustrâros objêtivos da licitação;
10.4.3. Demonst.e não possuir idoneidade para contratar com a Administração em viíude de atos
ilícitos praticêdos.
'!0.5- A aplicâção dê quálquer das penalidades previslas realizaÊse-á em processo adminiskativo
que assegurará o conlradilóíio ê a âmpla defesa à Conlrêiada, obsêtuando-se o procedimento
prêvisto na Lei no '14.133, de 2021
10 6 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gÍavidade da
conduta do infrator, o cârátêr educativo da pêna, bêm como o dano câusado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.
10.7.As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistêma de Cadastro Próprio da
Prefeitura l\,4unicipal de Alto Alegre do Pindaré/[4A.

1í. CúUSULA DÉCtMA PR|MEtRA - EXTTNçÂO CONTRATUAL (art. 92, XrX)

11.1. O presente Termo de Contrato poderá serrescindido nas hipótêses previstas nos arts 137,
138 e 139 da Lêi n" 14.133, de 2021 , com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lêi,

sem prejuízo das sançôes aplicáveis.
11.2. E admissível a fusão, cisão ou incorporaÉo da contratada com/em outÍa pessoa jurídica,

desde que sejam observados pela nova pêssoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigido§
na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contÍato; não haja prejuízo

@araFúÚÍaeEVernUaLAqLiSrçãodeinslfumêrtosmUscais
para o proleto Sôns Que ÍÉnslomam V das: Acordôôm Na Escola'dê nlerêsse do Municipio de Alto Alêqrê do Pindêré/MA



n". ll !.
P,*.-1cá-
Rub--J*-

Av. João Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 0í .61 2.832/0001-2't

à êxecuçáo do objeto pactuado e haja ê ênuência expressa da AdministraÉo à continuidade do
conhâto
11.3 Os casos de rescisão conkatual serão formâlmenle motivados, assegurando-se à

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
'11.4. A CONTRAÍADA reconhece os dareilos da CONTRATANTE êm caso de rescisão
administrativa previstas nos arts. 137, 138 ê 139 da Lei n" 14.133, de 2021.
11.5 O termo de rescisão será precedido dê Rêlatório indicalivo dos seguinlê§ aspectos,
conforme o casoi
1 1.5.1. Belânço dos eventos contraluais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
1 1 5.2. Relaçâo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.5.3 lndenizações e mullas.

12. cúusuLA oÉctMA SEGUNDA - VEDAÇÕES

12.'l. E vedado à CONTRÂÍADA:
12.1.1. Caucionar ou utilizar este TeÍmo de Contrêto para qualquer opera*o Ínanceira,
1212 lnterromper a execução conlratual sob alegação de inadimplemento por parte da

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
'12.1 3.4 Subcontratação total, sendo permilido até o limite de 30%, após consulta a

CONTRATANTE.

,rs. cLÁusuLA DÉctMA TERCE|M - Dos casos oMlssos.

13.1. os casos omissos serão decididos pela oONTRATANTE, segundo as disposições contidas

na Lei no 14.133, dê 2021 e demais normas gerais de licilações ê contralos âdministrativos e,

subsidiariamentê, segundo as disposiçôes contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código dê Defesa do

Consumidor - ê normas e princípios gerais dos coniratos.

,14. CúUSULA DÉCIMA QUARTA _ PUBLICAçÃO

14.1 lncumbirá à CONÍRATANTE providênciâr a publicação deste inslrumento, por extrato, no

Diáno Oficial do l,lunicípio e disponibilizar no Portal Nacional de Compras Públicas, no prazo

prêvislo no art. 94, I da Lei n" 14.133, de 2021.

í5. CúUSULA DÉCIMA QUINTA - FORO

15.1. Fica elêito o Foro da Comarca de Santa Luzia, para dirimir os litígios que dêcorrerem da

execução deste TeÍmo de Contrato quê não puderem sêr composlos pela conciliação, conforme art'

92, § 1", da Leino 14.133/21.

Paía firmeza e validadê do pactuado, o presenle Termo de contrato foi lavrado êm três (três) vias

de igual teor na presença de dua§ iestemunhas para que surtam seus legais e jurídicos êfeitos, que,

depois de lido e achado em ordem, vaiassinado pelos contÍaenles

@âÉ FúuÉ e Eveíuel ÁquÉção de'nsrturerros husi€É
pàããpÀj"r":s"* oi," r.*íomâm vidas-:Â@rdêom N; E§côrá" de herês§ê do Munrcrpo de aho Aresê do Pindaé/MA
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Alto Alegre do Pindaré/MA, .......... de........................... de 2oXX.

Rêsponsável legal da CONÍRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA

CPF:

CPF:

@aEFúuÉeEventUalAqu6iÉodein6tfumênlosmu,ceÉ
paÉ o prcjeto "506 Oiue Írareromam Vida6lcordeom Na EscÕla" dê inter6e do Mlniclpio de Alto Alêqe do Prndâe/MÁ

TESTEIVIUNHAS:

3
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PREGÂO ELETRÔNICO SRP N" /2026 - CPUPMAAP

ANEXO IV

"MODELO DE DECLARAçÃO"

llmo. Sr
Pregoeiío
Prefeitura l\4unicipal de Alto Alegre do Pindaré/N4A

DECLARAÇÃO CONJUNTA

Licitaçãor PREGÁO ELETRÔNICO SRP N" _/2026 - CPUPMAAP.

Prezado sênhor,

A empresa ................. , inscrita no CNPJ no................, por intermédio de
seu Íepresentante lêgal o (a) s(a)..... .......... portador (a) da cl
no.................... e do CPF no......................., DECLARA, sob as sanções administrativas câbíveis e
sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasilêiro, que:

1) Quanio a inexistência dê falo impeditivo de licitar; nos lermos do artigo 156, inciso
lV, da Lei Federal t'.o 14133t21, que até a prêsênte data nenhum fâio ocoÍreu que a inabilite a

participar do PREGÃO êm epígrafe, e que contra ela não exisle nenhum pedido de falência ou

concordâta. Declara, outrossim, conhecer na íntegra o Edital e que se submete a todos os seus
termos.

a) Declara ainda, nos termos da Lei Federal n.o 14.133121, que não possui em seu
quadro íuncional servidor públaco ou dirigente de órgão ou enlidade contrâlante ou responsável pela

licitaçáo.

b) Declara também, nos lermos da Lêi Federal n-' 14.133121, que não incide em suas

hipóteses vedadas.

c)Declara ainda para íins do disposto na Lei Federal 14.133/21, acrescido pela Lêi n'
9.854, de 27 de outubro de 1999, quê não emprega menoí dê dezoito anos em kabalho notumo,
perigoso ou insalubre e não emprega menor de deze§seis anos, salvo na condição de aprendiz

2) Quanto à elaboraÉo indepêndente de proposta:

a) A proposta anexa foi elabo.ada de maneira independente (pelo liciiante) e que o
conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indÍetamente, informado a,

discutido com ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da

licitaÉo), por qualquer meio ou por qualquêí pessoa;

b) A inlenção de apresentar a pÍoposla anexa não foi informada a, discutido com ou

recebido de qualquer outÍo participante potencial ou de fato da (identiÍicação da licitaÉo), por

qualquer meio ou por qualquêr pessoa;

@aÍáFúulãêEvêdUálAqu's(áodêin6tfumêrnoêm6ica6
paÉ ; potelo "SoE A-ue TÉÉ,omam V das: AcoÍdêom Nà E3colê de 'rÍeree do MunÉrp'o de Àho alêge do P'ndáe/MÁ
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c) Que não tênlou, por qualquer meio ou por qualqueí pessoa, influir na decisão de
qualquer oulro participante potencial ou de fato da (identificaÉo da licitação) quanlo a participar ou

não da refeÍidâ licitação;

d) Quê o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou

indiretamente, comunicado a ou discutido com qualquer outÍo participantê potencial ou de íato da
(identiÍicação da licitaçâo) antes da adjudicação do objeto da refêrida licitaçâo;

€) Quê o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, diÍeta ou

indiretamente, infoímado a, discutido com ou recebido de qualqueí integrantê de (órgão liciiante)

antes da abertura oficial das propostas;

0 Que está plênamenle ciente do leor e da êxlensáo dêsta declaÍaÉo e que detém
plenos poderes e informações para firmá-la.

Locale dala
Nome e assinatura do reprêsentantê legal

[ObseNação: em caso êÍimativo, assinal a ressalva acima - Esta declanção deveá set enitida
ern papel que idenifique o órgáo (ou enÜesa) enissotl

@âÉ FúuÉ ê EÉntEt aqursrF. dê i.strumenros m6,€É
p"ão p.i"ro iso* oL lo*romãm vid6l@rdêom N; E5corà_ de rntêl6e dÔ MumDF dê aho Alegre do ÊÔdeÉ/MA
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PRôCES§O }{.e 102/2026

Reqlerêrqt: Sec. Mun. de Educação.
Assunto: Direito Administrativo. Miluta de edital de Pregão Eletrônico paÍa Registro de Prêços.

AquisiÉo de instrumentos musicâis paÍá o proieto "Sons Quê Transformâm Vidas: Acordeom Nâ

Escola" de interesse do Município deAto Alegre do Pindaré/MA. Favorável.

PÀnrcFR IURIDICO N' S8,/2026

Para melhor compreensão didáticâ, este parecer diúde-se em Relatório' Análi§e da
D emanda. DtÉpo s ttiy o e Enc a m i n h dme n ao'

RET TóRrc

Trata-se de processo administrativo que tem como finalidade AquitiÉo de instx.rmentos
musicals para o proieto §on§ QlIe Tran§íormam Vldas: Acordêom Na f,scola'de lnteresse
do }tünlcípto de Alto Alegre do Pindaré/MÀ na modalidade pregão, em sua foÍna eletrônicá,

coníorme lustificativa e espec,icações con§tantes do Termo dê Referênciâ e §eüs anexo§

De relevante, cumpre destacar que consta nos autos, os seguintes documentos:

l) Documento de Íormalizoçdo da demondo;
il1 Despocho Encaminhamento para Pesquisa de Mercado potu subsidior a eldborbção de

E studo Té.ntco Prel tmín a t:
lll) Pesquisa de mercado com cotações de preços;

lv) Estudo Técnico Preliminar;

n Termo de Rekrêncio;
Vl) Aütorização;
Vtt) Now Detpacho do Setor de Pesquísa de l,lercado;
v l) Des{Úcho do Setor Contábil;
ln Despacho do Agente de Contratações;

Por ffm, veÍifica-se que o Agente de Contratações iuntou aos autos minuta de Edital de

Pregão Elet$nico, para conhêcimento, análise e emi§sâo de parecer jurídico por partê de§ta

Proiuradoria Geral, de acordo com os ditame§ contido§ na Lêi D0 14.133 /2021'

É o breve relatório.

/ AI{ÁIISE DÂ DEMANDÀ:

1. Corsidêllmltêr Ínl.lâts:

O presente parecer tem como obietivo analisâa o Edital de Licitâção nâ modâlidade

pregão eletrônico refãrente à contrâtação de empresa especializada pam fornecimento de lilros
àidãuao" aoÍn a finalidade de âtender as nece§sidades do Municipio de AIto Alegre do

PiÍrdaú/MÂ considerdldo âs di§posiçõe§ coúidas m Lei 14'133/2021, que estat'elece a§ novas

normas Serals de llcltações e contratos administrativos

@delístrUmêtrtÔsmu5iêtspáÉÓproFto.$n5QUsTla.5lomà6v]dâs:
Âo.dem N. Ewla" de interess do Municipio d€ Alto Àlcsrê do Pindaré/MÀ' 

págt.a t/ro
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Tratâ-se de trm ato ínsitô à fase preparatórta da licitaÉo, cujo furdamento esú preüsto
no art, 53 da Lel oo 14.133120271

ArL 53, Ao linal da fase preparatório, o processa lÍcitatório seguirá paro o órgão de

ossessoramento jurldico do AdfiinisÜação, que reolízafi controle prévio de legolidade

mediante okáli§e iqrídics do contntoção-
lt Na elabaraç§o do parecer ju.ldico, ó ótgão de q'§ê§soramêrrta iu.ídico do

Adninistração detero:
I - aprecior o processo licitotório coníorme critéÍios obieüvos prévias cle atÍibuiúÓ de

prioridade:
tl - redigií tuo maúíÍestação em linguagem simples e compreenslvel e ite foíma clara e

obJetiva, com aÍrrecíaÇúo .le loilos os elcmê,ltos indisper,-úveís à controtaçáo c com

exposíçõo d$ Presrurytot de íoto ê de ilireito lcvaÍlo§ em cansialêtoçãa na onálise
jurídica;
2"ÜETAIÚ).
3'A Encenado a insLrugão alo processo sob os ospectos técnico e iurídico' a aut'oÍídade

determinaró o divulgação do eilital de licitoçõo conÍorme disposto no arL 54-

4! Na Íonna deste artigo, o órgão de assestommentl) jurÍdico da Administração Ümhém

realizo.o controle ptévio de legaltdade de corttrdtdçÍes diretot acordos' tamos de

cooperaçllo, congéniot aiuste, adesões o otas de legistÍo de preço' outtd\ ihstrumentos

congêneres e de seus teímos oditívos,
5" É dísFensávet a análise juriidíco nas hipóteses prevíamente delnídas en ato da

auto da.le judilica máxima .ompetente, que .leveró consideror o baixo volor' o baíxo

coúplexida<le ilo contíotoção, o eútrega imediata .lo bem ou o ütilização de minutas de

odllôis e ia§i,1,tmento§ ale aontrctô, çonrlnio oü artíos olí1ttês píctidtuen&
pailronizado§ pelo ótgão cle assessoromento iurídico.

Ao disseatar sobre o dispo§iÚvo acima, José Anacleto extaai as seguintes deduçôes

sobre o objeto deanálise da Assessoria Jwídica:

"O parecer iuíilico é i.,strunene de controle prêvio de legalidade- {ort 53' caput' A

mahiÍestação iurídica deve versor sobre loda o processo licitatórÍo' e não apenas sobro a

minuta do instÍumeúto convocatório. Assim, toilos os elementos indispen§áveí§ à

conÜalaÇAo devem ser avaliados (art 53, $1"- ). São elefientos indispensáveis à

controÍÀção, dentre outros: { os requísitos folnais; (li) o estudo técnico prelininor; {lll)
o ,ermo de reÍêíência: (iv) o proieto bdsíco (v) o orçanento esüfiativo, {víl a aferigão

dos requkílas de wlidode dat ,côs aílfiinisaír,tleos Yaticüdos; e {vill a qualiilsde da

Íiotív;ção e dos justificotívas apresentailas no proêesso- A opre'íoçiio 
'lestes 

elementos

Índispensáveis não se ilorá sob o aspecto técnico, mas tão somente iurídíeo"-

Como se pode obseryar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se dá

êm função dô exercício da competêÍciâ dã análise iuÍídicâ da futura contrataÉo, não

abrangendo, portanto, as dcmâi§ aspectq§ envolvidos, como (}5 de natureTá técüicã'

mercaãológica ou de conveniência e oportúnidade- Em relação a esse§, eventuais ápontamentos

decorrem ãa imbricação com questões iurldica§, na íorrnâ do Enunciado BPc n! 07, do Manual

de Boas Púticas Consultivâs da Advocacia-Gerâl da União:

Enunciodo gPC n' 7:

á rüorrk 0tdo çonqríNlw qu4 dd.qtnr quetúo luúdl,. 
'.ota 

W@tcldl de C$iÍÍcqtlvo
refiexo- em áspecn técnico àeve coner iustifcltívo do necessidode de fozê-lo' evítando'

@deinstfumentosmusi@kpaBoprclgto"sorsQu.1Íâníomamvidá§:
Acôrd.d Na Êscola: d.lüt{.§se do Mlniclpio dc Àto ÂlegE do PindaÉ/MÂ 

eâÁira z/10
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se posicionamentos .ohclu§vos sobre tzmos õo jurídico, tais .omo os ,ácniaos,
adfiiklstratlws ou de conwniêÉia ou oportunlalode, poiondo.sa, porém, sobre es|.,'s

emitir opinião ou lormulor rccomencloções, desde q e enfatizando o coúteí
.liscricionáÍio de seu ocotoment ,

Posto isto, â presente manifestaÉo não se vinculará aos aspectos técnicos envolvidos
no obi.to/scrviço golicitado pelo ór8ão d€mandente. mâs aos asp€ctos ,uídicos inHnsecos ao
procedimento, motivo pclo qual os documentos apresêntádos no pa,es€nte Memorando terâo
seus conteúdos considerados como verosslmeis, sem preluÍzo de apuração de eventual

responsâbilidâde caso não Íeflitâm no real atendimento do interesse público.

Como se podê obsewar do dispositivo legal suprd, o controle préüo dê legalidade §e dá

em funçio do orcrcÍcio da competência da análise iurídlci d{ futura co ratarâo, não

abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de natuÉza técnica,

mercadológica ou de conveniência e oportunidade.

De ouEo lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoaamento iuídico
exerser a auditoria quanto à competência de cada agente Público para a paática de atos

admiristrativos, nem de atos iá praticados. lncumbe, isto sim, a cad! um destes obseNar se os

seus atos estão dentro do seu espectro de competências.

De fato, presume-§e que a§ especificações técnicas contidas no ptesente processo,

inclusive quanto eo detalhamento do objeto dâ conhatâção, sues aaracterísticâs, Équisitos e

avaliaÉo do preço estimado, tenham sido regularmente dêterminada§ pelo §etor comp§tente do

órgão, com báse em pârâmetros técnico§ obJetivos, parâ a melhor consecução do interesse

público. O mesmo se pressupõe em relação ão êxercício da competênciâ discricionária pelo

órgão assessorado, cujas decisões devem sermotivadas nos áutos.

De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do ór8ão de assessoramento iuídico
rxercer â rrlditorir qutnto à compotência de cadt tgentÊ públlco pÜa â prátlca d. atos

adminlstrativos, nem de atos já prâticados, Incumbe, isto sim, a Glda um destes observâr se os

seus atos estão dentro do seu espectro de competências

Firtalmente, deve-se salientar que, caso seia necessário, deteÍd[ade§ observaçôes são

feltâs sern caúter ünculatlvo, mâs em prol dá segurançâ da púprla autoridad€ â§ses§ÍÊda a

qurm incurttb!, d.ntro da mâr8am de discricioneriadedc qu! lhê é confaride pal§ lei, evâliar ê

;catar, ou não, tais ponderações. Não obstante, caso seia imperativo, a§ questôes 
'elaclonâdas 

à

legalidade serão apóntadas Para fins de sua coreção Assim, quando for o caso, o seguimento do

pã""sro se* a ôbservância destes apontameútos será de responsâbilidade exclusiva da

AdminisFaÉo,

2, FurdiEêErrÉo

Preliminarmente, reSisra_se que o processo se encontra, até a presente datâ, com os

seguintes documentos:

- Üfrcio.le FormollAaçôo de Denanda;
' E§tudo Íécnico Prclimhar
- Terno de ReferêncÍa
- Despocho do setot de Cotação de Prcços;

@de rnsüumnbs must@k párá oprcrtô.soNQu.Ttuíomar Vidas:
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- DocÜm ei aos o f ço me ntári o s ;
' D.s4cho do Agant de ConÚaÚçõts:

' Minuta de Edital e onexos;

Tais documentos fazem Parte do da chamada fase Prcparatória da licitação' devendo'

port nto, oú"*rt, n" medida do pos§Ível, o arL 18, capu! da Lei n' 1a'L33 /2021:

Art 18. A hg pftparatórlo do Prê<esso lt(ltdtórlo é coraüedtodo Wlo ploneiamento e

deve cofipatibilizor'se coÃi [U'o a" anaotoçaes anuot de que tÍot' o inciso vll 
'lo

copua doàft 12 desta LeL seapre que ebbototto' e com 
.os 

le$ oryomentários' bem codo

obordar todas as consd"'açoe' Ucnicot meÍcodológtcos e cle ge$Ao que podem

intede r flo.o nataçào,'omprcen'lidos:
I ' a detcrição ao ní{e"siio.re dq con'toB4;ôo fundafien&,tld 'fi Ú§tudo úcnico

preliminat que úrr'i.flrize o mtljresse públicoelwlvidot ,
it" o aefrniao ao oaieà ii'i o ou:llaimênto do necessidoile' poÍ-nêlo de teftno de

reÍerencia, antepÍojeto' projeto básico ou Woieto executivo' conlorme o caso;

Ill ' o deÍinição a* 
"oniiiin 

de exec'çõo e wgomenta dos gorontias exigidos e

oíertudas s das condições de recebi eato;

íi'iirçr^",t "'t:i"'A 
com 

'ts 
compo§ções dos p'eços uttli2ddos pora stto fofinaçdoi

V ' o elobonçto do odlt'l de llciwção:
il ' a eliboroçao a""itueá a" controta' quan'lo necessótto' que constaÍá

obrígotoiomentc como anexo do editol de lí'itação; 
-

Vtl - o regime de fumeciÁenà à un» ae p'estaçao de serviços ou de execuçõo de obrss

e serviçoi de engenhorio, observados os pokn'iois de economn de escala;

iitt ''o 
^oaoíiaoa" 

de ticitoçôo' o 
"ité'io 

d' iutgo^"na o modo de disouto e o

aiequoção e efictência ii iiií * conbnaçôo ies* rrrd,ll.l,tro\ paía ot lins de

seleçao'do pmposw 
'pu 

á g"*' o tísuttad? d: c!:Tttl!!- mois wntoioso pora o

Àdninistío;õo Público' considerodo todo o ciclode rido do obieLo;

lx'amo.ivação'i"'itttiiiiiiot'Ãndíçõesdoedital'tois.comoiu§ífrcativode'íxigêncios 
de qualifcoçoi téioicn' neaionu ínaic"ção dos-Nrcelos de moioí releváncío

técníca ou valot *niiii'i'o ao objeto' e de quohfcdçào econômico-frnonceira'

ir",il"oat" a"t í::tÚioi a" pont"çao." .ioB^yto.d': fy* écnkas' nos

lictuções an )ulgorl,eií-ptí ^iní 
u*a "' úc:ic! c pftça' e lustífico'iea dos

regras peftnenlesà porticipoçào de empresos em conto"'o', 
' -.--=

x - o anótise dos rixos q:ui'pit*t '"tp*-"u' t sucesso do hcitoçào e a boo execuçào

controtual:
Xl 'a moüvaúo sobre o momento ita ílivulgação do orçamento da licituçõo' ob§êt\todo o

oft 24 dcstt Lrí

Analisando os docuEentos que compôe a instrujão. do processo e t:llg!*l
co.stata-se I p.esençâ da definição dà ob;eto e das iustiÍicativâs para a sua conFataçao' a

auto zacão da Autoriaaa" co*p"ttnr" pa'ã'à instauraçâo do processo de contratãção' o estüdo

ii.'r"iã iã,]"i,lii,, à'pã'q"L, 'l'**a'iÀei"i 
a pru'iáo a" áotaçao orçamentáriâ' o termo de

fi;ã;.il;eci"tJJ" àJtis'"c" a" pt-tã*iro à da equipe d" apoio' â minuta do Edital'

Desta forma, é possível aferir cldamente que os autos do processo se encontram

devidamente instruÍdo, at"naenoo as e*ije.ciis minimas tegais, ficándo evidenciada a soluÉo

;:ls.ãiuil;; atendimento a" n?t"ttia"at públicâ E' nos termo§ apresêntedos na

irrtinã,fr" a" ao'ntrataÉo, rcsta evid€nte â sue necessidade'

Ademais, regi§tra-se a inexistência do plano anual de contratações nestâ Secretariâ' o

qr" p."líiiã 
"'""i]itã'à" 

toÃp"tuiria'a" aa ;ontrátaÉo com o reíendo plano' em que pese

n. ?)=p'o.. /,%r

"§b lP
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não se tratâr deato obrigatório para a rêâlizâção do certaüe, uma vez que, o Ínciso Vtl, do aÉigo
12 da NLLC, aferê a fâctrltatlvidâde da €laboraÉo do plano ânual de contrntaçôes, in íine:

ArL 12. No processo [ícitatórío, observar-se-ó o seguinte: yll ' a parar de doeumentos de

lormalízação de demahdos, os órgãos responsóveís pelo planejamento de coda ente

lederaLivo poderãq na lotma de regulamento, elaboíar plano de contatações onual,

com o obietiw .le racionolízúr as contrataçítes dos órgAet e efitidades sob su.)

conwnç\\ gatantit . alinhomefito caln o teu Planejafiefito er&çtiglÇo e §ubsidiar a

elaboraçõo alas re§pectivas leis orçaÍnentÁtíos-

SeguiÍrdo a análise, veriÍica-se que o termo de referência elat orado a partir do estudo

técnico preliminar, coDtém os seguintes itens: deffnição do obieto, justiâcativa, prazo de entrega

e condições dê êxecução, condlçõe§ de pagamento, obrtgações dâ ContrâtaÍte e dâ CooEatâda,

ôscalizâção, exünÉo do conüato e sançõês apllcávlis, contendo, por conseguinte, todos os

elementos exigidos pelo inciso Xlll do artigo 6c da Lei n! 14.133/2021, que assim determinâ:

ArL 6a Fara os fins alesto Lei, considetum'se: Xxlll 'temo de rcferência: documento

necessário pora a contratação de bens e serviços, que deve conter os següintes

Paaitfietaos a e|etíafih., desc tlvos:
o) Defrhtçúo do obJétq lncluiilos ,ud natureza, os quantitatlv.r.t, o prazo do eontrcto e' se

for o co!o, a possibilidade de süa prorrogoção;
b) Fundomentação ila aontratuçAo, que consiste na reÍe.ência dos estuàos técnÍcos

preliminaíes correspofldentes ou, quanilo não Íor possível divulgor esses escudot no

eürato dos .,ftes que não contiverem iníonnaÇões sigilosas;

cJ Detllrição do satução como um bdo, conslde\{to todo o cklo de vida áa oweto}

d) Reqrisia$ da drntrduçdo;
e) modelo de execução do objeto, que consiste na delnigdo de como o contrato deverá

produzir os resultodos pretendidos desde o seu ínício até o seu encerramento;

fi Modelo de gestão do controto, que ilescreve como o execuçõo do objeto será

ocomponhodd e fscalizoda pelo órgão ou entidade;
g) Critério§ de fiediqôo e de PagamenuJ;
h) Fonns e críLlrios ile selêçáo do íom.cedor;
ij Estimativos do volor da controtação' ocomqnhadas dos preços unítóríos reíerenêiait

dos memóriãs de cálculo e ilos documentos qüe lhe c!ão suporte' com os porômetros

utilÍzados pota a obtengào dos preços e pora os respectivos cálculos' que devefi constor

ile ilocumén@ sepora.lo e clossifrcodo;
Adequsção o$afienhirta

Psr suâ vêz o estudo técnico pr€liminâr âpresentâdo no§ autos pp§§uem os seguinte§

elernentos: definlÉo do objeto, necessidade de conftatação e iustificativâ, especificação técnicâ e

quantitativo do objeto, alinhamento ao plano institucional, requisitos de habilitação, obrigações

míni-., do fornecedor, esúmaüva de preços, re§ultados pretendidos, riscos e declaração de

viabilidade, porta[to, encontra_se em perfeita harmoniâ ao mínimo exiSido em lei e disposto no

§1! . inc8os do arti$o 18 da NLLC, sellão veiamos;

AtL 18. [...] § 1a O estudo técníco prelifiíno. a que se reore o ínciso I do 
'aput 

deste

ortigo devàrá evidencíar o pÍoblemo a ser resofuíilo e a sua melhor sohçAo, de modo a

per;itir a ovalíação do víabilídode técnico ê econômíco da conÚatação, e conteró os

seguintes elementis:
I :DescrllçAo da nec§ídade da coüramçAo cor,síderado o PrcUema o sÊt re§Úlvldo $oh

a persqêativo do htérc§se Públlao;

@delnst4mentosmuíelsp.ràoproEto.soíjQue1.mruíomâmVtdss:
Aônl.orn Na Ehlá',dê interês do Muni.lpio de Álto Alesre do Plndaré/ItÀ 
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11 - DemonstraÇõo ala prerisdo ila contÍoteção no plano de coalroúções anual, §mpre
que elahorado, ele aodo t ifrdÍcar o s4u alihhamênto cdn o plaaéinÍrshto .la
Adminístroção;
lll - Requisitot da contratoção;
lv - Estimotívas dos quantidades poro a contrutação, acompanhadas das memórios de
cálculo e dos docwnentos que lhes alão supott2, que consídereú inaerdependéncías com

outras contÍattçôes, de modo a possibilit$ ecanamía de escala;
v - Levatt fiêrt4 da úqtcado, qve consiste na snólisa dot akeínativas pú§s/eei' €
justífi&tlva técnica e econ6mica da escolha do tÍpo de solugão a controtar;
VI - Estimaava do valor do controtllção, acompanhado dos prcços unÍtários reÍercnciaís,

das memórias de aálculo e ilos documentas que lhe dão suporte, que poderaio constor de
onêxo êlossífrco.lo, se o Adúinístração optat Wr prese.lar o seu sigÍlo até a con.Iusão
do licitoçõo;
y - Detüiçda da soluçào coma üd toda, lacll§lve .las exiqAnêlqs elaclanoalas à

manutençào e à assistência téxnica, quando fot o caso;

VllÍ - juttíÍicativas paro o parce[amenta ou não ala contíotação;
lX - Demo stroüvo dos resultaclos pretenilidos em termos de ecoàomicídaale e de melhot
optoveítamenta dos recursos hu anot matetiois e Jinanceiros disponíveis;
x - Providêncios a serem adotadas pelo Adfiínístração prevíorfiente ô cclebroçõo do

cond-dtq lnelysive quanto à caqaeitação de seryiilotcr ou de e.rrprqtdos paro

liscollraÇdo e gcstÃo conÜatüal;
Xl - Controtações corrclatas e/ou ínterdependentes;
XU - Descrição ile possÍveis impoctos amhientois e retpecüvas medidas mitigadoro\
incluídos requisitos de baíxo consumo de energia e de outros recursos, bem como

logÍstica íeverta para ileslazimento e reciclagem de bens e refugo| quando aplicável;
xlll - Posicionoúento conclusivo sabre a sdequaçao da cúÃaa&No Pam o ateidimento
dd necessldddé a quê te tl.ttÍno.

Desta íorma, é possível aferir que a fase preparatória do certame §e encontra em

consonância com as extgências mlnimas exigidas pela NLLc pâfti Iios de contratâção nestê nova

sistemáücã de licitações púbticas.

3. Dr Êsrdh. dailodtlld.ds

De acordo com o art- 25 da Lei ne 14.133/2021, [o] editâl deverá contero obieto

da licitãção e as fegras relahvas à convocação, ao iulgamento, à habilitação, aos recursos e às

peDalidades da licltação, à fiscalização e à ge§tão do contrato, à entrega do obieto e à§ condiçôes

de pagamento,

Para a adoção da modalidade pregão, conforme o a.t 29 da referida Lei, o obieto

a ser licitâdo deverá possuir padrões de desempenho e qualidade que possam ser

objetivamente defrnidos pelo edital, por meio de especificaçôes usuais de mercado'

À Lei n" 14.!33/2021 consagra a prêferência pelo procedimento sob a forma

eletrônica, consoante disposição do $2'do arl 17:

ArL 17.
(...)

§2' k lícitaçõas serão ftalírddas píefercncidlfiente sob 4lotua eletrônica' odttlitida o

uN l2oçào da loftito piÉsencla| darde Que mülwda' devcndÓ a §assão pública ser

tegistíoda en ott e gruvaalo eú á .lio e víileo.

pr""c". l.rídt . 
""§s/ror6 

- cpL/púÁÁp/MA - Âqrisiáo dê instiunêÍros úusicnis pâÍâ o pÍoiem "soc Quê rÉísforud vlclas:

ÂmÍd.m N, E .ola" de intamse do Uuni.Ítio de AlE) Aleg.e do Pind.rélMA, paitnr sllo
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Sobre a exepclonalidâde da forma presencial da licitâçáo, Ricardo Àexandre Sampaio

argum€nte:

Esta previsão legol ndo imry.le, em absoluto, o reolização de licitoúes presenciois, mos

deixo clorc que, inderyndentemente do Poder ou Ente do Federoção a que se vincule o

órgão ou entidoale prumotoro do certame a regro é que as licitoções sejam processada'
prcÍcíenciolm.nte, em oínbíêntz elctôni&. Ne§et @rmos, .ntitde'§z EE a r.olizoçio
excepclonal dc lícita$o sob a lonna píesencial '1]qucJ. a d.fionttrgçao dc cofiprovada
tnviabitidode de uso do neio eletrônico na situação íático. E, com bose nesso ordem de

ideiat eventuqt invíabilidode de aaloção do meio eletrôníao nâo pode ser conlundido com

simples owão disa ciontátia da outorida.lê competente. Signifrco tlizer que o nortno
etegq iniciolmenu, o meio eletrônico como o ideal {preÍerencial) poro, depoit oo

conilicionor s adoçio,h msio Wesenciol o moãwçõo, tofiúr teu uso obrt9otório, a não

tq qtundo inviálel.

O uso e a aplicabilidade da licitaÉo na forma eietrônica, proporcionam grandes vantagens

aos entes públlcos, notadamente em virtude de suÂs caÉctêrí§ticas de celeridade,

desburocratizaçâo, economia, ampla divulgaçâo, publicidade e eficiência na contrataÉo, sendo

mals vantarosa em Íêleçâo à forma presencÍal, oos lermos dispostos pêlo fribunál de Conta§ do

Eltâdo do Prrrná:

A primeim (telas é o potencial oumento da co petitividode do certome, ió qüe

interetsodos que esteiom locolizailos em qualquer lqor do poÍs podem porticÍpar de

[orma remota, Com isso, oumentam os chahces de o odministJação realÍ\ar uma

cononr çào donomicomenb mais lowúveL lá que, aLm da umo ,,l§Ívçl amPlloçôo do

núúcro dc NrticipoílEs ' o que etc.úüla o concofirncio', etEs dclrom da precÍsar

realizor goslos com tÍanspotte ou d|ária, por exemplo' paao envÍor um rcpresenunte o

um prcgõo presencíat rcolizoilo en um local dístonte. outru benelicio oíerc'ido pelo

pregão etetrúnico é o impessoolidode do proce.limehto, visto que os compecidotes

ponicíNn do Pregõo de forma anônímo, sendo i.lentifaa.lo orynos o vencedor do

ceíaome aÚ o ancqfimanto do a!íspuu iL lon<as' ló no losa de haú bçno do sr§§õo

ptlbltcd dlgltdl. Detsa brrna, dlfithul cahsldí'avehn fitc ô dsto de ha\t$ cônlÚlo zntre os

Itcitontet píótica comprovailanente prêiudicial oo interesse público'

Por fim, a modalidade eletrônica oferece úais transpârência e segurança, pois a meior
pârte dos atos da licitâçâo é regi§tradâ automaticamente pêlo sistema, o que elimina pos§Íveis

prrdas quê comumlntê ocorem quando da Eanscriçâo de ates de scssôes prc§cnciâis Com t§so,

I possívil aos óryãos de Ílscâll?áçâo e à pÚp.ia sociêdade a análise da lntê8ra do prúcedimento'

Ademais, cabe ressaltar que o Sistema de Registro de Preços está previsto no Decreto

Federal na 11.462 de 31 de março de 2023, em seu art. 3e, ln veràis:

ArL ie O SnP poderá ser adotado quondo a Ad,'tâistr,v,§do lÚlgor pêrtlnente' em

especlol:
t ' quondo, pelas cotoctertstícas dô objet'J' houver necessidode de 

'ontratoções
p e m o n e n tes o u fre q u e ntes ;'tl 

' quondo Íot conrefiiert4 a aquisiçôo de bens com prcvisão de enÍegos porcelodos ou

,oriouçúo d" t"*iç* r" uneroítot pot unidade de fiediila' co 
'o 

quanadode de horas

da tcrliço, postos do trabolho ot efi rcghne do tuNlo;
ll! ' quando Ior convenlente para atenilimento o mals de um órgão ou a mois de umo

entidode, inclusive nas co pros eenÜolizodosi

@de D*ru@d& úuco§peopro,ú..soEQeÍr.nsfofiunvidrs:
À.ord.qn N. aeL'a! LtilÉ d,o tuni.íPto.l. 
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íV - quarila Íot otcôdet o execüçdo àes.entrolizodo de progrofio ou píojcto Íed.íol, por
melo de compra nocionol ou do adctdo d6 quc tmto o § 20 do oÍt i2; t )
v - quondo, pela noturezo do objeto, não Íoí Nsslvel delnir previdmente o quontitatiro
a ser demondodo pelo Adminisüação.

Desta forma, o obieto em questão se adequa perfeitamentê nas hipóteses preüsta§ âcimâ,

não hüvcndo óbic. quaÍlto ao seu prossetuim6nto.

4. Dâ Anárh. da ülíuta do Edltâl

A partir da análise miúuciosa da Minuta do Edital de Licitação Da modaliüde Pregão

Eletrônico, destacam-se os seguintes ponto§ rclevântesl

objcto dr licitôdo: O edital deve âprcsentar de forma clara ê prÊciÉa a des{riçào do obi.to
da cóntrâteÉo, detalhando as especiffcações técnlcas necessárias para o fornecimento dos

serviços, Verificou-se que o obieto está âdequadamente definido no edital em conformidade com

âs diretrizes da Lei 14.133/2021.

DofimêntaÉo exiSida: É imprescindível que o edital êstabêleça quai§ são o§ doormentos

necessários para comprcvaÉo da habllltaçâo iurídica, rlSularidadc Ílscal, qualificação técnica,
quâllficâção econômico-fiÍânceira e demais exigências preüstâs na legislâÉo. Recomenda-se

uma análise cdteriosa das exigências documentais para garanúr que sejari proporcionais e

adequadas ao objeto da licitâÉo, em conformidade com os princípios da isonomia, razoabilidade
e proporcionalidade.

Critéúos d. iulgâmeíto: O editâl deve estabclec.r os critérios obi€tivos pâra seleção da

proposta mals vantâjosa, considerando a qualldade, o preço, o Prazo de exêcuçâo e outros
elementos peÉinente§. É fundamental que tais criténos esterâm em conformidade com o
disposto na Lei 14.133/202L, priorizândo a buscâ pelâ melhor.elação custo-beneflcio parâ â

administrâÉo públicâ.

Prazos e cronogramal O êditâl deve estab€lecer pnrzos adêquados € facdveis para todâs as

etapas do p()cesso licitatório, desde a publicação do editál até á assinaturá do conhato Além

disso, é necessário que sera aprcsentado um cronograma detâlhado de execuÉo dos serviços,

considerando a complexidâde do objeto e as necessidade§ da administraÉo.

5. ltr Àríkê d, tltüut do Côntr.to

Tendo a minuta do contato as seguintes cláusulas: documentot obieto, obrigações da

Contratante e Contratada, preço, dotação orçamenúria, pagamento, entrega e recebimento do

obieto, alterações, sançôês âdminisbativa§, vi8ênciâ, extinÉo do contrato, cilsos omissos,

publicaçôes e €ltição de forc.

Nesta rsteiri, o arti8o 92 e inciso§ da NLLC, €stabtllc. as cláusulas qut 5ão necessárias

nos contlatos administrativos, senão veiamos:

ArL 92. São necessários efi todo conaroto cláusulqs que estabeleçam:

I - O objeto e seus elementos coíocterísticos;
It - Á vincutoçÁo ao edttul de llatEçõo e à ptorysto do licl&nt.,'clcêdor ou do oto que

tiÉr cuaol1,rodo o coitíutoçdo dircto e à rlspertiw prupos&:

@deInmd.nto5musdBPàíáopmEtÔ.so6QEÍÉnsfomamvidas]
^cordem 
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I ' A leg§loúo apticóvel à erecução 
'1o 'ontoto' 

inclusive quonto aos col,§ o,líi$os;

lv - O r.iinc dc e,ecuçáo ou o íonna ds fonecimonto;
v ' o preço e as con(tições ài iieiÀi'í"' * -naaot o-'tato'base' e o wíiodicido'le do

reaiustlmento a" p.:"go' i- íi""ita'ios ile otuolizoçdo moneaiÍia entre a dota 
'lo

odinptenento dos obàgatões e o do efelitto paqomenLo:

W -'Os cíirÍrios e a períodicidode do mediçõo' quondo for o coso' e o prozo poro

liquldaçào e Paru Pogamenta:
íií 

"tí 
priza áe'Atcio dcs aapos ile err,cuçàc- caitlusão endego' obseÜoçõo e

recebimcnto defnial9Ú" quando Íor o caso;

vltl ' o erédito wlo quot -iíi i àitp"* *- a indicoção 
'lo 

ctossifcoção Íün'ionol

píogromótíco e 
'lo 

categoio econômico;

lx ' A motriz de risco quondo foí o 
'oso:

x ' o ptozo Nía retposco ao Ndido de reryctuoçôo de preço\ quanclo loÍ o cdsa;

xt - o pra'zo pa.d ln,i,*'Ã paiao'* r*ã»euancno do qull{bto @nôfilco-

frnanccrro, quondo fot o caso;

xll ' As goronlns ot"",:'iãL' po* osseguror suo pleno execugdo quon'lo exigidos'
'i'r"nii""o, q* Pní' of"i"rralt p"to 

'oít'otoao 
no coso ile onceciN4o de valores o

dtulo de Ngafiento;
xlll ' O ptozo 

'te 
gorantio mÍnimo do obje'o' obserwdos os prôtos n{nimos

e§a,,d,jcdd(E ni,fr tzi e *'' i*.,lot Ucn''lt 
'pti'lvels' 

e as 
'ondifrd 

dc ngnvtl,'@o e

osslslêntl.d Lécnrcô, qudndo for o coso:
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6. publt.ldadÀdô EdltâiàdÊfcríio do co! lâto.

Destâ.amos ainda que é obrigató.ia a divulgação e a manutenÉo do inteiro
teor do edital de licitação e dos seus anexos e do termo de contrato no Portal Nacional de

Contratações Públicas e a publicação de extrato do edital no Diário Oficial do MuÍricípio, Iomal
dê Grande ctrculaÉo e, quando for o caso, tlo Diário Oficial da Uniâ§ - DOU, cooforme

deterrÍihâm os áít, 54, câput ê §1q, e art.94 da Lel na 14.133, de 2021,

Destâcâmos também que, após a homologação do processo licitató o, é
obrigatória a disponibilização no Portâl Nacíonal de Confiataçôe§ Públicas (PNCP) dos

documentos elaborados na fase preparatóriâ que porventura não tenham integrado o êdital e

seus anexo§, mflíorrlle determim o arl 54, §3!, da Lci no 14.133, de ?021.

7. Dâs consld€rssôês Fi[ais

Por derradeiro, cumpre salientâr que a presente maoifestação torna por base,

er(clusivâmênte, os elementos que con§tam, até a presente data, nos autos do prcces§o

admlnlstrativo em epÍgrâfe.

Em face do exposto, nos limites da análise iurídica e excluÍdos os aspectos técnicos e o

juízo de opoftunidade e conveniência do aruste, opina-se pelâ possibilidade iuídica do

prosseSuimento do presente processo, desde que cumpridos os pontos rcsumidamente

elencados ãcim§.

Somelte após o acatâmento das recomendações emitidas ao longo do parecer, ou após

seu afastamênto, de forma motivadâ, consoante previ§ão do art 50, VII, da Lei de Processo

Administ aüvo (Lei ns 9.784, de 1999), será possÍvel dar'§e o prosseguimento do ieito, nos seus

demâls termos, sem a nece§sldade de retorno parâ nova madfe§tâç§o de§ta uíidâd€ lurldtcâ,
nos termd do Enunoado BPC nr 5, daACU.

À considerâção supedor'

É o parecer, sub cersura,
É,Ycâür 'rar}l&rrü

Encaminhem-sê os autos ao Ordenador de Despesas dêsta Municipalidade para

conheclmento, proúdências e demais deliberaçôes ao seu car8o.

Alegrê do Pindaíé (MÁ).06 de abdl de 2026.

oAB/MA 11.534
Assessor Jurídico do Município de AIto Alegre do Pindaré/MA

@deinstÍ!mên!ôsôu§lcâl§páÉopmlâo,son§Q!êÍr.Ísíodânvtd,s:
Acorílem Na E§ola" áe interessê do MúniciPio de Álto Âl€cre do PildarélMÀ pásina 10/10
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Processo n' I0212026

DfSPACHO

De acordo com as inÍbrmaEões constáÍltes neste Processo, em especial o parecer Juridico,
autorizo a deflagração da licitação para Aquisição de instr.umentos müsicais pâr.a o prcjeto .lsons

Qu€ Tlansformam Vidas: Arordeom Na Escola" d€ iíterrsse do Municipio dê Alto Alegre do
PindâréMA e encaminho à Comissão de Connaiaçào paÍâ execuçào do pÍocedrmento de contratação
dentro das formalidades legais, nos termos dó art. 53, §3' daLei n 14 | 33/2021

Alto Alegre do Pindaré/MA, 07 de abril de 2026.

Secretário Municipa.l de EdúLação de Alto Alegre do PindaréMA
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pREGÃo ELETRôNlco sRp No o8i2o26 - cPUPMAAP

EDIÍAL

PROCESSO N'. tO2I2026/PMAAP/MA

ffiaeEvenlUêAqUtsçàodensIlumê.tosmUsca§paíao
proBio Soni Ou" r,ansto*"m Vdâ§: A@.deom Nâ Êscolá' di nleÍesse do MLn c p o de Allo alegÍe do PrndáÍé/MA

t1O
Flt. t ,

Prôc

Rub
PINDARÉ . i,A

óÁDos oA LrcrraçÃo
ónCFOLtCtrlurg: Preteitura À,4unrcrpal de Allo AlegÍe do PrndaÍe/[rA
OBJETO: Registro de Preços pâía Futura e
'Sons Que TrânsÍormêm Vidas: Acoídeom
Pindaré/N44.

Eventual Aquisição de instrumentos musicais para o projetc
Na Escola" de inteÍesse do Municipio de Alto Alegrê dc

ESCLÂREC|iúEi'IÍOS E |,uPIJGNAçÕES: Até 3 (hês) dias úteis anlês da dala frxada para abêrtura d.
sessão oública. akavés do Portal desiqnado.
ffi,àsloroohs
:nderêço Eletrônico: htto://www.llcitaaap com.br/
Endereco Dara retirada do Edital: http://www.hcltaaap con-bl/
r'ALOR TOTAL ESTIMAOO: valor Total: R$ 388.523,40 (trezêntos e oitenta e oito

ruinhentos ê vinte e três reáis ê quarenta cerÍavo§).
mil

\.IATUREZA DO OBJETO: qquisrção de Bens/ lnslÍumentos lúustcats

PARTICIPAÇAO MEI / ME / EPP qMPLA CONCORRÊNCIA

PRAZO PARA ENVIO DAS PROPOSTA S loeOtllonstoOCUMENTAçÃO até 02 (duas) hoías

CRITÉRIO DE ADJUDICAçÀO 'OR LOTE, observadas ascondiÇões dêfinidas neste Edital €

nexos.
CRITÉRIO OE JULGAMENTO E
NTERVALO DE LANCES

nor Preço: lntervalo de R$ 500,00 (quinhentos reais)

MODO DE DISPUTA qberto

INFORMAÇOES
to de Designação do Agentê de Contrataçáo/Pregoeiro: Ponatia n" 07512025, publicêda no Diário Oficial

o [runicipio do dia 09 de ]aneiro de 2025

,utoridadê Competente/Homologadora:
e Alto Alêqre do Pindare/MA.

Altemar Lima De Sousa, SecÍetário l\,lunicipal de Educação

Ende,êco: Av. João XXlll. S/N. Centro Alto Alegre do Pindaré [rA, CEP65.072-130



PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE OO PINDARÉ. MA
av. João Xxlll, 9N - Centro
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP NO 08/2026 _ CPUPMAAP

EDITAL

PROCESSO N'. 102/2026/PMAAP/MA

O MUNICíPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA iNSCTIIO NO CNPJ SOb N"

01.612 832IOOO1-21, sediada na Av. João Xxlll, S/N - Cenlro, Alto Alegre do Pindâré/l\44
CEP n'65.398-OOO, por intêrmédio de sua SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAçAO, e
pelo seu PÍegoêiro, dêsignado pela Portaria n' 075/2025, publicadâ no Diário Oficial do
l\,4unicipio, leva ao conhe^cimenlo dos intêÍessados que rêalizará licitaçâo nâ modalidade
Pregão na foÍma ELETRÔN|CA, do tipo Menor PÍeço por LOTE, confoÍme descrito neste
Edital ê sêus Anexos e em confo.midade com o disposto na Lei Federal no 14.133, de 10 de
abtil de 2021, Decreto Federal no 11 462, de 31 de mêrço de 2023, da Lêi Complêmentaí n'
123, de 14 de dezembÍo de 2006 e suas alterações, e demais normas perlinentes à espécie.

Data da sessão: 2410412026.
Horário: 10:00hs
Locâl: htpsf144 L!9i1A3!pj9E b/

1. OO OBJETO

1.1. O objeto da prêsente licitação visa o Registro de Preços para FutuÍa e Eventual Aquisição
de instrumentos musicais paÍa o paojeto "Sons Que TransÍormam Vidas: Acordeom Na
Escolâ" dê inlêÍêsse do Município dê Alto Alêgre do Pindaré/MÂ, conformê condiçôes,
quantidêdes e exigências estabelecidas nêste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será composta poÍ único lote, com dois itêns, conformê tabela constante do Termo
de Reíerência

2. DA PARTICIPAçÃO NA LICITAÇÃO

21 Podetáo participar deste Pregão os interessados que estiverem pÍeviâmente câdastrados no
Portal, por meio do sítio http://www licitaaao.com b./.
2.1.1 O credenciamento junto ao pÍovedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou
de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para rêalização das
transaçôes inerentes a este Pregão
2.1.2. O licitânte responsabiliza-se exclusiva ê formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como Ílrmes e veÍdadeiras suas propostas e seus lancês, inclusive os atos
pralicados diÍetamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorÍentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
2.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempÍesas e empÍesas de pequêno portê,
pârâ as sociedadês cooperâtivas mencionadâs no artigo 16 da Lei n" 14.133, de 2021, paz o
agricultcr Íamiliar, o produtoÍ rural pessoa fisica e para o microempreendedoí individual - l\4E1. nos
limitês previstos da Lei Complementar no 123, de 2006 e do Dêcreto n." 8.538, de 2015.

P,oc.__)$\

Edital - Pegão Elerrôni@ sRP rl. 0&2026 - Registro dê PÍeçôs páÍá Fúlura e Eve.l@r Aquisição de rnírumeílos mci€É para o
pÍojeto "SonsQÉ TÍansiomam Vidas: Acôrdêon N3 Escolá" dê nleresse do MlnicipD de Afto AlegÍe do Pindaé/MA
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2.3. Nos termos do art. 47, caput, e do art 48, inciso l, da Lei Complementar no 123, de 14 de
dezembro de 2006, e confoíme disposto no art. 73, inciso l, dá Lei no 14.133, de 10 de abnl de
2021, a presente licilação será aberta para ampla concorÍência, em razão de os valores esiimados
superarem o montanle de RS 80.000,00 (oitenta mil reais).
2.4. Caso não haja o comparecimento ou a habilitaÉo de quaisquer Microempresas (ME),
Empresas de Pequeno Porte (EPP) ou sociêdades coopeÍatjvas equipâradas na presênle
licitaÉo, ou ainda que todas sejam desclassificadas ou inabilitadas, a Administração poderá,
visando à obtenção de proposta vantajosa e à continuidade do cerlame, admitir a participaçáo de
empresas de porte diverso, promovendo a devida readequação da fase compêtitiva, nos termos
do § 40 do art. 48 da Lei Complementar no 12312006, assegurada a igualdadê de condiçõês a

lodos os licitanles remanescentês.
2.5. Não poderáo dispuiar esla lacitação:
2.5.1. aquêlê que não atenda às condiÇões dêste Editale seu(s) anexo(s);
2.5.2. aulot do anteprojeto, do projeto básico ou do projêlo exêculivo, pessoa fisica ou juridicá,
quando a licitaçâo versar sobre sêrviços ou fomecimenlo de bens â elê relacionados;
2.5.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, respon§ávêl pela elaboração do projeto básico ou

do píojeto execulivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador,
acionista ou detentor de mais de 57o (cinco por cento) do câpital com direito a voio, respon§ável
técnico ou subconlralado, quando a licitação versar sobre sêrviços ou fornecimento de bens a ela
necessários;
2.5.4. pessoa física ou iurídica quê sê encontre, ao tempo da liciiaÉo, impo§sibilitada de
pêrticipar da licitaÉo em decorénciâ de sanção que lhe foa amposta;
2.5.5. aquele que manlênha vínculo de natureza técnica, comerciâ1, econômica, financeira,
trebalhista ou civil com dirigêntê do órgão ou entidade cootÉlanle ou com egenle público qúe

desempenhe íunção na licitação ou atue nê Íiscâlizaçáo ou na gêstão do conlrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou poÍ aíinidade, até o terceiro grau;

2.5.6. empresas controladorâs, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15 de

dezembro de 1976, concoÍTendo entre si;
2.5.7. pessoa Íisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriorcs à divulgação do êdital, tenha

sido condenada judicialmenle, com kânsilo em julgado, por exploraÉo de trabalho infantil, por

submassão de trabalhadores a condiçõe§ análogas às de êscÍavo ou por contrataçáo de

adolescentes nos casos vedados pela legislação lrabalhista;
2.5.8 agentê público do órgão ou êntidade licitante;
2.5.9. Organizações da Sociedade Cival de lnteresse Público - OSCIP, aluando ne§sa condiçâo;

2.5.í0. Náo poderá participar, direia ou indiretamente, da licitaÉo ou da execução do conlrato
aqente público do órgão ou entidadê conkatante, devendo ser obsêNâdas as situações que

possam configuÍar conflito de inieresses no exefcício ou após o êxercício do cargo ou emprego,

nos termos dã legislação que disciplina a matéria, confoímê § 10 do art 9" da Lei n" 14.133. de

2021.
,31f1. lnlegíanles de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham
dirêtorês, aócios ou representêntês Iegais comuns, ou que utilizem recursos maleriais,

lecnológicos ou humanos em comum, êxceto se demonstrado que não agem representando
inleresse êconômico em comum:
2.5.12. Cujo proprietários e/ou sócios êxerçam mandalo eletivo capaz de enseiar os impedimênlos
previstos nos arts. 29, inciso lX com 54, l, "a" e ll, "a', da Constituição Federal.

2.6. O impedimenlo de que traia o item 2.5 4 será também aplicado ao licitanle que atue em

substituiÉo a outra pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito de buílar a efetividade da sanÉo a ela

@ e Eventual aquÉiÉo dê i.§rurernos mÉi@b ÉÉ o

prqao 'Soni Ore fnnelomm Vidã6: a@deom Ne E$olá' de iniêlBe do Munrclpio dê alio AlelIe do Pindaré/MA
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aplicâdá, inclusivê a sua conlroladora, controlada ou coligada, desde que devidamenle
comprovado o ilicito ou a utilização fraudulenla da personalidade jurídicâ do licitante.
2.7. A criléíio dâ Administraçáo e exclusivamenle a seu serviço, o auioa dos projêtos e a empresa
a que se rêÍerêm os itens 2.5.2 e 2.5.3 poderão participar no apoio das aiividades de
planejamento da conlrataÉo, de execução dâ licitâção ou de gestão do contrato, desde que sob
§upervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidâdê.
2.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas inlegrantes do mesmo grupo econômlco.
2.9 O disposto nos itens 2.5.2 e 2.5.3 nâo impede a licitação ou a contratação de serviço que
incluâ como encargo do conlratado â elaboração do projelo básico ê do projêto exêculivo nas
contratações integradas e do projeto exêculivo, nos demais rêgimês dê execução.
2.10 Em licitaçóês ê contrataçôes reâlizadâs no ámbilo de projetos e programas parciaÍmente
Íinânciãdos por agência oÍlcial de cooperação eskangeiÉ ou poÍ organismo Ínâncêiro
internacionêl com recursos do financiamento ou da conkapârtidâ nacional, não poderá participar
pessoâ Íísicâ ou jurídica que integre o rol dê pessoas sancionadas por essas entidades ou que
seja declarada inidônea nos termos da Lei no 14 13312021
2.11. A vedeçáo de que trala o itemTSf estepde-se a têrceiÍo que auxilie a condução dâ

oucontrataÉo na qualidâde dê integrante l{ equipe dê apoio, proÍssional especializado
funcionário ou represenlante de empresa que preste assessoria técôica

,.i,

3, OA APRESENTAçÃO OI PNOPOSTA É DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO

Na presentê licitâÉo, a íase de habilitação sucederá as fases de apresentaÉo dê propostas e
lances e de julgamento.

3.1. Os licitantês encaminharã0, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado nesle Edital, até a
data e o horário estabelecidos para abêrtura da sessão pública
3.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os
licilanles êncaminharâo, na Íorma ê no prazo estabelecidos no item anlerior, simullanêamente os
documentos dê habilitaÉo e a proposla com o preço ou o pêrcentual de desconto, obseNado o
disposto no item 8.3.1 deste Edital.
33 No cadastrâmento dâ proposta inicial, o licitante declarará, em campo pÍóprio do sislema,
que:
3.3.1. êslá ciente e concoÍda com as condiçóes conlidas no edilal e seus anexos, bêm como de
que a proposta aprêsêntada compreêndê a integraladade dos custos para atendimenlo dos direilos
trabalhistas assêgurados na ConstituiÉo Fêderal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajuslamento de conduta vigentes na data
de sua enlrêgê êm dêÍinitivo ê quê cumpre plênamênle os requisilos de habilitação deÍinidos no
inslrumento convocatório;
3.3.2. não emprega menor de 1E anos em trabalho noturno, perigo§o ou insalubre e não emprega
menoÍ de 16 anos, salvo menor, a pariir dê 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do

c4s.e-2.:Jxx!!l,i{e!§1i!q@;
3.3.3. não possui empíegados executando trabalho degradante ou foçado, obseNândo o disposto
nos ;

3.3.4. cumpre as exigências de Íesetua de cargos para pessoa com deÍciência e para reabililado
da Previdência Social, previstas em lei e em oulras normas especíÍlcas.

@ e Eventuál aquis(Éo de imi.urentos msi@É pao o
p.qelo 'Son6 Oue Tràn§bmam Vidas Acordeom Na Eeola"de rneÍese do Municlpio dê Aro AlelG do Pindarérll,A
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3.4. O licitante oroanizado em cooperaliva dêverá declarar, ainda, em c€mpo próprio do sistema
elekônico, que cumpre os requisatos estabelecidos no !-d!9.91-0jê-tgi.!:llJ-3.3J92.8e1.
3.5. O fomecedor enquadÍado como microempresa, empresa de pequeno poíte ou sociedade
cooperativa deveÍá declarar, âinda, em campo próprio do sistema eletíônico, que cumpre os
requisitos êstabelecidos no @, esiando apto a

usufÍuir do tíatamento favo.ecido estabelecido em seus 3lbi83jl9, observado o disposlo nos §§
1' ao 3" do art 40. da Lei n o 14.133. de 2021.
3.5.1. Se for o caso, no itêm exclusivo para participação dê microempresês ê empresas de
pequeno poíe, a assinalaÉo do campo "não' impedirá o pro§seguimento no certame, para

aquele item;
3.5.2. nos itens em que a participáção não for exclusiva para microêmpresas e empre§as dê
pequêno porte, a assinâlação do campo "não" apenas produzirá o efeato de o licilante não ter
direito ao lratamento favorecido píevisto na !C!-ç9-t!plÊ!!e!gf-!É-123--qe-2-Q9ê, mesmo que

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
3.6. A falsidade da declaração de que trata os ilens 3.3 ou 3.5 suieitará o licitante às sanções
previstas na !qi!1ll!-!!3Jq20zL, ê nêstê Edital.
3.7- Os licitantes poderão retirâr ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação
anteceder as fases de apresenlação de propostas e lances e de iulgamento, os documentos de
habilitaÉo anteriormente inseÍidos no sistema, até a abêrtura da sessão pública.
3.8. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitantê poderá pêrametrizar o seu
valor ínal mínimo ou o seu percenlual dê desconlo máximo quando do cadastramenlo da
proposta ê obedecerá às seguinles regras:
3.8.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença dê valores ou de percenluais entre os lances,
que incidirá tanto em relaÉo aos lances intermediános quanto em relação ao lance que cobrir a
melhor oferta; e
3.8.2. os lances seráo de envio automátaco pelo sistema, respêitado o valor íinal mínimo, câso
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.
3.9. Caberá âo licitante anleressado em participar da licitaÉo acompanhar âs operaçôes no

sistema elet,ónico duranle o proce§§o licatatório e se responsabilizar pelo ônus deconente da

perda de negócios diante da inobsêrvância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua

desconexão.
3.10 O licitante deverá comunicar imedialamenle ao provedor do sistema qualquer acontecimento
que possa compromeler o sigalo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

,I. DO PREENCHIMENTO OA PROPOSÍA

4.1. O licitânte deverá enviar sua propostâ mêdiante o preenchimênto, no sistema elelrônico bem

como enviâí pelo sistema, êm língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso

corenle, com o seguinte conteúdo, de apresentação obrigatória:
4.1.1. Descrição completa do objeto da presente licitaçáo, com indicação dos ITENS cotados, em

especial a márca do produto, em conformidadê com as especiÍicações do Termo de Refêrência -
ANEXo I deste Editali
4.1.2. Descrição complêta do objelo da presente ticitaÉo, com indicáção dos ITENS cotados, em

especial a márca do produto, em conformidade com as especificações do Termo de Referência -
ANEXO I deste Edital;
4.1.3. Preço unitáÍio e o valoí iotal da proposta. Nos preços propostos dêveÉo eslar 

'ncluídos,âlém do lu;ro, todas as despe§âs e custos, como por exemplo: tÉnsportes, tÍibutos dê qualquer
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natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com a execuçâo do objeto da
presente licitaçâo;
4.1.4. Prazo de validade da proposla: não inferiora 60 (sessenta) dias, a contarda data da sessão
de abertura dos Envêlopes;
4.1.5. Prazo de entrega: de acordo com Termo de Referência
4.2. Todas as especificaçôes do objeto contidas na proposta vinculam o licilante.
4.2.'t. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inÍeíoí ao máximo previsto para
contralação.
4.3. Nos valoaes propostos estarão anclusos todos os cuslos operâcaonais, êncâÍgos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execuÉo do objeto
4.4. Em sê tratando de serviços com fomecimento de mão de obra em regime de dedicação
exclusiva, o licitânte deverá indicâr os sindicalos, acordos coletivos, convenções coletivas ou
sentençás noÍmativas que regem as calegoÍias profissionais que executarão o serviço e as
respectivas datas basês e vigências, com base na Classificação BíasileiÍa de Ocupaçôes - CBO.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO
DE LANCES.

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á aulomalicamente em sessão pública, por meio dê
sislema eletrônico, na data, horário e locâlindicados neste Edital.
5.2. Os licitantes podêrão relirar ou subsliluir ê pÍopostâ ou os documêntos de habilataÉo, qúando

foÍ o caso, ânterioÍmente inseridos no sislêmâ, alé a abertura da sêssão pública.
5.3. O sistema disponibilizará campo pÍóprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.
5.4. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lance§ exclusavamente por
meio de sistema eletrônaco, sendo imediatamente informados do §eu recebimento e do valor
consignado no regislro.
5.5. O lancê dêveÍá ser oferlado pelo válor global do lote.
5.6. Os licilêntês poderão oíerecer lancês sucessivos, observando o horário fixâdo para abêíiura
da sessão e as regras estabelecidês no Edital.
5 7. O licitante somente poderá oÍerêcer lance de valor inferior ou peÍcêntual de desconto superior
ao último por elê ofêítado e registrado pelo sislema.
5.8. O intervalo mínimo de daferença de valores ou percêntuais entre os lances, que incidlrá tanto

em relação aos lancês inteímediários quânto em relaÉo à proposta que cobrir a melhor oferta

deverá ser de R$ 500,00 (quinhentos reais).
5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir sêu último lance ofertado, após o regisiío no

sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
5.10. O procedimenlo seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
5 11. Caso seja adotâdo para o envio dê lances no pregão êletrônico o modo de disputa "aberto",

os licilantes aprcsentaráo lances públicos e sucesslvos. com pforÍogâções.
5.11.1.4 etapa de lances da sessão pública lerá duraÉo de dez minutos e, após isso, será
prorÍogada automaticâmente pelo sistema quando houver lance ofeÍiado nos Últimos dois minutos

do periodo de duÍação da sessão pública.
5.1i.2. A pronogaçâo automática da etapa de lances, de que trala o subitem anterior, será de dois

minutos e oconeiá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse peíodo de

prorrogação, inclusive no ca§o de lances intermediários.
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5.11.3 Não havendo novos lances na forma estabelecide nos ilens anteraores, a sessâo pública
enceíTar-sê-á ãutomaticamênle, ê o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem
final de classificação
5.'11.4. Definida a melhor proposia, se a diferença em relaçáo à proposla clessifi€da em segundo
lugar for de pelo menos 5olo (cinco por cênto), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá
admitir o reinício da dispute âberta, para â definiçáo das demais colocações.
5.11.5.4pós o reinício previsto no item suprâ, os licilentes seÍâo convocêdos parâ apíesentâa
lancês inte.mediários.
5.12. Caso seja adotado para o envio de lâncês no pregão eletrônrco o modo de disputa "aberto e
íechado", os licitantes apresentarão lânces públicos e sucessivos, com lance Ínale fechado.
5.12.1. A etapa dê lêncês da sêssãô pública terá duraÉo inicial de dez minutos. Após esse prazo,
o sistema encaminhará aviso de fechamênto iminente dos lances, após o que lranscorêrá o
período de até dez minutos, alealoriamente dêterminado, findo o qual será automêlicâmente
êncerada â rêcepÉo de lances.
5.12.2 Encefiado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidadê para que o
autor da oferta de valor mais baixo e os das oíertas com preços até 10olo (dez por cento)
superiores àquela possam ofertar um lance llnal e fêchado em até cinco minutos, o qual será
sigiloso até o encenamento deste prazo.
5.12 3. No procedimenlo de que trata o subitem supra o licitante poderá optar por mânler o seu
último lancê da etapa aberta, ou por oferlar melhor lence
5.12.4. Não havendo pelo menos três oferlâs nas condições definidas neste item, poderão os
êutores dos mêlhores lânces subsequêntês, nâ ordêm de classificação, até o máximo de três,
oferecer um lance final e fechado em alé cinco minutos, o qual será sigiloso até o enceÍramento
dêstê prêzo.
5.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos ilens anlêriorês, o sistema oídênará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valorês
5.13. Caso seja adotado para o envio de lancês no pregão êlelrônico o modo de disputa "Íechado
ê aberto", poderão participar da elapa aberia somenle os licilanles que apresentarem a proposta
de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cenlo)
superiores/infe ores àquela, êm que os licitanles apresenlarão lances públicos e sucessivos, até o

enceramento da sessão e evenluais pronogâçôes
5.13.1 Não havêndo pelo menos 3 (lrês) proposlas nas condações deílnidas no item 5.'13, poderão
os licilantes que âprêsêntârâm as tíês melhores popostas, consideradas as empaladas, oferecer
novos lance§ sucessivos.
5.13.2.A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez manutos e, após isso, será
prorrogada aulomaticamente pelo sistema quando houveÍ lance ofertado nos úllimos dois minutos
do período dê duração da sessão pública.
5.13.3. A prorrogação aulomática da etapa de lancês, de que trata o subitem anterior, será dê dois
minutos e oconerá sucessivamênte sempre que houver lances ênviados nesse período de
prorÍogação, inclusive no caso de lances inlermediários
5.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anleriores, a sessáo pública

enceÍrar-sê-á automaticamente, e o sistêma ordênará e divulgará os lânces conformê a ordem
final de classificação.
5.13.5. DeÍnida a melhor píoposta, se a diferença em relação à proposla classificada em segundo
lugaí for de pelo menos 5% (cinco por cênto), o prêgoêiro, auxiliado pela equipe de apoio, podêrá

admitir o ,einício da disputa âberta, para a definição dâs demais colocaçôes.
5.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar
lances intermediários.
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5.14.Após o término dos prazos eslabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lânces sêgundo a ordem crêscênte de valores.
5.15. Nâo serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.
5.16. Duranle o transcurso da sessâo pública, os licitantes serão informados, em iempo real, do
valor do menor lance regastrado, vedada a identificação do licilante
517. No caso de desconexáo com o Pregoêiao, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sislema eletrônico poderá permanecer âcessível aos licilantes para a recepçâo dos lancês.
5.18. Quando a desconexão do sisternê elelrônico para o pregoêiro peÉistir por tempo supeaior a
dez minutos, a sêssâo pública será suspensa e reiniciada somente âpós deconidâs vinte e qualro
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para
divulgação.
5.19 Caso o licitante não apresente lances, concorrêrá com o valor de sua proposta.
5.20 Em relação a itens não exclusivos para participação dê microempresas e êmpresas de
pequeno poíe, umâ vez enceÍÍada a etapa de lãnces, sêrá efetivada a vêriflcâÉo automáiica,
junto à Recêita Federal, do porle da entidade empresarial. O si§tema identiÍlcará em coluna
própriâ as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparâçáo
com os valores da primeira colocada, se esta for êmpíesa de maior poíe, assim como das demais
clasSificadas,paíaoÍmdeaplicar.seodispostonos@
llq?llllli, regulamentada pelo 9egelg_!:_EL3g.-dg20l5
5.20 1. Nessas condições, as proposlas de microemprêsas e empresas dê pequeno porte que se

encontrarem nâ faixa de até 5% (cinco por cento) acima de melhor proposta ou melhor lance
seÍão consideradas empatadas com a primeira colocada.
5.20 2. A melhor classificada nos lermos do subitêm anterior terá o direito de enÉminhar uma
úllima oíerta para desempâte, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no
prazo de 5 (cinco) minutos contíolados pelo sisiema, contados após a comunicâçáo automática
para tanto.
5.20.3. Câso a microempresa ou a empresa de pequeno portê melhor classificada desista ou não
sê mânifesle no prazo estabelecido, seráo convocadas as demais licitantês macroempresa e

empresa de pequeno portê quê se encontÍem naquele inlervalo de 5yo (cinco por cento), na ordem
dê classiÍicâÉo, para o exeacicio do mesmo direito, no prazo eslabelecido no subitem anteíior.
5.20 4. No caso de equivalência dos valores apresenlados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos inlervalos êstabelecidos nos subitens anteriores, será
realzado sorteio entre elas parâ quê se identifique aquela que primeiro poderá apre§êntar melhor
oÍeíla.
5.21 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguadas de lances), ou entre lances

Íinaas da íase fechada do modo de disputa aberto e fechado
5.21 1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o cÍitéíio de desempate será aquele
previsto no AE.]â0-dg-tgLEI!l!-!33Jiq29ZL, nesta ordem:
5.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empaiados poderão apresentar nova proposta

em ato conlínuo à classificâção;
521 12. avaliacÀo do desêmpênho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente sêr utilizados registros câdastrais pera êÍeilo de ateslo de cumprimênlo de

obrigaçôes previstos nesta Lei;
521.1.3. dêsenvolvimento pelo licitanle de açóes de
ambiente de trabalho, conforme regulamento;

equidade entre homens e mulheres no

5.21.1.4. desenvolvimento pelo licitanle de píograma de
órgãos de controle.

integndade conforme orientaçóes dos
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5.21.2. Peísistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por:
5.21.2.1. emprêsas estabelecidâs no tenitório do Estâdo ou do Distrito Federal do órgão ou
entidadê da Administração Pública esiadual ou distrital licitante ou, no c.lso de licitaçáo realizada
por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que estê sê locaiizê;
5.21.2.2. emprêsas brasileiras;
5.21.2.3. êmpresas que invistam em pesquisa e no desênvolvimênto dê lêcnologia no País;
5.21.2.4. êmprêsas que comprovêm a práticâ de mitigação, nos termos da !9Lq:!2-!!ZJg:29 j9
dezembro de 2009.
5.22. Encettada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposla do
primeiro colocado pêrmanecer acima do preço máximo ou infeaior ao desconto definido para a
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do
julgâmenlo.
5.22.1. A negociação podeíá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificêÉo
inicialmente eslabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassiÍcado em razão dê sua proposta permanecer acima do preço máximo dêÍinido pela
Administraçã0.
5.22.2. A negociaçáo será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
dêmais licitantês.
5.22.3. O resultado da negociação sê.á divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do
processo licitalório.
5-22.4. O ptegoeio solicitará âo licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas,
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada,
se for o caso, dos documentos complêmenlarcs, quando nêcessários à confirmação daqueles
exigidos. neste Edital e já aprêsentados.
5.22.5. E facultado ao pregoeiro proÍrogar o prazo estabelecído, a partir de solicitação
fundamentada feita no chai pelo licitantê, anlês dê findo o prazo.
5.23. Após a negociaÉo do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceilação e julgamenlo da
proposta.

6. DA FASE DE JULGAMENTO

6.1. Encerrada a elapa de negociação, o prêgoeiro veriÍcaÉ se o licitante provisoriamente
classificado em primêiÍo lugar atende às condições de participação no cêrtame, conforme prcvisto
no aft. 14 da Lei no 14.13312021, lêgislação correlata e no item 2.5 do êdital, especialmente
quanlo à existêflcia de sanção que impeça a pariicipação no ceíame ou a futura contralação,
medianie a consulta aos sêguintes cadastros:
6.1.'1. STCAF;
6.1.2. Cadastro Nacional dê Emprêsas lnidôneas e Suspensas - CEIS, manlido pêla
Controladoria-Geral da União íhttps://www90Ílaltransparencia.qov.br/sancoêslceis); e
6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela controladoria-Geral da
união(@.
ô.2. A consulta aos cadaslros será realizada em nome da empre§a licitante e também de seu
sócjo majoritário, por força da vedação de que traia o ê!ig9_?-gê-tChi8l29J!-!992.
6.3. Caso consle na Consulta de Situação do Iicitanle a êxistência de Ocorências lmpeditivas
lndiretas, o Pregoeiro diligenciará para veriícar se houve Íraude por parte das empresas
aponiadas no Relatório dê OcorÍências lmpeditivas lndiretas. (lN !1320!!,!I!29-
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6.3.1.A tenlativa dê burla seá veriÍcada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimênlo similares, denlre outros. (lN no 3/2018. art. 29. §1o).
6.3.2. O licitante seÉ convocado paÍa manifeslaÉo previamenlê a uma eventuâl dêsclessificaÉo.
(lN n'3/2018. art. 29. §2").
6.3.3. Constatada a exislência de sanção, o licitanlê será reputado inabilitado, por faha de
condição de pariicipação.
6.4. Na hipótese de inveÍsâo das fases de habilitaçâo e julgámênto, câso atendidas âs condiçôes
de pariicipação, será iniciado o procêdimento de habilatação.
6.5. Caso o licltante provisoriamente classiíicado em primeiro lugar tenha sê utilizado de álgum
tíatamento favorecido às ME/EPPS, o pregoeiro veÍiÍcará se faz jus ao benefícao, em
conformidade com o item 3.5 deste edilal.
6.6. Vêrificadas as condições de paíticipação e de utilizaÉo do tratamênto favorêcido, o pregoeiÍo
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequaçâo ao objeto e à
compatibilidade do preço em rêlação âo máximo estipulado para contratação neste Edital e em
seus anexos, obsêívado o disposto no @
2022.
6.7. Será desclassiflcâda a proposta vencedora que:
6.7-1. contivêÍ vícios insanáveis;
6.7.2. náo obedecer às especificaçôes técnicas contidas no Termo dê RêÍerência;
6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contralação;
6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pelâ Adminiskaçâo,
6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências dêste Edital ou seus anexos,
desde que insanávê|.
6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício dê inexequibilidade das propostas valores
inferiorês a 50o/ô (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração, o que podêÍá ensejar a
desclassrÍicação da proposta pelo pregoerro.
6.8.í.4 inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, poderá ser considerada após
diligência do prêgoêiro, que comprove:
6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valorda proposta;e
6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capâzês dê justificar o vulto da oferta.
6.9. Em contrataÉo de sêrviços de engenhaíia, além das disposições acima, a análise de
êxequibilidadê e sobrepreço consideraÍá o seguinle:
6.9.1- Nos regimes de execução por tareÍa, êmprêitâdâ por preço global ou empreitada integral,
semi-inlegrada ou integrada, a câíac1êrização do sobrepreço se dará pela superação do valoí
globalestamadol
6.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a cáracterização do sobrepreço se dará pela
superação do valor global êstimêdo e pela superaçáo de cusÍo unítário tido como rclevante,
conÍotme phnilha anexa ao edital;
6.9.3. No caso de setuiços de engenhaíia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos
valorês íorem infeíioíes a 75% (setenta e cinco por cento) do valoÍ orçado pela AdministraÉo,
independenlemenle do regtme de execução
6.9.4. Será exigida gaíantia adacaonal do licitante vencedor cujê proposta for anferior a 85olo (oitenta
e cinco por cento) do valor orçado pela Administraçã0, equivalênte à difêrença entre este último e
o valor dâ proposta, sem prejuízo dâs demaas garantias exigíveis de acordo com a Lei.
6.10. Se houverindícios de inexequibilidade da proposte de preço, ou em caso da necessidede de
esclarecimentos complemenlares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa

*
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comprove a êxêquibilidadê da proposta. Há depender da urgência e necessidade de imêdiata
contíataÉo, o prêgoêiro poderá desclassiícar sumaÍiamente a proposta tida como inexequívê|.
6.11 Caso o cuslo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus Íespeclivos
custos unitários por meio de Planilha de Custos ê Foímação de Preços elaborada pela
Administração, o licitanie classificádo em primeiro lugar 5erá convocado para aprêsentar Planilha
por ele elaborada, com os respêctivos valores adequados ao valor Íinal da sua proposta, sob pena
de não aceitação da proposlâ
6.11.1. Em se tratando de seNiços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a

apresentar à AdministraÉo, por meio eletrônico, as planilhas com indicaÉo dos quantitativos e

dos cuslos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com
detalhamento das Bonificações e Despesês lndaretas (BDl) e dos Encargos Sociais (ES), com os
respectivos valores êdeqLrados ao valor final da proposia vêncêdora, admitida a utilização dos
preços unitários, no câso de emprêitada poÍ preço global, êmpreitada integral, contrataçâo semi-
anteôrada e contrataçâo integrada, exclusivamente para evêniuais adequaçôes indispênsáveis no
cÍonograma fisico-ínanceiro e paÍa balizar excepcional aditâmento posterior do conlreto
6.12. Énos no preenchrmenlo da planilha não conslituem motivo para a desclassificação da
proposta A planilha poderá seÍ ãjuslâda pelo fomecedor, oo prazo indicádo pelo sistema, desdê
que não haja majoração do prêço e quê se comprove que este é o baslante para arcar com todos
os custos da contratação;
6.12.1. O ajuste de que tÉta este dispositivo se limila a sanar erÍos ou falhas que não alterem a

substância das propostas;
6.12.2. considera-se erro no preenchimento da planilha pa§sível de coneção a indicâÉo de

recolhimento de impostos e conlribuiÇões na forma do Simples Nacional, quando não cabívelesse
regime.
6.i3. Caso o Termo de Referência exija a apresentação dê amoska, o licilantê classificado em
píimeiro lugar deverá apíêsentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de

náo aceitação da propostâ.
6.14.Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do

procedamento para a avaliação das amo§tras, cuia presença será facultade á todos os

interessados, incluindo os demais licitantes.
6.15. Os íesultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema'
616. No caso de não haver entrega da amoslra ou ocorrêr atraso na entrega, sem justificativa

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amoslra fora das especifcações píevistas ne§te

Edital, a proposta do licilante seÍá recusada.
6.17.Se a(s) amostra(s) apresentada(s) peto primeiro classiícado não fo(em) aceita(s), o

Pregoeiro inalisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo clássificêdo

Seguir-se-á com a vêrificação da(s) amoska(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de

umà que alenda às especiÍicações constaniês no TeÍmo de Referência.

7. DA FASE DE HABILITAçÃO

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referéncia, nêcêssários e sullcienlês para demonstrar

a capacidadê do licitante de realizar o obieto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação,

nos termos dos arls. 62 a 70 da Lei no 14.133. de 2021, a §aber:

2.2 xalititaçao-lu-7aica, qtre será comprovada mêdiante a apresentaÉo da seguinte

documentaÉo:
7.2.1. cédula de identidade do empÍesário ou de lodos o§ sócios;
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7.2.2. Prova de registro comercial, no caso de empresâ individual;
7.2.3. Alo constitutivo, êstaiuto ou contrato social em vigor, acompanhado de todas suas
allerações, devidamente registrados, em se tralândo de sociedades empresariais e, oo caso de
sociedade por ações, acompanhado dos documentos dê eleição de seus atuais administaadoíês;
7.2.4. No caso de Sociêdadês simples o ato constituljvo inscrito no Cartório Civil (Regisho Civil
das Pêssoas Jurídicas ou Carlório de Registro dê Títulos ê Documentos) acompanhado da prova
de Direloria em exêrcício;
7.2.5 Deqelo de aulorização, em sê lratando dê empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamênto ao País e ato de Íegistro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão
compelenle. quândo a alividade assrm o eligi.
7.3. Regularidadê Fiscal, que será comprovadá mêdiante a apresentação dos sêguintes
documentos:
7.3.'1. Prova dê lnscrição no Cadastro Nacional dê Pêssoá Jurídicá (CNPJ);
7.3.2 Prova de inscrição no Cadastro de Conlribuintes Estadual (Sintegra/[,,!A - Sistema lntegrado
de lnformações sobre Operações lntêrestaduais com l\4ercadorias e Serviços) ou equivalenle da
sede do licitante, exceto para àquelas emprêsas que tem a sua Atividade Comercial
exclusivamenle de Prestação de Serviços:
7.3.3. Cartão ou documento equivalente que conste lnscrição l\,,lunicipal, que poderá ser
subslituído pelo Alvará de Localizâção e Funcionamento.
7.3-4. Prcva de regularidade perante a Fazenda Fedêral, Estadual e l\,4unicipal do domicílio ou
sede do licitante, que será Íealizada da seguinte forma:
7.3.5 Ceílidão Nêgativa, ou Certidão Positiva de Tributos e Contribuiçôes Federais e Dívida Ativa
da União, comprovando a regularidadê pêrânte a Fazenda Pública Federal;
7.3.6 Cêrtidão Negaliva de Débitos, ou Ceriidão Positiva com êÍêitos dê Negativa, êxpedida pelo
Estado do domicílio ou sede da empresa licilênle, comprovândo â rêgularidadê para com a
Fazenda Estadual, exceto para àquelas êmpresas que tem a sua Atividade Comercial
exclusivamente de Prestaçáo de Serv,ços.
7.3 7. Certidáo Negaliva, ou Cêrtidão Posiliva com efeitos de Negaliva, quanlo à Dívida Ativa do
Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a
regularidade para com a Fazenda Esladuâ|, excêto para àquêlas êmpíêsas que lem a sua
Alividade Comêrcial exclusivamente de Prestação de Serviços.
7.3.8. Certidão Negativa de Débitos, ou Cêrtidão Positiva com efêitos de Negativa, relaliva à
alividade econômica, expedida pelo lvlunicípio do domicílio ou sedê da empíesa licitante,
comprovando â rêgulâridade para com a Fazenda l\4unicipal.
7.3.9. Certidão Negaiiva, ou Cêrtidão Positiva com efêitos dê Nêgâtivá, quanto à Dívida Ativa do
l,Iunicípio, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a
regularidade para com a Fazenda lvlunicipal.
7.3.10. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômicâ
Federal - CEF, comprovando a regularidade pêrante o Fundo de Garantia por Têmpo dê SeNiço.
7.3.11. Certidão Negativa de Débitos ÍEbalhistas (CNDT), ou positiva com efeitos de Negativa,
emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou
Tribunais Regionais do Trabalho, comprovando a inexistência dê débiios inadimplidos perante a
Justiça do Trabalho;
7.4. As microêmpresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação
êxigida para efeito de comprovaçáo de regularidade flscal relacionadas no item 7.3, mesmo que
êsta apresente alguma restrição, assegurado, todavia, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo
inicial corespondeÉ ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame,
prcrrcgável por igual período, â critério da administração pública, pala a rêgularização da
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documentação, pagamenlo ou parcelamento do débito e emissão de eventuais cenidôes
negativas ou positivas com efeito de certidão nêgãtiva (an 42, §1o, LC 123106).
7.5. Esle beneficio será concedido somente às empresas que obtiveram o benefício de ME ou
EPP,
7.6.4 não-regularizêção da documenlação, no prazo prêvisto nesle item 7-4, implicárá em
decadéncia do direito à contratação, sem prejuízo das sanções prêvistas no Art. 156 da Lei
14.133, de 1" dê abril de 2021. Nesle caso, sêrá Íacultado à AdministÍação convocar licitantes
remanescentes, ocasião êm quê sêrá assêguÉdo o exercÍcio do direito dê prêfêrência às demais
microempresas e empresas de pequeno porte, cujas Proposlas estiverem no inlervalo de êmpatê
previsto no ilem 5.20.2
7.7. Qualificação Econômico-Financeira, quê será comprovada mediante a apresentaÉo dos
sêguintes documeniosi
7.7.1. Cerlidão negativa de falência recupêraÉo judicial e extrajudicial expêdida pelo dislribuidor
da sêde do fornêcedoÍ - Lei n" 14.í33, dê 2021, art. 69, caput, inciso ll) ou, se for o caso, Certidão
de Recuperação Judicial, expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa iurídicâ, com data
de emissão não superior a 60 (sessenta) dias anteriores à data da abertura da sessão, ou que
esteja dentro do prazo de validade êxpresso na própria cerlidão;
7.7.2. No caso de certidão positivá de rêcupêíação judicial ou extrajudicial, o licitante dêverá
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperaçáo foi homologado
judicialmente, na forma do aí. 58, da Lei n.o 11.101, de 09 de fevereiro dê 2005, sob pena de
inabilitaçã0, devendo, aanda, comprovar todos os demais Íequisitos de hebilitaÉo.
7.7.3. Balanço patrimonial e demonslrações contábeis dos 2 (dois) últamos exercícios sociais, já
êxigíveis e apresentados na fon,ra da lei que comprovem a boa situaÉo financeira da empresa,
vedada a sua substituiÉo por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por
índices oÍciais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresenlação da
proposta;
7.7.4. As empresas criadas no exercicio flnanceiro da licitaçâo deverão atender a todas as
exigências da hâbilitaÉo e poderão substituir os demonslrativos contábeis pelo balanço de
abêrlura. (Lei no 14.133, de 2021, art. 65, §'lo).
7.7.5. O balanço patrimonial, demonslração dê rêsulládo de exercício e dêmais demonstraçõês
contábeis limitar-se-ão ao último exercicao no caso de a pessoa iurídica ter sido constatuída há
menos de 2 (dois)anos. (Lein'14.133, de 2021, art.69, §6');
7.7.6. Índices de Liquadez Gêral (LG), Solvência GeÍal (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores
a 1 (um), comprovados medianle a apresentaçâo pêlo licitanle de balanço patramonial,

demonstraÉo de resultado de exercício e demais demonslra6es contábeis dos 2 (dois) Últimos

exercÍcios sociais e obtidos pela aplicaÉo das seguintes tórmulas:

LG Ativo Circulante + Rêalizávela
= Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não
Ciícula nte

Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo Não

Circulante

LC Ativo
= Circulante
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Passivo
Circulante

habilitação e a propostâ com o preço ou o percentual de desconlo, obs,ervado o disposto no !]j
Sro

*

ír'ryt

7.7.7. As emprêsas que apresentarem resultado menor do que o exigido, devêrão compíovar,

considerados os riscos para a administração, capitâl mínimo ou patrimônio líquido mínimo

equivalênte a até 1Oo/ô (dez por cênto) do valor estimado da contratação, de acordo o artigo 69 da

lei 14.133121
7.7.8. O atendimento dos índices econômicos previslos nestê item devêrá ser atêstado mêdiante

declaração assinada por profissional habilitado da áreâ contábil, apresentãda pelo fo'necedor'

7.7.9. Sáo definidos como documentos complementaaes ao balanço patrimonial ê necessáíios à

comprovaçâo da qualificação econômico-Ínanceira o têrmo de abertura e encerrâmento do livro

caixa, demonstraçào de resultado de exercício e notas explicativas, nos termos do art' 69, I' da lei

14.133121.
7.8. Quando pêrmitida a participação de empresas esirângeiras que nâo Íuncionêm no País, as

exigências d; habilitaçã; sêào-atendrdas medrante documentos equivalentes, inicialmentê

apresêntados em traduÉo livre.
7iS. rua nipótese de o licitântê vencedor ser empresa estrángeira quê não funcione no País, para

fins de assinatura do conlrato ou da ata de regisiro dê preços, os documentos exigidos para a

habilitaçáo seÍão traduzidos por tradutor juramenlado no País e apostilados nos termos do

dispost;no@,oudeoukoquevenhaasubstituí-lo,ou
consularizados pelos respectivos consulados ou embâixadas.

8. Os documentos exigidos para fins dê habilitação poderão sêr aprêsentados em

original ou por cópia;

8.1. os documentos exigidos para fins dê habilitação podê.ão ser substituidos por registro

cadastÍal emilido por órgão ou entidade pública, dêsde que o registro tenhe sido feiio em

obediência ao disposto oa Lei n' 14.13312021.
8.2. Será verificado sê o licitantê apresentou declaração de quê atende aos requisitos de

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informêções prestadas, na Íorma da lei

(ari.63. L da Lei n" 14.133/202'1).
à3Ãênf,cação peb pregoe'ro, em sítios eletrônicos oflciais de órgãos e entidades emissores de

cêrtidôes constitui meio legal de prova, para Íns de habilitação.
8.3.'1. Os documêntos exigidos para habilitação deverão sêr enviados por meio do sistêma, em

formato digital, no prazo a ser íxado;
8.3.2. Na Àipótese dê a fase de habilitação antêceder a fâse de aprêsentaÉo de propo§tas e

lances, os iicitantes encaminharão, por meio do sistêma, simultaneamente os documenios de

eno§1o
@Éumentos nele não contidos §omenle sera

feita em relaçáo ao licitante vencedor.
8.4.1.Os do;umêntos relativos à regularidade fiscal quê constêm do Íermo de Rêfêrência

somentê serão exigidos, em qualquêr caso, em momento posterior ao julgamento das propostas,

e apenas do licitante mais bem classificâdo.
8.4.2. Respeitada a exceção do subitem antêrior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de

habilitação anteceder as fases de apresentaÉo de propostas e lances e de julgamento, a

veriÍcaaão ou exigência do presente §ubilem ocorÍerá em relaÉo a lodos os licitanles
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9. Após a entrega dos documentos para habilitação, não sêrá permitida a substituição
ou a apresentação de novos documentos, selvo em sede de diligência, para (Ei
1L[EI3L34...ILL ê lN 73/2022. art. 39. §4o):

9.1.1. complementação de informações acerca dos documenlos já apresentados pelos licilantes e
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do cêrtame, e

9.1.2. alualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas;

10. Na análise dos documentos de habilitação, â comissáo de contrataçáo poderá sanar erros
ou falhas, quê não alteíem a substância dos documentos e sua validadê juÍídica, mediante
decisâo fundamentada, regisirada em ala e acessível â todos, atribuindo-lhes êficácla paÍa
fins de habiliiação e classificâção.

11. Na hipótese dê o licitante nâo alender às exigências para habilitação, o pregoeiro
examinará a proposta subsequente e assim sucêssivamente, nâ oÍdem de classificação, até a

apuração de uma proposta que atênda ao presente edilal,

12. Somente serão disponibilizados para acesso públaco os documentos de habililação do
licitante cujâ proposta atenda ao edital de licitaçã0, após concluidos os procedimentos de quê
trata o subilem anlerior.

13. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não
caberá exclusão de licitante por motivo relacaonado à habalitação, salvo em razão de fato§
supervenientes ou só conhecidos após o julgamenlo

14. DA IIVPUGNAçÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECII"IENTO

14'l Oualquêr pêssoa é parte legítima para impugnar este Edital poí iíegularidadê na âplicaÉo
dâ Lei n" 14.133. de 2021, dêvêndo píotocolar o pedido alé 3 (irês) diâs úieis antes da data da

abertura do certame.
14.2. A resposta à impugnaÉo ou âo pêdido de esclarecimento será divulgado em sítio elêtíônico
oÍcial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia úiil anterior à data da abertura do

certame
14.3. A impugnaÇão ê o pedido de esclarecimento deverá ser rêalizada exclusivamente por meio
do Portal
14.4.As impugnêÇõês e pedidos de esclarecimentos não suspêndem os prazos previslos no

certame.
14.4.1.A concessáo dê efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo agente de conlratação, nos autos do processo de licitaÉo.
14.5. Acolhida a impugnaçâo, será definidâ e publicada nova data para a realizaçáo do cerlamê.

15. DOS RECURSOS

15.1.A interposição de Écurso referente ao julgamento das propostas, à habilitaÉo ou

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogaÉo da licitação, observará o disposto no ê.!-l§§
da Lei no 14.133. de 2021.
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í5 2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, conlados da data de antimação ou de lavratura da
ela
15.3. Quando o recurso apresenlado impugnar o julgamento das proposlas ou o alo de habilitação
ou inabilitação do licilantê
15.3.1 a intençáo dê recorrer deverá ser manifestâda imediatamente, sob pena de preclusão;
15.3.2 o ptazo paÂ a mênifestação da antenção de reconer não será inferior a 10 (dez) minutos.
15.3.3 o píazo pâra apresentaÉo das razõês recursais será iniciado na data de intimação ou dê
lavralurâ da âla de habrl ação ou inabrlitação
í5.3 4. nâ hipótese de adoção da inversão dê fâses prêvista no §_[ jq_êIL.lz_llatqlq:lflM
de 2021, o prazo para apresentação das razõês recursais será iniciado na data de intimaÉo da
ata de julgamento.
15.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistêma.
15.5 O recurso será dirigido à auloridade que tiver edilado o alo ou profêíido a decisão recorrida,
a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (trê§) dias úteis, ou nesse mesmo prazo,
encaminhar recuÍso parâ a auloridadê superior, a qual deverá proferir sua deosâo no prazo de 10
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos aulos.
15.6. Os rccursos interposlos forê do prazo não sêíâo conhecidos.
15.7 - O pruzo para apresentação de contrarrazóes ao recurso pelos demais licitantes será de 3
(três) dias úteis, conlados da data da intimação pessoal ou da divulgaÉo da interposição do
recurso, assegurada a visla amediala dos elementos indispensávêis à defesa de seus intefesses.
15.8.O recurso e o pedido de reconsideraçáo terão efeito suspensivo do ato ou da dêcisão
reconida até que sobrevenha decisão finalda auloÍidade competênte.
'15 L O acolhimenlo do recurso invalida lão somente os atos insuscetlveis de aproveilamênto.
15.10. Os auios do píocesso permanecerão com vista franqueadá âos inleressados no sítio
eletrônico do órgâo promoloí da licitâção, ou poderá ser encaminhado via e-mail no câso de
impossibllidade de realizar o upload no sile.

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS ADJUDICAçÃO E HOMOLOGAçÃO

16.1. Homologado o rêsultado da licitação, terá o adjudicaláío o prazo de 05 (cinco) dias útêis,
contados a partir da data de sua convocação, para assinaÍ a Ata de Regislro de Preços, cuio
prazo de validade enconlra-se nela Íxado, sob pena de decair do direito à conlratação, sem
prejuízo das sançõês prêvislas nesie Edalal.
16.2 Altemativamentê à convocaÉo pêra compârecer perante o órgão ou entidade para a
assinalura da Ata de Registro de PÍeços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura
por e-mail, para que seja assinada e devolvida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data
de seu recebimento.
16.3.O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro dê Preços
poderá ser prorogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licilante(s)
vencedor(s), duranle o seu tÍanscurso. e desdê que devidamente iusiiÍicado
16.4 A ARP poderá sêr âssinada por meio de assinatura digital, âtravês de certificado digital
emilido no âmbito da lnfraestrutura de Châves Públicas Brasileira - ICP-Brâsil, observados os
padrões deÍinidos pêlâ própna ICP-8.asil.
165.A recusa inlustificada do fornecedor clâssificado em assinar a ata, denko do prazo
eslabelecido neste artigo, ensejará a âplicaÉo das penalidades lêgalmente estabelecidas.
166 Na hipólêse de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prâzo e nas
condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do
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cadastro de reserva, na ordem de classificâção. paÂ fazê-lo em igual prazo e nas condiçôes
propostas pelo pnmêiro classiÍlcedo.
16 7 Na hipólese de nenhum dos licilêntes aceiiar a conlratação nos termos do disposto do item
anterior, a Adminislraçáo, observados o valor estimado e a súa evenlual atualização na forma
prevista no edital, poderá:
16.E. convocar os licitantes para negociação, na ordem de clâssiÍcação, com vistas à obtençáo de
preço melhor, mesmo quê acima do prêço do adjudicatário; ou
16.9. adjudicar e Íirmar o contrato nas condiçõês ofertadâs pelos licitanles remanescenles,
obsêNada a ordem de clâssificáção, quando frustrada a negociação de mêlhor condição.
16.í0. A existência de preços registrados implicará compromisso de fomecimento nas condiçôes
êslabelecidas, mas não ôbrigârá a Administração a conlratar, Íacullada â realização de licilação
especifica para a aquisição pretêndida, desde que dêvidamênlê justificada.
16.11. Serâo formalizadas tentás Atas dê Rêgistro de Preços quênto necessárias para o rêgislro
de todos os itens constanles no Termo de Refêrência, com a indicação do licilânte vencedor, e
dêscrição do(s) ilem(ns), as rêspeclivas quantidadês, preços registrados e dêmais condições.

s sERÁ DE
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16.'13. Ao órgão não participante que aderir à Ata de Rêgistro de Preços, em relação às suas
póprias contratações, compete os alos íelativos à cobrança do cumprimento pela fornecedorâ
das obrigaçoes contratuâlmentê essumidas e à aplicação de evenluais penálidades deconenlês
do descumpnmento de cláusulas contratuais, observada a ampla defesa e o contraditório,
devendo informar as oconências ao órgão gerenciador.
16.14. Após a autorização do órgão gêrenciador, a aquisiÉo ou a contrataÉo deverá ocorer em
até 60 (sessenta) daas, observado o prazo de vigência da Ata.

í7. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREçOS

17.1. O Íomecedor terá seu registro cancelado pela AdministraÉo Públicã, quando estel
a) descumprir as condiçôes da Ata de Registro dê Prêços;
b) se recusar a assinar conlrato, não retirar a nola de êmpenho ou instrumenlo equivalente no
pÍazo estabelecido pela AdministíaÉo, sem justificâtiva aceitável;
c) não aceitar reduzir o seu pÍeço registrado, na hipótêse deste se lornar supeÍior àqueles
pralicados no mercado; ou
d) sofrer sânção prevista nos incisos lll ou lV do caput do aí. 156 da Lêi Federal no 14.133,
de 1" de abril de 2021.
17.2. O cancelamento de registros nas hipóteses prêvistas nos inciso§ l, ll e lV do caput será
formalizado por despacho do Órgão Gerenciador, âssegurados o conkaditório e a ampla defesa.
17.3. O cancelamento do registro nas hipóteses previstas nos incisos Ie ll acarretará, ainda, a

aplicação das penalidades cabiveis, assegurados o contradilório e a ampla defesa.
17.4. O cãncelamento do Íegistro de preços podêrá oconer por íato superveniente, deconente de

caso fortuito ou força maaor, quê prêjudique o cumprimento dâ ata, devidamentê comprovados ê
justificados:
a) por razão de intêíesse público; ou
b) a pedido do fomecedor.

16.12.
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18. DO REGTSTRO DE PREçOS

18.1. Sendo aulorizado a contralação o fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços ficâ
obíigado a retiraÍ âs respeclivas Nolas de Empenho e a celebrar os Contratos ou inslrumentos
equivalentes, nas condiçôes estabelecidas neste Edital e na própria Ata, observado o prazo de 5
(cinco) dias úteis, a contar da data de Íecêbimento da nolificaÉo.
18.1.1 O Vazo da convocação poderá ser pÍorogado uma vez, por igual peÍÍodo, quando
solicitado pela licilante vencedora durânte o seu transcurso, desde que ocora motivo justiÍcâdo e

aceito pela AdministraÉo.
18.2. A contrataçâo com os fomecêdorês rêgistrados será formalizedã pelo óÍgâo interessado, ê

deveé sêr celebrado no prazo de validade da Ala de Rêgistro de Preços.
18.3. A recusa injusiificada do fornecedor beneÍiciário êm retarar a Nota de Empenho ou assinar o
Conlrato, dentro do prazo estabêlêcido, caíacteÍiza o descumprimento total da obrigação
assumida, sujeilando-o às penaladades legalmentê estabelecidas na Lei FedeÍal 14.13312021.
18.4. O fomêcedor quê vier a ser contratado ficará obrigádo a aceilar, nas mêsmas condiçôes
contratuais, os acÍÉscimos ou supÍêssõês que sê fizeíêm necessáíos, até 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do Contrato, bem como a manter atualizâda, durante a execuÉo
do Contíato, toda documentação de habilitação exigidê na lacilaÉo. O limite para o acréscimo
será de 50o/o (cinquenta por cento)
18.5. Na assinatura do contrato, será êxigida a comprovaÉo das condiçôes dê habalitação
consignadas no edital, que deveÍão sêr mantidas pelo lacatante durante a vigência do conlrato.
1E.6 Na hipótesê dê inêgularidade, o contratado dêveé regularazaÍ â sua situação perante o

cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicaÉo das penalidades previstas
no edilâl e enêxos
18.7. Na hipótese de o vencedor da licitaçáo não comprovar as crndições de habilitação
consignadas no edital ou se recusar a assinar o conlrato ou receber a nota de empenho, a
AdministraÉo, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominaçôe§ legais câbíveis a
esse llcitante, poderá convocar oulro licitante, respeitada a ordem de classiícâÉo, para, apos a

comprovaçâo do§ Íêquisitos para habilitaçáo, analisada a proposta e eventuais documentos
complementares e, Íeita a negociaÉ0, assinar o conlÍato ou a ata de Íegistro de preços
18.8 A execuÉo do contralo deverá sêr acompanhada e fiscalizeda por 1 (um) ou maas fiscais do
contrato, repre§entanies da AdministraÉo, devendo-se registrar todas as ocoríências e as

deíiciências vêÍiflcadas em relatório, cuja ópia será encaminhada à CONTMTADA, para que
provldencie a imediata coneçáo das inegularidades apontadas.

19. DAS INFRAÇÔES ADMINISTRATIVAS E SANçÕES

19.'1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licilanle que, com dolo ou culpa:
19.1.1. deixar de entíegar a documêntação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que lenha sido solicalado pelo/a píegoeiro/a durante o cename;
19.1.2.Salvo em deconência de fato superveniente devidamente justiÍicâdo, náo mantiver a

proposta em especial quândo:
19.1.2.1. não enviar a proposta adequâdâ ao último lance oíeÍtado ou após a negoclaÉo;
19.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando êxigivel;
19.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encenada a etapa competitiva; ou

19.1.2.4. deixar de apíesentar amoslra;
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19.1.2.5. apresentar paoposta ou amoslra em desacordo com as êspecificaçôes do edatâl;
í9.1.3. não celebrar o conlralo ou não eniregar a documentaÉo exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposlê;
19.1.3.1. íecuser-se, sem justiflcâiiva, a assinar o contrato ou a ala de rêgistro de preço, ou a
aceitaa ou relirar o instrumenlo equivalente no prazo estabelecido pela AdministraÉo;
19.1.4. apresenlar declerâção ou documêntaÉo fâlsa exigida para o cerlame ou preslar
declaração falsa durante a licitaÉo
19.1.5. Íraudar a licitaçáo
'19.1.6. componar-se de modo inidônêo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:
19.1.6. í. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
19.1.6.2. induzir deliberadamente a eno no julgamênto;
19.'1.6.3. a prosentar a mostra falsificada ou deteíorada;
19.1.7. praticar atos ilícitos com vistas â frustrar os objetivos da licitação
19.í.8. praticar ato lesivo previsto no q!...tfjê_tql!!11?.11§Jq2q!3.
19.2. Com fulcro na tei_!:_l!J_3.3JC2921, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicaiários as seguintes sanções, sem prejuizo das
responsabilidades civil e criminal:
19.2.1. advertência;
'19.2.2. multa;
í9.2 3. impedimento de liciter e contretar e
19.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanlo perdurarem os molivos
deleÍminantes da punição ou alé que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoíidadê
que aplicou a penalidade.
19.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
19.3.1. a natuíêza e a gÍavidade da infração comeiida.
19.3.2. as peculiaridades do caso concreto
19.3.3. as circunstâncias agravanles ou atenuantes
19.3.4. os danos que dela provierem para a AdministraÉo Pública
19.3.5. â implantação ou o aperfeiçoamênto de programa de integridade, coníorme normas e
orientagões dos órgãos de controle.
,l9.4 A multa sêíá recolhida em percentual de 0,5% a 3070 incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no pÍazo máximo dê 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicaÉo oficial.
19-4-1-Pa"a as infraçôes previslas nos itens 19.1.1, 19.1.2 e 19.1.3, a multa sêrá de 0,5% a 15%
do velor do conkâlo liciledo
19.4.2.PaÊ as inÍrações prcvislas nos itens 19.1.4, '19.1.5, 19.1.6, 19.1.7 e 19.1.8, a multa será
de 15olo a 30% do valordo contrâto licitado.
19.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaraÉo de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
í9.6. Na apllcação da sanção de mulla será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da dala dê sua intimação.
19.7. A sanção de impedimenlo dê licitar e contralar será aplicada ao responsável em decorrência
das anfragões administrativas relacionadas nos itens 19.Í.'1, 19.1.2 e 19.1.3, quando náo sê
justiíicar a imposiçâo de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contralar no
âmbito da AdministraÉo Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
19.8. Poderá ser aplacada ao responsável a sanção de declaração de inidonêidade para licitaÍ ou
contratar, em deconência da prática das infrações dispostas nos itens 19.1.4, 19.1.5, 191.6,

Ediiel - Pegão Eler.ônico sRP rf 0&2026 RêgÉto de PEços pará FútuÉ e Eventul Áqui6ção dê iÔstture.16 mEiÉÉ p.É o
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19.1.7 e 19.1.8, bem como pelas inírações adminislrativas previstas nos itens 19.1.1, 19.1.2 e

19.1.3 quê justifiquem a imposição de penalidadê mêis grave que a sanÉo de impedimenlo de
licitar e contratar, cuja duraÉo obseNará o prazo píevisto no gIL-.1!50J§§1-daLgL!!:Ll.!332021.
19.9. A .êcusê injustiÍcada do adjudicatário em assinar o conlrato ou a ata de registro de preço,
ou êm aceitar ou retirar o instrumênlo equivalente no prâzo eslâbelecido pela Administração,
descrita no iiêm 19.1.3, caraclerizará o dêscumprimênto iotal da obrigâÇão assumada e o sujêitaíá
às penalidades e à imediata perda da garântiê dê proposta em fêvor do órgão ou entidade
promotora da licitação, nos termos do @.
19.10.4 apuraÉo de responsabilidade relacionadas às sançôes de impedimento de licitãr e
contralêr ê dê declaração de inidoneidadê para licitar ou contratar demandará a anstauraçáo de
processo de responsabilização â ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
servidores esláveis, que avaliará íâtos e circunslâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
âdjudicatário paÍa, no píazo de 15 (quanze) dias útêis, contado da dâta de sua intimação,
apresêntaa defêsa escrita e especiÍlcar as píovas que pretenda produzir.
19.1í.Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de
advertência, multa e impedimento de licilar e contrataí, conlado da datâ da intimação, o qual será
dirigido à auloridade que tiver proÍerido a decasão reconida, que, se não a reconsiderar no pÍazo
de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que
deverá proíêrir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinie) dias útêis, coítado do recebimento dos
autos.
19.12. Cabêíá a apresentação de pedido de reconsideraçáo da aplicação da sanÉo de
declaração de inidoneidade para lacitar ou conlratar no prazo de 15 (quinze) dias úleis, contado da
data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu
recebimento.
19.'13. O recurso e o pedido de reconsideraÉo terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
Íecoíridê até que sobrevenha decisão final da âuloridade competênte.
19.14.4 aplicâÉo das sanções pÍevislas nesie edital não exclui, em hiPólese algumâ, a
obrigaÉo de reparaçâo inlegrâldos dânos causados

20. DAS DTSPOStÇÕES GERATS

20.1. Será divulgeda ata da sessão pública no si§tema elekônico
20.2. Não havendo expedienlê ou oconendo qualqueí fêto supeNeniêntê que impeça â realização
do certame na data maícâda, a sessáo será automaticamente tÍansfeaida para o primeiro dia útil
subsequentê, no mesmo hoÍáíio anleriormenlê êstabelecido, dêsde que nâo hala comunicáÉo
êm contrário, pelo Pregoeiro.
20.3. Todas as referêniias de lempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observaÉo o

horário de Brasília/DF.
20.4. A homologação do resultado desta licitaÉo não implicará direilo à contrataçã0.
20.5. As normai disciplinadoras da licilação serão sempre rnterpretadas em favor da ampliação da

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o inteÍesse da Administraçáo, o
princípio da isonomia, a finalidade e â segurança da conlrataÉo.
20.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentaÉo de suas propostas e a

AdministraÉo não será, em nenhum caso, Íesponsável por esses cuslos, independentemente da

conduÉo ou do resultado do processo licitatório.
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20.7. Na conlagem dos prazos estabelecidos neste Edital ê sêus Anexos, êxcluir-se-á o dla do
início ê incluir-sê-á o do vêncimenlo. Só se rniciam e vencem os prâzos em dias de expediêntê na
Administração.
20.8. O dêsatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamenlo do ato, observados os princípios da isonomia
e do interesse público.
20.9. Em caso de divergência entre disposições deste Editêl ê de seus anexos ou dêmais peças
que compôêm o processo, prevalecerá as de§te Edital.
20 10. O Edital e sêus anexos estão disponíveis, na íntêgra, no portal Nacional de Contrataçôes
Públicâs (PNCP), na plataforma do prêgão eletrônico, ê no poftet de transparência do Município.
20.1 1. lntegram este Edital, para todos os fins e êÍêilos, os seguintes anexosj

ANEXO I - Termo de Referência
Apêndicê do Anexo I - Estudo Técnico PreliminaÍ
ANEXO ll - [4inuta da Ata dê Registro de Preços
ANEXO lV - [4inuta de Termo de Conlralo
ANEXO V - DeclaraÉo conjunta

*

(8)

AL
Secreláio Municipal

Alto Alegre do Pindaré (MA), 07 de abril de 2026.

RLI DE SOUSA
Edu de Alto Alegre do Pindaré/[,44

Edital Prêgão Elekóniêo SRP no 042026 ReSistro dê Preços pára Futu€ ê Evêntla Aquisição de instrumertos musi.áis párã ô
proleio Sons Oue TÊnsÍomam Vda6 Acordeom Na Escola' de interesse do Municipio de A lo Alegre do Pnda.é/MA
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pREGÃo ELETRoNtco sRp N" 08/2026 - cpupMAAP

ANEXO I

TERMo oE REFERÊNcra

,t. oo oBJETo.

1.1. O presênte Termo de Referência visa a
"Sons Quê Trânsformam Vidas: Acordeom Na
Pindaré/[IA.

aquisiÉo de instrumêntos musicais para o projeto
Escola' de interesse do Irunicípio de Alto Alegre do

2. JUSTIFICATIVA.

2.1. A presente dêmanda fundamenta-s{lna i(ecessidade de promover ações culturais e
educativas que conhibuam para a inclusâo 9oíÉl de crianças e adolescentes em situação de
vulnerabrldêdê da redê púb|ca munrcrpal

2.2. A implementaÉo do projeto "sons §{" fr"}.rorrnrrn vrdas Acordeom Na Escola" visa
pÍevênir â evasão êscolar e combater sitúações dp risco, como o trabalho infantil, utilizando o
acesso à música para estimular o aprendizado, a discaplana e fortalecer os vínculos comunitários.

2 3. Considêrando que o acesso à música resgata valores cullurais e proporciona novas
perspeclivas para o futuro dos pâÍticipanlês, foi apurada a nêcessidade de aquisiçâo dos
instrumenlos musicais abaixo especiícados.

3. EspEctFrcAçôÊs E EsflMATrva DE coNsuMo.

@eEventualAqui6içáodêinstlumedo6m6icabpaÉo
projeto Sô; AúêTÉmtomam \,rdâs Aco.deom Nã E&olâ" de inte@sê do Municipio dê Alto AlegÉ do Pi'daré/MA

tTEtll ESPECIFICAÇAO UNO, QUANÍ, Vâlor Unit.

01

ACORDEON:

18 bâixos (graves consistentês),26 teclasi 3
'egistros na máo direita; palhelas êm âço
noxidáveli fole em linho e couro; eslrutura em
radeira de lei; cantoneirâs de metali acattâmento
:m alto bnlho cor preta perolâdâ (PBK). Acessorios
nclusos: case tipo mochila com rodinhas, alça
'eÍátil, bolso extemo e alÇas para acordeon.

Und 60 R$
5.000,00

R$
300.000,00

02

úOLINO VOGGA MODÊLO VON144N 4/4

3orpo com lampo em SpÍuce, Íaixas e fundo em
3asswood e trrâço em l\raplei acabâmento em
r'emiz Ííânslúcido AveÍm€lhado: detalhes êm
,ack Maple (espelho, cÍavelhâs ê queixeiía);

-.standârte com 4 microâfinadorês fixos.
Acessórios inclusosr arco em crinâ animal. bÍeu e
3stoio térmico tÍianoular com aloas

Und 60 R$
1.475,39

R$ 88.523,40

VALOR TOÍAL RS 388.523,40

..". /§ Ie-". lcàPú'.._Jr-
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4. DO ENOUADRAMENTO LEGAL

4.1. O objeto destê Têrmo de Referênciâ é considerado comum porquê é definido mediante
especificâçõês usuais no mercado, lêndo como critério de escolha o píeço ofertado somente,
cabendo à adoção da modalidade PREGÃo, nos termos do arl. 60, XLI da Lei n' 14.13312021.

4.2. A modalidadê de licitação ora escolhida confere maior cêleridade ao processo, como também
amplia o univêrso dos potenciais licitantes. Desse modo, entende-se quê o interesse público será
mais satisfatoriãmenle alendido mediantê a adoÉo dessa modalidade.

4.3. São aplicáveis ainda ao obieto licitado, no que couber a Lei Federal n' 14.13312021 e Lei
Comp,ementar no 123l2006 e demais normas rcgulamentares pêítinentes à êspécie.

5. DO VALOR ESTIi,]ADO

5.1. O valor lolal estimado para o objêto solicitado sêrá orçado pêlo setor competente, e sêÍá
êstabêlecido em função dos preços médios pralicados no mêrcado, mediante cotaÉo de preços

realizadas junto às empresas do ramo pêrlinente ao objêto da solicitação, a qual êstaÍá disponívêl
parê consulta dos interessados juntamente com o êdital de licitação.

5.2. Os preços apresentados sêrão considerados completos e deverão abranger todas as

despesas relativa§ ao fornecimento do objeto, lais como: tributos, transporte/fretê, embalagens,
caÍregamento e descarregamenlo, seguro, eventuâis substituiçôês e quaisquer despesas

acessóÍias e/ou necessárias ao regular cumprimento do objeto, não especificadas neste Termo.

6. ADEAUAÇÃO ORçAMENTÁRIA

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recurso§

específicos consignados no Oíçamento Gêral do NIunicípio, e a refêrida dotação será infoímada

em momento postêrior e pelo Setor Contábil.

PREFETÍURA MUNICIPAL DE ALTO ALÉGRE OO PiNDARÉ - MA
Av. João Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 01.6í2.832000'í-21

7. DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAIV]ENTO DA ORGANIZAçÃO

7.1. A Prefeitura [Iunicipal de Alto Alegre do Pindaré optou pela não elaboração do Plano Anual

de Contratações, por essa razão a presentê demanda não possui alinhâmento com o
planêjamento da oÍganização.

8. GARANTIA DA CONTRATAçÃO.

8.1. Deve possui garantia mínima de 12 (dozê) meses, nos termos do artigo 96 e seguintes da Lei

ro 14j33, de 2021.

@aêEventualAqus4àodem§rumenlosmUsicai6DaÉo
poi*o s.ni oue rans.mam vida§: a@ÍdeotNa Esco a' d; intecsse do Munrc iprc de Állo alegê do Pndaré/MÂ
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9. LOCAL E PRAZO DE ENTREGA:

9.1. O material objeto do presente Termo de Referência dêvêrá sêr entregue na sede dâ
Secretaria l\4unicipal de Educação, aos cuidados do Supervisor do sêtor competente.
9.2. O prazo de entrega do objeto será de até no máximo 30 (trinta) dias consecutivos, a conta. da
assinatura do contrato.
9.3. O prazo para recebimento deÍlnitivo poderá ser excepcionâlmênte paoíÍogado, de forma
justificada, por igual período, quando houvêr necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.
9.4. No caso de conirovórsia sobre a execução do objêto, quanlo à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser obsêrvado o têor do art. 143 da Lei n' 14.133, de 2021, comunicando-se à

empresa para emissão dê Nota Fiscal no que pertence à parcêla incontroversa de execução do
objeto, para efêito dê liquidação e pagamento.
9.5. O prêzo paía a solução, pelo conlratado, de inconsistências na execução do objeto ou dê
saneamento da nota Íiscal ou de instrumento dê cobrança equivalenlê, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despe§a, não será computado para os Íns
do recebimento definitivo.
9.8. O recebimento provisório ou deílnitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e

pela segurança dos bens nem a responsâbilidade ético-prcfissional pela perfeita execução do

contralo.

10. DO PAGAMENTO:

10.1 - O pagamento será feito pela Prefeitura lvlunicipâl de Alto Alegrê do Pindaré, em moeda
corente nacional, mêdianie Transferência Banéria Eleirônica, direto na Conta da Contralada e

ocorrêrá até no máximo de 30 (lrinta) dias após a data do rêcebimento deÍnitivo do material,
mediante a apresentação da competênie Nota Fiscalou Fatura;
10.1.1 - A CONTRATADA deverá protocolar na sêde desta Prefeilura a solicitação de pagamento,
assinada e carimbada pelo rêpresentante legal da emprêsa em papel limbrado, contendo o no do
processo licitatório, as informações para crédiio êm conta co,Tente como: nome ê número do

Bânco, nomê ê númerc da Agência e númêro da conla, anêxando a Nola Fiscal devidamente
atesta, emilida sem rasura, em letra bem lêgível, juntamente com cópia do conlrato, cópia da nola
de empenho como também as demaas certidões atualizadas: Cêrtificado de Rêgulaaidade de

SituaÉo do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Certidão de Débitos Trabalhistas -
CNDT, Certidão Negativa de Débito junto à Previdência Social - CND, Certidão Conjunta Negativa
de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida por órgáos da

Secretaria da Receita Federal do Brasil e da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, e certidôes
negalivas de débitos expedidas por órgãos das Secretarias de Fazenda do Estado e do Município.
1O-2 - Como condição para Administração efetuar o pagamenlo, a licitante vencedorâ deverá
manler âs mêsmas cond'ções dê habilitâção.
10.3 - O rêcebimento não exclui a Íesponsabilidadê da Contratada pêlo perfeito desempenho do

material fomecido, cabendo-lhe sanar quaisquer iregularidades detêciadas quando da utilização

do referido material:
10.4 - A nota Íscal/fatuÍa dêverá ser emitidâ pela própíiâ Contratada, obrigatoriamente com o
número dê inscrição no CNPJ, constante da Notâ de Empenho e do Conlrato, não se admitindo
nolas flscais/faturas emitidas com outro CNPJ, mesmo de filiais ou da matriz.

@eEveniualAqulE(àode'nstrumêrÂosmUsicajspa€o
projeto Son; Oue TEnsfomám Vidas: Amdêom Na Esco a' de intê€sse do rúun cípio de Alto Alegê do Pidaré/MÂ
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10.5 Havendo erro na apresêntagão da nota Íiscâl ou instrumento de cobrançã êquivalênte, ou
circunstânciâ que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o conlraiado
providencie as medidas saneadoras, rêiniciando-se o prazo êpós á comprovação da regularizaÉo
da situação, sem ônus ao contratante.
í0.6. Não havendo regularizaçáo ou sendo a defesa considereda improcedente, o contratante
dêvêrá comunicar aos ófgãos responsávêis pela fiscalização da rêgularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanlo à existência de pagamênto a ser êfêtuado, para
que sejam acionados os meios perlinêntes e necessários para garaniir o recêbimênto de sêus
créditos.
10.7. Persislindo a irrêgularidade, o conlratantê dêvêaá adolar as medidas necessaías à
rescisão contralual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
conlratado a ampla defêsa.

,Í 1. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS.

11.1. Em conformidade com a Lei Complêmentar 123, dê 14 de dezembro dê 2006, em sêu
artigo 48, incisos I e lll, altêrados pela Lei Complementa( 147, de 07 de agosto de 2014, esta
licilação teÍá:
11.1.1.Os ilens com valor estimado dê até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), devêÍão ser de
partacipação êxclusiva de Microempresas - l\,,!E, Emprêsas de pequêno poíle - EPP, inclusive
Microempreendedor lndividual - MEI;
11.1.2.Reserva de Cota de até 25olô (vinte e cinco por cento) para Microêmpresas - ME e
Empresas dê Pêqueno Porte - EPP, inclusive Àricroêmprêendedor lndividual- [,4E1.

11.1.3.N4 licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de
contratação para as microempresas e emprcsas dê pêquêno porte, quê oferiar lance até 5olô

(cinco por cento) superior ao melhor lancê, nos termos do §2o do a n 44 da LC 12312006
1 1.1.4. Na licitação, deverá ser assegurado a prioridade de contratação para as micíoempresas e
emp.esas de pequeno porte sedjadas no ÂMBITO LOCAL ou REGIONAL, até o limite de ÍO%
(dez por cento) do mêlhor preço válido, nos termos do §3o do art. 48 da LC 12312006, pa.a
fomento do comércio local/regionale promoção do desenvolvimento econômico e social.

í2. Do pRAzo DE ExEcuÇÃo E vtcÊNctA CoNTMTUAL E DA vtGÊNcra DA arA DE
REGISTRO DE PREÇO.

12.1. O prczo de execução do objeto e a vigência contratual será de í20 (cento e vinte) dias,
contados a partir da dâta de assinalura do instrumento conlratual, facultada sua proÍrogação nas
hipóteses previstas dos aíigos 106 e 107, da Lei Federal n" 14.133121, devidamente justiÍicada
por escrito e previamente autorizada pela autoridade competente para celebrar o Contrato.
12.2. O prazo de vigência da ata dê Íegistío dê preços será até '12 (doze) meses à partir da data
de sua assinaturâ, admitindo-se prorrogaçôes, desde que ocorram dênho dêsse prazo.
12.3 - Desde que devidamente justiícada a vanlagem, a ata dê rêgistro de preços, durante sua
vigência, podêrá ser utilizada por qualquer órgão ou entidadê da administração pública quê não
tenha paÍticipado do cerlamê licitatório, mêdiante anuência do órgão gerenciador.
12.3 - Às aquisições ou as contÍataçôes adicionais não poderão exceder, por órgâo ou êntidade, a
50o/o dos quantitativos dos lotes do instrumento convocatório e registrados na Ata de Registro de
Preços para o órgão gerenciador e órgãos participaniês, não podendo ainda, excêder na

Edital - Prêqáô Elerrônlco sRP n" 0&2026 - Regrsiro de Preços pãã Fllura e Evêrlual Aquis§áo de insirurer'tos m6i€É para o
prôletô Sôns auê TEnsfomám Vidas:Acordeom Na E&ola"dê iniêrêssê do lr,lunicípo dê AltoAlege do Pindâré/rúA
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totalidade, ao dobro do quanlilativo de cada lote rêgishado ne ata de registro de preços para o
ór9ão gêrenciador e para os órcâos parlicipantês, indêpendenlemente do númêro dê órgãos não
participanles quê âderirem, com fulcro no arl. 32 do Decrelo Federal no 11.462 de 31 de março de
2023.

,I3. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEçÃO OO FORNECEOOR E FORMA DE FORNECIMENÍO.

Foíma de sêleçâo e critério dê julgamenio da píoposta

13.1 O fornecedor sêrá selecionado por mêio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR
PREÇO,

Forma de Íomecimênto

13.2. O fomecimenlo do objeto sêrá parcelado, conforme quantitativo solicitado.

14. PROPOSTA DE PREçOS.

14.1. Os preços propostos deveÉo incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os
resultantes da incidência de quáisquer íretês. imposlos, taxas, contribuições ou obrigaÉês
trabalhislas, fiscâl e pÍevidenciário a que estiver sujêito, e dêmais custos que incidam, direta ou
indiretamentê, na execução do objeto a ser contralado.
14.2. A proposta de preço deverá conter a discriminâçâo dêtalhada dos produtos oferlados,
marca, modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solicilada, o valor unitário (numérico),
valor total (numérico ê por extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa)
dias ê prâzo de entrega dos pÍodutos

15. EX|GÊNC|AS DE HABTLTTAçÃO.

15.1 A HABILITAçÃO JURiDICA sêé comprovada, mediante a apresenlação da seguinte
documenlação:
15.1.1. No caso de empresário individuaI inscriçáo no Regislro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta ComeÍcialda respectiva sede.
15.í.2.Em se tratando de microempreendedor individual MEI: Cerlificado da Condição de
lvicroempreendedor lndividual - CC[,lEl, cuja acêitaçâo ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br.
15 1.3. No caso de sociêdade empresária, ato constilutivo, eslatuto ou contralo social em vigoÍ,
devidamenle regastrado na Junta Comercialda respectiva sede.
15.1.4.N0 caso de sêro participantê sucursal, filial ou agência, inscriçào no Registro Público de
Empresas lvlercanlis ondê opêra, com averbação no Registro onde tem sede a matÍiz.
15.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova dâ indicaÉo dos seus administÍadores.
15.1.6.N0 caso de cooperativa: atâ dê fundação e eslaluto social em vigor, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamentê arquivado na Junla Comercial ou inscrito no Registro
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Civildas Pessoas Jurídicas da respêctjva sede, bem como o registro de que trâta o art. 107 de Lei
n'5.764. de 1971.
15.1.7. No caso de emprêsa ou sociêdade estrangêira em funcionamento no País: decreto de
autorizâçã0.
15.1.8. No caso de atividade adstrila a uma lêgistação específica: alo dê registro ou auiorização
para funcionamenlo expedido pelo órgão competentê.
15.'1.9.Os documenlos acima deverão ês1ar acompanhados de todas as altêrações ou da
consolidação respeciiva.

15.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCTAL E TRABALHISTA sêrá comprovada mediante a
apíesêntação dos seguintes documentos'
15.2.1.Os documentos relativos à regularidadê Íiscal somente serâo exigidos, êm momento
posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitânte mais bem classificado, indepêndênte
se a fasê de habilitação irá ou não anteceder as fases de apresentação de propostas ê lances.
15.2.2.Prcva de ínscrição no Cadastro Nacional dê Pessoa Jurídica (CNPJ), através do
Comprovante dê lnscrição e de Situação Cadastral, emitido peia Secrêtaria da Receita Federal do
[4inistério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa paÍa com a Fâzenda
Federal, ou no Cadastro dê Pêssoas Físicas, confofine o câso.
'15.2.3. Prova de ínscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir lnscrição
Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de lnscrição no Cadastro de
Contribuintes l\,Iunicipal quando se tratêr de prestador dê serviço.
15.2.4.Prcva de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentaÇão de ceriidão
expedida conjuntamenlê pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pêla Procuradoria-
Geral dâ Fazenda Nacionâl (PGFN), referente a todos os créditos tíbutários federais e à Dívida
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aquêlês rêtativos à Seguridade Social, nos
têrmos da Portaria Conjunta no 1.751, dê 02/10/2014, do Secretá.io da Rêceita Federaldo Brasil e
da ProcuÉdora- Geral da Fêzênda Nacional.
15.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicÍlio ou sede do licitante,
mêdiante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos e Certidão Negativa
ou Posiliva com Efeitos de Negativa de Débitos da Divida Ativa, êxpêdida pela Secretaria da
Fazenda Estadual.
15.2.5.1 Caso o licitante sêja considerado isento dos tribulos esladuais relacionados ao

da

PREFEITURA MUNICIPAL OE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ. MA
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objeto licitado, deverá comprovar 1al condição medianle a ápresentação de declaração
Fazenda Estadual do domicílio ou sedê do licilante, ou outra equivalente, na forma da lêi.
15.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda lvlunicipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante,
mediante a Cê.tidão Negativa ou Posiiiva com Efeilos de Negativa, de Débitos e Ceriidão
Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa dê Débilos da Dívida Ativa, expedida pela
Secretaria da Fazenda l\4unicipal.
15.2.6.1 Caso o licitânte seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao
objelo licitado, deverá comprovar lal condição mediante a apresentação de declaração da
Fazenda l\,4unicipaldo domicílio ou sede do licitanle, ou outra equivalente, na forma da lei.
15.2.7.Prcya de regularidadê rêlativa ao Fundo de caraniia por Tempo de Seíviço (FGTS),
mêdiante Certificado de Rêgulâridade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica Fedêral.
'15.2.8.Pr0v4 de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresenlação da Certidão
Negatava de Débitos T.abalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do Trabalho
(conforme Art. 3" da Lei N" 12.440/2011)
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Quêndo se tralar da subcontratâçáo prevista no art 48, ll, da Lei Complemenlar n.
123, de 2006, a licilante melhor classificâda deverá, também, apresêntar e documentaÉo de
regularidâde Íscal, social e trabalhista das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que
sêrão subcontraladas no decoíÍer da execução do contrato, áinda que exista alguma restriÉo,
âplicando-se o prazo de regulanzaçào.

15.3 A QUALIFICAçÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos
seguintes documenlos:
1 5.3.1 . Declaração de que o licilante tomou conhecimênto de todas as informações e das
condiçõês locais para o cumprimento dás obrigações objeto da licitação.
15.3.1.1. A declaíação acima podêrá ser substituída por dêclaraÉo formal assinada pelo
responsável técnico do liciiante acerca do conhecimento pleno das condições peculiares da
contrataçã0.

15.4. GARANTIA, MANUTENçÃo E AsslsTÊNclA TÉcNlCA: o prâzo de garanlia contratual
dos bens, complêmêntar à garantia legal, é dê, no mínimo, 3 (três) meses, ou pelo prazo fornecido
pelo fabícante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequênte à data do
recebimento definitivo do objêto.
I 5.5. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fomecidos êm períeitas
condições de uso, sem qualquer ônus ou cr]sto adicional para o Contraiante.
15.6. A garantia abrange a rcalizaçÁo da manutenção corretiva dos bens pêlo próprio
Contratado, ou, se for o caso, por meio dê essistência lécnica autorizada, de acordo com as
normas técnicas específicas.
15.7. Entende-se por manulenção coneliva aquela deslinadê a corrigir os defeitos apresenlados
pelos bens, compreendendo a subsliluiÉo de peças, ê realizâÉo de ajusles, Íeparos e correçôes
necessárias.
15.8. As peças que apÍesentarem vício ou defeito no período dê vigência da garantia deverão
ser subsliluídas por outras novas, de primei.o uso, e originais, que âpresentem padrões de
qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na íabricação do
equipamento
15.9 Uma vez noiificado, o Contratádo rcalizatá a rcpazçáo ou substituição dos bens que
âprêsêniârêm vicio ou defeilo no prazo de até 30 (trinta) dias, conlados a partir da data de retirada
do equipamento das dependências da Adminislração pelo Contratado ou pela asslstência técnica
autorizada.
15.10. O prazo andicado no subitem anlêrior, durante seu
única vez, por igual período, mediante solicitação escrita
Contratanie.

15.2.9. OeclaraÉo de que não emprega menor de '18 anos em trabalho nolumo, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de '16 anos, salvo menoÍ, a pariir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do inciso )(XXlll do art. 70 da ConstituiÉo Fêderal.

transcurso, podeíá ser pronogado uma
e jusiiícada do Contratado, aceita pelo

15 2.10

15.11. Na hipólese do subilem acama, o Conlratado devêrá disponibilizar êquipamento
equivalente, de especificaÉo igual ou superior ao ântêÍiormenle fornecido, para utilização em
caráler provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos
administrativos durante a êxecução dos reparos.
15.12. Deconido o ptazo paía rêparos e substituições sem o atendimênto da solicitação do

ContÉtante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, íca o Contratante autorizado a

contralar empresa diversa para executar os reparos, aiustês ou a substatuição do bem ou de seus
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componentes, bem como a exigir do Conlratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que
tal fato acarrete ê perda da garaniia dos equipamentos.
15.13. O custo íeferentê eo transporte dos êquipamentos cobertos pela garantia será dê
responsabilidade do Contratado.
'15.14. A garantia legal ou coniratual do objeto tem prazo de vigênciã píóprio e desvinculado
daquele Íxado no contíato, permitindo evenlual aplicação de penalidades em câso de
descumprimento de alguma de suas condiçôes, mesmo dêpois dê expirada a vagência conratual.

16. MOOELO DE GESTÃO DO CONTRATO.

'16.1. O contÍalo dêverá ser execulado íelmente pêlas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as nonnas da Lei n" 14.133, de 2021 , e cdda parle responderá pelas consequências
de sua inexecuçâo total ou parcial
16.2. Em caso dê impedimênto, ordem de paralisação ou suspensão do contralo, o cronograma
de exêcução será prorrogado aulomaticamenle pelo tempo corespondente, anotadas tais
circunslànciâs medianle simples êposlila
16.3. As comunicâções entre o órgáo ou êntidade e a contratada devem ser realizadas por
escnio sempre que o ato exigir talfoÍmalidade, admitindo-se o u§o de mensagem eletÍônica para

esse ím, confoÍme endereço eletrônico informado pela conkatada na sua proposla comercial.
16.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que dêvam ser cumpridas de imediato.
'16.5. Após a assinalura do contralo ou instrumênlo equivalente, o ór9ão ou entidade poderá

convocar o reprêsenlantê da empresa contratada para rêunião inicial para apresentaÉo do plano
de íiscalizaÉo, que conterá informaçôes acerca das obrigaçoes contratuais, dos mecânismos de

flscalização, das êstratégias para execuÉo do objeto, do plano complementar de execução da

coniratada, quando houver, do método de aferição dos resultados ê das sanções aplicáveis,
denire outÍos.

Gestor do Contralo:

16.6. O gestor do contrato coordenará a atualização do proces§o de acompanhamenlo e
Íiscalização do contrato contendo todos os rêgisiros formais da execuçâo no histórico de
gerenciamento do contrato, a exêmplo da ordem de serviço, do registro de ocorências, das
alterâÇôes e das pronogaçôes conkatuaas, elaborando relalôno com vistas à verificação da
necêssidade dê adequaçóês do conlrato para fins de atendimento da ínalidade da administração.
16.7. O gestor do conlÍato acompanhará os registros Íealizados pelos íiscais do contrato, de
todas as ocoÍrências relacionadas à execuÉo do conlrato e as medidâs adotadas, informando, §ê
for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competênciê.
16.8. O gêstor do conirato acompanhará a manutenção das condiçôes de habilitação da
contratada, para fins de empenho de dêspesa e pagamento, ê anotará os problemas que obstam
o fluxo normal da liquadação e do pagamento da despêsa no relatório de Íi§cos evêntuais.
16.9. O gestor do conlrato emitirá documento comprobatório da avaliação íealizada pelos Í§cais
técnico, administíâtivo ê setoÍial quanio ao cumprimênio dê obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
objêlivemêntê definidos e aÍeridos, e a eventuais pênalidades aplacadas, devendo constar do
cadastÍo de aleslo de cumprimento de obÍigaçôes
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'16.10 O gestor do contrato tomârá providências paía a foÍmalizaçáo de procêsso administratjvo
dê responsabilização para fins dê aplicação de sânções, a ser conduzido pela comissão de que
trâta o art 158dâLêi no 14.í33, de2021, ou peloagenteou pêto selorcom competência para tal,
conforme o cêso.
1r.11. O gestor do contralo deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução
dos objetivos que tenham justificado a contraiaÉo e eventuais condutas a serem adotadas para o
ap moramenlo das atividades dâ Adm'ntstÍaçâo.
16.12. O gestor do contrato deverá ênviar a documentação pertinêntê ao setor de contratos para
a Íotmalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimênsionâdo pela
Ílscalização ê gestão nos termos do contrato

17. OO RECEBIMENTO DO OBJETO,

17.1. O objeto será recebido prcvisoriâmenle, de forma sumária, no ato da enlrega ou execução,
juntamênlê com a nota fiscal ou inslrumento de cobrança equivalenlê, pelo(a) responsável pelo
âcompanhamento e ÍscalizaÉo do conkâlo, pârâ êíêilo dê postêrior vêriÍicação de sua
conformidade com as especiÍlcaçôes constanlês no Termo dê RêÍêrênoa ê na proposta.
17.2. O objelo poderá ser rêjeitado, no lodo ou êm parlê, inclusive an!ês do rêcêbimênto
provisório, quando em desacordo com as espêciÍcações conslantes no Termo de Referência e na
proposta, devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úleis, a conlar da notificação da
contratada, às suas custas, sem prquízo da aplicação das penalldades.
17.3. O recebimenlo definilivo ocorêrá no prazo de 30 (trinia) dias úieis, a contar do
recebimenlo da nota Íscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a
verificação da qualidade ê quântidade executados e consequenle aceilação medaante termo
detalhado.
17.4. O ptuzo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente proffogado, de forma
justiÍicada, por igual pêríodo, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.
17.5. No caso de controvérsia sobre a exêcuçáo do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quanlidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n" 14.133, de 2021 , comunicando- se à
empresa paaa êmissão dê Notá Fiscâl no que diz respeito à parcela incontroversa dâ exêcução do
objelo, para efeito dê liquidação e pagamento.
'17.6. O pazo para a solução, pelo conkaiado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota Íscal ou de instrumênto de cobrança equivalenle, veriícadas pela
Administração duranie a análise prévia à liquidaçáo de despesa, não será computêdo para os íns
do recebimento definitivo.
17.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita êxecução do
contralo.

18. CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DOS PREçOS.

preços deverão ser cotados em moeda conente do País (Real - R$).
preços e lances oferlados deverão possuir apenas duas casas decimai§ apó§ a virgula

18.1.
18.2.
(-,xx)

Os
Os
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18 2.1 Não sêrá admiiido no prego, o frâcionâmento
decimais, desprezando-se a íração remanescente.
18.3. Somentê serão aceitos os prêÇos unitáÍios e
fase de lance/negociaÇão, iguais ou inferiorês
Administração Pública Municipal.

de centavos que uttrapassarem duas casas

píeços totais/globais que estiverem, após a

aos preços eslimados/orçados por esta

19. RESPONSABILIDADES DA CONTRAÍANÍE E OA CONTMTADA.

19.1. Deveres e Rêsponsabilidades da Conlratanle, além de oukas que poderáo ser previslas no

Edital e Contralo:
19.1.1.Nomêar Gestor e Fisc€is Técnicos, Administrativo e Requisitanle do contrato paÉ
acompanhar e fiscalizar a execução dos Contrãlos.
19.1.i.Vetaí o emprego de qualquer produlo quê considerar incompatível com as especificâçôes
apresentadas na proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequado, nocivo ou danifi€í seus

bens patrimoniais, ou:
19.1.3. ser prejudicial à saúde dos usuários/consumidores.
19.1.4. EÍetuar o pagamento à CoNTRAÍADA nas condiçôes pacluadas.
19.1.5.Aplicar à CONTMTADA as sanções administralivas regulamentares e contratuais
cabíveis.
'19.1.6. Preencher e enviaí a Ordem de Fomecimênto de Bens/sêrviços de acordo com os critéÍios
estabelecidos nesle Termo de ReÍeréncta
19.1.7.Recêber o objeto entregue pela CONTRATADA, que estejam em conformidade com a

proposta acêita, conforme inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao Íinal o TERIVO DE
RECEBII\4ENTO DEFINITIVO,
19.1 L Solicitar a substituição imediata de produtos que julgar insuÍlcientes, inadequados ou
prejudaciais.
'19.1.9. Recusar com a devida justificativa o objeto êntregue fora das especiÍlcâções constantes na
proposta da CONTRATADA.
19.1.'10. AssumiÍ a responsabilidade pelos prejuizos eventualmente causados à

CONTRATADA, deconentes do mau uso ou operação imprópria, a parlir do ato da recepÉo do
produto fomecido para teste até a sua aceatação ínâ|, desde que, na sua apÍesentaçáo, obielo
não tenha apresentado defêitos.
19.1.11. Liquidar o êmpenho ê efetuar o pagamento da fatura da emitida pela
CONÍRATADA dêntro dos píazos preeslabelecidos em Contrato.
19.1 12. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer oconências relacionadas com o
fomecimênto dos produtos.
19.1.13. Promover o acompanhamento ê a Íiscalização do objeto contralado, sob os
aspectos quantitativos ê qualificativos, anolando em registro píóprio âs falhas detectadas ê
comunicando por essito à CONTRATADA, as oconências de imperfeições, falhas ou
inegularidades, Íxando-lhe pêzo paÂ coíÍigir defeiios ou inegularidades conslatados no

fornecimento dos produtos.
19.2 Devereô e Responsabilidades da CONTRATADA, além de oulras que poderão ser
prevastas no Edital e Contraio.
19.2.1. Fomecer os produtos e os serviços conÍoÍme especificações definidas no presente Termo
de Referência, não podêndo nunca ser infenor a esta.
19.2.2. l\4anteÍ cápacidâde mínima de entrega para alender as demândas contratadas.
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19.2 3 Prêstar todos os esclarêcimenlos que lhê forem solicitados pelo ÓÍgão Gerenciador da Atâ,

relacionados com as cáracteÍislacas dos produtos
19.2.4. Entregar, nos locais determinâdos pelo CONÍRATANÍE nas Ordens de Fomecimênio, os

produtos e ;ervigos objeto da presente conlratação, às suas êxpensas, dentro do prazo dê

entregâ estabelecido.
19.2.5. comunicar à coNTRATANÍE, por escrito, qualquer anormalidade de cááter urgente em

relação aos produtos que forem obielos do Contralo e p.êstar os esclarecimentos. nêcêssários'

19.i6. lndicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRAÍANTE, que deveÍá

respondêr pela fiel execução do Contrato.
19.i.7.Ate;der prontamente quaisquer oíiêntações ê exigências dos Fiscais dos contatos e/ou

dos Gestorês dos Conhatos jnerentes à execuÉo do objêto contratual.
'l9.28.Reparar quaisquer danos diretamente causados à ooNTRATANTE ou a terceiros, por

culpa ou iolo de seus representantes legais, prêpostos ou empregados,.em decorÍência da

fiesãnte retação contratual; não excluindo óu reduzrndo essa responsabilidade da Íscâlização ou

o acompanhamento da execução do obleto pela CONTRATANTE
a) Apurado o dano e caradeÃzada suá autoria por qualquêr empregado da CONTMTADA, esta

pâgàrá à CONTRAÍANTE o valor corÍespondente, medianie o pagamento de Documenlo de

ÀrÉcadação Municipâl - DA[,I, a ser emilidâ pelo Geslor do Contralo no valor conespondente ao

dano, acràscido dagdemais penâlidades conslantes do instrumenlo convocalório e do contrato'

19.2.b. Propiciar todos os meios e íecilidades nêcessárias à ÍlscálizaÉo da execuçâo do objeto

pela CoNiRATANÍE, cujo representante terá podeíes para sustar o íomecimento, total ou

parciatmente, a qualquer'têmpo, sêmpre que considerar a medida necêssária, e recusar o§

materiais empregados que julgar inadequados
19.2.10. llãnter, OurânG loda a êxecuÉo do Conlrato' em compatrbilidade com as

oOngações por ele assumidas, todas as condrçôes de habillaçâo ê qualrÍcaÉo exigidas na

licitaçáo.
19.2.11. Emitií fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresênlando á

CONTRAÍANTE para Pagamento.
19.212. Suüstituir os produtos reprovados na aceitação, dentro do píazo êslâbelêcido neste

Termo de Referência, sêm ônus paÍa a CONTRAÍANTE.
1g-21g. Substituir os produtos que apresentarem defêiios, sem ônus para a

CONTRATANTE, no prazo de demais condiçôes prevrstas nêste TeÍmo de ReÍeÍénciâ

iiz tq. Apresentar os empregados d;vrdamente uniíoÍmizados e identrícados por meio de

cà-ná, alé. a"'prouê-los com os Eqr-ripamentos de Proteção lndividual - EPl, quêndo for o câso

liz là A contratante poderá ;oiicitar, a qualquer momenlo, amoltras para.análise' a ím de

càÃprouar a quatlaaoe do pioduio contratêdo. A DETENToRA Do REGISTRo deverá arcâr com

oi 
"i,"ioi 

o" lnálise, caso o produio ofertado aprêsente suspe'la de inegularidade' os laudos

emitidos serão considerados suÍlcientês para exqrÍ a subslilução do pÍoduto quando o resultado

àa análise for desfavorável, ou seja, diferente daJespecificaçoes prometldas pelo fâbricante Todo

proorio consiaeraao lmpíóprio ao uso será devolvido para a inulilizaÉo nos teÍmos lêgais

is.ãlÁ Entegar, nos locâas determinâdos pelo CoNTRATANTE nâ ordem de

fornecimento de Bãns, objeto da presente contrâtação, às suâs expensas, dêntro do prazo de

entrega estabelecido.
ISZít Arcar com todas as despesas relacionadas à entrega do objeto' teis mmo frete'

seguro, imposios, taxas e outÍos, inclusive em caso de troca, se houver'

is"z.l a. os PÍodutos deverão ser de primeiía qualidade, sendo aplicadas todas as normas e

"r'ãancias 
ao Codtoo de Defesa do Co;sumidoÍ Deverão' ainda, conter especificaçôes do

iúrüÉiáõ" Jrtãiôisãos dl controle de qualidade, quando houver, bem como as caÉcteÍisticas
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peculiares de cada item e, quando íor o caso, possuir em suas embalagens unitárias,
especaficações de peso, mêdida, quantidadê, oÍientações de armazenamenlo, manuais de
utilizáÇão, quando for o caso, prazo de validade de acordo com o fabÍicãnte, contado da data de
entrega e demais informaçõês quê se Íizerêm necêssárias pare a perfeita utilização dos mêsmos.

19-2.19. A contratada estará obíigada a compaíecer, 6êmpre que solicitada, à sêdê da

Unidedê Rêquisitante, ã fim dê receber instruçôes, paÍticipar de reuniôes ou para quãlqueí oulra
Ínalidade relacionada ao cumprimenlo de suas obrigaçôes.
19-220- Substituir, às suas expensas, no total ou em paÍte, o(s) produtos/seNiços, cuja

qualidade, finalidade, eíiúcia procedência e eficiência, aprêsêntem qualquer nível de

desatendimento ao Íim a quê sê presta, ou suspeita em relaÉo a sua procedência, ou ainda,

aquele em que se verificarem vícios, defeitos de fabricaçáo, violaÉo, transporie inadequado,

inconeções ou falhas resultantes do fornecimento e fabricação

20. MODALTDAOE DÉ LICITAçÃO.

20.1. A modalidade de licitaÉo será Pregão Eletrônico por Sistema de Registro de Preços, do

tipo menor preço e Julgamento por LOTE

21. DA FISCALIZAçÃO DO TERMO DE CONTRATO,

21.1. A fiscalizaçáo e acompanhamento da execução do Termo de Contrato, será feito por

pessoa, espêcialmente designado, que anotaíá em regislro pÍóprio todas as ocorências
determinando o que for necesiário à regularizaÉo das faltas ou defêilos observados na forma do

AÍtigo 1'17, da Lei n' 14.13312021.
21.i. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representantê deverão

ser soliciladas aos seus superiorês em tempo hábil para e adoçâo das medidas convenientes'

21.3. A fiscalizaçáo de que trata esla ctáusula não exclui nem reduz a responsabilidade da

óonmtada pelos àanos causados ao Contratante ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão

culposa ou dolosa de quai§quer de seus empregados ou prepostos.

22. SANÇÕESAOMINISTRÂTIVAS

22.1 - Comete infraçáo administrativa, nos termos da Lei no

a) Der causa à inexecuçáo parcial do contraio;
14.133, de 2021, o coniratâdo que:

dano à Administração ou aob) Der causa à anexêcuÉo parcial do contrato quê cause grave

funcionamênlo dos serviços públicos ou ao intere§se coletivo,
c) Der causa à inexecuçâo iotal do contrato;
aj Enselar o retardameâto da execução ou da entrega do objêto da contrataÉo sem motivo

justificado;'"1 Ápr""untrl. documentaÉo fâlsa ou prestar dêclaração falsa durante a êxecução do

contrato;

0 Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;-

Ãi Ératii:ar ato tesivo previslo no art. 50 da Lei n" '12 846' de 1" de ago§to de 2013
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conkatado que incorrêr nas infrações ácima descritas as seguintês

a) Advertência, quando o conkatado der causa à inexecu*o parcial do contralo, sempÍe que

não se justificar a imposição dê penalidade mais grave (art. 156, §2", da Lei n' 14.'133, de 2021);
b) lmpedimento de licilar e conkatar, quando praticadas as condutas de§cÍitas nas alíneas
'b". 'c' e 'd' do subitem adma dêsle termo de referência, sempre que não se justiÍlcer a imposição
de penaladade mais grave (arl. 156, § 40, da Lei no 14.133, de 20211;
c) Declaração àe inidoneidade para licitar e conlratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alineas'e','f, "g'e "h" do subitem acimâ dêste Termo dê Refêrêncaa, bem como
nas âlinêas 'b', 'c" e "d", que justifiquêm â imposiçáo de penalidade mais grave (art. '156, §5o, da

Lei no 14.133, de 2021).
d) [4ulta Moratória de 0,6% (sêis décimos por cênto) por diâ dê atraso iniustiÍicâdo sobre o

valor da parcela inadimplida, até o limite de 10% (dez por cento) dias,
22.3. A aplicaçáo das sançôes prêvistas nêste Termo de Referência não exclui, em hipótese

alguma, a obrigaçáo de repàraçâo integral do dano causado ao ContrâtÉnte (art 156, §9o, da Lei

n" 14.133,de 2021).
22-4. Íodas as sanções previsias neste Termo poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (ârt. '156, §7o, da Lei no 14.133, de 2021).
22.5. Àntes da aplicação da multa será facultada a deÍesa do intere§sado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação (aÍt. 157, da Lei n' í4.133, de 2021).

22.6. Se a multa aplicada e a§ indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventuâlmente devido pelo oONTRATANTE a CoNTMTAOA, além da perda desse valor, e

diferença será cobrada judicialmente (art. 156, §8", da Lei n" 14.133, de 2021)
22.7. A aplicaçÁo das §anções realizar-sê-á em processo adminislrativo que assegure o

conlraditório e ã ampla deíêsa ao Contratado, observândo_se o procedimento pÍevisto no caput e
parágrafos do art. '158 da Lei n" '14.'133, de 2021, para as penalidades de impedamênlo de licitaÍ e

conlratar e de declara*o de inidoneidade para licitar ou conkatar'
22.8 Na aplicação dat sanções serão considêrados (aí 156, §1o, dâ Lei no 14 133' de 2021):

a) A natureza ê a gravidade da anfração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agíâvantes ou alenuanles;
d) Os danos que dela provaêrem para o Contratante.
22.9. os atos previstos como iníraÉes administÍativas na Lei no 14.133' de 2o2'l ou em outras

leis de lacitaçóes e contratos da AdministraÉo Pública que também sejam tipiÍcádos como atos

lesivos na Léi n" 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

obsetuados o rato procedimental e autoridade compelente definidos na referida Lei (art' 159)'

2s. DAS DISPOSTÇÔES FINAIS

23.í. O l\4unicípio ierá direito, a qualquer tempo e lugar, dê reieitar quaisquer produto§ fomecidos,
que de alqumafoÍma, nào estejam em eslrita conformidade com os requisitos espec'íicados'

is.z. n õoNrnnrnoA garanirrá o comportamento moral e proÍi§sional de seus empregados,

quando estiverem procedando a entrega, cabendo-lhe rêsponder integral e incondicionalmente por

todos os danos e/ou atos ilícitos resultanie de aÉo ou omissão destes, inclusive por

inobserváncia de ordêns e normas da contratante.
23.3. A CONÍRATADA manterá a CONTRATANTE livrê de quaisquer reivindicâçôes, demandas,

queixas e representações de qualquer natureza, deconentes de sua ação ou omissào'

@âê Eventuãt aquÉrçáo de'n.truÉrío. m6reÉ p.E o
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23.4. Não será admitida propostê paícial, ou seia, com quantitativos inferiores ou

itens êstabelecidos, nem descrição incomplêta, ou sêja, não sera aceita
desconformidade com as especificações conslanies deste Termo.

superiores aos
pÍoposta em

24. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

24 1 - O cronograma de desembolso será parcelado, de acordo com o quantitativo solicitado e a
partir do recebimento definitivo do objêto
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prevenir a êvasão
mêio do acesso à

PREFEITURA MUNICIPAL OE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ . MA
Av, João Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 01.6't2.832/0001-21

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N' 08/2026 - CPUPMAAP

Apêndice do Anexo I

Unidadê Requisitante
Secretaha l\runicipal de Educâção

Alinhamento com o Planeiamento Anual
A necessidade obieto do presênte estudo não possui previsão no plano dê contralações

anualda Organização.

9r,9 Equipê de Planejamênto'ãO Altemar Lrmê de Sousa

Problema Resumido
A necêssidade de promover açóes culturais e êducativas para a

crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade' visando
escoÉr e combaler riscos sociâts, como o trabalho infantil, por

música.

Em atêndimento ao inciso I do art 18 da Lei 14.13312021' o presente instrumento

carucleilza a p.imeara etapa do planejamento do processo de contrataÉo e buscâ atender o

interesse público envolvido e buscar a melhor solução para alendimento da necêssidade aqui

descrita.

O prêsente ETP visa subsidiar a aquisiÉo de instrumenlos mu-sicais para a implementação do

projeto "Sorrs Ql,e fra nslotmam Vidas: Acortoon Na Escola"'

A iniciativa busca utilizar o en§ino da músrca para eslrmular o aprendizado a dlsciplina e fortalecer

os vínculos comunitários na rêde pública munlcipal, permihndo a rcaltzaçào de aulas teóricas e

práticas no contratumo escolar.

Págma 3d54
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A dêmandâ surgê dã nêcêssidade premente de prover infraeshutura adêquada para a realizâção
de açôes culturais e educativas que atendam crianças ê adolescentes da rede públicá municipal
de Allo Alegre do Pindaré/[4A, prioízando aqueles em situação dê vulnerabilidadê §ocial. O
objeiivo central é equapar as unidâdes escolaaes para que possam oÍerecer aulas têóícas e
práticâs no conlratumo escolar, transformando a música em um recurso pedagógi@ dinâmico e

acessível, capaz de integrar o cotidiano dos esludante§ de forma produtiva e transformadora

A aquisição dos instrumentos musicais é considerada fundamental e êstíatégica paaa a
Administração Municipal pelos seguintês motivos:

- Promoção da lnclusão Social e Cultural: Garante quê alunos em situaçáo de risco tenham
acesso democrálico a bens cullurais e ferramentas de expressão artística, reduzindo

desiguâldades e promovendo a justiçê social através da educação;

- Combate à Evasão Escolar e ao Trabalho lnfantil: A oÍêíta de atividades motivadoras no

contraturno funciona como um mecanismo eÍicaz pala manter o jovem no ambiente escolar,
prêvenindo a evasão e combalendo riscos sociais inerentes à vulnerabilidade, como o trabalho
infantil;

- Desenvolvimento PêdagóOico e Disciplinar: O ensino da música é utilizado como instrumenlo
para estimutar o aprendizado, a concentraÉo e a disciplina, competências que refletem
positivamente no dêsempenho acadêmico geral dos estudantes;

- Resgate de ValoÍes e Formaçáo Cidadã: A iniciativa permite o resgate d€ vâlores culturais

impod;ntes e proporciona aos iovens participantes novas perspectivas dê futuro, contribuindo

di.elamente para â formação integralde cidadãos conscientês de seu papel na sociedade;

- Fortalecimenlo de Vínculos: As atividades musicais coletivas fortalecem os lagos enire aluno§,

êscola e comunidade, criando um ambiente êscolaí mais acolhedor e colaborativo;

- Eficiência no lnvestimento Público: Ao optar pela aquisição de êquipamentos pÍóprios ê duráveis,

a Secretaria de Educação assegura a continuidade do projeto pedagógico, permitindo que a

solução educacional sêia funcional, coesa e imediatamente utilizável;

Dianie do exposio, a aquisiçáo não apenas uma nêcessidade, mas uma medida e§tratégica para

possibalilar o trabalho dê atividades organizadas dê forma contextualizada, respeitando a vivência

da criança e a aprendizagem adequada para cada aluno.

REQUISIfOS DA FUTURA

@aê Evêntla Aqu sÇàô dê rnstrumêdos mús câis para o
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lVaple.
ô Acabamento: Verniz translúcido

espelho, cravelhas e queixeira
avermelhado, com dêtalhes êm Elack Maple no

o Componentes: Eslandêrte equipado com 4 microaflnadores Íxos paÍa facilitar a

tt.. lé7

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINOARÉ. MA
Av. João Xxlll, S/N - CentÍo
CNPJ: 0í.612.832000í-21

Os requisitos pâía contrataçâo inclueml

'1. Especiíicações Íécnicas dos ltêns:
. Acordêon (60 unidades):

ô Configuração: Deve possuir 48 baixos com graves consistêntes e 26 teclas
o l\4êcánicâ e Timbrê: Equipado com 3 rêgislros na mão direila ê palhetas Íabricadas

em aço inoxidável.
o Esiruiura ê Acabamênlo: Fole em linho e couro, ê§truture Íobusta em madeira dê

lei e canloneiras dê metal para proteção o acabamento deve ser êm alto brilho, na

cor Preta Perolada (PBK)
o Acessórios Obrigatórios: Cada unidade devê acompanhar case tipo mochila com

rodinhas, alça reiráiil, bolso externo e alças próprias para o instíumento'
. Violino (60 unidades) - l\4odelo Vogga VoN144N 4/4 ou superior:

o ConstÍução: Tampo em Spruce, faixas ê fundo em Bassv/ood, com braço em

aÍinação Pelos alunos.
o Acesióriós Obrigatóriosr Arco em crina animal, bíeu de qualidade e estojo téÍmico

lriangular com alças para tran§porte e proteçâo contía vaÍiâÉes climálices'

2. Garantia e Suporte Técnico:
. Prazo: Garantiâ mínima de 12 meses contra defeitos de fabricaÉo.
. Assistência: O fomecedor deverá garantir suporte lécnico durante o período de garantia,

assegurando a substituição ou reparo de itens que apresentem vícios de qualidade que

impossibilitem o uso Pedagógico.

3. Condiçõês de Entrega ê Recebim€nto:
. Lócal e Prazo: À entrega deve §er realizada no local designado pela Secretraria Municipal

de Educação, em até 30 dias após a assinatura do sonlrato, sem nêcêssidade de

expedição de ordem de fomecimento.
. gsiaao dos Bens: Os instrumentos devem ser entregues devidamente montado§,

configurados para uso imediato e protegidos em suas embalagens/estojos originais para

evilaí danos duíante o transporte.

4. sustentabilidade e conformidade:
. CertiÍicação: Os materiais devem observar critérios de sustentabilidade' como o uso de

madeiras de procedência legal (madeira de lêi) e componentes quê atendam às normas de

seguranç€ para u§o por crianças e adolescentes

Esses requisitos visam fortalecer a qualidade do equipamenlo adquirido, asôegurando que atenda

efetivamente às necessidades educacionais do município.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - MA
Av. João Xxlll, S/N - Centro
GNPJ: 01.612.832/0001'21

: soLUçÔES DISPONÍVE|S iro MERCADO, LEVA^T|AÍúENTO DÉ i/FRCADS - ÁNÁUSE
DE CENÁRIOS

Para o atêndimênto da demânda de instnrmenlos musicais pará o projeto 'Sons Que
Transformam Vidâs', íoÉm avâliadas as seguintes soiuçôes disponíveis no mercádo:

L Compra de Equipamentos Novos.
. Vânlagens:

ô Garantia de qualidade ê funcionamênto pleno dos instrumêntos.
o Acesso a modêlos aluahzados e modernos de acordeons e violinos.
o Mênor probabilidade de problêmâs técnicos imediatos, essenciâl paÉ o fluxo das

aulas.
o Assastência lécnica garantida por Íabricanles ou dislribuidores.

. Desvantagens:
o Custo de aquisição inicial mais elevado em comparaÉo à locação.
o Dependência da logística do fornecedo., que pode impactar os prazos de êntrega.

2. Locação de Equipamêntos.
. Vantagens:

o lvlênor investimento inicial, sem necessidade de desembolso toial pára a compra.
o l\4anutençâo geralmente inclusa no conhato de locação.
. Possibilidade dê troca ou atuâlizâção do equipamenlo conforme â nêcêssidade

. Desvantagens:
o Custos recorrentes de aluguel que, a longo prazo, podêm superar o valor da

compra.
ô Restrições dê uso e manuseio conforme as cláusulas contratuais de locação.
o Risco de inleÍupção do projêlo cêso não haja renovação contralual.

3. Compra Coletiva (Consórcio entre Municípios).
. Vantagens:

o Rêdução de custos por meio dê economia de escalê
o ÀIâior poder de negociação junto aos fomecedores

. Vantagens:
o Complexidade na coordenaÉo e alinhamento de normas entre diferentes

prefe itu ra s.

o Risco de adquirir modelos padronizados que podem não atender às especiÍlcidades
técnicas detalhadas no DFD (como o modêlo exato do violino Vogga)

Análrse Compa.ativa:

- Esses aspeclos devem ser considerados de maneira holística para atender aos objetivos de
oferta de educação de qualidade em Alto Alegre do Pindaré.

Se a píoridade for qualidade e garantiâ, a compra do equipâmento pode ser a melhor opÉo. Por
ouko lâdo, se o objetivo for reduzir custosa locação podê ser alternalivã viáveis. E importante
avaliar todas âs opçóes com basê nas nêcêssidades especíÍlcas da Prefeitura ê nos recursos
disponíveis.

Págrnã 39/*
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= 
soLUçÕES DTSPONIVETS NO MERCADO

A solu*o lécnica e economicâmênte mais vantejosâ para o Município de Alto Alegre do Pindaé é

a Compra dê Equipamentos Novos através do Sislema de Registro de Preços (SRP), conforme
facultado pelo art. 82 da Lei n' 14 13312021.

A escolha fundamenta-se nos sêguinies ponlos:

1. EÍiciência nâ Geslão: O Registro de Preços permile que a Secretarie de Educação realaze

a equisição de forma gradativa, conformê a disponibilidade orçâmentária e o planejamento
pêdagógico, sem a obrigatoriedade de compra tolal imediatá.

2. Sustentabilidade do Projeto: Tralando-se dê um projeto educátivo de longo prazo, a posse

dos instrumentos garante que o ilem seja durável e multifuncional, permitindo o uso conlinuado
poa diferentes turmas âo longo dos anos.

3. Custo-Beneício Estratégico: Embora o custo inicial seia maior, o retomo é multiplicãdo
pela melhoria na qualidadê do ensino, rêdução da evasão escolar e formaÉo integral dos

cidadãos.

4. Segurança Técnaca: A âquisição de bêns novos assegura o recebimenlo de iiens com
garantia minimade 12 meses e suporle técnico, protegendo o investimento público conlra vícios
de qualidade.

= QIJANTITATIVOS E VALORES

ESTIMAÍIVA OO OUANTITATIVO E DOS CUSTOS

ffi6 e Eventuer Aqu,Bição dê,n6trureríos mc'd6 pa.ã o
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ITEI\,1 ESPECIFICAÇÃO UND. OUANÍ. Valor lJnit.

01

qCORDEON:

f8 baiÍos (graves consistenles); 26 teclas; 3
'egistros na mão direita; palhetâs em âço
noxidável; fole em linho e couro; êstÍutura êm
madeira de leir cântoneiras de mêtal; acabamento
em alto brilho cor pretâ perolada (PBK). Acessórios
nclusosi case tipo mochila com Íodinhas, alça
.êtrátil. bolso êxterno e alçâs para acordêon.

Und. 60 R$
5.000,00

R$
300 000,00

o2

ítoLtNo voGGA MOOELO VON144N 4/4

lorpo com tampo em Spruce, faixas e fundo em
Jasswood e braço em Maple, acabamento em

Und. 60 R$
1.475,39

R$ 88.523.40
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y'erniz Translúcido AveÍmelhâdoi detalhes em
3lack Maple (espêlho, cravelhas e queixeÍâ);
3standaíe com 4 microafnadores fixos.
CcêssóÍiôs inclusôs: arco êm crina animal. breu e
:stoio térmico lÍianoular com alcas

VALOR TOTAL R5 388.523.40

A estimátiva dos custos da contrataçâo do objeto pretendido se deu atÍavés de pesquisa Íeita no

banco de preços, tendo sido constatado o vãlor eslimado da contralação com base nos
quaniiiaiivos exigidos náo excederá o valor dê R$ 388.523,,t0 (lÍezentos e oitenta e oilo mil,
quinhêntos ê vinlê e tr€s reais ê quarênta centavos)

= 
PRAZOS E CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

Cronograma de Dêsembolso:

Diferentemênte de uma aquisiÉo única, a gestão dos recursos para esta contrataÉo seguirá um

cronograma dê dêsembolso proporcional ê grâdativo, sendo que os pagamentos serão realizados

conforme a entrega efêtivâ dos lotes de inslrumentos musicais solicitados, respêitando a

disponibilidade orçamentária e o planejâmento pedagógico do prqeto

Prazo dê Pagamento:

Para asseguÍar uma relação jusla e equalibÍâda com os íornecedores, propomos que o pagamenlo

seja efetuádo no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a data do recebimento deÍlnitivo do

produto, mediante a apresentação da competenle Nota Fi§cal ou FatuÍa. Esse compromisso

demonstaa íesponsabilidade financeira ê fortalêce parcerias sustentáveis, além de proporcionar

aos fornecedoies um ambiente favorável para a continuidade e qualidade dos serviços prestados'

Beneficios da Abordagem ProPosta:

Parcêrias Sólidas: O pagamento denlro do prazo fortalece as relaçôes com os fornecedores,

incentivando parcerias duradoura§ e garanlindo a continuidade do fomecimento

A proposta de um cronograma de desembolso Ílxo, associado a pagamênlos denko do prazo

esiabelecido, representa uma abordagem equilibrada ê eÍicaz paê a gestão Ílnanceira' Essa

estratégia não apenas otamiza o uso dos recursos públicos, mâs tembém fortalece a

transparência, a eficiência e as relaçôes colaborativas com os fornecedores

@ e Evenruar aqusiçáo de h6trurenro6 ftÉi@É parâ o
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Nostermosdoaí 18, §1o, inciso Vlll dâ Lei i' 14.13312021, é necessário justificar e dêcisáo
sobre o parcelamento ou não da contratação.

No presênte caso, a opçâo pelo parcelamento da aquisição fundamenta-se no íato de a aquisição
dos referados equipamentos poderá ocorrer de foÍma gradãtiva, de acordo com a disponibilidade
orçamenlária e planêjamento da Secretaria [{unicipal de Educáção, inclusive a ruzáo da

contratação deverá se dar por meio de Registro de Preços, conforme prevê o art. 82 da Lei no

l+.lszti.ozl, o que possibilita maior eficiência na gêstão pública e racionalização do processo de

aquisição, sendo que o objeto pode ser fracionâdo sem prejuízo à sua funcionalidade,
padÍonização e finalidade educacional

Além disso, a contrataÉo parceladâ do conjunto assegura maior controle sobre a qualidade do
produto íinal, uniformidàdê na implemêntaÉo e maior êíiciência na gestão do contrato, íeduz'ndo
os íiscos âdminislrelivos e logísticos, como akasos na entrega de partes essenciais ou

incompatibilidâde êntre componentes adquiÍidos separâdamênle.

Dessa forma, o parcelamento da aquisiçáo jusiiícá-se plenamente pela possibilidâdê técnicá de

divisáodoobjeloepêlanecessidadedegarantiíaentregadeUmasoluÉoeducãcionalfUncional,
coêsa e imediatamênte utilizável, em consonância com os princípios da eficiência e

economicidade na AdministraÉo Pública.

A aquisição de acordeons e violinos busca alcançar impactos pedagógicos, sociais e cullurais na

rede municipal, com os seguintes benefícios esperados:

'1. Melhoria na Qualidadê do Ensinor A introdução de instíumenlos de alia qualidade

potencializa o processo de ensino-âprendizagêm, pêrmitindo práticas musicais teóricas ê práticâs

máis dinámicas e inlerativas.
2 lnclusão Social e Equidade: O projeto possibilita o acesso democrático à culiura pêra

criançás e adolescenlês em siluação de vuinerâbilidade, reduzindo desigualdades sociais através

Redução da Evasão: A música funciona como ferÍamenla dê

impactando positivamente na frequência escolar e prevenindo

Docente: Professores de músicâ terão recursos técnicos
de aulas no contrâlumo escolar, permitindo uma formaÉo

da educação musical.
3. Aumento do Engajamento e

disciplina e estímulo à curiosidade,
riscos como o trabalho infântil.
4. Forlalecimento da Prática
adequados para o Planejamento
integraldos alunos.
5. Iúodêrnização da lnfraeslrulura
lransportavers torna o ambtênte escolâÍ

,,.. l?/ -e,*.---ae$c"r. 11.-/

Cultural: A adoção dê instrumentos duráveis e

mais alrativo e adaptável às diferentes realidades das

unidades de ensino municipal.
6. Sustentabilidade da AÉo Governamenlal Por serem itens de longa durabilidade (feitos

com madeira de lei e aço inor), os instrumentos peÍmitem uso continuado por diferenles iurmas,

garântindo êíciência no aproveitamento do recu§o público

ffir _ peoao euomo snp n, og2026 _ Resi6t. d. pêco" p", Fúú. e Evern@r ÁquÉçáo de h€rrurertG m@@é pêÉ o

;'"À" -à";ã; i;;ro*ô vida6 a@d@m Ná F*olá'd; nieÉse do Municloo de ano AlesÉ do Pindãé/MA
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Essas sâo aloumas das orovldenclas operacionáis e estrulurais que devem seÍ consideradas

"nf"r 
O, ionfirtrçao E lmportanle garanllr que todos os passos sejâm sêguidos conetamente

paÍa assegurar uma aquisiÉo eficiente e dentro das normas legais

DÊCLÀRAÇAO DE VIABILIDADE

A Equipe de planêjêmento declêra viável esta conkatação, sendo que considerando os esludos
preliminarês reâlizados, descíitos neste documento, e que demonskam:

- Quê a conkâtação não implicará em conlratâções correlatas e/ou inteÍdependêntes;
- Que a contratàÉo trará beneÍcios aos alunos, ampliando as possibilidâdes de pesqu'sas e

atendendo as necessidades dos cur§os ê aprimorando a aprêndizagem;

= 
PROVIDÊNCIAS A SÊREN] ADOTADAS

Possíveis providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do

contrato para a aquisição dos equipamenlos:

l,Elaboraçãodetermodereferênciaouprojêtobásicodetalhandoasespêc.Íicaçõesdomaterial;

2. Verificação dâ Dasponibilidade Orçámentária - Avahação da dolação orçâmentáÍia e finânceira

§uÍciente óara custear a contralação sem compromeleÍ o equilbrio fiscal do MunicÍpio'

3. Abertura de Procedimento Lacitatório - Escolha da modalidade mais adequada com base na Lei

no 14.133/2021, assegurando a compêtitividade, legalidade e eficiência da seleÉo do fomecedor'

4. VeriÍcáção da necessidâde de capacitação de serv'dores para fiscalizaÉo e gestão do

contrato:

5,DefiniçâodecritériosdêacompanhamentoeavêliaçãodaeÍetividadedosmateriaisadquiridos
após a entrêga;

= 
IMPACTOS AMBIENTAIS

impacios dêcorrentes daEm conformidade com a Lei no 1413312021' este estudo analisa os

produção e descaíte dos inslrumentos e propôe medidas mitigadoras:

ffia ê Eventuát aquiEicáo de,nst,urento3 m6ica|. páh o
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'nierese 

do vLnicipo de aro AseÉ óo Pndaré/rna
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1. Consumo de Recursos Naiurais: A fabricação dê acordeons e violinos exige matérias-
primas como metais, couros e mádêiías. Para minimizar o impacto, será priorizâda a aquisição de

itens fabricados com madeira de lea de procêdência legalizada ê melais íêsistentes.

2. Emissõês de Carbono na Logísticâ: O transporte dos 120 instrumentos gera emissôes de
gases. Rêcomenda-se selecionar fomecêdores que adotem práiacas sustêntáveis em sua câdeia
logistica.

3. Dêscarte de l\4ateíiais e Embalêgêns: A Administração dêve exigir quê as empre§as
fornêcêdoras utilizêm embalagens recicláveis para os cases e estojos, além de prever políticas de
dêscarte responsável paÍa inslÍumenlos quê venham a sê tornar obsoletos ou irreparáveis no

futuro.

4. Durabilidade como Eslratégia Sustentável: O requisito de anstrumentos com estíuturas
robustas (fole em linho e couro, palhetas em aço inox) visâ e§tender a vida úlil dos bens,

reduzindo a necessidade de novas aquisições ê, consequentemente, o descarte precoce de

mateíais.

Ao adotar esses crilérios e açôes miligadoras, o Município de Alto Alegre do Pindaré reforça seu

compromisso com a sustentabilidade e a responsabilidade socioambiental na geslão públicâ.

= 
CONCLUSAO

Após âvaliar as altemalivas, a recomendaÉo para aquisição dos instrumêntos musrc:lis é a

rêalização de uma licitaÉo pare selecionar fornêcedores Essa altemativa permite que o

municíóio tenha acesso a um leque maior de opçõês, garantindo a qualidadê' segurança e preço

competitivo.

Além disso, é importanie estabelecer cláusulas conkatuais que gaÍantam a conformidade com as

normas de segurança e qualidade estabelecidas.

Rêcomenda-se que a licitação seja conduzida de
estabelecendo cnlénos objelivos de seleÉo. como
garantia dos Produtos.

Edital PÉgão Êletrónico SRP
p.oleto "soB oue ÍBnsÍomam

acordo com os dispositivos da Lei 14.133121,

capacidade técnica, pÍeço, prazo de entrega e

n" OSUOZO neSi*- ae ereço6 paÉ Futura e Eventuál Aqoisição dê
vidas Acodeom Na E$ola'de intecse do Município dê Alto Alê9ê do

Página 44156
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pREFEtTuRA MUNrcrpaL DE ALTo aLÉcRE oo PINDARÉ - MA
Av. João Xxlll, s/N ' Cêntro
CNPJ: 01.612.832/0001'21

pREGÃo ELETRÔNlco sRP N" 08/2026 - CPUPIVIAAP

ANEXO II

MINUTA OA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

ATA DE REGISTRO DE PREçO N. 
-08'ã}26

ATA DE REGISTRO DE PREçO que enlre si

CEIEbTAM O I/UNICiPIO DE ALÍO ALEGRE OO

PINDARE/l!tA, por intermédio da SECRETARIA
MUNICIPAL DE EOUCAç4O....... e a êmprêsa
xxxxxxxxxxxxxxxx, tendo por objelo
REGISTRO DE PREçoS para futurâ e êventual
contratação de pessoa juÍídica parâ

fornecimenlo de xxxxx$o(xxxxxxxxxxxxxx.

O MUNICÍPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÚMA, ATTAVéS dA SECRETARIA MUNICIPAL OE

EDUCAçÃO DE ALTO ALEGRE DO PINDARE,/MA, SEdiAdA NA '''' ,,,'' |NSCTiIO(A) NO CNPJ

sob o no ........... neste ato represêntado pêlo. ....... , Secretário Municipal de

Educação, nomeado(a) pela Portaria no . . ., de . dê ..... . de 20...' publicêda no de '

Oe .-. .. de... ....., inscntolal noCPF no.... .... ..., portador(a) da Carteira de ldentidade no

dorâvânte denominada CONTRATANTE, e a Empresa,

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. CNPJ N" XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, COM SEdE NA

XXXXXXXXXXXXXXXX)«X, denominado CONÍMTADO, neste ato rêpíesentada pela(o) Sra(o)

XXXXXXXXXXXX, brasileira(o), casada(o), empresária(o)' portadora(o) do RG n' xxxxxxxxxxxx, e

do CPF no xxxxxxxxxxx, residentê ê domiciliãda(o) na rua xxxxxxxxxx, no xxxxxxx, em 

---
com fundamênto da Lêi no 14 133, de 1o de abíl de 2021 ê na Lei no 8.078, dê'1990 - Código dê

Defesa do Consumidor, e sêu valor registrado na cláusula segunda desta atâ, considerando o

julgamento dâ licilaÉo na modalidede PREGÃo ELETRÔNlco SRP N" 08/2026, Processo n'
1o:2t2026. bem como a clâssiílcação da propostê e a rêspecliva homologaçâo, RESoLVEM

registrar o preço dâ empresa, nas ôuantidêdês esllmadas anuâis, de acordo com a classiílcação

po-r ela alcançáda no item, atêndendo as condiçôes previslas no lnstrumento Convocatóno, Termo

de Referênciã e seus anêxos e as constanles dêsta Ala de Registro de Preços, parê formação do

SISTEMA DE REGISTRO DE PREçOS - SRP destinado a contratações futuras sujeilando-se as

partes às normas constantes na Lei no 14.133, de 1"de maio de 2021' Decreto Fêderal no '1'1'462

de 31 de março de 2023 e lei Complementar 12312006 e suas alleraçõês, e dêmais legislações

aplicadas à espécie.

1 .1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços pâra FutuÍa e Evêntual Aquisição de

instrumentos musicaii pará o p.ojelo "sons Oue Transíormam Vidas: AcoÍdeom Na

Escola" de interesse do Múnicipio de Alto Alegre do PindaÉ/MA, de aco'do com âs

especiÍcações e quantidades do Termo de Referência, anexo I do Editaldo Pregão Elêtrônico no

ogiuoze, ôue passa a fazer paíe dêsta Ata, juntamente com a documeniação e proposta de

e@eê E@nruât aqusçáo dê ircrruftntos ms,€É oaã o

p.Á" "s""! ôr. r.*r"-"m Vida§ Acodeom Na Esora'd; mtê€$e do MunErpD dê AnoAlesÉ do Prnderé/r'a
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preços apresentada pela licitante vencedora, conforme consta nos autos do Processo
Adminisiraiivo n" 102,2026.

1.2. Este instrumento não obriga a contÍatâÉo, nas quantidades indicâdas no ANEXO ÚNICO
deste documento, podendo o ÓRGÃO promover as contratações de acordo com sua§
necessidades.

CúUSULÂ SÉGUIIDA . OA

2.í. Planilha DemonstÍâtava de PÍeços

N' ITEM UND QTO, Unitário Total

01

VALOR TOTAL ESTIMADO R$
éxtensa - deverá ser mêncionado que

constará em "documento apenso", devêndo compa&iliaFsê com aquela prevÉta no Termo de ReÍêrência
e com a pÍoposta vencedoÍa

õúusrJLA ÍÊRcÊtRA - oa vrcÊxcn oa aÍA DE REGlsrRo DE

3.'1. O regisko de pÍeço constante desta Ata, fiÍmada entre a PMMP e a empre§a que apresentar

a propoú classiÍicaáa em 1o lugar em consequência do presente certame, terá validade pelo

prazo de 12(doze) meses contados a partir da assinatura da ARP pelo Ordenador de Despesas e

a classaficada em prameiro lugâr.
3.2. Duranle o prazo de valiaadê da ARP, os órgãos signatários nâo ficarão obrigados a adquirir

os materiais exclusivamentê pelo SRP, podêndo realizar nova lacitação quando julgar oportuno e

conveniente, ou mesmo procedêr às aquisições poÍ dispensâ ou inexigibilidade' se for o caso, nos

termos da legislaÉo vigente, não cabendo qualquer tipo de recurso ou indenização às empresas

signatárias do SRP.
3.ã. Na hipótese do ltem 3.2, câso o preço rêsullante da licilaÉo, dispensa ou inexigibilidade seja

iaual ou suoeíor ao constante no Srstêma de Registro de Preços, o órgão llcâ obrigado a adquirir

o-s matenars iunto á empresa slgnatária deste lnstrumento, eis que esta tem o direito de

preíeréncie
3.4. A partir da vigência da Ata dê Registro de Preços, o fomecedor se obriga a cLlmpnr, na

íntegra, iodas as condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, à§ pênalidades pelo

descumprimento de qualqueÍ de suas cláusulas.

4.í. O gerênciamenlo deste instmmento
PindaÍé/[4A.
4.2. A presente Ata de Registro de PÍeços
objeto. poÍ qualquer órgáo da AdmrnisiraÉo

caberá a Prêfeitura l\runicipal dê Alto Alegre do

poderá ser utilizada para contratação do rêspectivo
Pública, Direta ou lndireta.

@a e Evenluál Aqusçáo de'nêlrurenlo6 m6iÉa g.É o
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5.1 Os preços registrados,
representanlê legal da empresa,
Preços.

as especificaçôes, os quantitativo-s, êmpresa beneÍiciaria e

encontram-sê êlêncado no ANEXO UNICO da Ata de Rêgistro de

6.1. Os serviços deveráo sêr íealizados sob demanda, de acordo com as solicitaçõês da

Secretaria Demandante, mediante a emissâo da O.S. (Ordem de SeÍviço).

6.2. Fica vedado o subslabelecimênto dos serviços.
6.3. A prestação dos serviços têrá início a paíir da data dê assinatura do Contrato.

7.1. Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência da presênte Ata,

admitida a revisãã no caso de desequilíbrio da equação econômico-flnanceiÉ inicial deste

instrumênio.
Parágrafo Primeiro - Os preços registrados que sofrerem revisão, não ultÍapassarão os preços

pratádos no mercado, manténdo-s; a diferençá percenlual apurada entre o valor originalmenie

constante da proposta ê aquele vigênte no mercado a época do registro.
Parágrafo Ságundo - caóo o prãço registrado seja superior à média dos preços de mercado, o

óncÁo cenÉructnooR soliciiaáao(siíomecedor(es), mediante correspondência, a redução do

preço registrado, de forma a adequá-lo ao mercado
i,aàgraio Terceiro - A rêvisão de preços ocoÍrerá confoÍme arligos 25, 26 e 27 do Decteto

Fedetal n' 11.462123.

@êEveala'Âqu!&àooenslrumeíosmBi.J:spá'áo
;;i;i;:';;:ã;il;Í;;;. v,aã",1*'a*.-u e*a" d; ,ôiêres5ê do Mun.rpo de Ano aresre do Pindaré/MÀ

8.1. Desde que devidamente justiÍicada a vanlagem, a atâ dê regist'o. de preços, durante sua

;üên;ia, pod;rá ser utilizada por qualquer órgâo ou.entrdêdê. da- adminrstração pública que não

lenha paÍticipado do cerlame licitalório. medianle anuéncaa do oígao gêrenclaooí'

Éaragiafo irimeiro - os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando

àéi"Ét". r".", ,"o da ata-de regisko de preços, devêÍão consultar o óÍgào gerenciador da ata

para manifestaÉo §obre a po§sibilidade de adesão.

i,ãrãlrato s"glnao - caberá ao fomecedor beneÍlciário da aia de registro de preços' observadas

as coíaiçoes ieta estabelecidas, optar pela aceitaçâo ou não de êxêcular os serviços decoÍrente

ãu 
"àà"ào, 

desde que não prqudique as obrigações presentes e futuras deconentes da ata'

assumidas com o órgão gerenciador e órgão paíticipante.

Éà*lraro terceiro-- Aicontrataçôes aàicionais não poderão exceder' poÍ órgão ou entidade' a

àoiiiãi qu"ntitativos dos Lotei(itens) do instrumento convocatório e registrádos na Ata de

nlg"iro O.i Preços para o órgão gerenciador e para o.órgãos participante, não podendo ainda'

exüder na totalúade, ao dobro do quantitativo de cada Lotes (itens)) registrado na ata de registro
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dê preços para o órgão gerenciador e para os órgâos parlicipantes, indêpendenlemente do
número dê órgãos não participantes que aderirem.

9.1. Após o enceíramento da etapâ competitiva, as licitantês poderão reduzir §êus preços ao valor
da proposta da licitanie vencedora;
Parágrafo Primêiro - Para registro adicional de preços das demais licitantes será exigida a

análise da documentação de habilitação.
PaÉgrafo Segundo - A apresentação de novas propostas não pÍejudicara o rcsultado do cêatame

em relação a licitante vêncedora.
Parágráfo Terceiro - Além do preço do 1'(prjmeiío) colocado, §erão registrados preços de outros

fomecedores, dêsde que as ofertas sejam em valores iguais ao da licitante vencedora.
Parágrafo QuaÉo - O registro a que se refere o parágrafo terceiro, tem por objetivo o cadastro de

ÍesêNa, no caso dê êxclusão da primeira colocada da Ata de Regislro dê Preços, na hipótese
prevista no Decrelo Fedetal no 11.462123.

Adminislíação, sem justiflcativa aceitável;
c) Não aôeitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese dêste se tornar superior âquêles

praticados no mêrcado;
d) Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do aÍt 156 da Lei 14.133/21, ou art 28,

lV, do Decreto Fêderal 11.462123.
e) Por razões de interesse público devidamente demonstradas e lustificadas pelo(s) ORGAO(S)

innftCtCnU-fe1S; ou pelo ORGAO GERENCIADOR ou por fato supêrveniente, decorrentê de

caso fortuilo ou foÍca maior que prejudique o cumprimento da ata.

Parágraío Primeiro - ocorrendo cancelamento do preço registÍado, a(s) Fornecedora(s) seÉ(ao)

comunicadals) formalmente, através de documento que será juntado âo processo administÉiivo

a) A Fornecedora nâo cumprjr as obrigaçôes constantes desta Ata de Registro
b) Não retiraí a nota de empenho ou instaumento equivalente no prazo

10.1. A presente Ata dê Regislro dê Prêços poderá
cERENCIADOR, quando:

da presente Ata, após sua ciência.
PaÉgrafo Segundo - No caso de Íecusa do
comunicação será feita através de publicaçáo no
registrado a partir dela.
Parágrafo Terceiro - A solicitaÉo do fomecedor para
poderá não ser aceitâ pelo ÔRGAo GERENCIADoR,
aplicação das penalidades cabíveis.

ser cancelada de plêno direito, pelo ORGAO

de Preços;
estabêlêcido pela

fornêcedor em dar ciência da dêcisão, a
PNCP, considerando-se cancelado o preço

cancelamento dos preços registrados
fâcúltando-sê a estê. neste caso, a

1'1.1 Esta Ata de Regisiro de Preços vincula-se às disposições contidas nos documentos a seguir

espêcificados, cujos teorês são conhecidos e acalados pelas paíes:

@eE@ntua aq!É|çãô de nstÍumêrúG mGeG paÉ o

prctero So"i Ore rnnsiomam Vid as: AcÔrdêom Na Escolà ae nr","sse ao vunrcrpio ae rfto A egÍe do Pindaré/MA

*



PREFEITURÁ MUNICIPAL OE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ. MA
Av. João Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 0r.612.832000Í-2í

a) Edilal dê Pregão Eletrônico SRP no 0812026 - Proc. Adín. 10212026 Têrmo de Refeéncia
que acompanhou o edital,
b) Proposta escritâ do fornêcedor ou negociação/rêcomposição de preço.
c) Ata da Sessão Pública.

12.1 O Prestador de SeNiços reconhêce os direitos do órgão gerenciador relativos ao presenle
inslrumento:
a) Modificá-lo, unilateralmente, paía melhor adequação às finalidades do interêsse público, nos
termos do Art. 104, l, da Lei no í4.133/21, respeitados os direilos do Fomecedor;
b) CânceláJo, total ou parciálmente, nos casos espêcificêdos no erl.28 do Decreto Federal no
11.462t23.
c) Rescindir nos ênumerados do êri. 137 e í38 Lei Federal no 14 133t21:
d) Aplicar as penaladades cabÍveis motivadas pela inexecuÉo, total ou parcial, deste instrumento,
confoíme an 104, lV, da Lei Federalno 14.133/21;
e) Frscalzârjunlo com os demais órgãos signatários, a prestâção dos sêrvtços

13._'l As conespondências expêdrdas pelas parles signatárias deverão mencionar o número deste
Inslrumenlo e o assunto especifico da coríespondêncra.
Parágrâfo Primêiro - As comunicaçôes feitas ao órgão gerenciador deverão ser endereçádas à:

Parág,raÍo segundo -.Evenluers mudançes de enderêço do órgâo âdêrenle ou dos fomecêdores
oeverao ser comuntcêdas por escnto ao órgâo gêrenctâdor.

14.1 Todas as afteraçôes que se frzerem necessárjas seÍào
lavreluÍa de Termo Ad(No ou Aposltlamênlo, â presenle Ala de
caso

regislradas por inlermédio de
Registro dê Prêços, conforme o

Parágrafo Primeiro - tntegra esta Ata, o EditÉt de PREGÃO ELETRôN|CO SRp No 0&2026 eseus anexos e as propostâs das empresas regislradas nesla Ala.
Parágrafo Segundo - Os casos omissos será resolvidos de acordo com a Lei Fêderal no 14.133,
de 1 de maio de 2021.

Dácira 495a
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Av. João Xxlll. S/N _ Cenlro
CNPJ: 0í.6í 2.832/000í -2í

15.1 Para
publicação

eflúcia do presente instrumenlo, o Orgâo
no PNCP, após sua assrnalura, nos lermos

Gêrenciador providenciará seu extrato de
da legislação vigente.

FicaeleitooForodâComarcadesantaLuzia/lVA,paradiímirquaisquerconlrovérsiasadvinda§
da execução desta Ata de Regislro dê Preços.

E por estarem de acordo, após lido e assinado, as paíês Írmam a presente ARP em o2(duas)

üas de igual teor e forma, para um só efeilo lêgal, na forma do Art' 89 da Lei no 14 133121'

Alto Alegre do Prndare/l\rA. . de.

Rêsponsável legal da CONTRATANÍE

Responsável legal da CONTRATADA

de 2oXX.

TESÍEMUNHAS:

1.

2

CPF:

CPF;

@ e Êvêht@r aquisrção dê instrumrtos mEréÉ páÉ o

trqáo SoÉ OueTÉns,omam VidâsrÁco.dêom Ne Escola" dê nlê.esse do MlnicipD de Alio AlegÉ do Pindaré/MÁ



PREFEITURÂ MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ . MA
Av. João XXlll, S/N - Centro
CNPJ: 0í.6í2.832/0001-21

PREGÃO ELETRÔNICO SRP NO O8/2026 - CPUPMAAP

aNEXO t

MINUTA OO CONTMTO

coNTMTo N" xxrxxx/PMAAP
PROCESSO N"'t022026

CONTRAÍO DE FORNECIMENÍO QUE ENTRE SI

CELEBRAM O MUNICIPIO DE ALTO ALEGRE DO
PINDARE/MA, ATRAVÉS DA SECRETARIA
MUNICiPAL OE EDUCAÇÃO E A EMPRESA

NA FORMA ABAIXO:

O MUNICíPIO DE ALTO ALEGRE DO PINOARÚMA, AITâVéS dA SECRETARIA MUNICIPAL DE

EDUCAçÃO OE ALTO ALEGRÊ OO PINDARÚMA, sediada na .... .. , inscrilo(a) no

CNPJ sób o n" .. neste alo representâdo pelo . .... "" "", Secretário

lllunicipal de EducaÉo, nomeado(a) pela Podana no , de .. de . "" "" de 20' ''
publicada no de ... de ......... de ....... , inscrilo(a) no CPF no ...... .-.- , portador(a) da

ôarteira de ldentidade no .. .., doravante denominada CoNTMTANTE, e a

Empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ N' XXX)«)«XXXXXXrc«XXX, com

sedi na XXXXXXD(XXXXXXXXXXX, denominado CONTRATADO, neste alo Íeprêsentada

pela(o) Sra(o). XXXXXXXXXXXX, brasileira(o), casada(o), empresána(o), portadora(o) do RG n

;,rrri'ixl<*ii e do cPF no xxxxxxxxxxx, têndo em visla o que consta no Processo no

RESOLVEM celebrâr o presente Contrato deconente da licitação na

MOdAIidAdE PREGÃO ELETRÔNICO SRP N". 08/2026 - CPUPMMP E dO PROCESSO

ADMINISTRATIVO N.o 1022026. com fundamento da Lei no 14 133, de 10 de abril de 2021 e na

Lei n" 8.078, de 1990 - Código dê Defesa do Consumidor, mêdiante as seguintes cláusulas e

condições:

I. CúUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1 .1. O objeto do presente Termo de Contrato xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx' conforme especificações e

quantitat;os esiabelecidos no Edital do P.egáo identaficado no pÍeâmbulo e na proposta

vencedora, os quais integram esle instrumento, independênte de transctição'

ffia e Eventu.t aquBÉo de.n5rturenro6 m6icaÉ perà o

;ü;" i;;:;; il;;i;; vdas Acordêom-Na E*ôre de 
'n'"Íese 

do Mun'crpb dê Á..to Are!É do Pndaré/MA

1.2. Discriminaçáo do objeto

tTE tv] ESPECIFICAÇÃO UND, OUANI. Valor Unit. Valor Total

01

'eja 
extensa - devêá ser

Á"*ió"ãà" que conslará em 'documento apenso", devendo compatibilizaÍ-se com aquela

prevista no Proielo Básico e com a proposta venced
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE OO

Av. João Xxlll, S/N " Cêntro
CNPJ: 01.512.832/0001-2í

2. cúusuLA SEGUNDA - vtcÊNctA

2.1. O prazo de vigência dêsle Termo de Contrato será de 120
assinatura do contrato, podendo ser prorogado conÍorme arligo

3. cLÁusuLA TERcEtRA - PREço

3 1. O valor do presenle Termo de Contrato é dê R$ ............(. . .. .....).
3 2. o cronogramâ dê dêsêmbolso será realizado em umâ única etapa,
conlrato, inciso ll do art. 141, da Lei Federal n" 14.133/21.
3.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas
da execuÉo contralual, inclusive tributos e/ou imposlos, encargos
prêvidênciários, Ílscaís e comerciais incidentes, taxa de administração,
necessários ao cumprimênto intêgraldo objeto da contralação.

PrÔc

Rui'

PINDARÉ - MA

(cento e vinte) dias contados
106. da Lei no 14.13312021.

da

durante a vigência do

e indiretas decorrentes
sociais, trabalhastas,

Írelê, seguro e outros

4. CLÁUSULA QUARÍA - DOTAçÃO ORçAMENTÁR|A (art. 92, Vll0

4.1.As despêsâs decorrentes desta contratação êstão programadas êm dotação orçamêntáíia
própria, prevista no orçamenlo do l,IunicÍpio, na classificação abaixo:

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxr«)«xxxxxx x!«xxxxxxx)«xxxxxxxxx»oq)«xxxxx.xx

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAIVIENTO (art. 92, V e Vl)

5.1.O pagamento será feito pela Secretaria respectiva, em moeda corente nacional, mediantê
Transferência Bancária Eletrônica, direto na Conta da Contratada e ocorrerá até no máximo de 30
(trinta) diâs após a liquidação do sêNiço prestado, mediante a apresentação da compelente Noia
Fiscalou Fatura;
5.2. A CONÍRATADA devêrá protocolar na sede desta PrefeituÍa a solicitaÉo de pagamento,

assinada e carimbada pelo representante legal da empresa em papel timbrado, contêndo o no do

processo licitatório, as informações para crédito em conta coÍrente como: nome e número do
Banco, nome e número da Agência e númêro da conla, anexando a Nota Fiscal devidamente
atesta, emitida sem rasura, em letra bem legível, juntamente com cópia do contrato, cópia da nota
de empenho como também as demais certidões atualizadasi CertiÍicado dê Regularidade de

Situação do Fundo de Garantia do Têmpo de Servaço - FGTS, Certidão dê Débitos Trabalhistas -
CNDT, certidâo Negativa dê Débito junto à Prêvidência Sociál - CND, certidão Conjunta Negativa
dê Débitos Relalivos a Ííibutos Federâis e à Dívida Ativa da União, êxpedida po. órgãos da

Secretaria da Receita Federal do Brasil e da ProcuÍadoria Geral da Fazenda Nacional, e ceriidões

negativas de débitos expedidas por órgãos das Secrelarias de Fazenda do Estado e do l\4unicípio.

5.3. Como condição para Administração efetuar o pagamento, a licitante vencedora deverá manter
as mesmas condiçóes de habilitação;
5.4. o rêcebimenio não êxclui a responsabilidade da Contratada pelo pêífeito desempenho do

equipamênto fomecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da

utilizâçáo do referido equipamento;
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PREFEITURA MUNICIPAL OE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - MA
Av. João Xxlll, s/N ' cêntro
CNPJ: 01 6í2.832/000í-2'l

5.5. A nota Íiscel/fâiurã deverá ser êmitida pela própria Contrâtada, obrigatoriamente com o

número de inscrição no CNPJ, conslãnte da Nota de Empenho e do Conlrato, não se admitindo
notas fiscais/faturas êmitidas com outro CNPJ, mesmo de filiais ou da matríz.

6. CúUSULA SEXTA - REAJUSTE E ALTERAçÕES (ATt. 92, V)

6.1. O preço contratado é fixo e irreajustável.
6.2. Eventüais alteÍações conlratuais reger-se-ão pela discaplina do art. 124 e seguintes da Lei no

1 4 .133 , de 2021 .

6.3. A CONTMTADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condiÉes contratuais, os acréscimos ou

suprêssões que sê fizerem necessá.ios, até o lirnitê de 25% (vinte e cinco por cento) do valor

iniciâl âtualizado do contralo.
6.4. As supressôes resultantes de acordo celebrado êntre as partes contratantes poderão exceder

o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do vâlor inicial atualizado do conkato.

7. CúUSULA SÉÍIMA - ENTREGA E RECEBII,1ENTO DO OBJETO

7.1.O p'azo de entrega do obieto deverá seí realizado, em até 30 (trinla) dies a contar do

Íecebimento da ordem dê fornecimênto, cuja enhê94 dar-sê-á em uma única vê2, durante o

período de vigência do contralo
7.2. Os itêns 

-deverão 
sêr enkegues na sede da Sêcretaria Municipal de Educação, localizada na

Rua Rio Branco, S/N, T.izidela, lvlunicípio Alto Alêgre do Pindaré - l\44, CEP no 65'398-000, aos

cuidados do Supêrvisor do selor competentê de Segunda a Sexta da§ 8:00hs às 13:00hs'

8. CLAÚSULA OITAVA - FISCALIZAçÃO

8.1.A Ílscalização da entrega do objeto será efetuada por Reprêsentante designado pela

CONTRATANTE. na forma eslabelecida no Decreto l,íunicipal.

9. CLÁUSULA NONA . OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA (AT1. 92, XIV,

Xvl, XVll, X, Xl e XIV).

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquela§ previstas no TERIVIO DE

REFERÊNCIA - ANEXO I,

ro. cúusuLA DÉclMA- sANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV).

10.1 . Cometê infração administrativa nos termos da Lêi no 14 133121 ' de 2021 a Contratada que:

'10.1.1. lnexecuçãi total ou parcialmentê qualquea das obrigaçõês assumidas em decorrência da

contratação;
10.1.2. Ensejâr o retardamento da execução do objeto;
10.1.3. Fraudar na êxecução do contÍato;
10.1.4. Comportar-se dê modo inidôneo;

@d€ EÉrtJãl aoú3çáo dê r6tlftÍrtos mJsr€rs Éê o
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE OO PINDARÉ - MA
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10.1 5. Cometer fraude Íscal;
10.1 6. Não mântiver a proposta.
,0.2.4 Contrâtâdá que cometêr quelquer das infrações discriminadas no subilem acima ficará
sujeata, sem prejuízo da responsabilidade civile criminal, às seguintes sanções:
10.2.1. Advêrtência por fâltas leves, assim êniendidas aquelas que não acanetem prejuízos
significativos para a Contralanle;
10.3. Multe moretória de 0,3olo (zero vírgula três por cenlo) por dia de alraso injustiÍicâdo sobre o
valor da parcêla inadimplida, até a data do efetivo inadimplemento, obsêNândo o lamite de 30
(trinta) dias;
10.3 1 Multa compensatória de 1 07o (dez por cento) sobÍe o valor total do conlraio, no ca§o de
anexecuÉo total do objetoi
10.3.2. Em caso de inexecuÉo parcial, a multe compensâlóí4, no mesmo percentuel do subitem
acima, será aplicada de íorma prôporcionêlà obrigaçáo inadimplida;
10.3.3. Suspensão de licitar e impêdimento de contratar com o órgã0, entidade ou unidadê
administrativâ pêlâ qual a Admanistração Pública operâ e âlua concrelamente, pelo prazo de até
dois anosi
10.3.4. lmpedimento dê liciiâr e conkâtar com o Município de Allo Alegre do Pindaré/MA com o
consequentê descíedenciamento no Sistema dê Cadâstro Próprio da Prefeitura Municipal de Alto
Aleg.e do Prndare/MA pelo pÍazo de ate crnco anos:
10.3.5. Declarâçâo de inidoneidade para licitar ou conlralar com a AdministraÉo Pública,
enquanlo perdurarem os motivos determinantes da puniÉo ou alé que seja promovida a

.eabilitêçáo perante a própria auioridade que âplicou a penalidade, que será concedida sêmpre
que a Contratada ressarcir a Contrâtanie pelos prejuÍzos causados,
10.4. Também Ílcam sujeitas às penalidades da Lei no 14 í33, de 2021, a Contratada que:
10.4.1. Tenha sofrido condenação definitiva por prâticar, por meio dolosos, fraude fiscál no

recolhimenlo de quaisquer tributos,
'10.4.2. Tenha pratacado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitaçáo;
10.4.3. Oemonstrê nâo possuir idoneidade para conkatar com a Administração em virtudê de atos
ilícitos praticados.
10.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas rêalizaÊse-á em processo admanistralivo
que assegurará o contraditóÍio e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimênto
previsto na Lei no 14.133, de 2021.
10.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideraÉo a gravidade da

conduta do infrator, o caráter educalivo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade
1O.7.As penâlidades serão obrigatoriamente registíâdas no Sistema de Cadastro Próprio da
Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindâré/[44.

rí. cLÁusuLA DÉclMA PRI[rElRA - EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. S2, XIX)

11.'1. O presente Termo de Contrato podeíá ser rescandado nas hipóteses p.evistas nos arts. 137,

138 e 139 da Lei n" '14.133, de 2021, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei,

sem prejuizo das sançôes aplicaveis
1 1.2 É âdmissível ã fusão, cisão oL, rncorporação da contratâda com/em ouka pessoa juíidica,

dêsde que sejam observados pelê nova pessoa jurídica todos os requisilos de habilitação exigidos

na liciiação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condiçôes do conlrato; náo haja

@âeEvenlualAquEçáodehslruÔeÍn.êmusicai5pâ€o
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALÍO ALEGRE DO PINDARÉ . MA
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prejuízo à execução do objeto pactuado e haja â anuência expressa da AdministÍaÉo à

continuidade do contrato.
11.3. Os casos de rêscisão conlratual seÍão formalmênte motivados, assegurando-sê à

CONÍMTADA o dirêito à prévaa e ampla defêsa.
11.4. A CONTRATADA reconhêce os direitos da CONTRAÍANTE em caso de rescisão
administrâtiva prêvistas nos âÍls. 137, 138 e 139 da Lei n' 14.133, de 2021.
11.5. O termo de rcscisão será precedido de Relatóíio indicativo dos sêguinles aspêctos,

conforme o caso:
í.5.'1. Balanço dos eventos contratuaisjá cumpridos ou parcialmente cumpridos;
í.5.2. Relação dos pagamentosjá efêtuados e ainda devidos;
1.5.3. lndenizações e multas.

12. CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA - VEOAçOÉS

12.1. E vedado à CONTRATADA:
12.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operaÉo Íinanceira;

12.1.2.Interromper a execução contratual sob alêgaÉo de inadamplemento poÍ parte da

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lea

12.1.3.4 Subcontratação total, sendo permitido até o limite de 30%' após consulta a

CONTRATANTE,

13. CúUSULA DÉCIMA TERCEIR,A . DOS CASOS OMISSOS.

13.1 . Os casos omissos serão decididos pela CONTMTANTE, segundo as disposições contida§

na Lei nô 14.133, de 2021 e demais normâs gêrais de licitações e contratos administrativos e,

subsidiariamente, segundo as disposições conlidas na Lei n" 8.078, de 1990 - Código de Defesa

do Consumidor - e normas ê princípios gerais dos conkalos.

14. CúUSULA DÉCIMA OUARTA. PUBLICAçÃO

14.1. lncumbirá à CONTRAÍANTE providenciar a publicaÉo deste inslrumento, poÍ extrato, no

Diáíio OÍcial do Município ê disponibilizar no Portal Nacional de Compías Públicas, no prazo

previsto no art. 94, I da Lei n" 14 133, de 2021

'I5. CúUSULA DÉCIMA QUINTA _ FORO

15.'1. Fica eleito o Foro da Comarcâ de Santâ Luzia,
execução deste Termo dê Contralo que não puderem
art.92, § 1o, da Lei n" 14.133/21.

Para Íirmeza e validade do pâctuâdo, o presênte Termo de Contrato foi lavrado em três (tÍês) vias

de igual teor na presençâ dê duas testemunhas para que surtam seus legais e jurídicos efeitos,

que, depois de lido e achado em odêm, vai assinâdo pelos contraentes.

@ e Evênluál Àqueçào de instturerroo m6i€is páÉ o

p.ta" "s".i qri l.*í"*ó vida6: adrdêom Na EEolà" d; nleeÉsê do MunrcrpDdê alo Alesc do P'ndáíé/MÂ

para dirimir os litígios que decorÍerem da
sêí compostos pêla conciliaÉo, confonne
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PREFEITURA IVUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINOÂRÉ . MA
Av. João Xxlll, S/N - Centro
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Alto Alegre do Pindaré/lvlA, .......... de........................... de 2oXX.

Responsável legal da CONÍRATANTE

Responsável legel da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

3.

4.

CPF:

CPF:
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP N'08/2026 - CPUPMAAP

ANEXO IV

"MODELO DE DECLARAçÃO"

llmo. Sí.
Prêgoeiro
Prefeiluía l\4unicipaldê Alto Alegre do Pindaré/l\44

DECLARAçÀO CONJUNTA

LicitaÉo: PREGÃO ELETRÔNICO SRP N'08/2026 - CPUPMAAP.

Prezado Senhor,

A êmpresa ................. , inscrila no CNPJ no.......... ....., por intêÍmédio de

seu Íepresentante legal o (a) s(a)..... . . .... ... .... .... .t......., portador (a) da cl
n".... ............. e do CPF no .. ...... ............ .., DECLARA, sob as sançôes administrativas cabiveis e

sob as penas da lei, em especialo arl.299 do Código Penal Bra§ileiro, que:

1) Quanto a inexistência de fato impeditivo de licitaÍ; nos termos do artigo 156, inciso

lV, da Lei Féderal n.'14-133121, que até a presente data nenhum fato oconeu que a inabilite a

participar do PREGÃO em epígraÍe, e que contra ela não existe nenhum pedido de Íalência ou

"oncoid"t". 
Declara, outrossim, conhecer na íntegra o Edilal ê que se submete a lodos os seus

lermos.

a) Declara ainda, nos iermos da Lei Federal n.o 14-133121' que não possui em seu

quadÍo funcional setuidor público ou dirigente de óígâo ou entidade contratante ou responsável

pêla licitaçâo.

b) Declara também, nos têrmos da Lei Federal n.' 14.133121' que não incidê em suas

hipóteses vedadas.

c)Declera ainda, para fins do disposto nâ Lei Federal 14'133/21, acrescido pela Lei n'
9 854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega mênor dê dezoito anos em lrabalho nolumo,

perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz

2) Quanto à elaboração independente de proposta:

a) A proposta anexa foi elâborada dê maneira indepêndente (pelo licitante)' e que o

conteúdo da'proposia anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a'

àücr-rtido com ou recebido de qualquer outro parlicipante potêncial ou de fato da (identiícação da

licitação), por qualquer meio or.l por qualquer pessoa;

b) A intençáo de apresentar a pÍoposta anexa nâo for rnformada 
-a, 

discutido com ou

recebido de qualquer'outro participante potencral ou de falo da (identificaçao da licitaÉo)' por

qualquer meao ou porqualquer pessoa;

P$ina aTt*
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c) Que não têntou, por qualquer mêio ou por qualquer pessoa, influir na dêcisão de
qualquer ouko participante potencial ou de fato da (identificâção da licitação) quanto a parlicipar

ou não da referida lacitaÉo;

d) Que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direla ou

indiretamente, comunicado a ou discutado com qualquer oulro partacipante potencial ou de fato da

(identiÍcáção da licitação) antes da adjudicaçáo do objeto da refêrida licilação;

e) Oue o conteúdo da proposta anexa não foi, Ôo lodo ou em parle, direta ou

indireiamenie, informado a, discutido com ou recebido de qualquer inlegrante de (órgão licitanle)

antes da abeÍtura oficial das propostas;

0 Que está plênamente ciente do teor e da extensâo desta declaraçáo e quê detém

plenos podeíes e informações para Íirmá-la.

Local e data
Nome e assinalura do íepreseniânte legal

[ObseNação: ern caso afirnatívo, assinalar a ressatva acima - Esta declaração devêÉ set enitida
em papel que identifique o ügão (ou empresa) enissorl

ffiã e Fvêntuâr aqu6(áô de hírueíô3 -6€É p66 o

i,"jiii' siilã,"" iãii;ã;;. i'aãi 
-,ià.*Ã'^r" e*.." o; r+'êse oo M,'c'p6de aho a.se do Prnd'ê1úa
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PREFETTURA IVIUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ.IIIIA
av. Joáo xxlll, s/N - cêntro
cNPJr 01.612.832000í-2í

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRôNICO SRP N'8/2026 - CPUPMAAP. PROC- ADM. N"' í02'2026' O

[4unicípio de Allo Alegre do Pindaré/MA, através da sua Secretariá Municipa] dl Eql{:lqa9
torna oüblico quê íealizara no dê 2410412026 às 'Í0:00h iicitaÉo nâ modalidadê PREGAO
ELETiTÔNICO, dO I|PO MENOR PREçO POR LOTE, PATA REGISTRO OE PREçOS, MOdO

de disputa ABERTO, na forma da Lei Federal no 14 133/2021' visando a RegistÍo de

PÍeços para Futura ê Eventual Aquisição de instrumentos mu§icais.para o proiêto

"Sons Ciue Transformam Vidas: Acordeom Na Escola" dê interêsse do Município dê

Alto Alêgre do PindarérMA, cujas especificaÉes êncontram-§e detalhadas no Ediial e

seus aneios. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, via lnteínet, mediante

condições de seguãnça - criptograÍa e autenticaÉo - em todas as §uas- fases' Local:

hitpr ,vww.licitaaa;.coó.brl. Recebimênto das propostas: A partir da publicação do âviso de

edital. O edital encontra-se disponível no portal acima mencionado

Alto Alegre do Pindaré ([4A), 07 de abril de 2026.

Edivan Pi Pereira
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DE 202r. ÂLTO Ar€GRE OO PIND^ÊÉ - OúRIO O;ICAL OO rulillclPp

Estado do Maranhão
Município de Alto Alegre do Pindaré

DIÁRIO OFICIAL
Poder Exccutivo

Secretaris de Administração e Finançes
Coldcn.çlo do lxldo Ondd - DOM

Avenida João XIII. Vr, Centro
edomaap@gnail.com

José Frrtcitctc Bcrto Lúr8
Prefeito

Cby negrzzoDl RlbelÍo Torres
cooÍd€mdor do e-DOM

NoRMAs DE PUBLICAÇÃo

rl. .biúr . - k tü FtL.é. x ,r{trlo Oft.l ELtrtui!' ot** ídr'ndl' c bttt!§ô6 tü'üo:

.) Edç& d.. ErE dvidd & Dlüo Poí alEI:
b) M.diü & ,adâr I 7có de lrl!úfl . 2r.fi d. rllun-
c) Edbr d. Éú púio' Sord ío!'wiído$ v.nro ô q Supíiü:
d) Tipo d. ldi.: rúc Nd Ro6,l

s, E (luü liúÀ d br.e,
à, Trb.ldq{.ÍH6 E lt ir & atn d hoür..:

HDÚl..múdlg.no',ÍÉic,cã.Mlà1.Ícl,r,.ücopo'.Ífu.Ú}oÍIú.po.tÔmrh.roôDúnoÍr*ÚlFltí,tiN.
iíUffi ;;"Ãã;;ü;;l;-Fil"{úi;6 á,q,tr*a's o- poa o't^E' 6 .-&'tu e,§66kdo .*r
ál.do o ôÚu 

't! 
ú'c*L 6c"l 

' 
cÚip do 'ltdu'

t) tu nÍâiú qú í!o .r.nd.cú ú digarns eitu sto &voFía'

Informações: (gti) 9lt6l2-9344
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Hãth côd. dô D«síênt

lcP

Eit. a un dôcum.nto .i.ln.do .l.trenldm.nt. p.l.i p.rt.., utrlk.nd. marodor d. ôltrnncâçõ.r .r.$6tuÓr qúíómDrcv.m
utoí. e 9àrrnt.m t lnt.gíd.d. do docuh.nto em rorm. .l.hÔnr(.. tsrâ foró. d€ ...{nrtur. lol âóóitld.rp.lr5 pârtê3

como vaiida a ntv! aar aaalli, tala garaoa a {1ríí q dôcomanro íoí arraa.rltadô, Íôdô íôrud.nlo arain.dô alatrcnla.manta
pos.ui dmisibilid.de . v!lld.d. Iêg.l g.rôntida pelô l,4edidá Prcv6órr. no 2.:00-2 dê 24104/2001.

oàto d..mrrsgo do Protocôlo: 0al04/2026

Dadca dc DcqmarÍto

coôtraio Ga.é.16 .oô Í.st6únh8"A..s iópldo
côd.mo do Exeudw - oráho de oa de Ab.r de 20

oato4/2026
08/rxl2026.té hd.temoado
02cr9320ÂD4CÀE629C00DOOAA7F3C4EAO5P42924^f A6Á3A960a396J0ô26Â092C

A§ln.t!r.. / ADrovlç6€

a.r.l (r.rt ) co.trõtâóas
t t*t,aàlrra ot,612 332/ooo1-21 - MlllciPlo D€ aLTo ÂLEGRE OO PINDARÉ

cr.rY iaaazlrofir ilaÁlno ro ri
ÉàffitÊ!

A!!o: 11 ..m o.en'n..do IcP-6r.sir S€íál - rr: 170,239.1{1..19

lnrc.íta!.rÍL. tidlrr.o (wrndoí! nÍ l§.oi wis64, 164) &plcrícbftJ537. !6 (r.rÍlML, lik G.do) chEn./r,l6 0 0 0 saí.tv5],36

LoollaÉ. leíbJd.:'3.704, / Llnqitudê: {5.962,

ÍlDo d. 
^c!rú 

Nomàl

'" -/ er rrch.r"r.r allta.l. G.ntld.r n .t rlÉúõ.íto ?orro.õ orlftt Ú rt t mpo brt tíola lr. Hoê l.t.l
Y ti.6lLl..,.lnltldó. D.l. auto.ldrdG rr. c.rlmüo.1. t. po (^CÍ) Qútllde., hoÍrolo9à.h p.lo

Otú.fidório n.don.l (On/l.Clr) o! pot utnr 
^cÍ 

üt rrit ho6olo9.d.9.lâ lct'!...11'

a alt.ntrcld.de, vôlrdsóê . dctslh.s d. cada ás3lnatu.â destê docum..to podêrá sér vériricadô ótr€vât do lnó.reço
ltEi.alcÉd.$dilr!.fro.lllegiÍrsrdjtÍ, otrr,zrndo o códi!Ô de .cô'3Ô (pâsr<odé) áb.ircl

Código de Acesso (Passcode): 6IryXLD-GJEQEOOJCZ.WSUDX

Hffi
No r..o d. ..rln.tuó @m e.tlícldo drgltll tlmbêd pode s.r v.nÍc.do no §lt. !trE J,aÂllÍLÀilLlrshl, utllrándo'sê o tbcumêrto
onoh.l i o tto@m.nto .m.rtú.lo orr

os sêru|çôs aê asenàlu.à dlgltâl d.ste port l contâÔ com .gtr.ntla e conliábllid.de dà 
^Â:Qo.[sltn, ^ubrrdaÍ,ê 

dê Reglsfto



Yarldaç.o da docnmcnto nao .rrntzanado no Ponál Oraf§gn

c.sõ o do.uhlnto Já t íhr sldo.tcluído do portâlQuãlisisn,. ve.ríc.ção podêrá sr reit. o.íorre t s.9uú; Rub
..) oôcun.nt6.saÁ.do..x.lu.lv.m..te com Cenificado oiqit.l (CÁDES)

a v.rrric.ção pod.ra 3.r rr.ll..dâ .r

_. /Â)
Prõ. / Yd'

hrõ: /há.r ;srÍíoh .on.brlreh/d.-v.rrd&, d.rd. qe! voél ..$l! d. potr. dô do.!n.nlo oíornrl . do lrqulvo (!i &ntlfr
.3 

"sinâruít 
(.t7s). vo.a tll;bam p.dcrl f.!.r ! v.rid.çaô no rrt. do m - I.stituto rl..lon.l d. r<^ologrr d. Inío.mtção

.kàvés do .nd.cço lllDaÁ{ôllllLll'i.ad"Ul
b.) Docum.mot .<nados êxcluslv.m.nt. com cêrtifi.ôdo orotal(paoEs)
p..â d@mê.tc no íÔô.tô mÊ, cuj. opdo de a$inatu.. tenh. sldo .ssin.tuês âúto.o.tjd.s (P^OES), . venr5êçáo Podêrá
sr íêr. . p.ôí do .to.!m6to orloinar (à$rnàdo), utirru ndo Ô Âóob. R.!d.r, você t mbém pod.rá íá2.r . v.xd.çao no sitr
do ÍÍ - Ihsdtrrto Ítadoââl d. Íêdroloclr dâ Inrôn.çào .i.r& do ênd.rcço t|lBüiu ÂEE!.iti,!!r,!l
c.) Ooúm.lrt6 .t§]n.io. .xclurvün.nta 6E!{ C..íllc.do Orglt l oü ó. iom. nlÉdà (&.l..t!ru. COü c.rtikâd. Oirrtàl ê
sll.,t c!rrrí..dà i)gftr|, m 6i.rno dod6.nto)
prr. docum.nto níbrldo,.i r$ln.tur.s re.ll2àdás coM certlíicàdo Dtglt.l podêÍão s€r vertí@dõ conloma d.$rlto em (à) ou
(b),.onaorh. ô tjpo dê r$ínrtúr. do docum.nt. (cÀoEs ôu PAoÉs).

À v.rid!d. d.s.sin.tur.! sErí c.rtiíctdo Diqlt l é glr.ntlda por ê§tê iô.umênto, 6ssi.ado. c.rirrl.âóô p.l. Quàlislgn

t dltarra rt!, a-allüll! Dhita ê Élêtiô oat

Nô amblto 1.9!l bErllêrtu ê ên t.nbém eD .lou.s pâlsês do ta.r.osul qu. já .$iMEm os àÔrdo:,b-tr.t.ruÉ, âs âsan.tu'ãs
contrd.3 n.3i. docuhéntô .!drr.m, ,l.ná6entê, @ rêquisltos êxiEidos n. r'{€didà P.ovl3órrô 2.200_2 dê 24lo3/2o01' que
r*m,r, 

" 
t"iàistrut,ra ae chavês Àibrr..s BÍaíl.E _ icP_ara3ll itranstormou o ITI - lnstituto nà.lon.l d. Íe.nologi8 dô

hrormeao cm rutrrquia gar..ndd. d! .ut.ntEd.d., lnt.grid.d., nlo-r.púdio. Írctrc.rivid.d., .m r.l.§t..c aign.Érlos,
n.. d.Gtar.dt. ond.Àt6 nrt docuô.nto. .l.ióricot a.tlh.do., <omo r.!ur.
arl. 10- conllth.rh{ d!.uô.n!o. DÚblr.ot o! p.ntúErt., D.r. tôdo. ot tl6.l.gt[. ô. ao.uÉ.nlo. d.Íôár.or d.4Ú.t6t.
.sr. trâdlrl. Prclisóí..

§ 1.. As d.cl!.çõ6 .o..t.nt.s do5 do.uhêntos êm íorm! êl.trônr.! prodúzldos tom á utrÍ2.§ao d. prctêse d. te'tiricàÉo
ãrceo"rúrriaao pâi Icp-gostr pr.rud.m_se v.rdad€nos em relôção aos ilgnrtár16, na roma do .rt. 131 d. lll 'o 

3 071, de

10 dê Jànêrro d. 1916 - códr9o civrl.

§ 2o, o dt.podo ne3t xêdld. P.ovlrórlá não ob3tá à unlrraçlo d. outro Óào de comprovôtao d..utorl..lntêgridãdêie
;@.:"új; í.à. .l.tóà16, ràtlqriÉ 6 qu. utilizm êàfiod6 .!o diü6 pÊj. lcP_B.Bil, d.td. qÚ. ll,úitldo pelE
o.rt.. o,no Êtlto ou ...lto Dd. l.r.q r cu.ín tor oreo o do.um.nto

P.lo êrposto, o pr€r.nt. dô.om.nto ê.contr.-!ê devldamênt. ã$ln.do pê1.3 t.rt6, h.ntê.do plen! v.lldld€ |!g.l ê aícácir
loídre pcGnte r.rc€íros, .hluizo ou fora dele
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BMSIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA
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47.56n{,0 - Comá.cio v.reji.t! ê3p*i.li4do d. iBt umênlo3 mBi.ai3 e.c@!órios

.ÔD ôÔ E DESCRIçÁÔ ÔÀNAÍURE}NJR DI'A
206-2 - Sociêdàdê Empr..áriâ Limitadá

V VEREADOR JOÂQUIM COSTA

32.150-2,u)

coNTÂBrLroaoÊ@GRUPOCLASSTC.COTú.BR {31)21024200

24111t2025

63.791.067/0001{2
COMPROVANTE DE INSCRIçÃO E DE SITUAçÃO

CADASÍRAL
241112025

CONÍÂGEM

111



sêcÍ6rariâ dê Govêmo D sihl
oêpãrr.mêôlo Nácional dê Rêoislrc Emprosanál ê lnlãgÉçào
s€cEtáriâ dê Estãdo de Faz€ndá d6 Mm.sGeÍais

N'Do PRolocoLo (U$ da Junia comêrcal)

Í1..
N|RE (da *G ou r ial, quâtuâ

2062
].]RECIUER]MENTO R!!!)----- ZY-

lLMo(A). SR.(a) PRESIDENTE DA Juntâ com€rcial do Estâdo de Minas Gerais

Nome: LEIÊ!,I,J§IçÁLIIDA
1dâ Emp.@ ôu do AgêÕlê auíiâr óô comércio)

requê. â v.st Õ dêfênmemo do sêgui.tê ã!o:

N. OE CÓD|GO CÓD|GO OO
vtr-s oo aTo EVENTo oÍDE DEscRlÇÁo oo aÍo r EvENTo

]l fl il | llillllllllllilililll ll lll
MGP2500988157

316 ENOUÂDRÂMENTO OE EPP

241!AvEirEBA202§

RêDÍês€niânt6 Leoal da Empr€g / Âg6nl6 Auxiliâr do cmércio:

assinetuÉ 

- --

T6l6lone ds 6nl6to

I oecrs,to coreoreoe

Nore(s) EmpÉdâr(áis) is!a(âÉ) oo *melhaniâ(s)l

I sna lsv

I ruo 
-r-r ENÂo -/-r-R6.Ponsável Dátá Rêsponsávôl

T-l P,o€s em erioén.,ar+
lPóé6s dêhndo Publiqu*ê ê arquN+r6

f_l Pb6$o indêÍêrido Plbriquêsê.
tr tr tr tr

_t t-
oâta Rêsponsável

oÉctsÃo coLEGtaoa

n pocêssô 6m €xisênciá. (vÉêdêspãchoêú rorhaán6xã)

! c-es"o a.raao. e,urcu€ s êá.luive-s.

E P6és$ indêreÍidô. Pubriquê-s.
tr tr tr tr

Junta Comêrciál do Éstado dá Minàs GeÉ s
Cêrtifico o r6gisrro sôb o n" 31211230534 .n 2411112025 dá Emprêsa LETS MUSICAL LTDA, NÍ€ 31217230534 e pralooôlo 257573224 '
1S/11/2025. ÊÍ6itos do rcgts rto: 2411112025- Arlénnceçào: E3787O81975D50A614854671754EOC3492F8F23C. Mârinelv de Psula Bomlim -

secrêtária,Gêrat. pára vatidar êsrê docum6nro âcêss6 htrpr/M jucsmg mg govbr ê inlorme no dÔ prclocolo 251757.322-4. o ódiqo de

sêquranF sntl Esiâ @pia íoi aulénlieda disitáhêôle e assinadê éi 25111t2025 eÓÍ Mann6lv de Pauls BoBl5m _ SêcÉf8"r4:ilrÁ- 
--",-
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Junt€ Comercisldo Eslado dê MinasG€rais
Cerliíco o regrstro sob o ôo 31217230534 en 24111t2O25 da Émpr6sa LETS MUSICAL LTOA, Nnê 31217230534 e prctocolo 257573224 '
1S/11/2025. EiÍ6úos dô rêgistro: 24111/2025. Aurenticação: E3787081975050461A85A671754EDC3492F8F23C. Márinely dê Paula Bomllh _

Sec.e1ána-Ge.at. pa,a validar €srê docúmênto, ãcêssê h pl/ww ju.êmg.mq.Oov.br e inÍôrme n" do prolocôlo 25/757 322_4 e Ô código de

.êsuÉnça s.r1 Este ópE Íoi aulendédá disiiôlm€ntê e assinâdd .m 25t11t2A25 poÍ M.nnerv de Paula Bomfm _ secÉ8".f,j11'.-+
$r{,4*Ií+ És 2,

Data



CONTRATO DE CONSTITUIÇÃO DÉ LETS MUSICAL LTDA

L LETICIA PIMENTA GARCIA BOUSAS, n€cionalidade BRASILEIRA, ÊSTUDANTE. solteiÍo(a),

dâtâ dê nascamento 19/09/2009, no do CPF 123.964.316-09, documento dê id€ntidadê

MG18706080, PC, MG, com domicÍlio / rêsidênciâ a RUA ALAGOAS, número looo, SALA 1305,

bâirô / distrito BOA VIAGEM, município BELo HORIZONTE - MINAS GERAIS, cEP 30.130-160

Fli.
Constituem uma sociêdadê empresária limitêda, mediante as sêguintês cláusulâs:

Rub

Cláusulâ Pnmêira - A sociedade âdotaíá o nome emprêsâdal dê LETS MUSICAL LÍDA

Cláusulâ Segunda - O objeto social será COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE

INSTRUMENTOS MUSICAIS. ACESSORIOS. EQUIPAMENÍOS DE AUDIO, VIDEO E

MICROFONE.

ctáusula Í€rceira - a sedê da sociedadê é na vlA vÉREADoR JoAoulM cosÍA, número 1405,

GALPAOE LUC 17, bâirro / distrito CAMPINA VEROÉ. municÍpio CONÍAGEM - MG CEP 32.'l50_

240-

Cláusula Quarta - A sociedade inicaará suas atividades em O1|1Z2O25 e seu Prazo dê duraÉo é

cláusula Quinta - O câpatâl social é RS 200.000.00 (DUZENTOS MIL íeais) dividido em 200.000

quotas no valor nominal R$ I,OO (UM real). integrâlizadas. n€sta âto êm moeda corentê do Pals.

Cláusula Sexta - As quolas são indivislveis € náo poderão seí côdidâs ou transfeídâs â têrc€iros

sêm o consentimenlo do(s) outro(s) sócio(s), a quem fica âssêgurado, em igueldade de

condiçõês, preço e dk€ilo de preíerência Para â suâ âquisiçâo §ê poslas à venda, formalizando

se reâlizadâ â ce§são, a alteraçáo conlralual p€riinentê-

Cláusula Sétima - A íesponsabilidad€ de cadâ sÓcio é restritâ ao valor de suâs quotas, mas lodos

respondem solidanâmêntê pela integralizâçêo do capital social.

Cláusula Oitava - A administraçáo dâ sociedado oab€rá ao administrado(a)/sócio(â) LEÍ|ClA

PIMENTA GARCIA BOUSAS, com os podêrês e atribuições dê Íepresentaçáo ativa e pâssivâ nâ

sociêdâdê, judicaâl e extÍaiudicial, podêndo pralicar todôs os atos comprêêndidos no objêto sociê|.

semprê dê iniêressê dâ soci€dade, âutÔíizâdo o uso do nomê êmpresariâ|, vêdado, no entânto,

,azê-lo êm âtivid€des estranhas âo interesse social ou â§sumir obrigações seja em fâvoÍ de

quâlquêr dos quotislas ou dê têrceiros, bem como onêrâr ou aliener bêns imóveis da sociêdâde,

sem âutorização do(s) outro(s) sócio(s).

Cláusula Nona - Ao término de cada exêrcÍcio social, êm 31 dê d€zêmbío, o adminislrador
prêstârá contas justificadas de suâ administração, procêdsndo à €laboração do inventário, do

balanço patrimoniat ê do bâlânço dê resultado econômico, cabsndo âos sócios, na propo.ção dê

suas quolas, os lucros ou perdas apurados,

Ir lÍIIll [lull]IrrÍlll llI11,"".",,..,MóDULO INTEGRÂOOR: ]5

Junia Comercialdo tutâdô dê Miôás Ge.ais
CerriÍo ô rêgistro sob o ô. 31217230534 em2411112025 dâ Empr6sa LEÍS MUSICAL LTOA, Nk6 31217230534 e prot@olo 257573224 '
19/11/2025. Efeitos do registro: 24111/2025. Aulenlicáçào E3787D81975050A614854671754ÉOC3492FOF23C. Márinêly d6 Pâula Bomfih _

Sêc.eráia-Geral. Para validar êste documênto, acessê http://ww juôêmq.frO.gov bí ê inÍorm€ no do prôlocôlo 25r57.3224 a o código d.
seguEnça sní Esla qipia íôi eútenli€da digilalmenle e a$inâda êm 25ll112025 por Mârinêry dé Páola Bomfm ser€ÉE9.Á"F!. ,)àj&Í"##À pás. 3/7
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CONTRATO DE CONSTITUIÇÃO DE LETS MUSICAL LTDA

Cláusula Oécima - Nos quâtro mê§es sêguinles ao término do exêrcício sociâ1, o§ sócios

dêliberarão sobre as contas ê dêsignãráo âdministrador(ês) quândo for o caso.

Cláusula Décima Prameira - O(s) signatário(s) do pÍesenle ato declaíâ(m) que o movimento da

recêitâ bruta anual da empresâ não êxcêderá o limite Íixado no inciso ll do art. 3" da Lêi

complementar n' 123 de 14 de dezembro de 2006, e quê não sê enquadra(m) em qualq'rer das

hipótesês dê exclusão relacionadâs no § 40 do art. 3o dâ mencionada lêi.

Cláusula Dócima Segunda - A sociêdade podêrá a qualquêr temPo, âbrií ou fechaí filiâl ou outra

dependência, mêdiantê altêração cônlratual deliberada na forma da lei.

Cláusula Décima Tercêira - Os sócios podorão, dê comum acordo, Íxar umâ rêlirada m€nsal, a

tllulo de "pro labore', obsêrvâdas as disposições rêgulamêntar€s pertinentês.

Cláusula Dêdms Ouartâ - Falec€ndo ou sêndo interditâdo qualquer sócio, a sociêdâdê continuará

suas âtividades com os heÍdêiros, sucessores e o incâpâ2. Náo sêndo possívêlou anexislindo

intêrêssê dêstes ou do(s) sócio{s) remanescente(s), o valor de seus haveíes será apurado e

liquidado com base na situação pâtíimonial da sociedâdê. à dâtâ da resoluçãô, vêrificada €m

balanÇo espêciâlmênte lêvantado.Pârágrafo únaco - O mesmo procedimento será âdotado em

outros casos 6m que a sociedadê se resolva em rêlaçáo â seu sócio.

Cláusula Décima Ouintâ - O(s) Adminisrradoí (es) dêclara(m), sob âs penas dâ lêi, de quê não

estâ(ão) impedidos de êxêrcer a administração da sociedade. por lei especial, ou êm vi.tudê de

condênâção criminal, ou por sê encontrar(€m) sob os ef€itos delâ, a pena quê vedê. aanda que

temporariâmonlê, o acêsso a cargos públicosi ou por crimê íâlimêntâr, de prêvâricâção, peita ou

suborno, concussáo, pêculato, ou contra a êconomia pôPulêr. contra o sislêma ÍinanceiÍo

nacional, contra normâs de defesa da concoíÍência, contrâ âs rêlâçõês de consumo íé pÚblica, Ôu

cláusula Décimâ sexta - Em 21110/2025, íoi lnscrita a EMANCIPAÇÃO dâ Rêgrstrada LETIoIA

PIMENTA GARCIa BousAS, por oulorga palema e maieína no livro E5, ás folhas 126 e teímos

1261, clo Cartórao do Registro Civil de Nova Lima./MG dê acordo com a escritura pública lâvrada

no 9'tâbêlionaro dê notas de Belo Hoíizonte/MG em 1Ol1Ol2O25, no livro 3360-N ás folhâs 5a

Protocolo 25046131.

Cláusutâ Dácima Sétima - Fica elêito o foro de CONTAGEIÚ - MG para o êxêrcício e o

cumpíimênto dos direiros ê obíiga9ões resultantês deste contrâto.

E, êstando o(s) sócio(s) justo(s ) e contratado(s), âssinam o pÍesente instrumento.

Côntâgêm. 24 de Novêmbío de 2025.

LETICIA PIMENTA GARCIA BOUSAS

Sôcio/Administrador

v-#
Rul)
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Junrs Clr@rcid do E3iado dê Minas GMis
Ceíafico o reoistro sob o .o 3121723o5u eÁ 21111t2025 da Empres LETS MUSICAL LTDA, Nire 31217230534 o prctôcÃlo 257573221 '
l9/11/2025. E;ibs do rôgisrto: 24111t2O25- Aúrenricaçro E3787D81975D504ô14854671754E0C3492F8F23C Merinêly de Paúle BomÍm'
S6c.erárja,G€rat. PaÍa vatida. êsie documênto, a66ss€ hflpr/w ju@mg.Bg.gov br ê inÍo.me no do pol@olo 25/757.3224 ê o qidigo ó€

s6slrança sntl Esta ópia íoi aolenta@da disilálmênlô ê âssinad. êm 25t11t2025 pü Mánn€t dê Paula Bomtm S6c'êÉf9fi"t!lt-+
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RegistÍo Oigital

Documento Principal

Número do Protocolo Número do Processo Módulo lnteg.adoí

25n57.3224 MGP2500944157 19111/2425

ldenliÍ:cãÉo do(s) Assinânte(s)

LEitciA PtúENTA GARCTA BousAs

xfu
^, 

n{

Juntê Corercialdo Estado dê Min.sGêIais
cêrrificô o reoisrro sob o n. 312172aO5U eú 24111t2O25 dâ Eôp..sa LÉÍS MUSICAL LTDÀ. Nirê 31217230534 ê proto@lo 257573224 _

19n1/2025. Eíênos do Égis \to: 24111t2O25 Aurênli€ção: E3787O81975O50A614854671754EOC3492F8F23C. Má.inely de Paulà BômÍm '
Sêcrêrá.ia-Gêrat. para vatidar €sl6 documênrô, â@ssê http://rw ju@mo ng.gov br e inlôÍm6 no do pret@do 25/757.3224 ê o c6di9o d.
s3gúéôça s.x Esta épia ío, âulênti6dã dishârmênle ê asinadà eÍ\ 25t't1t2025 W Mànnelv do Paula Somrm _ s€@ÉF";FFel 
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Sist€ma Nâcioôâldê R€qistro dê Empresas Mercantil - SINREM
Gove.no do Eltado de Minas Geràis
sec'etaía de Estado dô FêzeMa cl€ Mrnar Gerârs
luntã Cômeí.iêldô Esrâdo dê Minas Gerais

Ft..

TERMO DE AUTENTICAÇÃO. REGISTRO DIGITAL
Cêrtifco quê o ato, assinado digitalmente, da empresâ LETS MUSICAL LTDA, de NIRE 31217230534 e
píotocolado sob o númêrc 25n57.3224 em 19/11/2025, êncontra-se rêgistrado na Junta Comêrciâl sob o
númêío 31217230534, em 2411112025. O ato Íoi deíêrido eletrônicamenle pelo êxaminador Kassia À,4ana

Cêrtifica o registro, a Secretária-Geral, Marinely dê Paula BomÍim. Para sua validaçao, deverá sêr
ac€ssâdo o sitio êletrônico do Portal dê SeNiços / V:lidar Documentos (https://
portalsêrvicosjuc€mg.mg.gov.bíPortaupâgês/amagêmProcêsso/viaUnic€.is0 e inÍormar o número de
protocolô ê chavê de sêgurança.

Belo Horizonte. segundsJeira, 24 de novembro de

Documênto assinado eletrônicamôntê por Kassia Mâíiâ Cârdoso d€ Paulâ, SeNidor(a)
Públicola'I en2411112025, às 17:44 conformê horário oÍicialde Brásllia.

A âutêncidâdê dêssê documento pode sêr confenda no pQda!.rde scrriçoslaillçetl]S
inlormândo o número do ptolocolo 251757 -322-4.

Juniâ cmê@ddo Estado dê MrnasGeEis
C€rr Éo o rôgisrro 5ob o n. 31217230534 eh 21t1112025 da Emprssa LEIS MUSICAL LTOA, Nne 31217230534 e ptotocolo 257573224 -
19/11/2025. EÍ6tos do Íêgisrrô: 24111/2025. Aulenrlcâçáo E3787D81975050461485A671754EDC3492F8F23C. Mann€ly do Pâula Bomfim _

SecÍetária-c6rat. Pãrâ vâtida/ 6ste documento, âcesse hnp //ww jucêmq.mg gôv br é nfôrôe n" do prolocolo 25/757.322-4 ê o código dé

LETICIA PIMENTA GARCIA BOUSAS123.964.316-09

LETICIA PIMENTA GARCIA BOUSAS123.964.31649

selu6nçâ Sôt1 Esta ópia Íoi âulenticâda diqilalmenle e assinada em 2511 1/2025 por Mãnnêlv dê Paola Bomfim -



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Regist.o Digitãl

o ato Íoi dêfêrido pêlo decisor singular/turma e chan.êlado mêdiânte cêrtiÍcâdo digitâl
pelo(a) Sêc€tário(a)-Geral:

MARINELY DE PAULA BOI\4FII,4

r t,:..

Belo Horizontê. segundaJeira, 24 de novembro de 2025

Juntã Comêrcialdo Estado de MinásGêBis
Cê.tifi@ o r€gistro sob o ô' 31217230534 én 2411112025 da Emprêsa LETS MUSICAL LTDA, Nne 31217230534 e pÍoÍo.oto 25t573224 -
l9/11/2025. Er€itos do €gistro: 24111/2025. Aulentiôâção: E3787D81975D50A614854671754EDc34s2F8F23c. Márinêry de Páurâ Bomfim -
Secrêtánâ-G€ral. Para validar este documêÕlo, acêssê http://M.jucemg.mg.gov.br e nÍorme.'dô prôrôcôlo 25/757 -3224 ê o código de
seouEnçâ SnÍ Esla ojLpiâ íoi autenlieda digltâlmenrê ê âssinada eB 25111DA25 pot Mannety de Pâlta BomÍm - Sêcrêtâla-Êemt.. ,L
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Tab€llã: WãlquÍÍla M..r Gràc1..9 Uach'do R'bqb
31 322!7-3s35 I coír.io@câÍtát§not.t com.br
wrÍrw.csrtô.lonottE.com.br Ru! Sãô Pãulo llIS'
Gênrro, Salo HorlEntê/MG - cEP: 30 17o-r31
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PRocuRAÇÃo BASTANTE§UE rAz
LETS MUSICÂL LTDÁ' NA FORMÀ ABAIXOI

AIBAM quantos este insttumento virem que ao§ dois (02) dias do mês u: u:"io,t::."
dois mii e vinte e circo (2025), ne$e 'lâbelioÍrato, siruado na Rua Sào Paulo' n" I i 15'

;,-;;; 4"ú ** o seguintá endereço eletrônico: cortato@carto111"9::*btil*H:
'en.,.'' n€§," LaPrar' ! ;;; 

-;";; p*i ouronceiire' lrrssta escntuÍa em que, Pemnte mim,

aúsIàll r,r»l i*crita no CNPJ sob n'6l.7el.087/0001-82, MRE ll!]217330s31:i?T
f" r" 

"iO"a" 
de ôontagem,ô4c, na Via Vereador Joaquim Cost'' n'1405' galpaoe luc 17'

ir.o campioa vera", õnforme conralo de Con§ti'ui;âo, datâda d" ?i1]li:*:' :1?t:*
;"il;-ôffi."';i-i";;i'd"-d; üil' Gerais - rucEMG' aos 24lrr/2025' sob o n"

izliiJosl. 
" 

ó.nioão §impliíicarJa Digital expedida pels JUCÊMG, ao§ 0-111211911-3'l

duivâdas. neste ato repres€ntada por-sua aàministradot'sócis: LETICTA PIMENTÀ

iRôIA 'BóÜô;4,-b.*il"iru, na."iáo em l9109/2009, estudante' soltcir& meao:'.portadola

;;;il; identidade n'Mo-18.706.080 expedida pela Pc,A4c- irsc ta no cPF sob no

z:.õãi.:loo9, *'ia"nte e domiciliada oa cidaáe t1e Nôva Lima{.{Ct9\Y .SAYTI"*'
:, casa, Sai.ro vila Castela; e, de outro lado, como parte OLI-IORGADA: .JUNIO 

DE

izl órrvrÓnS, tr^ileiro, gerente comercial, casado, poíador d1 
"-T:i?-d:^id*qq"d: ':

ê-ãiiã.çrf expeaiaa peta 
-ssrnaC' itscrito no CPF sob n" 021"104 756-09' rcsidente e

,miciliado nesta cidade, ns Rua wâ§toÍr Radicchi, no 31, apaÉamen'o 303' 3{ro-S1q11
,Jiia- ,""o.r,""iau" *mo as propúa.'"oniotrn" 

'doc""nàção 
apreseutada que fica aqui

;"t;il. A paÍe ouToRdANTE declam que 
-nomeia 

e cÔnstitli :j- ::11:
ilôàffiiíod;;*Iãiiãriôe»1, q""iificaü acimar com poderes para o Íim espccial

a p-aou", a participação da Outorgante em licitaçôes públicas' concordar com. os,sêrrg

no§, âs§ioal docrrme[tos e contral§§, assistir a abeíur8 de proposlas, fazE impugnaçôe§,

i;il;;",*", 
" 

recursos, fazer novas propostas, rebaixar preo"tr *t:d,:t- d:::::i:tj
#ã;aã."ü;-h".-t;.;b"4". imporianclus qaucionadas 

.ou 
dePositadas' rransigir'

iuirr p"ã"rà" ,"a" .oístituir advogados com os poderes da clá51" 
'd i',1"1"'IA:T

;irü" ,ã;;;; 
-".i"tr*r", 

pã" o fiel cumprimento deste mandalo Podendo

ui.i"U"f"".r, com ou sem resewa de poderes n prerente procurâçáo 
"t1]**:*^{:-0-s

cinco) anos r contar da prelente det
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NETO), Tabcliâo Substiruto NotariâI, mrodei digitar e levrar. Eu,rALQtrlRIÀ MAR { CRACIANO MACHADO RÁBELO), TabetÃ Notaá subscrero

dou fé. Assinnturas.coDstaÀtes no Livro: ,) LETICIA pIúENTÂ Cmôà noUSlS.
rsslsdo_q!ê rai lssitrado pela Trbeliâ ou por Tabelião Substitüto ou por Escreventc
utorizado, conforme irtigo 180, iDciso V e parágnfo útrico do provimentà ni 93/202§ da

Geral de Justi(a de Miaar tlera'ls. E.n"trrn""t"r, Ri ii;J), 
-R;;;;;

rpensacâo): R$ 11.791 Taxa de Fiscalizrcão Judiciári2. pl sr qr. rscÃN. ;i
elo JOM4

1458-9 íl): Côit.8i0l- 1).

Márcio Alves Rrbeiro
i- ràô6tion.lo d6 Notâs/8H

ret.. (Jl) J247-1509
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Secrêtaria de Eslado de
Fâzêndâ

de Minas Gerais
coMpRovaNTE DE rNscRtçÀo EsraouaL

EMITIOO EM

01104t242610 31 42

DADOS CADASTRAIS

tNscRrcÀo EsÍaDUAlr 00536.4924.0G.73 CPF/CNPJ: 63.791.087/0001'82

NOME I{OIE ECPRESARIÂL: LETS MUSICAI LTDA

O{E FANTASIÂ:

cl{^E PitNclPAL / D€SCFIçÀO: 47a}6-3r'0o - Cmércio vâe,Éia ep€cializádo de rn§lrumdtoG mu§€É e a.ê9j6os

OES*EXBiATÉ{TO:

cN^E sEcuxDÁRlÂ /

DE§ E BRÂí{E[TO:

l{ÂTUREZA JURIDICA i SOCIEDADE EMPRESAR!A LIMITADA

REGIíúÉ OE RECOLHIMEI{ÍO : SIMPLESNACIOiIÂL CATEGORIA: Ún@

OATÂ lNscR!çÃO: 24ll12o2s MEI: náo

s!ÍlracÀo rNscRtçÂo: Arivo DATÂ DAslruaçÂo DA 24í12025

ENDEREÇO DO ESTABELECIMENTO

CEP| 3215o24a UFr MIMS GEMIS

MUNICIPIO: CONÍAGEM

olsTRlÍo / ProvoaDo:

BAIRRO: CAMPINAVEROE

LOGRÂOOURO: v VEREADOR JOAOUIM cosTA

t ÍERO; 1405

COflPLETEI{ÍO DO CEP:

COI'PLEíÚCNTO: GALPAOE Ll]C 17
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MUNrcrpaL DE GoNTRIBUTNTES - c*c
§f corr*orANrE DE rNscRrÇao E DE struAçÃo CaDASTRAL

ÍIPO OE ESTÁBELECIMENÍO

:ETS MUSICÀI:TDÀ

IIÍULÔ oô ESTABELECIMENTo

CÔOIGO E OESCRIçÀO OA AÍMDÂDE ECONÔíICÁ PRINCIPÁ!:

4"56300 COIRC O .a]lf i.S',q ESP!,CIÀr', 4E\:OS ]4JJ]LÀ:S F À_ES ÓP OS

cÔD]Go E oEScRIçÃo DAs AÍIVIoADES EcoNÔMrcAS SECUNOÁRIÂS:

^". k4,
nn---$A--*'4-

NATUREZa - pEssoa JURiDTÁ / PEssoa FlsrcÂ:

socrEDÀDE EMPRESÁRiÀ r,ru:TÀDÀ

roÀooru cosrÀ

ôôntáb1 LidadeGgr!poclassi. - côm.br

iNorcE caDÂsÍRÁr rMoBrLÁRro (rpru)l DATA DA SITUÂçÁO CAOASTRÂL:

MOT|JO DÂ StÍU ÇÁO CáD SrR !:

ffi;I*Im'*'-l ÁREr,/ouÂxr rFlos (mrruN) ÉNOOÂDRÂMEMÍo (rssori):

Àêqiie único do simples Nâcionál

a n..no& d.Eê srpsmaB@m. . do a omlnbr a Gp.d§ro l:mpdâ Êd. beootu)dbs@údoEaF
q!âhú.,ârbE!o (io§owan.1o;.êd. rro. L. r61r/r0e) a 6Bià 30 (úíb) dh. à úpúkàÔ

dâ üsiéo hÀ r16.!.' r6rrls3).

Emal do êm 10/04/2026 às 10:31:56 (data ê hoÉ dê BÍasÍlia), pêlo site rêcerta.çé{úa!eo-mg{p!-U.

'":':'



}IUNICiPIO OE CONTAGEM / MG
Secretaria Municipsl de Fazendã
Subsecretaria de Receita Municipal

CERflDÃO NEGATIVA DE D MUNICIPA1S

Notngl r,ETs MúsrcÀL LTDÀ

CPFTCNPJ no: 61.1et.aa1/ocot a2

Data de validade

ContÍôle de âutenticidâdê :

Rub,

Rêssalvado o direito da Fazenda Munigipal de cobrar e inscÍevêr dividas de
rêsponsâbilid8de do sujêito passivo acima iderititiõado qua vieÍÉm a ser apuradas, á
catlltlrâdo que não constam pendências em seu noÍne íelalivas a tributos ãdministrado§
pelâ Sêcíetaria Municipal Adjunta da Rêcêila e a inscriçô€s em Dlvida Ativa ,unto á

P.ocüÍâdoria da Fazenda MuniÇipal.

Aacêitaçào dêsta cêrtidão está condicionada á vêrificaçâo de sua aulêdicidade na lnlemêt,
no €ndereço: httpJ/receita.contagem.mg.gov.b.

Dados de emi38ão da cefidão

NúÍfiêÍ}da cêrtidão 8575?

Datadeêmissão............. : a\/a4/2a26

3O/O6/2026

12813771!128131

ObseÍvaçóes:
1 , A quita:çáo dê tÍibutos dovklos mensalmont6 e dedaíado§ m O€daraçáo Ânuâl de Sin{roE

l.taciond (DÀst[ e no Progrâma Geradoí do Docurnento de ÀrÍecadâçáo & SimplÊs Nscional
(PGDÂ§FÔ) pdó coÍrlÍibuinlês optântês pelo Símple6 Nâôional doveíá sôí compBvadâ modiânte
aprêss.taçãà da Certidâo Cofijunta t'legâtivâ de Débitos relativos a Tnbutos Fedeiôis ê à Dívkla AÚvÊ

de Linião.

2. A quitação do lTBl no§ câsos de trânsmi§sâo ofiêrosâ dê bâns imôvêi§ (ü dê dilBttos §obrg

estes deverá ier àmprovada âl.avês da apEsentaçâo da CeÍtidào eEpecltoâ parê compÍôv6Éo dE

quilâçãô do imposto.

Certidão emitida gratuita.nente alravés da intêrnet no endereço:httPi//ÍBceita.ooôtagem mg.gov-bí

Àtensão: quslquormsuÍa ou €mênd, lnvalidarà estê doeumênlo-



SECRETARIA DE ESTADO DE FMENDA DE MINAS GERAIS

Certidáo de Débitos Tributários

Data de emissão
aua4l2a26

Rarão Social
LETS MUSICAL LTDA

CNPJ

63.791.087/mO1{2

Data de vâlidadê

3010612026

Negativa

Ressafuado o direito de e Fa.zenda pública Eíadual cobrar e inscrcveí quaisquêÍ dívidas dê rcspons-abalidade do sujeúo passivo acima

idêntiÍcado que v€íem a ser apuradas, é ceniíicado que:

1. Não constam débitos íetáivos a rÍibutos adminisÍados pela Fazenda PÚblica Estadlal e/ou Advocacia Gerâl do Estado;

2. No câso dê uritização para tavratura de €scíiruÍa pública ou íegistro de roímal de partilha" dê câria de âjudicâÉo expêdida êm aulos

de invenráÍio ou de àÍÍoiamenio, de sentênça em àçâo de sepaiaÉo ludicia!, divórcio ou de panilha de bens na união eíável e de

escÍituÍa púbtica de doação de bens imóvéis, eía certidão aomente teÍá valadadê se âcompanhada da Certidáo de Paoamenlo /
DesoneÍação do llCD, pÍeviía no anigo 39 do DecÍeto 43.98U2005.

CêÍtidâo vâida paÍa iodos os estabelecimentos daempÍesâ, alcançando débilos tribuirÍios do suieito passivo em Fase AdminisÍativa ou

inscÍitos em DÍvida AÍva,

a aúênücidade desia cenrdão pode seÍ conÍrmadâ no sífo da secretaíia dê Eíado de Fazenda de Minas Gelais, em:

httosJ/cdl.Ía2€ndâ.mq.qovbÍ > validaÍ cDÍ

Código dê controle de auienticidracle

780'4654-EE91-8932499GC571-1703-E0DD



MN|STÉRIO DA FAZENOA
Secrctâria da Rêceita Fêdêraldo Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Necional

n. 2/;

GERTIDÃo postnva coM EFEtros DE NEGATIVA DE DÉBnos RELATlvos aos rRIBUÍos
FEDERAIS E À DívloA arlva DA uNÉo

Nomê: LETS MUSICAL LTDA
CNPJ: 63.79í.087/000í{2

Ressêlvâdo o direito de a Fazenda Nâcional cobaar e inscrever qLleisquel dÍvidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identiícado quê vierem â serapuradas, é certiÍcado quê:

1- constem débitos âdministÍados pelâ Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com

exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 daLêi no5.172 de 25 de outubro de 1966 -

Código Tributário Nacional iCTN) ou objeto de decisão judicial que deteÍmina sua

desconsideÉçào para Íns de cêrtiÍcaçâo da regularidade fiscâ|, ou ainda não vencidosl ê

2. não constam inscriçÕes em Dívida Aliva da Uniâo (DAu) na Procuradoria_Geral da Fazendâ

Nacional(PGFN).

Confotme disposto nos êrts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos dâ cêrtidáo

negativâ.

Ésta certidáo é válida paÍa o êstebelecimento matriz ê suas filiais ê, no caso de ênte fedêrâtivo, para

todos os órgãos ê fundos públicos da âdministração diÍeta a ele vinculados. Refere-se à situaçáo do

sujêito passivo no ámbito da RFB e da PGFN e abrange-inclusivê as contribuiçõês sociais prcvistas

na; alíneâs 'a' a 'd' do parágrafo único do ârt. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991

A âceitação desta certidáo êstá condicionada à verificâção de sua autênticidade nâ lnlernet, nos

endereços <http://íb.gov.bÍ> ou <httpJ/wwwpgf n. gov.bP.

Certidão emitida gratuitamente com basê na Portaria Conjunta RFB/PGFN to 1 751' de 211012014.

Emitida às 10:29:47 do dia 0210A2026 <hoÍa e data dê BÍasÍlia>.
Válida até 01/08/2026.
Código de conkole da cêÍlidâo: OC57.í43F.487E.9667
Qualquêr rasura ou emenda invalidará estê documento.



A7lô4DO26,12:22 Consurtã Resúándade do Empregador

lmpflmir

CA'XA
Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscriçãoi 63.79r.087/ooot-82
R1+o 

LErs MUsrcAL Lroaial:
Endêrêco: V VEREADOR lOAQUllt COSTA 1405 GALPAOE LUC 17 / CAMPINA VERDE /- CoNTAGEM / MG / 12150-240

A Côixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, ôesta data, a

empresa acimô identiflcada encontra-se em situação regular perante o

Fundo de Garantia do Tempo de servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obngações com o FGTS.

valiôadetoT /O412026 a 06/05/2026

CertiÍicaçâo Númerot 20260407 1222654209A270

lnformâção obtida em O7/O412026 12'.22114

A utilização deste Certificado para os Íins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site dà caaxa:
www.caixa.gov.br

htlpsr/@nsultã{í.eira.gov.bí@.suliací/paqês/@nsultâEmpÉgâdorisí 1/l



,4:t\l
F.1.Ji:.i I .i-_ -

o.. //l
","" h)
oro ' l.r)

I
TR,ABÀT,HISTÀSCERTIDÀO NEGÀTIVÀ DE DEBITOS

Nome: LETS MUSICAI- ITDÀ (MÀTRIZ E EÍI,IAIS)
CNPJ: 63.791. 08'7 / 0007-82
certidâo r," | 28'7 4428/2026
ExpediÇão:13/A1/2026, às 10 :01 :41
validâdê: l2/O'7/2A26 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
dê sua expediÇão.

Cêrtificê-se que LETS HUSICAT LTDÀ (XÀTRIZ E EILIÀIS), inscrito(a) no

CNPJ sob o no 63.791.08?/OOOL-g2, NÀo coNsTÀ como inadimPlênte no

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas'
Certidão emitida com base nos ârts. 642-A e 883-À da ConsolidaÇáo
das Lêis do Trabafho, acrêscentados Pelas Leis ns-" 12,440/2011 e

13.46'7/2ol'l , e no Àto O7/2a22 da CGJT, de 21 dê janeiro de 2022.
os dados constantês desta Certidão são de rêsponsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empriêsa em refação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou fiLiais.
A aceitaÇão dêsta certidão condiciona-se à verificaçáo dê sua
autênticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Intêrnet ( http i / /',sww. tst . jus.br).
certidáo emitida gratuitamentê.

INFORüÀçÁO II{PORTàNTE
Do Banco Nacional dê Devedorês Trabalhistas constam os dados
necessários à identificaÇão das pessoas naturais e jr.1rídÍcas
inadimplentes perantê a JustiÇa do Trabatho quanto às obrigaÇões
estabelecidas em sentença condenató!ia transitada em julgâdo ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concêrnente aos
recolhimentos pr.evidenciários, a honorários, a custas, a

emofumêntos ou a recolhimêntos determinados em Iêi; ou dêcorrentes
de êxêcução dê acordos firmados perante o Ministéri'o Público do
Tr.aba1ho, Comissão de conciliaÇão Prévia ou demais titulos que, por
disposíÇào lega.l, contivêr forÇa executiva.



Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais

CONÍAGEM

CERTIDÃO CíVEL DE FALÊNCIA E CONCORDATA NEGATIVA

CERTIFICO quê, revendo os Íegishos de distribuição dê âção de NATURÉZA CIVEL nesta comarca, âté â
prêsente data, nas açóes especíÍicas de Concordata Preventiva / Suspensiva, Falência de Empresários,

Sociedades Empresáriais, Microempresas e EmpÍesas de Pequeno Poíe, Recuperação Extraiudiciâl
Recuperaçâo Judiciâ1, NADA CONSÍA em tramitâção contra:

Nome: LETS MUSICAL LTDA
CNPJ: 63.791.087/0001-82

Observaçôes:
a) Certidão expêdida gratuitamênte alravés da int€mot, nos têrmos do caput do art.
do Conselho Nacional de Justiça;

12112010

v#
Ru t)

b)a informaçéo do número do CPF/CNPJ e de Íesponsabilidade do solicitantê da cêrtidáo, sendo pesquisâdos

o nome e o CPF/CNPJ exatiamentê como digitados;

c)âo deslinatário cabê conferir o nomê e a titularidade do númêro do CPF/CNPJ informado, podêndo

confirmar a âut€nticidade da Certidão no portal do Tíibunal de Justiça do Estâdo de Mines G6rais
(http://www.timg.jus.br), pelo prazo de 3 (três) mesês após a sua exp€diçáo;

d) esta certidão inctui os processos íísicos e eletrônicos, onde houver sido implantado Ô Procêsso Judiciâl

Eiêtrônico - PJe, o êproc, o Sistêma CNJ (Ex-Proiudi) e o SEEiJ - Sistema ElêtrônicÔ de ExecuÉo lJniÍicada,

tendo a mesma validade da certidão emitida diretamenle no FÓrum e abrange os processos da Just'çâ
Comum, do Juizado Espêcial e dâ Íúrma Recursal âpênas da comarca Pesquisada, com êxceÉo do SEEU

cujo sistema uniÍcado abrangê todas as comaÍcâs do Estadoi

e) A presente certidão não faz referência a período de ânos, uma vez que somenlê se rêfêre à existência de

f;itos judicias em ândamento (píocessos ativos) contra o nome pêsquisado, conforme Píovimênto 355/2018 da

Corregêdoria Geral de Justiç4.

A prêsente certidão NÃO EXCLUI â possibilidâde da existência de outras açôês de natureze diversa daquêlas

aqui mencionadas.

certidão solicitada em 23 dê Abíilde 2026 às 17:40

CONTAGEM.23 d€ Abíildê 2026 às 17i40

Código de Autenticação'. 2604-23174009'01724558

PaÉ validar sla c6Íiidão aces9€ ô sitio do ÍJMG (M.qô91ús b4 êm cê.lidáo JudiciauaurÊNTlclDADÉ DA CERTIDÀo
/AUÍÉNTlcAÇÁo 2 inlomándo o códigô.

ATENÇÃOr Oocumento composto oe '1 folhas(s). Documento êmitido por processamento eletr6nico. Qualquer
emend; ou rasura gera sua invalidade e será consideíada como indício dê possÍvêl adulteraÉo ou tentativa

dê fraude.
1de1



Sistema Nacignal de Reqistro d3 [mp,rses Mercantil
Governo do atiêto de Minâs Gerai§
Secístàlra oe Estado od lazenda de Minas 6erats
Juttê.aoÍnêr.ialdo aslado dê Mlnas Gerais

, SINREM

Certidão Simplificada
as aníormações abaixo consiam dos documênios arquivados
de sua expedição.

x#
Rub

nesia Junta Comercial e sãoCertificamos que
vigentes nâ dâia

Nome Empreerial LETS MUSICAL LTDA

NatuezaJurldi@: SOCIÉDAOEEMPRESARALIT'I|IADA

63 791.087/0001-82
I Dárâ dê arcu vámãniô dô arro construriw 

I| 24111t2025 I

oára de lnicio dê at vidáde

0111212025

VIAVEREÁDOR JOAQUIM COSÍA 1405 GALPAOELUClT . B,A]RRO CAMPINA VERDE çEP32150.240. CONÍAGEM/MG

RS 200.000 00

COIúERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE INSTRUÀ,IENTOS
I\4ICROFONE,

ML]SICAIS. ACESSORLOS. EQUIPAMENÍOS DEAUOIO, VIDÊO E

INDETERMINAOO

R$ 200.000,00

Capital lnlegÉlizado: R$ 200 000,00

SócioíParlicipâçâo no cap tauEsÉclê de sócio/Administrâdorrlém no do

CPF/CNPJ Nome

123 964.316.09 LEÍICIA PIMENÍA GARCIA BOUSAS

AdministBdor Nomeado/Témino do Mãndát

Espécle dê Sóci.,/ Tém. Mandálô

sócro/

Mcoempresâ ôu Empresa dePequeno Porte
(Lei CompLemenlar n' 123. de 2006)

EMPRESA PÉQUENO PORTE

Úlrimo Aqu vamento: 30/l22025

Ato 223 BAIÀNCO

Belo Horizonte. 01 de AbÍil de 11:25

cên dão simpl íicadâ Dig ta emitidâ pela JU NTA coM ERoIAL Do ESTADo DE MINAs GERAIS e cêílifi€da
digitálmênle Sê d6sêjar confmár â aulentcidade desla cedidão, a@sse o sile da JUCEMG (hltpr/
M ju@mg.mg.gov.bd e cLique em validáÍ @riidáo a cerudãô pode servalidadâ de duás fomas:
1) Validação por ênvio de arqu vo (up oêd)
2) Validãçáô v slal (digúe o noC260000899537 e visualzê á cêriidão)

26t243.6A1-7
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CONSELHO REGIONÂL DE CONTABILIOADE DO ESTAOO DE MINAS GERAIS
GERTTDÃo DE HAB|LrraçÃo pRoFrsslo[aL

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDAOE DO ESTADO DE MINAS
GERAIS certiÍica que o(a) profissional identificádo(a) no presente documento
encontra-se habilitado pâra o exercício da profissão contábil.

rDENT|FtcaçÁo Do REGrsrRo

A falsificação deste documênto constitui-se êm crime previsto no Código Pênal
Brasileiro, sujêitando o autor à rêspectiva ação pênal.

Emissão: N4INAS GERAIS, 06/03/2026 as 15:52:38.
Válido eté: O4lO6n026 .

Código dê Controle: 6202755.

Para veriÍicar a autentícidade dêste documento consulte o site do CRCMG.

NOt\.4E. : JOCELY SARTORI SoARES
REGlSTRO.......... : MG-064546/0-8
CATEGORlA........ : CONTADOR
CPF......... ........... : ....78'!.946---
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rRE (da sdê.u nrai quandó â

31217230534

lLÀlO(A). SR.(A) pRES!DENTE DA Junra Cornerciat do Estâdo de Minas cerais
Nôme LETS MITSICAL LÍoA

(dâ Empee ou do asênte Auxiiâr dô comêrcro)
NÔ FCN/REMP

Bque'ávs 'óêfêhóen.d.equnéa. 
lllllllllllllillülllllllllillllllflMAE CóD|GO CóD|GO OO

vlas Do aro EVENTo OTOE DESCRIÇÃO OO ArO I EVÉNTO MGE2503737557

Nft(ç) Fh[xtÉnalais) 
'suài(ài.) 

oL *lrániÉ(.r:

! sru f]sru

t1

E P-@§ e. §'qêrcÉ (vide despâ<nô éh róhâ ênqa)
3lExigêmbsiâ'génoâ

ntrtrf]
vôgâl Vogal

Prêsidênte da _Ture

Sêsê!ãdâ dê Govômo D,Oilai
Dêpà€-d,Õ \áoona dê Rêgsi! Emô.ôêanc q..rêo?,do
Se@rânà de Estado de F.zê;dá de Minas Ge3s -

CANIAGEI4

19nF7FMÂRO 2025

Repesênra.te Lêgêl da Empres / Agentê Auxitiar do Comêrcio:

Nômê: _
Ass El-rd' .

Telêfone dê Coniâto:

PrôÉssô êm exr§ên.iá (Vide despacho em tolhê âne,a)

Pro@sso def6ndo. Publique* e ã.quivô-s6.

Pó€sso indêtêtu1ô PlbriqLê sê
D tr tr tr

Junla Comercialdo Estãdo dê Mrnãs Geãis
Ceínco o egistro sob o no 13302943 êm30l1A2A2a da Em pée LEÍS MUSICAL LTOA Nne 31217230534 ê pblo@ o 258517263 - 2311212425.

Eíêilo6 do €gisrro 19t12t2o25 aúent.áçáó: TÉAF6C4 FOú2FE855278D6089434897849C2338E5 Marinêry dê Pâu a Bomím SecreÉda-Geral
Pãrâ vã idar eslê documento, 6cêssê htip J/M.juc.m! mg gov.br ê riome n" do p.olocolo 251851 .726-3 ê o côdigo de segurança gs 1 k Esta ópi.
loiautenti@da digtâlmenle e assinada em 06/01/2026 poÍ L4aÍnrêiyde Pâua SomÍnr ' SecÍetána-Geral.

n NÃo 
-/-r-Dâtâ R8p@sávêl



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Registro Digital

Capa de Processo

- 420'-!.7*, 
^l

Ju.l,a Cmêrciáldo Estadô dê fúinas Gê.ais
Ceíifi@ o rêgisto eb o n" 13302943 en 30h212025 daÊnp.ee LEÍS MUSICAI LÍDA, Nne 31217230534 e prctô6lo 2ü517263 - 2v122025.

iÀiros lo reiisro: rwtzzoz5 Aulênlicaçáo: TEAF6c4FDoireesszzeooooga3{sgzg49c233BEs Man.êry dâ Pâutá Bômfrm sêúêtáne-Gôrâ|.

PaÉ v€lida.;íe d@mênto, s@sse hltpT iww juemg mg gÔv.br. iníorc nq do prd@lo 2ía51 726_3 e o códrgo dê eguÉnçâ sslk Esrâ ópiâ

íoi eúr€.ri@da digirarreorê ê 6sinad. em 0do1/2026 pôr Marirelv d. Pàuiâ som6m ' serelái+Gê.ál 
>ÁÀxÃ o^n z,

ldentiÍic€çáo do Processo
Número do Protocolo Número do P.c,cesso Mdulo lntegrador Dãta

25ta51 726-3 MGE25C3737557 231122025

ldêntiÍicação do(s) Assinante(s)

941 7A1.946-15 JOCELY SARTORI SOARES

123.964 316-09 LETICIA PIÀ,4ENAA GARCIA BOUSAS
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Regastro Digital

n 
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Páginâ 1 de 1

,§ I',nrá cMê6áldo Eslã.,o d€ Mnãs Gê€,s
Etr con,n- o -i"r- -b o n. 1J302943 em .tO/1Z2o2s ds EmpÉe LEÍS MUSTCA! LÍDA, Núe 31217230534 ê Oíot@to 25a517263 - 2311212025.

E er",ro" ao,"ãi"r,o r9/r212025 aul€nr,éçào. ?EAF6c4FDo2FEB55278D6o89A34€97449c2338És. Mánnôly dê Pâulâ BoDíim- sêú6Éna_Gêrâl
pêÉ vatidar;stê d@umênro, ácesse hlip://wwju@mg mg gov.bre inÍome n'dô pEt@do 2í851.72&3 6 o código de eguÉnça gsik Este cópie

íoi aúient€dá disnalrenle e 6sináda em 06/01/2026 por rvlarinelv dê Paulâ BoÍúm _ secÉtá.ia_GeÉl 
U!á{|**& pas. a,

Documento Pnncipal Ru

ldentiÍicaÉo do Processo

Número do Protocolo Número do Prôcês$ Módulo lntegrador Data

251851.72Ç3 MGE2503737557 231122025

ldentificação do(s) Assinante(s)

941.7a1 946 15 JOCELY SARTORI SOARES

123.964.316,09 LÊÍICtA PIMENTA GARCIA BOUSAS
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DECLARAÇÃO DE AUTENTTCTDAOE FL 
'2<REGISTRO DIGIÍAL

no(s) cRc/(rrG) 3ob o .o
oênâl ã. sem pÍeiuizô da3

ê cond,z(em) com o(s)

?tÍ,c---ilL-
R"b 'l{

I

64546, expedidã êm 1Oí211999,

.ânÉ€3 sdministrátiv* ê clv€iê,
Eu, JOCELY SARÍORl SOARES, com insfiição álivá

inscrito no cPF no 941.741.9á6 15 oEcLARo, sob as pênás dá Lêi

quê ô{s) documenlo(s) ábáixo iôdi.ádo(sl é/são áoiê^i'cô(s)

o@umê.ro{s) ápÉÉntãdo{s):

1 BALANÇO DE ABERTURA EMPRESA NOVA . 1 PágiNA(S)

conlasem/MG,23 'rê dêzêmb@ dê 202s.

Nomêdo d6larânte qu6âssinâ d g'ialrenle JocELY saRÍoRl soaREs

Juntã Crmêrôd do Estado dê Minâs G6Éis
cerun@ o egisrro eb o n.13302043 én 30t12J2025 da EmpÉs LETS MUstcAL LToA, Nke 31217230534 o prcl@lo 2*517263 - 231122025.

Et6iios do disÚo: 19x22025 aulsnrieção 7EÂF6C4Fa1o2FEB55278D6o89N!497849C2338E5 Mânnâly dê Páulâ Bôm6m sêú61ád6_G€ral

PáÉ validar estê ddmento, á€s htpJ^rw.ju@mg mg gd.br ê iníom n'do pó!úlo 2í851 72G3 ê o código de sguÉr§á gslk E3t3 ópiá
íoiautánticada drsíâtmnrê ê assiôada em 06/01/2026 po, Ma.inery de Pâure Bornfm Seetáne-GêÉl 

ç!úH*EÀ pás.5/7



Siíêma Nâ.ionalde Regisrro de tmpíÊsàs Mêrcantí ' SINREM
Govêrno do Estâdo dê Minas Gerais
Secrêtaria de Estado da Fa2end. d€ Minas 6eÍâis
]unta Comêrcialdo Éíado de Minas 6erâis

TERMO DE AUTENTICAÇÃO. REGISTRO DIGITAL
Certifico que o ato, assinado digitalmente, da êmpÍesa LETS MUSICAL LÍDA, dê NIRE 312'1723053-4 ê
protocolâdo sob o númêrc 25/a51.72€-3 em 231122025, êncontra_s€ rôgistrâdo na Junta Comêrcial sob o
número '13302943, e 3Ol12l2O25. O alo foi defêrido el€trônicárnenle pêlo examinador Rosangela de

Lourdes Ferêira Azevedo.
Certificâ o rêgistro, a Secretáriâ-GêíâI, Mannely dê Paula Bomfim. Pâra sua validâção, deverá ser

acessado o sitio elelrônico do Poíal dê Sêrviços / Vâlidar Documêntos (htlpsJ/
ponalservicos-iucemg.mg.gov.brlPonaupages/imagemProc€sso/viaunica jsf) ê iníomâr o nÚmero de

Documento âssinado elêtrônicamentê por Rosangela de LouÍdes Ferrêira Azêvêóo,
SeÍvidor(a) Público(a), em 3O11212025, às 15:25 conformê horário oÍcial de Brasilia.

A autêncidadê dêssê documento podê ser conferida no padalrlg-§eryiço§jê-iuçe4S
inÍormando o númgro do protocolo 25la51.726 3.

Cêrtíi@ o regisr.o eb ô no 13&2943 eú 30112t2A25 da Êmpree LETS MIISICAL LTOA. Nne 31217230534 ê polo@lo 254517263 - 2311212025.

Eíô[os do Í6oisrrc: 19/122025 Auré.ri@ção 7EÂF6C4FD02FE855273D6089434897849C2338E5. Marinelydê Pâula Bmím S6d6táÍiá-G€rel.
PaE validar esre doomêntô, â@s hfipr/ww.jucàmg.mg.gov.br e inÍormê no dÕ p.ol@lo 25/451.726-3 6 o @digo de sêguÉnçâ gsl k Esla ópia

..runra comerciâ do Estado de Mrâs Gêrá s

prolocolo e chave de segurânça.

LETICIA PIMENTA GARCIA BOUSAS123.964.316-09
JOCELY SARTORI SOARES941.781 94ô-15

LETICIA PIMENTA GARCIA BOUSAS123 964.316-09
JOCELY SARTORI SOARES941.7a1.946-15

o Documento Principâl

Belo Horizonte. lerçâJeira, 30 de dêzembro dê 2025

íoiâutônt'@da diqilêlméntê e assinada em 06/01/2026 porMârinelyde PauLã BomÍm_ Seqêlá. a6€Él
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Registro Digital

Belo Horizonie. lerçâ{êiÍa, 30 de dezembro de 2025

Junta Comerqêldo Esladô de Minâs Gêrais

2J5na."' iô7PÍo( í' : :

Rub
o ato foi deÍendo pêlo decisor sinqulâr/iurma e chancêlâdo mediante cêrliÍicádo digilal
pelo(a) Secíêtáíio(â)-Geral:

Cerrifó o Égisto sob ô n' 13302943 ên 3O112t2O25 daÉmp.€s LETS MUSICAI LÍOA, Nne 31217230534 e prclo@lo 254517263 2311212025
Eíêilos do rêgislrôr 1Sh212025. Aúlenlicaçáo: 7ÊAF6C4FD02FE855273D6089434397849C2338E5 Mannely d6 Paula BomÍm - S6q6tána Ge.al.
PãÉ valida. êsle d@umánlo. acessê hftpr/ 

"sú 
ju€mg mg.gôv.bre inÍomê nq do prôtcolo 251451.726-3 ã o código ds ssu6hçâ gslk Estã 6piâ

ldêntifi cação do(s) Assinante(s)

MARINELY DE PAULA BOMFII\,{

loiautê.ti.ada dig talmê.te ê assinadâ em 06/0112026 poÍ lúar neLy de PaLla Bomfm - SecÍétária-Gera



,[,_çF,,,..|}lIç Relatório Consulta Viabilidade

Protocolo: MGP25OO988157

Nome CPF

lrertcn ptfuteHre cenclA aouses ltzs.g64.ato-og ltetpgo@gmail.com lslgs4ts:tzs
E-ma I

Resullado Data CadastÍo Data Validade Dâtâ Fim Analise

loereatoe ltznttzozs lfitostzoza lahtzozs

Orgão Registro EnquadÍamento Nalureza Juridica l\'lEl

lJu;râ comercial lEmpÍesâ Pequeno Pode lsoclEDADE EiúPRESARIA LIMITADA lNÃo

Eventos

110'1 - lnscriÉo de primeiro estabelecimênto (ÍVatriz)

ÓÍgáo AvaliadorResullado

RESERVADA (Sujêito a
Comercialdo Estado de lúinas Gerais

^ Nor"
lLers uusrcnL ltol

Órgâo ResponsávelResultâdo

DEFERIDA

Data de Processâmento

14t11t2025 PÍeíe turâ I\,4un de CONTAGEIú

Índice Cadastrâlde lPÍLJ Area Utilizadâ (m'z) Àrea Total (m') Nâtureza do lmóvel

Irosssorooooso lro.oo lerct lutano

Tipo Unidadê do Empreendimento

I Produtivar Estabelecimento Íxoi

EndereÇo

VIA VEREADOR JOAQUII\,4 COSTA

Número

1405

Bairro Complemenlo Ponto de Reterencia MunicÍpio CEP

lcampruvraoe lemeno t luc tz. I lcorurneer"r l:zrso'zlo

Protocolo: MGP2500988157 Data de geração 1811112025 09:07:15 1t2

Dados do Requerente

Situações e Prazos

^I Princigaie,&dos

Evênto§

Dados da Análise de Nome

Dados da Análise do Endereço



FI..
Justiílc€tiva

>>> Defeídã sem condicionantes confome anexo

Obsêrveções:

1O da lei complementar 362/23 e classilic€da comorde baixo hsco

7" do dec. 625/15 trata-se dê atividede dispensâda da
liciar suas alividadôs logo após o seu rogistm no ôígào dê

Conforme análise a atividade e permitida no local, poÍém é de inteiÍa responsabilidade do solicitante a verificação
pÍévia da situação do imóvel.

ATENÇÃOMtviabilidade analisadâ 6 defêÍida com base apenas nos CNAES inÍoÍmados. A conformidade da

descriÉo das atjvidades no objeto social com os códigos nacionais de atividade econÔmica do empreendimênto (CNAES)

iníoÍmados, é de inleiÍa responsabilidade do rêquerênte.

COMERC O VAREJISTA ESPECIAt-lZADO DE NSTRUT!4ENTOS N4US C^lS ACESSORIOS, EOU!PAN4ENTOS DE

AUDIO, VIDEO E IT,4ICROFONE,

Atividedês Consultadas

4756.3/00 . COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE INSÍRUMENÍOS
MUSICAIS E ACESSORIOS

Ativadade exêÍcida no loc€l?

Sim

É prédio de apartamento(s)? - Náo
EdificaÉo nova a ser construída? - Náo
O sócio reside ou residiÍá no local? - Náo
Area consúuidâ privada (m2) - 8704,00
Area construídâ em c.mum (m2) - 8704,00
Area descob€rta privada (m2)- 0,00
fuea descobêrta em comum (m2) - 0,00

Prolocolo: MGP25OO988157 Datâ de geraÇáo 1811112025 o9:o7:15 2t2

Atividade Êcoirômica PrinciPal

l- Perguntas



Letsllílusical
PREFE|TURA MuNtctpAt oE ALTo aLEGRE Do pINDAÀÉ-MA

PREGÃo EIETRôNrco N' 0812026
PROCESSO N' 102/2026 Rub

DEcLARAçÃo UNIFIcADA

A empresâ LETS MUSICAL LTDA, registrada no CNPJ 63.791.087/0001-82, localizadâ VIA VEREAOOR
JOAQUII\,í COSIA N'1405, CAN.4P|NA VERDE, CONTAGEM-MG, representada por seu
Sócio/Administrador LETICIA PIMENTA GARCIA BOUSAS, registrado ao CPF: 123.964.316-09 , RG MG-
18.706.080, sob âs penais dâ lêi e pâía os fins dispostos nestê Edital:

DECLARA que atende plenamente as exigências e os requisitos de habilitação previstos no
instrumento convocatório do PREGÃO ELETRONICO n.o 0812026, realizado pela Prefeitura

lvlunicipal de Alto Alêgre do Pindaré/NIA, inexistindo qualquer fato impeditivo de sua participação

neste certame.

DECLARA que tomou conhecimento de todas âs informações e das condiçôes locais para o
cumprimento das obrigações objeto da licitação:

DECLARA que cumpriu as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em leie em outras normas especíÍicâ;

DECL,ARÂ, para fns do disposto no § '1, do aí. 63 da Lei Federal no 14.133, de 01 de abtil de 2021,

que suas propostas econômicas compreendêm a integralidadê dos custos para atendimento dos

direitos trabalhistâs âssegurados na ConstituiÉo Federal, nes lêis trabalhistas, nas normas

infralegâis, nas convençôes coletivas de trabâlho e nos teímos dê ajustamento dê conduta vigentes

na data de entrega das propostas.

DECLARA que cumpre os requisitos legais para a qualiÍicação como EMPRESA DE PEQUENO

PORTE-EPP, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabêlêcido nos artigos 42 a 43 da

LEI COi,íPLEMENTAR N". 123/06.

DECLARA, Não extrapolou a receita bruta máxima admitida para Ílns de enquâdramento como

Empresa de Pequeno Porte no ano-calendário desta licitação, em conformidade com o previsto no

inciso ll, do art. 3o da Lei Complementar no '123, de 15 de dêzembro de 2006, em atendimento ao

art. 4', §2', da Lei Federal n' 1413312021 .

DECLARA, Não se enquadra em quaisquer das hipóteses de exclusão relacionadas no art 3o, §
4o, incisos la xll, da Lei Complementar no '12312006.

1) Quanto a inexistência de fato impeditivo de licitari nos termos do artigo 156' inciso lV, da Lei

Federal n.ó '14.133t21, que até a presente data nenhum fato ocorreu que a inabilite a participar do

PREGÃO em epígrafe, e que contra ela não existe nenhum pedido de falência ou concordata.

Declara, outrossim, conhecer na ínteg.a o Edital e quê se submete a todos os seus termos.

Email: licitacae tetslo tet s 01r.19i!ê 1.co m. bl
ÍeleÍ onet 31 - 321'l -1 322 h 397

Via Vereador .loaquim costa, 1.405, Galpão "E" - LUC 14, Campina Verde,

Contagem/MG - CEP: 32.1 5O-24O

-G)
'N



l-*lsllllus§e«§
PREFE|TURA MUNtcrpal DE arro aLEGRE oo P|NDARÉ-MA
PREGÃo EIETRôNtco N" 08/2026
PROCESSO N' 102/2026
a) Declara ainda, nos termos da Lêi Federul n." 14.133121,que não possui êm seu qüadro funcional

servidor público ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação.

b) Declara também, nos termos da Lei Federal n.' 14.133121, que não incide em suas hipóteses

vedadas.

c)Declara ainda, para Ílns do disposto na Lei Federal 14.133121, acrcscido pela Lei no 9.854, de 27

de outubro de 1999, que náo emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigo§o ou

insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz

2) Quanto à elaboração independente de propostai

a) A proposta anexa foi elaborada de maneira independente (pelo licitante), e que o conteúdo da
proposta anexa náo foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado â, discutido com

ou recebido de qualquer outro participante potencial ou dê fato da Prefeitura lvlunicipal de Alto

Alegre do Pindaré/MA, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

b)A intenÇão de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutido com ou recebido de
qualquer outro participante potencial ou de fato da Prefeitura Municipal de Alto Alegre do

Pindaré/MA, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

c) Que não tenlou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro
participante potencial ou de fato da Prefeitura l\.4unicipal dq,1tg Alegre do PindarájúA, quanto a

participar ou nâo da refêrida licitaçãot t
d) Que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente,

comunicado a ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da Prefeitura

Municipal de Alto Alegre do Pindare/l\y'A, antes da adjudicação do objeto da reÍerida licitação;

e) Que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente,

informado a, discutido com ou recebido de qualquêr integrante da PreÍeitura l\4unicipal dê Alto

Alegre do Pindare/MA, antes da abertura oficial das propostas;

0 Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaraçáo e que detém plenos poderes

e informações para firmá-la.

*o*-+.- -- .

Contagem,
LEÍICIA PII\4ENTA

GARCIA

23 de abtil de 2026.

BOUSAS:1 2396431609

Lêticia Pimenta Garcia Bousas
Sócio/Administrador

tvlc 18.706.080 / cPF 123.9M.316-09

Emait: Licitacaoleisale:sruusicaLeoo.br
'leleÍone: 31 - 321'l -1322/1397

via vereador Joaquim costa, 1.405, Galpão "E" - LUc 14, Campina verde,
Contagem/14G - CEPt 32.150-240

As5inado dêfôrma di9itàl por

LETICIA PIM INTA GARCIA

BOUSAS:1239ó431609



Fl.,

Rub

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

63.79r.057 /Oo/Jt-82
LETS MUSICÁ.I, I,TDA

Federal

FGTS

Trabalhista (http.//çF.r't.iú.-by'cnid.o)

IV Regularidade Fiscal EsteduayDistÍital e

Receita Estadual,/Distrital

Receita Municipal

0l/08/2026 Áutomátice
06/05/2026 Âutomática
17/10/2026 Áutomática

30/06/2026
30/06/2026

Validade:

Validade:

Validade:

Municipal
Validade:

Validade:

Eltr d..laÍzçio ê umâ siúPl.s consulh c não t.m .f.ito l'8ál

Declaração
Declaramos para os fins exigidos na legishçâo,
fornecedor oo momento é a seguinte:

Dados do Fornecedor

conforme documentação registrada no SICAF, que a situação do

CNPJ:

Rrz:o Social:

Nome Fantâsiâ:

Situâção do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 3o/O3/2O27

Natureza Juríd ica: SOCIEDÁDE EMPRESÁRIÁ LIMITÁDA
MEI: NãO

^ Porte da Empresa, Empresa de Pequcno

Ocorrências e lmpedimentos
Ocorrência: Nada Consta

Impedimento de Licitar: Neda Const:

Niveis cadastrados:
Àulohitic2: . .cÍtid.o foi ohtid. ltrzvês d. intcg'.ç.o dir.tá com o 5i'tcm..mi3sor' Mzdual: e c.rtidão foi i$.ridr
nrourtncntc pcl" fomacdor.

I - Credenciamento

II - Habilitâção JuÍidica
III - Regutaridade Fiscal e Trabalhista

Receita Federal e PGFN

Lmrtido em: 20/04/2026
CPF: 123JCÕ0CO({9

17:.16

Nome: LETICIÂ PIMENTA GÀRCIA BOUSAS

1d€ 1



pgerdí6'96 lmr;,
Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré

coN4ISSÃo PERMANENTE DE LICITAÇÃO

*#
^.*JÍ-

Propostas lniciais
N'08

N"

Descriçáo:

Quantidade:

Valor:

01

LorE úNrco - tNSTRUMENToS MUStcAts

1

388.523,40

Empresa

LETS IVlUSICAL LTDA

Item

OO1 ACORDEON I\,IICHAEL

OO2 VIOLINO VOGGA

L MOREIRA DE SA LTDA

Itêm

001 ACORDEON null

002 VIOLINO null

Valor lJnitário

388.523,40

Valor Total Data/Hora Registro Situagão

388.s23.40 2310412026 15:30:39 CLASSIFICADA

Valor Unit. Estimado Vâlor Unit. Proposta

358.523,40 358.523,40

5.000,00

1.475,39

Vâlor lJnit. Estimado

5.000,00

1.475,39

2410/,12026 08:58:23 CLASSIFICADA

5.000,00

1.475,39

Valor Unit. Proposta

4.500,00

1.475,39
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Atâ de Sêssão Pública

N'08

Às 1o:OO horas do dia 24t1412o26, reuniram-se o encarregado Oficial e membros dâ Equipe de Apoio
para este processo, designados pela PORTARIA N' 075/2025, de 09 de ianeiro de 2025. em

âtendimento às disposiçôeÀ contidas na Lei no 14.133 de '1 de abril de 2021, referente ao Processo no

1O2t2O26, para realizâr os procedimentos relativos ao Pregáo no 08. o encêrregado abriu a sessáo
Pública em atendimento às disposições contidas no edital, divulgando as propostas rêcebidas. Abriu-se

em seguida a fase de lances para classiÍicação dos licitantes relativamente aos lances oÍertados.

N" 01

Descrição: LOTE ÚNICO - INSTRUMENTOS MUSICAIS

Quantidadê; I

Valor: R$ 388.523,40

Vencedor Fomecedor 7'102 Valor: R$ 294.000,00

Empresa

Fomêcedor 7102

FomecedoÍ 5799

Valor Unitário

R$ 388.523,40

R$ 358.523,40

ValorÍotal

R$ 388.523,40

R$ 358.523,40

Data/HoraRegistro Situação

23/04/2026 í5:30:39 CLASSIFICADA

24lMl2O26 08,58.23 CLÂSSIFICADA

Data/Horâ Lance

2410412026 10'.33121

2410412026 10:33:00

2410412026 10:3131

24104n026 10:31113

2410412026 1o:3O'.Os

2410412026 1029152

2410412026 10:28:49

241c/12026 10'.28:39

24lMl2O2610:28.o9

2410412026 10.27:59

2410412026 10:27134

241M1202610:2712O

2410412026 10126:58

Rs 294.000,00

R$ 295.000,00

R$ 300.000,00

R$ s01.000,00

R$ 301.s00,00

R$ 302.000,00

R$ 302.500,00

R$ 303.000,00

R$ s04.000,00

R$ 304.500,00

R$ 305.000,00

R$ 306.000,00

R$ 306.500,00

Empíêsa

Fomêcedor 7102

Fomecêdor 5799

Fomecedor 7102

Forn€cedor 5799

Fomêcedor 7102

FomecêdoÍ 5799

Fornecedor 7'102

FomecedoÍ 5799

Fomecêdor 7102

FomecedoÍ 57gg

Fomecedor 7102

Fomecedoí 57gg

Fornecêdor 7102
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Deta/Hora Lance

2410412026 10:26132

2410412026 10:25:03

2410412026 10:24:52

241O4t2026 10:23:30

2410412026 10:23..18

2410412026 10:22..35

2410412026 10:22'.24

2410412026 10:21:28

24lU12026 10,21:13

24lMl2O26 10t20:5O

^-4lul2o26 
1ot2o:43

241c/t2026 10:20:13

2410412026 10120:03

241O412026 10:19:1O

2410412026 1O:14$O

2410412026 10:18:26

241O4t2O26 '10'.18:15

24lUl2O26 1017:57

2410/,t2026 10:17 :34

24t0412026 10117:08

2410412026 10116157

2410412026 10116:40

2410412026 10:16'.31

44tMt2O26 1O..16'.M

24lUl2O26 1O'.15t55

24lUl2O26 1O..15:4O

2410412026 10:15:24

2410412026 10:15:11

24lMl?026 10,15t02

2410412026 10114143

2410412026 1014:34

24lUl2O26 1O:14:11

21lMl2O261O:13:56

2410412026 1O:13:3A

2410412026 101330

2410412026 10t13:06

241O412026 10:12:57

R$ 307.000,00

R$ 308.000,00

R$ 30S.000,00

R$ 310.000,00

R$ 312.000,00

R$ 313.000,00

R$ 314.000,00

R$ 315.000,00

R$ 317.000,00

R$ 318.000,00

R$ 31S.000,00

R$ 320.000,00

R$ 322.000,00

R$ 323.000,00

R$ 323.500,00

R$ 324.000,00

R$ 325.000,00

R$ 329.000,00

R$ 329.500,00

R$ 330.000,00

R$ 332.000,00

R$ 333.000,00

R$ 334.000,00

R$ 335.000,00

R$ 336.s00,00

R$ 337.000.00

R$ 337.500,00

R$ 338.000,00

R$ 338.500,00

R$ 339.000,00

R$ 339.500,00

R$ 340.000,00

R$ 343.500,00

R$ 344.000,00

R$ 344.500,00

R$ 345.000,00

R$ 347.000,00

Ata dê Sessão Pública

N'08

Empresa

Fornecêdor 5799

Fornecedor 7'102

Fomecêdor 5799

Fomecedot TlO2

Fomêceclor 5799

Fomecedor 7102

Fornêcêdor 5799

Fomecêdor 7102

Fomecedor 5799

Fom€cêdor 7í02

Fomeôêdor 5799

Fomecedor 7102

Fomêcedor 5799

Fornecêdor 7102

Fornêcedor 5799

Fomecedor 7102

FomecedoÍ 5799

Fomecedor 7102

Fomecedor 5799

Fomecêdor 7102

Fornecedor 5799

Fornecedor 7102

Fomecêdor 5799

Fomêcedor 7102

Fomec€dor 5799

Fomêcedor 7102

Fomêc€dor 5799

Fomec6dor 7102

Fomêc€dor 5799

FomêcedoÍ 7102

Fomecedor 5799

Fornecedor 7102

Fomecedor 5799

Fomecedor 7102

Fornecedor 5799

Fornecedor 7í02

Fornecêdor 5799

::#
*o\
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Data/Hora Lance

2410412026 10:12:23

2410412026 10:12:12

2410412026 10:11:11

2410"{.12026 10:1O:5o

2410412026 10:10:19

24lUl2O26 10,10:05

24lUl2O26 1O'.O9153

2410/,12026 10:09:43

24n412026 1O:09:2s

2410412026 1OtO9:16

^a4to4l2o26 1o.o9:39

2410412026 10:0831

2410412026 10:07 :54

24rYl2O26 1OtO7:28

2410412026 1O:O7:O2

2410412026 10,06:27

2410412026 10:04:46

2410412026 1O:03:2O

2410412026 10,O3:2O

R$ 348.000,00

R$ 348.500,00

R$ 349.000,00

R$ 349.500,00

R$ 350.000,00

R$ 3s2.000,00

R$ 352.500,00

R$ 353.000,00

R$ 353.500,00

R$ 39.000,00

R$ 354.500,00

R$ 355.000,00

R$ 355.500,00

R$ 356.000,00

R$ 356.500.00

R$ 357.000,00

R$ 358.000,00

R$ 358.523,40

R$ 388.523,40

Ata de Sessáo Pública

N. 08

Emprcsa

Fomecedor 7102

Fornecedor 5799

Fornecedor 7102

Fomecedor 5799

Fomêcedor 7102

FomecedoÍ 5799

Fomecedor 7102

Fomecedor 5799

Fomecedor 7102

Fomêcêdor 57gg

Fomecedor 7102

Fomecedor 5799

Fomecedor 7102

Fomecedor 5799

FomecedoÍ 7102

Fomecedor 5799

Fomecedor 7102

Fomêcedor 5799

FomêcedoÍ 7102

4?bx4=
tub___.-1--

Data/Horê

0710412026 14:5547

2410412026 09:30:08

24lMl2O26 09.30:19

2410412026 09:30:32

24lUl2O26 09.3O:4O

2410412026 09:3049

2410412026 09130:57

Origem

sistema

EDIVAN PINHO

EDIVAN PINHO

EDIVAN PINHO

EDIVAN PINHO

EDIVAN PINHO

EDIVAN PINHO

Àrênsagêm

Processo publicâdo no PNCP: https/pncp.gov.bípncp-
apil v 1 I oÍ gaos I 0 1 6 1 2832OO0 1 21 I comp Êsl 2026 I 23
Bôm dia, Senhores licitant€s, daqui aproximadamente 30 (trania) minutos,
êstaremos iniciando a sessâo pÚblicâ do Pregão Elêtrônico SRP n.Ô 08/2026
pÍomovida pelo MunicÍpio dê Alto AlegÍe do Pandaré/l\rA-
Àni€s de iniciâr a fâse compêtitivâ, p€ço a âtenção de todos pare alguns
brêves avisos a respâlo da presênlê ltcilaçào.
É importanre deixaÍ cláÍo que são de responsabilidâde do licitanle todâs âs
tíansações eÍetuadas em seu nomê, especialmente o cadastremento de
proposta e o oferêcimento de lances, ainda que o acesso âo sistema seja
rêâlizado Dor lerceiros.
Na preseilê licilaÇào seÍá edotado o modo de disputa abeno previsto no an.
56, I, da Leinô 14.133/2021.
O envio de lences, seiam eles intermediáÍio§ ou destinados e cobrir â melhoí
oferta, devêm rêspeitâr o intêívalo previsto, dê modo que as ofertas em

desâcordo com este critério náo sêrão processadas pelo sistema.
Após a etapa de lances, o agente de contratação poderá realizâÍ diligência,
com fundamento no art. 56, §2o, e art. 64 da Lei no 14.133/2021. destinada â
esclârêceí ou complemenlar infoímações sobíê a proposta âjustada ao lance
vencedor e/ou docúmentos dê habilitaÉo, vêdada a inclusão de documêntos
oue dêvenam teÍ sido âpresentâdos luntamente com a proposta
óêsiâ Íêrtâ nôs têrmos do ârt. 155.incisoV.dâLein''14.133/2021,o
fornecedor que não mantiver sua proposta ficará impedido de licitar e contralâr
com o Município pelo prazo de até 3 (três) anos, razão pelâ qual os licitantes
devem formular seus lances com prudência e rosponsabilidade
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Ata de Sessão Pública
N.08

À,lensagemDaLalHoÂ

2410412026 09:31:21

2410412026 09:31:31

2410412026 10:03:04

2410412026 1O:03:2O

^2410412026 10:13:21

2410412026 10'.14t25

Origem

EDIVAN PINHO

EDIVAN PINHO

Sislema

Sistema

Sistêma

EDIVAN PINHO

n!.

Rub

2410412026 09:31:43 EDIVAN PINHO

excepcionale somente será promovida quando houverfortes indícios de
inexequibilidade do preço.
As eventuais suspensões dâ sêssáo públiôâ serão comunicâdas pelo agente
de contrataÉo no sistema (chat), com indicâçáo da datâ e horário para a sua
retomada, assegurândo a todos condiç6es de acompanharos atos praticados
durante a licilaÇáo.
No caso de problemas ocoridos duÉnte este certame com o sistema, os
interessâdos devem entraÍ em contato corn o portal que gerencia o sistema
âtravés do link htlp://www.licitaaap.com.br, eis que cabe ao agente de
contÉlâcão aoênas a operacionalizaÇão deste certame,

Sessáo pública âbertal

Disputa do Lote/ltem o1 - LoTE ÚNICO - INSTRU[.4ENTOS [4USlCAlS abertal
O foÍnecedor pode checaÍ as propostas classificsdas e o motivo da
desclassiÍicaçáo das propostas no botào "Proposks lnicias'de cada Lote/llem,
O lotê/rtêm n'01 - LOTE UNICO - INSTRUIMENTOS [.4US|CA|S entÍou em
PRORROGAÇÁO, pa.a um íornecédor ser declaÍado arremâtântê, o sêu lâncê
deve permanecer vencêdor por 2 minutos!
Rêitêro que nos lermos do ari. 155, inciso V, dâ Lêi no 14.13312021, o
íornecedôr que não manlivêr sua proposta Ícârá impêdido de licitâr e contÍatâr
corn o Município pelo prazo de até 3 (três) anos, râzão pela qual os licitantes
devem formular sêus lances com pryoéncia e responsábilidade.
Drspula oo lole/irem 1'01 - LOTE UNICO - INSTRUMENTOS l\,lUSlCAlS
enceÍrada!
O arremalante do item/lote n'01 - LOTE UNICO - INSTRUIVENTOS
MUSICAIS íoio fôÍnecêdor com valor RS 294.000,0000 !

Fase de disputa encerrada

Aberta a nêgociâção do item o1 - LoTE ÚNlco - INSTRUIvENTOS l\,lUSlCA|Sl

O licitante LETS IIUSICAL LÍDA pode enviar uma nova proposta para o
lote/item 01 - LoTE ÚNlco - INSTRUMENTOS l\ilUSlCA|S no local de envio dê
lances!
Bom dia, Senhor licitante, solicito em razão do disposto no art. 61 da Lei n'
14.133/2021, que vêriÍique a possiblidade dê rêduzir o valor da suâ proposta

O Fornecedor LEÍS LíUSICAL LTDA pode enviar mensagens.

Flxo o prazo de 5 (cinco) minutos parâ manifêstaÇão quanto a possibilidadê de
nêgociaÉo.

Boa tarde Sr. Pregoeiro! Chegamos em nosso melhor valor

Tendo êm vista a recusa da licitantê quânto a possibilidâde de negociaÉo,
damos continuidade ao certame.

O Fomecedor LETS I\ruSlCAL LTDA não pode enviar mensâgens.

Senhor licitante, solicito o envio, no prazo de 2 (duâs) horas, da proposta de
preços adequada ao seu últ mo lancê, em arquivo único, por mêio da opção
enviar anexo do sistema, sob pena de ser desclassiÍcâda e convocâda
êmôíêsâ subseouente.
A autor,oade reiponsarel pelo processo solicitou o ênvio de documenlos do
fo.necedor LETS MIJSICAL LTDA. Documênto: Solicito o envio, no prazo dê 2
(duas) horas, da proposta de preços adequâda ao seu último lance, em arquivo

único, poÍ meio da opção ênviat anexo do sistema, sob pena de ser
dêsclassificada e convocadâ empresa subsequente. Agora o fornecedor pode

clica. no bolão ENVIAR ARQUIVOS na área de solicitâção de documêntos,
havendo a necessidade de enviaÍ mais de 1 (um) arquivo o mesmo dêve enviar

os aÍquivos em êxlensão .ZlP. Dâtâ Limite para o enviot 2410412026 12:42:oA

Senhores licitântes, a sessão será suspensa nestê momento em função da

abertura de prazo para envio da proposia ajustâda por partê da empresa
me,hor clâssiÍicâda, Íetornando os trabalhos no dia de hoje às 14:30hs,

ocasião em que seÍá divulgado o rêsultado da ânálise dê proposla
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241O412026 1O:35:24

2410412026 1O:35:24

2410412026 10:35:24

2410412026 10:36'.44

2410412026 10:36:44

2410412026 10:36:49

2410412026 10:37:03

^241041202610:38:02
2410412026 10:40:06

2410412026 10:40:26

2410412026 10:40132

2410412026 10:4o:4a

Sistema

Sistema

Sislema

Sislemâ

Sistema

EDIVAN PINHO

Sistema

EDIVAN PINHO

LETS MUSICAL

EDIVAN PINHO

Sistêmâ

EDIVAN PINHO

24104 12026 10:41,26 Séle.r,a

2410412026 10:41:54 EDIVAN PINHO



Ata de Sessão Púolica
N.08

I\,4ensagemOalalHoÊ

2410412026 11:51105

2410412026 14:35:22

2410412026 14:37:07

2410412026 14:37:33

24lUl2O26 14'.37,39

2410412026 14'.43:54

OÍigem

Sistema

EDIVAN PINHO

EDIVAN PINHO

EDIVAN PINHO

Sistema

Sistêma

orç3mentária, Não deixem dê âcompanhar as sêssõ6s. Alé lál

Documenlo enviado pelo Íoínecedor LETS MUSICAL LTDAI

Senhoaes fornêcedores, retomândo os trâbalhos do Pregão Elêtrônico SRP n.'
o8t2025.
Oe inÍcio informo que a licitantê LÉTS lúUSICAL LTDA detêntora do menor
preço, apíesentou sua proposta no sistema, razão p6la qual r€cebo e promovo
a aceitaÇão da proposta.
Em âto sucêssivo, abro o prâzo dê 10 (dez) minutos para Íegistro de êvêntual
inlenÉo reôursalquando a classiÍicaÉo da proposta.

Fica abêrto prazo de intenção de rêcurso até às 2410412026 14:47-.39

O Íomecedor L I\,iORElRA DE SA LTDA registrou umâ intenção de recurso
l\,{otivo: Proposta em desmnformidade com os itens abaitol
4.1.1.DescíiÉo completa do objeio da prêsente licitaÉo, com indicação dos
ITENS coiados, em especial a marca do produto, em confomidâdê com as
especiíicaçôes do Termo de Reíerência ANEXO I deste Editãl;

4.1.2.Desc çáo completa do objelo da presente li6itaçáo, com indicâçáo dos
ITENS cotados, em especiala marca do produto, em coníormidade com âs
especiÍlc€Çóes do Termo de RefeÍência - ANEXO I deste Edital;. E devêrá
enviár o memonalde recurso seguindo as regras do ediiâ|.
Outíossim, lendo em vistâ a classificaÉo da proposta, convoco a empresâ
LEÍS MUSICAL LTDA para juntar no prazo de 2 (duas) hores a documêntiâÉo
de habilitaÇâo, conlormê previsto no instrumento convoc€tório, caso já tenha
juntrada a documentâção de habilitâÉo no cádastramênto da sua propostâ ou
momento da convocação para apresêntação da píoposte rêadequadâ não s€íá
necessáno fâzêr a juntada de novos documentos, contudo náo podêrá em
momenlo posterior alegar que não íoi convocada pâra apresentaÉo da
documentâção de habilitação.
A êutoÍidade responsável pelo pÍocesso solicitou o envio de documenlos do
Íomecêdor LETS MUSICAL LTDA. Documento: Convoco a êmpresa LETS
MUSICAL LTDA para lunlar no píâzo de 2 (duas) hoÍas â documentaÉo de
habilitâÉo, confome previsto no instrumento convocatório, c€sojá tenhâ
juntâdâ a documêntação de hâbiliteção no cádastÍâmênto da sua propostâ ou
momênto da convocaÇáo pare apresêntação da proposta reedequada não selá
necessáno fazer a juntada de novos documentos, contudo não poderá em
momento posteÍior alegat que não foi convocada para apr€sentaÉo da
documentação d€ habilitação. . Agora o fomecedor podê clicar no botão
ENVIAR ARQUIvOS na área de solicilâçÉo de documêntos, havendo a
necessidadê dê envier mais de 1 (um) arquivo o mesmo d€ve enviâr os
arquivos em extensão .ZlP. Data Limite para o envio:2410412026 16:49:00
Senhores licitantes, a sêssão será suspensa nestê momênto em funçáo da
âbertura dê prazo para envio dâ documentaÉo de habilitação por parte da
empresâ melhor classificadâ, rêtornando os trabalho no dia dê hoie,
24104/2026, às 16:50hs, ocasião em que será divulgado o rosultado da análase
da documentaÉo de habilitaÉo. Não deixem de acompanheÍ as sesúes. Até
tál

Documento ênviâdo pelo fornecedor LETS MUSICAL LTOAI

Senhores íoÍnecedoÍes, rêtomando os lrabalhos do Pregão Eletaônico SRP n.o

04t2026.
lnfcrmo que a licitante LETS N,IUSICAL LTDA apresentou a sua documênteção
de habililaqáo, íazão pela qual passarei nesse alo â íâzêr a sua análise.
SenhoÍes fornecedorcs, informo que a licitante LETS MUSICAL LTDA
apresentou e documentaÉo de habilitaÉo de acoído com o píevisto no Edital,
sendo assim, tendo em vista a aceitação da proposta Íormulada pela êmpresa
supÍacitada. pÍocedo na sequéncia. sua hâbiliteção no srslema.
Fase de negocrâção do Lote/ltem n'01 - LOTE UNICO - INSTRUMENTOS
À,4lJSlCA|S encenada.

241O412026 1449:13 EDIVAN PINHO

24104/2026 14:49:34 Sistema

2410412026 14:50:24 EDIVAN PINHO

2410412026 15:08:55

2410412026 16:45:12

2410412026 16:49:24

2410412026 17:10:24

Sistema

EDIVAN PINHO

EDIVAN PINHO

EDIVAN PINHO

2410412026 17:10.47 Sisle.r,a
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Ata de Sessão Pública

N" 08

Mensaoem- R\rb 'C Íomecedor LETS MUSICAL LTDA íoideclarado VEN

Data/Hora

2410/.12026 '17:104?

2410/1202617:10:54

24lUl2O26 17.1'l:O3

24lMl2O26 17:11:O9

2410412026 17'.11.14

2410412026 17:11:19

^2410412026 
17:16:45

Oígem

Sistêma

EDIVAN PINHO

Sistêma

EOIVAN PINHO

EDIVAN PINHO

EDIVAN PINHO

Sisiêma

OOR do Lote/ltem n'
O1 . LOTE ÚNICO - INSTRUMENTOS MUSICAIS.
lsto posto, tendo em vista a aceitação da proposta íoÍmulâdê pêlã Licitante
LETS MUSICAL LÍDA e, na sequência, sua habilllâÉo no sistemâ, êbro o
prazo de 10 (dez) minutos para registro de evenlual intenç/áo recurcal.

Fica aberto prazo de intenÉo de recurso até às 24lMl2O26 17:21.03

Na hipótese de algumê emprese maniíêslar inlêrêsse rêcursal, sêrá realizado
o exâme de admissibilidade dâ inlenÇão. Caso o pregoeiro aceit€ a int€nÉo,
será âberto o prazo de 3 (três)diâs para apresentaçáo dâs razôes recursais no
sislema, seguido de igual prazo paÍâ as contÍârrâzões.
Se o pregoeirojulgar procedente o recurso, sêrá realizado o retorno do pregão
para a íase de julgamento, retiÍcando-se os atos inqúinados de
irrêgulâridâdês/ilêgâlidades, rêpelindo-se as fases subs€quêntês.
Desdejá, gostaria de agradecer a todos pela participaçáo nêsle pregão. Atá a
póxima.
O íoÍnecedor L I\TOREIRA DE SA LTDA rêgistrou uma intênção de recurso.
lúotivo: EmpÍesa hâbilitâdâ que não comprove suâ câpacidade em alendeÍ o
pedido solicitado, já que é umã empÍêsa com mênos de 6 meses e âinda
deixou de apresentar ceÍtidões estâduais ê municipais coníorme o edital.
Violou a lei do edital desde inicio quando não apresentou a proposta conforme
o têrmo de Íeferênciâ. Solicilo â comissão que seja rêvisto o processo já que a
empresa violou a leipÍaticando insonomia ê sendo inexêquivêlpara
habilitaÉo.. E deverá enviar o memorial de recuíso seguindo as rêgras do
edital-
O fornecedor L iúOREIRA DE SA LTDA registrou uma inlençáo dê recurso.
fulotivo: Caso náo seia âcâtado o pedido de analise da empresa em
desconíoÍmiCade, enlendêremos que o processo foide forma favorecida e com
violação da lei 14.133202'1 ARÍ. 337-1. E deverá envaaro memorialde recurso
seguindo as regras do edital.
O Pregoeiro modificou a dala de limite de envio da peça recursal do fomecedor
L l\,lORElRÂ DE SA LTD A paía 2910412026 23:59.OO.
O PÍegoeiro modificou a dêtâ de limitê de envio da contÍarÍazão do recurso do
fomecedor L MoREIRA DE SA LÍDA para 05/05/2026 23:59:00.
O módulo dê recursos para o envio de peçês e contrârâzõ€s, ênconlre-so nâ
parie iníerioÍ desta páginâ, âpós â pârte de documentos do proc€sso,
O Pregoeiro modificou a data de limite de envio da peça r6cursal do fomecedor
L l\.,lORElRA DE SA LTDA para 29/M/2026 23:59:00.
O Píegoeiro modrícou a data de limitê dê envio da conlreÍrazão do recurso do
fomecedor L MOREIRA DE SA LTDA para 05/05/2026 23:59,00.
O módulo de recursos para o envio de peças e contrarâzóês, encontra-se na
parte inferior desta páginâ, âpós a partê de documenlos do proc€sso,
O Pregoeiro modifcou â dâta de limite dê envio da peça recursal do fomecedor
L MoREIRA DE SA LÍDApár.a2910412026 23:59:oo-
O Pregoeiro modiÍcou a datâ de limilô dê ênvio da conirarazão do r€curso do
fornecedor L MOREIRA DE SA LTDA para 05/0512026 23'.591OO.
O módulo dê rêcursos para o envio de pêÇas ê contrarazôes, encontra-se na

INHO lRA. I\,4otivo: P€zo recursal até 05/05/2026..

Contrataçao

2410412026 17:19:40 Sislema

24lUl2O26 17.21:01 Sislema

2410412026 17:21:01 Sisle.Í,a

241041202ô 17:2'l:01 Sislerna

24lUD02ô 17 :21 :13 Sistetna

241 04 I 2426 17 :21 :1 3 Sistêma

24n412i26 17 :21 113 SÉleme

2410412026 17 121,32 Siste,í],a

2410412026 17 :21 :32 Sislema

2410412026 17 :21,32 Sistélr,à,

ente

de Apoio

Página 6 de 7

l' ll -'

UL



?hÀ1$u* Ík$*&#"W,".* :;"':" ^*"

Ata de Sessáo Pública

oz?m". z à?
P,o<. lUé

""" o{

Página 7 de 7



AIto ÀlêEre
do Pindãré

Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré

Relatório de Economicidade

Poílaldê ,(oirrri ';:r3

Édital Objeto

08 AquisiÉo de inslrumêntos musicais parâ o proj€lo 'Sons Que TÍansformâm Vidas: 24104126 10:00
Acordsom Na Escola' de interêssê do Municipio de Alto Alegre do Pindaé/MA.

01 LoÍE úNtco- |NSÍRUMENToS MusrcAts

Quã.tidadê valorE6limado valorvên@dorE@nomicidsd€

1,00 388.523,400 294.000,000 24,33./"

Tora :RS 368.523.400 294.000,000 24,329'Á

ÍotalGeralPrevisto: 388.523.400

TotâlGêrel Finalizado: 294.000,000

^Economicidâdê 
Total:. 24,33 %
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Prefeitura Í\4unicipal de Alto Alegre do Pindaré

coMrssÃo DE LrcrTAÇÃo

Relatório por Vencedor / Lotes Fracâssados/Cancelados/Desertos
Processo N' 08

... 2lo
xo<. lol
*" 

^í

FORNECEDOR: LETS MUSICAL LÍOA

LOTE,IÍEM

01 LorÊ úNtco- tNsrRUMENTos Mústcats

QTO]I

63.791.087/0001,82

OUANTIDAOE VALOR UNÍTARIO VALOR GLOBAL DESCONTO

1,00 294.000,000 294.000,000 24,33L

Páginâ '1 dê I
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AIto AIepÍe
do Pindãrê

PreÍeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré

Ponai de
(ompÍaJ *k*"-1r_

Data Disputal

Valor GIobal

2410412026 10:00:00

Daialmpug./Esô|.: 201041202623:59:00

lntervaloLances: 500,0000

Número do Proc€sso 1022026

Crilério de Disputa: MENORVALOR

Íipo da disputa: Por Lote

Data Fim Propostasi 2410412026 09:59:00

Prazo lnt. Recurso; 10 minulos

Objeto:

Aquisição de instrumentos musicais para o projeto "sons Que TransÍormam vidas: Acordeom Ne Escole" de intêresse
do Município de Alto Alegre do Pindare/lú4.

Às 10:00 horas do dia 24lO4l2O2§, reuniram-se o encarregado OÍicial e membros da Equipe de
Apoio para estê processo, designàos pela PORTARIA N" 075i2025, de 09 de janeiro dê 2025. em
atendimento às disposições contidàs na Lei no 14.133 de 1 de abril de 202'1, referente ao Processo
n' 10212026. paru rcalizat os procedimentos Íelativos ao Pregão no 08. O encarrêgâdo abriu a
Sessáo Pública em âtendimento às disposições contidas no edital, divulgando âs propostas
recebidas. Abriu-se em seguida a fase de lances para classificação dos licitantes relativamente aos
lances ofertados.
As empresas que apresentaram proposta eletrônica para essa licitaçáo declararam no ato do
cadastro da proposta inicial que: '1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no
certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorÍências postêriorês; 2. que cumprê os requisitos
estabelecidos no ârtigo 3' da Lei Complementar no 123, de 2006, estando aplo a usufruir do
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 4g 3. que está ciente e concoÍda com as
condições contidas no Edital e seus anexos; 4. que assume a responsabilidade pelas transaçóes
que forem eÍetuadas no sistema, assumindo como firmes e verdadeiras; 5. que cumpre as
exigêncaas de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência
Social, de que trata o art. 93 da Lei n" 8.213/9'1; 6. que não emprega menor dê '18 anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre e não emprêgâ menor de 16 anos, salvo menoÍ, a partir de 14 anos,
na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7', XXXlll, da Constituição.

SITUAÇÂO DA DISPUTA: FASERECURSAL

Prazo recursal até 0510512026.

coN.4tssÃo DE LrcrrAÇÃo

Ata de Realizaçao - Pregão Eletrônico

N' 08

unidadeGêstora: S€cr€taria MunicapaldeEducaÉo

Tipo de Dispute: Abêrto

Razão Social

LEÍS II,IUSICAL LTDA

L II,4OREIRA DE SA LTDA

I\,4.J,F, ALVES

Nome Fantasia

LETS IVIUSICAL LTDA

SPACO I\,4USIC

I\4. J, PAPELARIA

CNPJ

63.791 .087/0001-82

21 .242.568|0001-99

19.20S.483/0001-67
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Ata Je Reâlizaçao - Pregão Elelrônico .lltzN"o8 X#-
N" 01 Situação: VENCEDoR

DescriÉo: LOTE ÚNtCO - tNSÍRUMENTOS MUSICAIS

Ouantidade:1

Valor: 388.523,40

VencedoÍ LETS l\4USICAL LTDA 63.791.087/0001-82 Valor: 294.000.000

Empresâ

LETS [.llUSICAL LTDA

L IVOREIRA DE SA LTDA

Daia/HoraRegislÍo SituaÉo

23104/2026 1 5:30:39 CLASSIFICAD

2410412026 08158:23 CLASS lF ICAD

Velor Unitário

384.523,400

358.523,400

ValorTotal

388.523,400

3s8.523,400

I
2

Empresa

LETS MUSICAL LTDA

L MOREIRA DE SA LTDA

SituaÉo

VENCEOOR

CLASSIFICADO

null

294.000,000

295.000,000

Data/Hora Lance

2410412026 10.33121

24lMl2O26 10133100

24tO412026 10:31:31

24t04t2026 10:31'.13

24tc4t2026 10'.30'.05

2410/12026 10:29:52

241c/12026 10:28:49

2410412026 10:28:39

2410412026 1O128'.Og

24lUl2O26 10:27:59

2410412026 10:27:34

2410r'12026 10:27 :20

2410412026 10:26:54

241cÉ12026 10:26:32

2410412026 1025:03

2410412026 10:24:52

24KA12026 1o123:3O

24lMl2O26 10:23:18

24lUl2O26 10:22:35

294.000,000

295.000,000

300.000,000

301.000,000

301.500,000

302.000,000

302.500,000

303.000,000

304.000,000

304.500,000

305.000,000

306.000,000

306.500,000

307.000,000

308.000,000

309.000,000

310.000,000

312.000,000

3'13.000,000

EmpÍesa

LETS MUSICAL LTDA

L MOREIRA DE SA LTDA

LETS MUSICAL LTDA

L IVOREIRA DE SA LÍDA

LETS MUSICAL LTDA

L MOREIRA DE SA LÍDA

LETS MUSICAL LTDA

L MOREIRA DE SA LÍDA

LETS I\,4USICAL LTDA

L MOREIRA DE SA LTDA

LETS MUSICAL LÍDA

L MOREIRA DE SA LÍDA

LETS À,4USICAL LTDA

L MOREIRA DE SA LTDA

LEÍS MUSICAL LTOA

L TIOREIRA DE SA LTDA

LETS MUSICAL LTDA

L MOREIRA DE SA LTOA

LETS MUSICAL LTDA
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Ata ie Realização - Pregão Eletrônico

N'08

Empresa

L MOREIRA DE SA LTDA

LETS MUSICAL LTDA

L MOREIRA DE SA LTDA

LETS MUSICAL LTDA

L MOREIRA DE SA LTDA

LETS MUSICAL LTDA

L IVOREIRA DE SA LTDA

LETS T/USICAL LTDA

L I\4OREIRÂ DE SA LTDA

LETS MUSICAL LÍDA

L MOREIRÂ DE SA LTDA

LETS MUSICAL LTDA

L MOREIRA DE SA LÍDA

LETS MUSICAL LTDA

L MOREIRA DE SA LTDA

LETS MUSICAL LTDA

L MOREIRA DE SA LÍDA

LETS T/USICAL LTDA

L I\4OREIRA DE SA LÍDA

LETS MUSICAL LTDA

L l\ilORÊlRÁ DE SA LTDA

LETS MUSICAL LIDA

L I.IIOREIRA DE SA LTDA

LETS MUSICAL LTDA

L MOREIRA DE SA LTDA

LETS MUSICAL LTDA

L MOREIRA OE SA LTDA

LEÍS MUSICAL LTDA

L I\,4OREIRA DE SA LTDA

I FTS MUSICAL LÍDA

L MOREIRA DE SA LTDA

LETS MUSICAL LTDA

L MOREIRA DE SA LTDA

LETS T/I]SICAL LTDA

L MOREIRA DE SA LTDA

LETS MUSICAL LTDA

L MOREIRA DE SA LTDA

LEIS MUSICAL LÍDA

^- 45,,".----ú2-*'*3/-Data/Hora Lance

24lUl2O26 10,22,24

24lUl2O26 10'.21:28

2410//2026 10t21:13

2410412026 10:20:50

2410412026 10:20:43

2410412026 10120:13

2410412026 10:20'.03

2410412026 10:19'.10

24KY|2O26 1O:1a:5O

24lMl2O26 10.18:26

2410412026 10:14:15

2410/,D02610117157

241cÁ1202610:'17,38

2410!.12026 10:17 .o8

24lMl2O26 10:16'.57

2410/,12026 10116140

241041202ô 10:16:31

2410412026 10:16:04

2410412026 10'.15:55

2410412026 1O:15:4O

2410412026 10,15,24

2410/,12026 10:15:11

24n412026 10:15:02

24lO4l2O2ô 10114:43

24lMl2O26 10:14:34

2410412026 10:14:11

2410É'12026 10113156

2410412026 10:13-.38

2410412026 1O'.13:3O

2410412026 10:13:06

2410/,12026 10,12:57

2410/.12026 10112123

2410412026 10:12:12

2410412026 1o:11..11

24lUl2O26 10:1O:5O

2410412026 10:10:19

2410/12026 10:'t0105

2410412026 10109:53

314.000,000

315.000,000

317.000,000

318.000,000

319.000,000

320.000,000

322.000,000

323.000,000

323.500,000

324.000,000

325.000,000

32S.000,000

329_500,000

330.000,000

332.000,000

333.O00,000

334.000,000

335.000,000

336.500,000

337.000,000

337.500,000

338.000,000

338.500,000

339.000,000

339.500,000

340.000,000

343.500,000

344.000,000

s44.500,000

34s.000,000

347.000,000

348.000,000

348.500,000

349.000,000

349.500,000

350.000,000

352.O00,000

352.500,000
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Ata Je RealizaÉo - PÍegão EletÍônico

Data,/Hora Lance

2410412026 1O:O9'.43

2410412026 1O:O9:25

2410412026 10:09:16

24t04t2026 10'.08'.39

2410412026 1O:OA'31

24t0/12026 10:07:s4

2410/120261O'.O7:28

24lUl2O26 10t07t02

2410412026 10:06:27

2410412026 10t04:46

24n412026 1003:20

N" 08

Empíesá

L |\,4OREIRA DE SA LÍDA

LÊTS MUSICAL LTDA

L IVOREIRA DÊ SA LTDA

LETS IVUSICAL LTDA

L I.4OREIRA DE SA LÍDA

LETS MUSICAL LTDA

L I\,{OREIRA DE SA LTOA

LETS MUSICAL LTDA

L MOREIRA DE SA LTOA

LETS MUSICAL LTDA

L MOREIRA DE SA LTDA

LETS IVUSICAL LTDA

n . -1//t
n"" l0)
"rr--f-353.000,000

353.500,000

354.000,000

354.500,000

355.000,000

355.500,000

356.000,000

356.500,000

357.000,000

358.000,000

358.523,400

24to4t2,261OtO3t2O 388.523,400
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Ata Je

ItemDatâ/Horâ

0710412614:55

24nAl26 09:30

24/04126 09:30

24lta4l26 09:34

241J4126 O9:3O

24A4126 O9:3A

24n4126 o9:3a

Origêm

EDIVAN PINHO

EDIVAN PINHO

EOIVAN PINHO

EDIVAN PINHO

EDIVAN PINI-]O

ÉOIVAN PINHO

EDIVAN PINHO
PEREIRA
EDIVAN PINHO

EDIVAN PINHO

EDIVAN PINHO

EDIVAN PINHO

EOIVAN PINHO

LETS MUSICAL

EDIVAN PINHO

EDIVAN PINHO

Àrensagem

Prc@sso publ€do no PNCP: hnps/pncp.gov.bípncp-
apiivl/oÍgãoí016123320001 21 l.onpâsD026123
Bom diá, SenhoÉs licilantes, daqui apmxrmãdãmente 30 (trintá) minut6, eslaÉmos iniciando
ã sessãÕpúblicãdo Presão EletônicôsRP n."08/2026. prcmoüda p6io Muni.ipodêallo

Antes de niciar a íascompeliliva, peço a atenção de todos pâÉálgúns bevesavisosa
respêito da pÍesênre lciração.
É ihportante dêiÉr cla.o qúê sào de esponsabilidade do iciiâ.tê to&s âs lÉnsâçõês
eleluadas em seu nome, êspêciálmentê o €dâslramento de poposta e o olêrêomento dê
lancês, aindâ que o a@sso ao sistema seja eãlEado poÍ lercêiros.
Na prêsênte lcilàçãoseÉ adotado o modo de dispula áberlô pÉvislo noart.56,l, da Leino
14.13312021
Oenviode lances, setam eles nt€mêdránósôu deslinádos á coúir a melhor oreía devêm
rcspeilaro inlery6Lo previsto, de modo quê ãs oíeÍtas em des@rdo @m esto rténo náo
sêÍãô processadás pelo sislema.
Após â eiâpá dê lancês o aqe.le de coniÉtação pod€É rêâlizár dil gêncla, @m fundamenlo
no arl. 56, §2q, ê arr.64 dâ Lein" 14.13312021, deslinada ã esclar€€Í ou @mdementar
informáções sobea prcposia ãjuslãdáao laôcê ven@doÍ e/ou d@umenlos dê hab litàçâô,
vedada ê iôclusáô dê documenlos que deve âm ier sido aprêsênládos joniámenle com a

DêJà Íê d nos r"mos oô àÍ1. 55,^c so V, da I er no 14 33/202' o íômecedorque rão
mantiversuã propostã Í16é impedldode llcitare conrEtâr @m ô Mun cípio pelo prazo de âlé
3 (1.ês)ânos, rázão pela qual os liotantés dêvêm formulaÍ eus lánes com prudênôiá ê

A excusão de lán@ pelo pregoe.o duÉnte a las omp€liliva é mêdida exepcioôale
someniê seE promovidâ quândo houvêr iorlês lndlcios de inexequibilidâdê do peço.
Asêv€nluais suspensõêsda sessão públi@ 6€rã0 comuni@das pelo age.t€ dê@nlÉtação
rosislema (chal), @m indÉ€o da dála e honáno para a suâ rêtomâdá, assegurandoa
todos condiçóês de á@mpanhâros atos prãticados durânte a licilãÉo,
No€so dê prcbêmas ôôôrridôs duranie este eíam€ comosistema, os nie.esedos deveh
enhar em co.rato com o pôdãlquê geÍenciá o sistema at6vé5 do link
hltpJ/m licitaáap.com ú, êis quêébê áô agênle de coôtralaÇáo apêôás á

o sputa do Lore/lrem 01- LoTE ÚNrco - TNSTRUMENTOS MUSICAIS ãbertàlO fome@dor
pod€ ch6cárás proposias clásslicadase o molivo dadescLasiÍeção das propGtas nÔ

botáo'Prcpos€s lnrcEs" dê Éda L016/llêm.
o i.rê,rêm n'01 LoTL JNICO - lNSlRt-IMENTOS MUSICAISenúoL "m
PRORROGAÇÃO pará um Íomecedor ser dec arado aÍêmálante, o seu lane deve
permanêcêrvencedoÍ pôr 2 minutosl
Reitorô qué nôs têmôs do âí. I55, inciso V, ds L6 no 14.13312021 , o fornêcêdôí qú6 náo
manllver sua proposla iiÉrá impedido dê liclar e @nlEtâÍ6m o Municipio pelo prãzo de até
3 (lés) anos Íazão pêlâ quãl os ricilântes devem íomulãr sêus lancês @m p.udênc ã ê

Dispula do rorê/ rêm n' 01 LoÍE ÚNlco - |N§TRUMENTOS [,lUSlCAlS €n6mdal

O atrêha1ânte do lem/lote n'01- LOÍE ÚNICO- INSTRUMENÍOS MUSICAISio o
fo.ne@dor @m vãloÍ R$ 294.000,0000 !

Fase de dispula enceÍadá

aberrâ a nêgociação do irem 01 LorE ÚNlco - INSTRUMENÍoS MUSICAIS!

o ictanrê LETS IúUSICAL LTDA pode enviârumâ novâ pÍoposla para o loê/ilem 01 _LoTE
ÚNrco - TNSTRUMÊNÍOS NTUSTCATS no rôÉrdê envlo de lances!

Bom diâ, senhor llcilaoie, so ic o êm É2ão do disposto no aft.61 dá Leino 14.133/2021, que
vedliquê â possiblidadêde eduznovalordâ suá poposta.

O Fornêôêdôr LETS MUSICAL LTDA pódê enviâÍ mensagens.

Fixo o p.azo de 5 (cin6) minutos parâ man ÍestaÉô qúântô a posslbilidâde de negociâçáÔ.

Boa tâde Sí. Prêgoê ó!Chêgámôs em nosso m6lhorvalôr

Tendóêm vislã a recusa da Lioitánle quanlô â posslbilidade dê negociaçãÕ, dâmos
cont nu dade ao @rtãmê.

o Fôrnê@dorLETS MUS]CAL LTDA não pode ê.viar meneg€ns.

Senhorlcilanle, soLicilo Õenvô nô prazo de2 (duas)hoÉs, dâ proposia de pÉços
adêquada áô sêu úlumolân@, êm arquNo únio, poÍ meio dâ opçáo enviâr anêlo dosislema,
.ôb pênâ de er desclassfcadá 6 cônvocada empresa subsequenlê.

A aulondadê responsávelpelo processo &lic tou o env o de dodmentos do Íomêcêdor LÉÍS
MUSIoAL LTDA. Documento: Solciloo envio, no p@ode 2 (duas)horas, da popostâ de
preços adequadâ âo seu úllino lán@, em ã!uvoúnlco, por mêio da opÉo enviar ânexo do

24104126 09:31

24lO4D6 0A:31

24104126 09 31

24n4126 09:31

241Q4/26 10:03

2410412614:03

2410412610:13

241U12614:14

24104126 10:35

2410412610:35

24n412610:35

24n412614:36

24lul261A:36

24104126 10 36

24n412ô 10:37

24n412610:34

24n4126 10:40

2410412610:40

241O4t2610 40

24104t2610 40

24n4t26 10:41

01

a1

01

01

01

01

Realizaçáo - Pregão Elêtrônico

N" 08
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Ata de Realizâção - Pregão Eletrônico

N' 08

Origem llen ÍMensagem

Ftr.

Rub

24104D61A:41

24n412611:s1

2410412614:35

24to4t26 14 37

2410412614:37

24n412614:37

24rc412614:43

Oala/HoG

24]0412614:49

2414412614:49

EDIVAN PINHO

ÉDIVAN PINHO

EDIVAN PINHO

EDIVAN P'NHO

s'irerr sob oera de <à dF5c'êss,t'caoa e 61vo@da empÉsa s,OÇq"'"r" aoo,a o
bTêceôorpode d cà' ro ooráo ENvlaR AaOJtvOS ra areà de cúcrãçáode oócLmelrôs
hêvendôâ neessidâde de enviár mais d€ I (um)arqutvôo mêsmo deve enviâros ârqu vôs
êm êxtensão ZlP. Dâra Limite paÉ a erria: 24tA412O26 12:42:OO
SenhoÍes licitanlês, a sessão úE suspensá nest€ mohenlo em tun€o da ab€rluG de pÉzo
paE envo dá proposta ajuslada por pade dâ empÉsa mêthôr cbsm€dã, relomaôdo os
lráhalhos no dade hoje, às 14r30hs, ocasiâo êmque sêrá d vutgado o esutiâdo da ãnáte
da prcposta o.çãmeniánã. Não deixem de a6mpanharâs sessôês. Até tál

Dôôumênto enviado pelô íomê@dor LETS MUstcaL LÍDA!

Sen h ôÍes Íornecedorês, retomândô ostEbalhos do Pregáo El6tôn co SRP n., 08/2025.

De níciô inÍômo quea tcitante LETS MU§|CAL LTOA dêtêntora do ôênorpÉço,
apesentou sua prôpóstã no sistema, Ezão pêlâ quál rê@bo e pÍomovo â â@ilâçáo da

Em atosu@ssvô, âbro oprazode 10 (dêz) minutospa.a regtsLo de eventuát intenção
Íec!6a quandÕa classiÍeção dâ proposta

F ca abedo p6zô d€ inrenÇâo de recúÍso âté às 24104t2026 14:47:39

O íorne@dor L MoREIRA DE SA LTOA Íes stDU uma iniençãode Ec!6o. Molivo:propGia
em descontomidade com os tens abâixô:
4.1.1 Desc ção.ompieiâ dô objêto dâ prê*ntê licitáçãô, @m rndieção dos TTENS côtâdos,
em espec alâ mãr€ do pDdulo, em conformidádê com âs espêcitioaçôes dô Têmo dê
Referência ANEXO ldeste Edib :

4.1.2-DêsÚção côopleta do obleto da presntê tcilaÉo, com indt@çáo dos TTENS cotados,
êm especialá mar€ do produto, €m @nfomidade6m as esp€cifi€Çõês doÍemode
ReÍerênc a -ÁNEXO ldesle Edirali. E devêrá €nviar o memonatde rc.uBosequindoas

OutDssim, tendo êm vislá á clâssifcaÇâoda popostã, @nvoco á êmpÍee LÉTS MSTCAL
LTDA pârâjuntarno p@zo de 2 (duas) hoÍas á deuhêntaçáo dê habililaçáo coniorme
pEvislo no instrumenlo 6nvo@tóno, ásô já t€nha juntada a doclmeniação de hâbitirâção
no @dastrámento dá suâ prôpostã ou momenlo da coôvocação pará apresentâçáo da
prôpóstã rêadequada náo erá recessário Í&er á iunlada dê novos documentG, @ntldo
não podefti em momertô pôslêr ôr âlêgâr qle náo Íoiconv@da pará apresêntâçãô dâ
docum6nlãçáo de habi ilaÉo
A autordadê Esponsále pe o pro@s$ solicitou o ênvio de doam€ntos do Íorneedo/ LETS
MUSICAL LTDA. Documenlo Co.voco a empresa LETS MUSICAL LÍDA pa.ajunlarro
prazo de 2 (duas)hoÉs a doclm6ntâÇão de habiltação, @nfome previsto no insltumeíto
@nvoetôno, éso já t€nhajuniada adocumeniaçáode hâbilháç3ô nô@dãslÉmênloda sua
p.opostã ou momenlo da @nvo€ção párâ aprêsntâçáo dê proposta reâdequada náo seé
.ecessá o Íazer a tuftâdá dê nôvós documentos contudo não podeÉ em momênto pôst6riôr
alegarque nãôíor cônvôÉda paÉ apresentaçáo da documentáção de habilitâÉô. . AgoÉ o
íômé.édorpode clcar no bolão ENVIARARQUIVOS nâ árêâde solicltação de d ocu me nios,
hãvêndo a reessidáde de enviâr mais de 1 (um) ãrquúo o mesmo devê enviáros arquivôs
em extensão .zlP. Datà Limire paÍa a eN o: 241a412o26 16:49:00
Senhorês licitantês, ã sesúoseÉ suspene neste momêntoêmlunção dãabe.tuÉ de prazo
párâ ênvio dâ docLmenlãçáo de hab liáçáo por párte da êmpÍ€$ helhor classm@da,
reroÍnando os trabâlho no dia d e hcie, 24104t2O26 às 16:50hs, o€s ão €m quê seE
divulgadoo resllladoda afálse da documentaçãô de habiitaÇâo. Náo deixem de
acompánhar as sêssões. Até lá!

Doumênlo envado pelo Iomecedor LEÍS MUSICAL LTDA!

SenhoresfoÍnecêdôÉs, reiómândo os trabálhos do Pregão Eletó.i@ SRP n." 08/2026.

lnÍomo que a icitanre LEÍS MUSICAL LÍDA áprêsêrtoú á sua documêntãÇão de habitilaçáo,
razão pe a qualpassareinêsse aiô á laz€Í a sua análse.
Senho.ê§ ÍornecedoÍes, rnromo que ã licitante LETS MUSICAL LTOA apesentou a
documê.lação de habilllação de ácordô 6fr o p€vislo no Edlta sãndo assim, tendo em
! stá a áce táçáô dâ prôpôstâ lômurâdã pel. emp€sa supÉctada, pocedo na sequênc a
sua habililaÉo no sislemá.
Fáse dênegociâ€o do Loré/[eh n" 01 -LoTE úNtco - TNSTRUMENÍoS MUStcAtS

o lornecedor LETS MUSICAL L-rDA foi declabdo VENCEDOR dô Lôlêlrtêh n'01 - LôTE
úNtco - tNsrRUMENTos MUsrcars.
lsto poslo, tendo em visia a a@ tação da poposlá íomulada pelá Licitante LETS MUSTCAL
LTDAe, na sequênca, sua habililaÉo no sistema. abo ôpÉzodê 10 (dêz) minutos paE
reg sló de êvenluâlintenção recu6a

Flca abedo p@zo de intenÉo de red6o alé às 24104/202617:21:03

Na hipólêsê de âlgumá ehp.esâ mâôifestar ntêÍ€ssêrêcuMl, sêrá rêalizdo o êxame de
ádmissibilidâdê dâ intênçãô. Câso ó pr€g@Ío aeitê ã intenÉo, será aberio o p6zo de 3
(lrês)das pa@ êpesentação das @zõ€s.ecursá s no slslema, seglidode gualprá2o pâÉ

EOIVAN PINHO

24tÚt2614 50 EDIVAN PINHO

EDIVAN PINHO

EDIVAN PINHO

EDIVAN PINHO

EDIVAN PINHO

EOIVAN PINHO

241."4,12615:0a

241A412616:49

24n412616:49

24144126 1T:1o

24n4126 17:1A

24n412617:14

24n412ô 17:10

24n4126 17:11

2410412617:11

0l
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DalalHora

24n4126 17:11

241O4t2617 11

24n412617 16

Origem

PEREIRÁ

Ata dê

liem Mensagem

Seo pÍeOôeúo julsar procedenle o.ecuBo seni reallzsdoo €to.ÍÉ dopÍegáo pa6 a ras de
julgámênto rêtrcando-se os atos inqu nados de íegulaídades/legalidades. epetindcse as

24tO412617 19

241O4t2617 21

24n412617t2'1

24tc/l12617:21

2410412617:21

24n412617t21

24n412617:21

21N112617:21

24n412617:21

24n412617 21

270,4,t2609 40

D€sd6 já, gct na d. áglad€csr a todos p€la pêíicip.Éo nêslê prêgáo. Aló a pÍórima.

O lomecêdor L MOREIRÂ DE SA LTOA Éqistmu ums inrênÉo d€ lue. MôWo: Empresa
habililàdà q!€ não @mpov3 sla epâcidade êm atondê. o pedido solicitedo, já qug é uma
êmp€se óm mênos ds 6 mê§es e âmda dêixou de apBsenla. cêrtidÕ€s ssladuais ê
municipâis confoh€ o odllâI.
Violou a lei do €dital d€§d€ inicio quando náo apres€nlou a ploposia coníom o i.m de
rêfêÉôciá. solidto â 6fris.áo quê sêjá Éüstô o ploes já que â úpÉsa viobu a lêi
pÉticsndo iíMom 6 € sendo inêxêquiv6l paÉ hablrit!çáo.. E d.vêrá ênü3r o mêmorial ds
écur§o sêguindo as legras do €dúal,
O ioÍnecêdor L MOREIRA OE SA LÍOA Bgist@ uma inlenção (,6 ÍÚM. Motiw: cáe nãô
sâi:r à@t dô o p6dido d6 analisê da êmpl* 6m dosnÍmidade, niendeElG que o
pl!)l§ loi dê íol@ làvoEidà e M viohÉo dâ l€i 14.1332021 ART. 337{- E dêverá
ânviáÍ o meíloíial de r€qfso s€guindo as 69.as do ôdital.
o Prêgosim ÍrôdÚicou a dalâ de limits de eneo da p€Íá Í€oJ.sal do romecedor t MoREIM
oE SA LTOA pá€ 29/04/2026 23 59:00.
o Prsoo€no modúcou a data de rm ê de §nuo da cont emzào do l@M do,ômeedor L
MOREIRA DE SA LÍDA para 0í05r'2026 2315900.
o mnub d6 Écu6os pa€ o ônvio d6 poçâs 6 @nt aEó€s, en$lrae nâ pâ.tê iôlbÍbr
dê6tã Éginâ, âpós á pâíê dê d@mdrôs do p,@$o.
O Prêgô€nô modú6u â datá d€ limitê dê €nvio de p6ç. .@el do Íomedor L MOREIRA
OE SALÍOA p3E 29/04/2026 2359:00.
O PÉg@no modúcou a dalá d€ lihits dê enrc da dlra@áo do l@M do Íôme@dor L
MOREIRA OE SA LTDA pára 0í05/2026 23:59:00.
O Rjdulo dê rêcuGos pãÉ o ãnvio de p€ças ê @nlrâEóêi oi]dtE+.á par[t inferior
dêsia páOna, após a pãrl€ d€ doclnãntos do proe$.
o Peg@nô n difi@u a dar. de lim're dê envio da peça .@Éldo fom&êdor L MoREltiÀ
OE SA LÍOA pâra 29/04/2026 23 59:00

O P69@no ntodifiôu . dátâ dâ lim'lo dê onvio de dtã@áo do lgM.ro fom€édor L
MOREIRÂ OE SA LÍDA pára 0í012026 23 59:00.
O módulo d€ r6cu6os paÉ o.nvio ds pêçes ê ónlr.Ezões, ên@ntra€e na Én6 iníôdor
dêstá páginâ, âpos a pá.iê d€ d@m6nl6 do p@sso.
a s uâção dêslê po@sso íor aheÉdá pa6: En F.e Recur$|, poí EDIVAI',I PINHO
PEREIR^. Motivo: P.@ íê.!6âl âlé 05/0t2026..

Realizacão - Preoão Eletrônico - )lJ]--t-
N" 08 Ptoc /à

Razão Social

LETS IJUSICAL LTDA

Contato: Letícia Pimenta Garcia Bousas

Nome Fantasiâ

LETS MUSICAL LÍDA

CNPJ

63.791 .087/0001 -82

(31)32111397_ I citacaolets@lêtsmusical.com.br

L MOREIRA DE SA LTDA sPACO t\,tUStC

(98)9923 318

21.242.568/0001-99

assessoriâlicitâ-web@gmail.comÉONARDO REIRA DE SA

PINHO ente de

qui

,da3àvlül"
MARI DOS SANTOS/Equipe de Apoio
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nlJnresre
do Pindãré

PoÍaldê
(onplaJ

coMrssÃo DE LrcrTAçÃo /
Termo dê AdjudicaÉo

Processo N'08

Após enálise da documentaçáo apíêsêntedâ ê julgedos todos os rêcuasos íêÍerentes ao presente pocesso, adjudico ãs
empreses vencedoíâs coníoím€ rndrcado abârxo:

FORNECEDOR:LETS MUSICAL LTDA

LOÍE/TTEII

o1 LoÍE úNtco - tNSTRUMENÍos MUsrcArs

-\QTD: 
I

FABRICANTE/MARCÂ VALOR UNIÍ.

294.000,00

VALOR TOTAL:

63.791.087/0001-82

OTD VALOi FINAL

1 294.000,00

294.000,00

VALOR GERAL: 294.000,00

Alto Alegre do Pindâré/MA, 30 de abril de 2026.

AL
Secretário l,4unicipal de Edu

DE SOUSA
de Alto Alegre do Pindaré/lúA



Fl!.

P.êíê it u rà Municipâl
Âv. Jôàô XXlll S/N

CNPJ n"

do AIlo Alàgrâ dô ?iídará - líÂ
. Coniro, CEP n" 65.398-000,

01 6t2 332/0001.21

' vis o pesent€ dar cúmpnmenio às alnbuiçéê6 êslabol@idâ§ nos

noma§ q@ egulam as aldbuiÉes do sislemá de conlrolo lntê.no
d6 at6 de goslâo do êxêrcíco de 2026.

aniqos 31 € 74 da Constiluição Fede€l de 1983 € dâmáis
/êJê.ênré áo êxêóicio de.ônuolê Drévio e @ncomitánl6s

***-f-
Ne do processo t02/2026
Requerente Secretaria Municipal de EducaÇão

Veio e conhecimento desta consultoria técnica nâ área iurídica e conúbil, processo

licitatório, para análise quânto à legelidade e verificações das demais formalidades, bem corno no

que tange ã atuação do PreSoeirc/Agente de Contratações na execução das atribuições e atos

realizados pela referida comissão1.

Pois bem.

Trata-se de soticitação formulada pela Secretaria Municipal de Educação, üsando a

Contratação de Empresa para fornecimento de instrumentos musicais para o proieto "Sons Que
Transformam Vidasi Acordeom Ne Escola" de interesse do Município de Alto Alegre do

PindaÍé/MA, oriunda do Pregão Eletrônico SRP na.8/2026, nos ternos da Lei Federal ne

1,4.133/2021, conforme ainde, especificaçôes constantes da documentação colacionada aos autos,

em nome da pessoa iurídicâ LETS MUSICAL LTDA, CNPI N0 63.791.087 /0007'42

O processo veio instruído com: Documento dê formalização da demanda, Despacho

Encaminhamento pâra Pesquisa de Mercado para subsidiar a elaboração do Estudo Técnico

Preliminar, Pesquisa de mercado com cotações de preços, Estudo Técnico Preliminar, Termo de

Referência, Autorização, Novo Despacho do Setor de Pesquisa de Mercado, Despa'ho do setor

Contábil, Despacho do Agente de Contretações juntândo minuta do edital, Pârecer Jurídico e

Despacho do Ordenâdor de Despesa Autorizando-

Portanto, diânte dâ instrução processual, e exclusivamente em relaçâo a sua formâlidade,

não foi detectada irÍ€gularidade que impeça a continuidade dele, razão pela qual declaramos sua

conformidade de âcordo com o disposto na LeiFedeÍalna 74f33/2021.

Ressalvâmos que todos os despachos e pareceres técnicos acostados no processo são de

únicâ e exclusiva responsabilidade dos respectivos setores e seus siSnatários' sêm mâis

formalidades, manifestamo-nos pelo prosseguimento do certame.

É o parecer. sâlvo melhorjuizo.

Pindaré/MA,04 de maio de 2026.

caidoso dâ cunha
controlador Geral



* ,., . .....,
C:r Alto Àlesre
l?íl do Pindãré x#

*,*Í-

Portalde
(ompÍas

Prefeitura Municipal de Alto AlegÍe do Pindaré

coMrssÃo DE LTcITAÇÃo

Termo de Homologação
Procêsso N' 08

Após análise da documêntaçâo apresentâda e lulgados todos os Íecursos referentes ao presente processo, homologo as

empresás vêncedoras coníorme rndicado abârxo:

FORNECEDOR:LETS MUSICAL LTDA

LOTE/ITEM

o1 LoÍE úNtco- tNsÍRUMENToS MUslcals

FÂBRICANTE/I{ARCÂ VALOR UNN.

294.000.0000

VALOR TOTAL:

63.791 .087/0001 -82

OTD VALOR FINAL

1 294.000,00

294.000,00.^QTD: í

VALOR GERAL: 294.000,00

Alto Alegre do Pindaré/NilA, 05 dê maio de 2026.

ALTEíIAR LIMA E SOUSA
Secretário MuniciPal de EducaÇão e A o Alêgrê do Pindaré/MA



^"---1F-

Locàt Atto Ategre clo Phdaré,/MA Órgáo: MUNICIpIO DE ALÍO ALEGRE DO PINDARÉ

Unl.Iâ.|ê corFíadoi-a: 1 - Prêíertura MunÉrpat de Alto AlêgÍe do Pndare

lrodâüdadê da conh'àtáçào: Preqáo - Eletronlco ÁrÍpa.o !.rÂt Lêi 14.133,/2O2L Art 28. I

arlo.rodêdsp.naÁberto t gaslrodc F!ço: Sm ffildçrn ?iáIla Nãô infô.mâda

^ = I*-**,**.,"ç*,***
@ PíopGrá.; vÕ/ s? .u

Oãtâ in d. Íêc.àlar€rio e É(fpâü; 24 /04/2026 OB 59 (hoÍà.b de &asnra)

ld codrôt.çáo DNce Ô16?A32000121-1-00@2312026 Foíttê: BR Conectado

obreio:

vÁl"oa ,t/tÁL ÉsllúÀDo t» @rfrtÀ

Aquisiçào de instrumentos í'lusi€áis parâ o proieto 'Sons ose TransÍoínÊm Vidds AcoÍdeoo Nà Escota dê interessê do
Munrcipio de Alto Ategre do Pindaré,/MA

VALOT ÍOIAI HOiiOI-OGÀDO DA

4 ) ,:rú,

Edital- no 08/2026 x#
Ú Ll i óú d nÃli:6 õo O7/ A4 / 2O 2 6

Itens

Ílpo:Ed(al

q

Arquivos Hi§ôrico

|NSÍhUMENTOS MUSICÀIS

II

:l ""'.1-- - 
l

Cts)





*

1.1. A presente Ata tem por obieto o RaeistIo de prsços para FunuÍâ o Eventual Aquisição de
lnstruntêntoô müsrcâis perâ ô prorêto 'isons eur Íransàrmam vrdâs: Ácordsom ita Eicot",'
de inter.sse do lrunisípio de Ano Arêgrc do prndaríf,A de acordo com as sspecirrcâções e
quanlidades do Termo de Refe.êocia, ânexo I do Edital do pregão Eleffinico O8/2OZâ, que
passa a Íszcr parte destã Atâ, juntamsIrte coÍn a <l,oormentaçáo e proposta de pÍeço3 âp.elantada
pela licitsnte vencedora, conÍorme con§ta nos auto§ do pÍoc!§§o Ádminlrtraüvo nô íó212026.

1 .2. Estê inírumeato nâo obriga a coÍtratação, nas quantidade§ indicadas no ANExo úNlco deste
documênto, podendo o óRGÃO prornowr as cgntrataçõês dê âcoído coÍr suas neceasirados.

BOUSA5.i2r9ó13 *rxr^6e

ATA De nEO§riO DE PREçO ta. O7r2@ú

ATA DE REG|STRO OE PREÇO qu€ oÍrts si celêbÍsm o
MUNtClptO DE ALTO ALEGRE DO PINDARHMA, por
inteímédio da SECRETÂRIA MUNtCtpAL DE EO|TCAçÃO e
LETS MUSTCAL LTDA, pessoa iurídicâ d€ dirêito privado,
inscritâ, Íro CNPJ sob o no ô3 79í.0820001+2, tendo por
objeto REGTSTRO DE PREçOS paía tutura e e\,/entuat
AquisiÇãc de instrurnentos musicais para o pÍo,eto.Sotu euê
TransíoÍmam Vklast Acordeom Na Escola. de intercsse do
Município de Aito Alegre do pÍrdare/MA.

O UTIICIPIo DE ALIO ALEGRE DO PINDÁRÊ A AtrAVéS dA SUA SECRETARIÂ UiIICIPAL
OE ÊDIJCAçÀO, sodiâda na Av. Joáo XXI|, s/N - Cantro, AXo Alegô do pindâráMA" CNPJ no
01-612.832/^0001-21,-f§9 !!9 repíesentada Íespecrivamente peb lua Secretário Muni{ipat de
E&ceÇáo. Sr. ALIET^R LtlíA DE SOUSÀ brasilêi.o, casado, poítadoí da códulã do ideilidâdê
RG no 0679660968 SSP/MA e ins$ito no CpF sob o n. 925.681.207-97, residenle e domkritiado,
n€sta Cidsdê. dorâvânte denomiqadâ COIITRATA TE, e a ÉmÊrêsa, LET§ XUSICAL LÍDÁ.
pessoa juídku de direito privado, inscrita, no CNPJ sob o no 63.791.097/OOO1-g2, com sede na Via
Vêrêador Joaquim Costa, ,1405, Campina VeÍde, CEp 32,50_240, Contagen MG, ê.íI|âi,:
fE994f$@f9§0!stsêI99CI.br. Telefone: (31) 3211-1397 t 321't-13i2, denominado
9q!$fTADO, Íepresentâda poÍ sua represerrtêlte legat, Sra. LETICIÂ pt ENTA GARCIA
BOUSAS, po.tadora dá €Íteira de idenüdade no MG-1A.706.080, expedida psla PC/MG. iítscrita no
CPÉ sob o no '123.964.31ô{9, com fundamento da Lei no 14.133, de 1" de ;bd de 2021 e na Ler n.
8.078, dâ 1990 - Código de Defêsa do ConsumÍdor, e s€u valor r€gisúado nâ dáusulâ sogunda dosta
atr, considerando o julgamento da tisitaçáo na modatidade ÉREGÃO ELETRôMC-O Snp n.
0812026, Prooa$o n! ,t02r2026, bêm coíno â dsstficâção dâ poposta ê a rêspeciivâ honobgaçào,
RESO-LVEü regist-ar o preço da emprssa, nas quantidades esiimâdas anuais, de acordo 

-com 
a

cl833iíicaç5o pcr ela alcanç€da no ileíD, ateÍrdeÍÉo as coM(:iiês Ír"üstas no lnslÍurnonto
Convocatório, Termo de Referência e seus anexos e as conslantes àesta Àta de RegistÍo de preços,
pârâ irÍmaÇáo do SISÍEÍf,A DE REGISÍRO DE PREçOS - SRp destrado a cont-rataçOes t*,;ras
sujeitardo-se as paíôs às normas constânles na Lei no 14.i33, d€ io de maio dê 2011, Oecreto
FedeÍal.no. 11.462 de 3í de aÍço de 2023 e Lei CoÍrplerlentirí 123!2006 e suas alteíaçôes, e
dermi.B l€gislâçóes aplicadas à esÍÉs,e.

Prúlâ r^t

@ R.aEüD ô prt{É pâE Fuúra e EvÉnrJât aqu.ção ô
'nílmâdd nu*xÉ eârá o F46Í, -§on. O@ Tí.ísíoinâú vtdG: ,aoftbdn Ná Ê!.orr" d. iôtéê!. íto M!..ctptô <16 etld ,rti,c ao

(ê)

Av. João XXll, S/N - Cênt.o
craPJ: 01.6ízE3iao00t-2í Rub



pREFE TuRA rf,ultrctpal DE aLTo aLEGRE oo pu{DARÉ. lflÍ!'
Av. João Xxlll, S/N - Conlro
GNPJ: 01.512.832qr0í-2í

I clrúisúú sÉêúúÀ- óÀôúisÉCaçlo or Émpnese I

2.1. Planilhâ Oêmonstrativa de Preço6.

ITEIT EsPEcrFtcaçÃo uNo. QUANÍ. Vâlôr Unit. Valor Totel

0t

\CoRDEOtl:

l8 bsixos (§raves consistenles); 26 tedas, 3
€gbtros nâ mão direita; palh6ies €m eçp
í|oxidável: Íole êm li'rho e couío, eslíuluía
,in madêira d€ |oi; csnton€iras de rnelâl;
rcabanento eol alto bíilho ooÍ píeüÀ

,€rol€dâ {PBK). Aa6ssóíios índuaos: cas€
ipo 

'nq,hilà 
qJnr rodinhàs, alça retráiil.

)arso €í6rno e alcas Dala acoÍdson.

Und. 60 R$ 273.049.80

02

úEUI{O VOGGÂ IIOOELO VONl{4}l /Ua

lüpo com tampo eÍil SpÍuce, fairas e íundo
rm Easswood o braço 6m lúaple;
rcabamê to eín Ver'íriz ÍranslÚcido
qvêÍm€lhado; dotalhes em Bhck Mapb
lespalho, cravelhâs e qüeixeira); estandarle
,om 4 micrcâfinadoaes lixos- Acêssórios
ncfusos: arco efi crinâ animal, breu e estojil
ldímico tÍianqular com âloás.

U"d. R$ 349,17 20.

VALOR ÍOTÀL Rt 294.000,00

TERCEIRA - DA DA ATA DE REOSTRO DÉ

3.1. Ô registro de prêço cüstante desta Alâ, Íirmada entrê â PMÂÂP e a empÍesa qu" aprêseotar
Â a proposú dassmcada em '1o lugar em consequência do presente cerlame, Grá validade pelo prazo

dê 12(dozs) mêses contados a partir da assinatura da ARP pelo Ordenãdor de Dêspêsas e a
dassmcada 6m primeiÍo lugar.
3.2. Durante o prazo de validade da ARP, os órgáos signatários náo íicarão obrigados a adquirir os

matêú§ axclusivamênte pelo SRP, podendo Íealizâr nova licitãçáo quando iulgâr opoÍtuno ê
conveniente, ou mesmo proÇedeÍ às aquisiçoes por dispensa ou inexigibilidade, se for o caso, oos
teÍmos dâ legislâçfu üg€nte, não cab€ndo quâlquoÍ tipo do rêo.rÍ8o ou indenizâçâo às êlnpÍesâs
signatâias do SRP.
3,3, Nâ hipótosâ do ltÊm 3.2, caso o praço rosultantâ da licit çáo, dispensa ou inex(ribilídedô seja
igual ou superior ao constant€ no Sistêma de Registro de Preços' o órgão fica obrigado a adquirir
oi materiaii iunto à emprêsâ slgnatária dêste lNiÍumênto' eb que esla têm o diÍeito dê pÍ#ncia.
3.4, A pâÍtir áa vigência da Ata de Registro de Preços, o fornecedo. se obdga a cumprir, na integra,

todas ãs condiçóes êslabêlêcidãs, ficando suiêito, iflclusiue, âs penalidâdes pelo descumpÍimentÔ
de qualquer de suas cláusulas.
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pREFEÍruRA xuNgpal DE 
^LÍo 

ALEGRE Do ptNDARÉ - m

-DA DOS

6.'Í. Os sêrvkios deverâo ser realizados sob demanda, de acordo com as solicitações da Secretaria
Dêmândântr, mGdiânlc a omissáo da O.S. (Ordêm dê SeMç!).
6.2. Fica vedado o substabelecimento dos seryiços.
6.3. A prostâçâo dos serviços terá início a pâÍtir da data do assinatura do Contrâto'

-oA DOS

Av. J(Éo Xxlll, S/N - Contro
C PJ: 0í.6íZ83zdr0'l-21

QUÂRTA - DÂ OA ATA OE REGISTRO DE

4.1. O g€rênciemênto desle insaumento caberá a PÍetsitura Municipal de Àlio AlêgíÊ to
Pindaré/MA.
4.2. A prêsênt€ Atâ dê Regislro de PÍêços podsíá ser dllizâda para côntÍâtàÇão do Íe§pêctivô
obi.to, poí quahu€í ôrgão da AdminisüaÉo Pública, Direta ou lndiÍ€ta.

QUIT{TA - DOS E OUA ÍTATNOS

5.1. Os pÍ€ços rBgistrados, as especificaçóes, os quantitalivos, empíesa beneficiaria e
reprêsântantê lêgâl dâ smpresa, enconFam-se elencãdo no AilElxo UNICO da Âtâ dê Rêgistro dê
Proços.

7.1. Os píeçü t€gistr8dos maÍ|têÍ-sêão inaliÊÍados pelo pêríodo de vigêndâ da píe3entê Ata'
admiffa a rÊvisáo no caso de desequilibrio da equaçâo econômicoÍinancêira inicial deste
instruÍnerio.
ParágraÍo PrlmaiÍo - Os preços ÍBgistrados que soÍÍerem Íevisão, não ultrapaasarão o§ píeços
praticados no mercado, rnantefldo-se a díerença percentual apuÍada entÍe o valor oÍiginalm€nte
constant€ da píoposta ê aquele vir€ntê no m€Ícado a épocs do registro.
ParágÍaÍo Segundo - Caso o preço registrado seja supeÍior à média dos pÍeços de mercâdo, o
ÓRGAO GERENCIAOOR sdidlani ao(s) ÍoÍnecedor(ss). mediânte coÍespond&r*r' a reá$áo do
preço regisbado, de ÍoÍma a adequá-lo ao mercado-
irrrigrrfo Írrcetro - A íavisão óe pÍêços ocoíÍeÉ confoímo anilo§ 25. 26 e 27 do Oêclsto F€dÚal
no 1'1.462123.

8.1. Oesd9 que devidamentê isíificada a vanlagem, a ata de registro de preços, duranta sua

vigência, Dodêrá seÍ utilizâda por quâlqusr ügáo ou ênlidadâ dâ admini§t"áção pÍrulcl qÚê íáÔ
tenha pâÍticipado do certame licitatóÍio, mediante anuência do óÍgão gerenciador-

P.rag;río PÍlmtho - Os ól§ãod e eÍíidad,âs q€ rÉo paítkiparam do r€gisfo ds píeço6. quando

desejãrern íazer uso da ata dê fegisfo de preços' dêveráo consuttaí o óÍgão geíeflciâdoí da ata
pâra mâniÍâslação sobÍe a pcsstbitidade ds adscào.
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PREFEÍÍURÁ f,UI{ICIPAL DE ALÍO ALEGRE DO PII{DARÉ . XA

Av. Joào Xxlll, S/N " C.olro
CNPJ: 01.612.83iumfi -21

Fl..

Arr-a-

Arr d. R.sAlo dc PÍ!çú Ír' 022@6 - P'lSÍo EL6.icD SEP lf ü/a!26 - Râ!Éro d. Pr!ç6 p..t F iàr. € E!üúd A4irlro dc
i.6trumdrto6 muslcáis p3ra o p.opro '50.16 Cúê ÍrãnsÍoínám vba: A.lrddn Na Êslô'd€ lr!er€.6€ do l!{Jnr6lpb d€ AIo Á!aS@ do

PaÉgraío Sogündo - Cab€rá ao íoínscedoÍ beneÍkiáío dâ ata de registÍo de píêço6. oôseÍvadas
as condiçõss nela estabêlecidas, optar pela aceitaçáo ou nâo de execuiaÍ os serviços de@íÍente
d6 ádssâo, dêsdê quê náo prêiud§uê as obrigaçôes pÍesentes e íúuras dêcdrÊÍÍes dã â1â,

assumidas com o óÍgão gerenciador e óÍgão participante.
PEragtrío TaÍcalío - As contrata@s adicimais náo @eÉo sxcêdêr, por dgáo ou e'ttidâdo, a
50% dos quanlitaüvos dos Lotes(itêns) do instÍumento convocatóíio e íegiírâdos na Ata de R€gistro
de PÍêços para o órgâo gerenciador e pára o ôrgãos paÍticipante, não podendo ainda, excedêr na
totalidade, ao dobro do quanülativo de cada Lotes (itens)) Íegistrado na ata de íegisko do preços
para o ô.9ão gerenciado. e para os ôrgãos participanles, independeniemêntê do número de oígáôs
náo p€rticipantes guê aderirem.

NONA- DO RÉGISTRO AI'ICIONAL DE

9.1. Após o encerameoto da etapa competitiva, as licitantes poderão rêduzir seus preços e valor
da pÍopoga da licitaÍ{e vencedora;
Parágr.fo PriíxiÍo - Para regisAo adicicnal de pÍeços dâs demars licitantes s€rá sxigida a análise
da documen{aÉo de habilitação.
Plrágr o §cgundo - À aprosentaçâo de novas p.oposias nâo p{eiudicara o ÍBsultado do oeÍtamê
em r€lâÉo a licitante vencedora.
P.ragrrúo TarcaiÍo . AÉm do pre@ do 1" (primeiro) cdocado, soÍao Í€gistradoa pí€çG da oufos
fomecedorês, desde que as oíeÍtas sejam em valores iguais ao da lidtante vencedora.
Ptúgnto Esano - O nrgistro a que se refeÍe o parágrafo teÍceiío. tem poí obiêtivo o cad8süo de
rêsêrva, no caso de exclusão da primeirB colocada da Ata de Registro de Fteços, na hiÉtese
prêvEire no DEcrcto Fedêral n' 11.4623.

- DO CAâICETÁ ETTO DA ATA DE REGISTRO DE

10.1. A prcsonte Ata dB ReglslÍD ds PÍeços podorá ser cancehda ê plêno direito, pelo ORGAO
GERENCIADOR, quando:
a) A Fo.necêdoía não cumpÍir as obrigaçõês con6tântês dosiâ Ata de Rêgisiro dê Píeços:
b) Não Íetirar a nola de empenho ou iÍrstíurnento equivalenie no píazo estabelecido pela
AdminÉtrâ!ào, seÍn iustifi cativa aceitável;
c) Não aceitaÍ reduzjr o seu preço registrado, na hipótese deste se tomãr supêÍior aqueles
prâticádos no meÍcâdo;
d) Sotrsr sençáo p.süsta nos incisos lll ou lV do caput do art. 156da Lei 14.'13321, ouart.28,
lV, do Dec.eto Fsderal 11 .46i,23.
ê) Poí rszó€s d6 iÍlteÍêsso prlblico dêvk amenta dernoírstÍadâs e lust'ficâdas pelo(s) ORGAqS)
PARTICIPANTE(S) ou pelo ORGAO GERENCIADOR ou por Íato supeÍveniente, decoírênte de
cáso foÍluíto ou íorca mabí que píeiudique o ctlmpÍlmeoto da à1,a.

PaÍágr.úo PÍimciÍo - OcoÍrendo cancelamenl,o do píeço registrado, a(s) Foínecêdora(s) sêÍá(ao)
comuncada(s) Ío.malmenie, através d€ doclÍneI{o qüe será Ffit«to ao pÍocas-qo admi.*sffiivo da
prosênte Ala, âÉs sua ciência.
PâÍágruto Sagundo - l.lo caso de rêflsa do íoÍnecêdor em daÍ ciência da decisão, a comunicaçáo
sêrá Íêita através dê publicaçáo no PNCP, crnsireÍando.ss cancelado o pIeço rêgisbado a partir
dela.

LETú^ PlLÉltl^À!,ú4llr

BO(r\45.r2354 e*,i!;rte
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PiEFE'TURA IIT'IIICIPAL OE ALTO ALEGRE OO PINDARÉ - TA (àb

Av. Joâo XXll!, S,N - C.ntro
C{PJ: 01.612.E3:UOlXrl-2t

PrÍáÍrrto Torccaro - A solbitação do tomecedor para cancêlamento dos pÍeço6 ÍBgÉtrafu podêr"á

não seÍ acêila pell] ÔRGAO GERENCIADOR, facültando-se a êste, neste cáso. a aplicação das
peralidadês cablveiE.

Paíág.aÍo Sôgundo - Eventuais mudanç8s d€ endereço do órgão aderente ou dos ÍomecedoÍes
deverão sêr cômunicadas por escrito ao órgáo gêrencladoÍ.

14.1. Íoda6 as alteraqôes que s€ Eerem nec€ssárias seéo registtadâs E'oi inteímédio de lâvÍatura
de TerÍno Aditivo ou Apostilamento, a presente Ala de Registrc de Preços, conÍorme o caso.

Én.'À Ar€íIÁ bÉarcÊ6Á&'^ g,?.§
BOIJí5.rB.a.6id,run
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p,w -sor" õ,.. t,"*to^r.n vrds: A.oídeqn ú Ei.ors' de intêrBsô do ta'ln|clpb ós Alb al6rê ô

PRIMEIRA - DOS DOCUI/IENTOS

1 1 .1. Esta Ata dê Rêgi5úo dê PÍêçG ünqrla-se às disposiçóes cootidas no6 doc{rmentoa a s€guí
espgciftcados, cujos teoÍBs são corhecidos e acalados pelas paÍtes:
a) Eddd & PÍ.§io ELtrônlco SRP íf 0812026 - Proc- Adm. í02r:m2ú TeÍmo de R€í6íênciâ
que acompanhou o dital;
b) pmposte êscrita do íomêcodor or! nsgochÉo/Bcomposiçtu ds prêço.
c) Ata da Sessão Pública.

SEGUNOA - DAS PRÉRROGÀTIVÀS DO ÓRGÂO GÉRETICIÂOOR

'12.1 O ftestador dÊ Serviços rêconh€ce os direilos do órgão gersnciador rslaüvos ao pÍesêntê
instumonto:
a) irodificá-lo, unilat€râlmente, para melhor adequação às finalidades do interesse Bibllco, nos
têÍmos do Aí. 104, l, d8 Lei no 14.133121, respdtâdos os direitos do FoíÍl€c€doc
b) Cancala-lo, total ou parcialmente, nos cÍtsos e§pecificados no art28 do Decreto Fedeial no

'11.482n3.
c) Rescindir no6 enumêrados do art 137 e 138 Lei Federal io 14.13A21',
d) AplicaÍ as pênalidades cabivois motivâdas p€h in€xetr)ção, totalou paÍcial, de§t€ ioslÍum€nto,
confoÍÍno aÍt.l04, lV, da L€i FodeÍal no 14.13321;
e) Fiscalizer junto com os demâis ôÍgãos signatáÍos, a prestaÉo dos s€íviio6

TERCEIRA - DA

13.1. As conêspondênciâs expedidas pêlas paries signâtárias deveráo mencionar o númêro deíe
instÍuÍnento ê g assurúo espgcifico da coÍrespondência.
Parágraío Primelro - As comunicações Íêitâs ao or9à,o gerenciadoí deveíâo ser endeÍeçadas à:

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRÉ DO PINDAR
coiflssÃo PERilI^NENTE DE LICITAçÃO - CPL

Avenida P.esidente Médici, s/n, Ceniro, Alto do Pindaré/MA.



PREFEITURÂ TUXICIPAL OE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ . HA
Av. Joáo Xxlll, S/N - C.nlro
G|PJ: 0í.61 Ztlilzoool-2í

P.fáe'lío PrlmsiÍo - lntegra esta Ata, o Edital dê PREGÃO ELETRôNICO 8RP tl' O8í202O e setl§
anexos ê as propostas das empresas registradas nesta Ata.
PrÍágrlb Segünóo - Os casos oínissos seíâo resolvidos de acoído com â Lei Federal no 14.133,
de í de maio de 2021.

QUIiITA - DA

15.1 Para eíicácia do presente iostrumento, o ÓÍgâo Gerônciador providenciará sêu gxtrato de
publbação no PNCP, após sua assinalura, nos terÍnos da legishÉo vigentô.

.. IéiíueúúôÉõrm5Érm-ooÊôno I

Fica effi o Foro da Comarcâ de Santa Luzia/MA, para diÍimiÍ qüaisqueÍ conttovéÍsiG advindas
dâ exêcuçáo desta Atâ de Rsgislo de Prêços.

E por estarem de acoído, após lido e assinado, as partes írmam a ptesênle ARP em 02(dua§) üas
de igud fsor s torÍn4 para um só €íeito lêgâ1, na foÍrna do Aí1. 89 d.a Lei Íf lzt-'í3U21.

Ato Al6srÊ d,o PindârériMÀ 06 de Ínab de ã)2ô.

ALTEMAR UMA DE 50U5r':S2568120797 ^',Edo 
d< Íma Úg*rpü a.ruüÂu*u D(

Dt to!.202ó.05.06 I l*ra 4ltE

ALTEMAR LIUA DE SOUSA
Secretário Municipal de EducáÉo

Pela CONTRATANTE

Assinado de íorma digltal
por LETICIA PIMENTA

GARCIA

BOUSAS:1 239ó43 1 609___ 
LEITC|.A PIMEMTA GARCIA BOUSÂS

LEÍS MUSICAL LTDA
oNPJ No 63.791.087/0001-82

Pela CONTRATADA

TÊSTEMUNHAS:

LETICIÂ PIMENTA

GARCIA

BOUSAS:12396431609
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Ef,ÍRATO OA ATA DE RÊêI§TRO DÊ PRÊÇOS

offRÀÍo DÂ ATA DE REGTSTRO DÊ PREÇOS ir. 0?/2026 - CPL+[AÂF. PROCÉSSO
ADMINISTRAIMO: 102!2026 - MODALIDADE: Pregão Eletrônico SRP no 08/2026. O
l\4uniÕípio de Aho Àlegíe do P;ndâiéi§'Â, através dâ sua &cÍetariã Municipal de EduôaÇão,
r6solv6 rogistÍar os preços da empresa LETS USICAL LTDA pessoa iurídica de direito
privado, inscrita, no CNPJ sob o no 34.2'18.819i00014i, com sede na Via Vereador Joaquim
Costa, 1405, Campina Vêrdê, CEP 32150-240, Contagem/irc, vemÉdora do callams, cujo
objeto Registro d€ Preços para Futura e Eventual Aquisição de instrumênlos musicâis pâra o
proieb 'SoÍis Que TraBfoÍmâm Vk as: Acordeom Na Escola' de inteÍêsss do Municípil dê Alto
Alegre do Pindaré/MA. Vigânciar 12 (doze) mesês. A íntegra da ata estàÉ disponlvel na

^ 
retE dr CPUP|A^P. O valor totâl rêgistrado bi dê ValoÍ Total: Rt 29,1.000,00 (du otos e
no\ênta e qualro mil reais), conforme mapa dê apuração contido no Processo sup€ e Preços
ÍêgistÊdos confoíma quanlitativos abaixo:

ESPECTFICAçÁO UND. QUÀNÍ. ValoÍ Unil.

0í

{coRoÊoi{:

18 baixos (graves consiste{tos); 26
iecles; 3 registros nâ mão direila;
)alhête6 êÍn âço inoxidávôl; folê em
inho e coúro; oshutura em rÉdeira
lê leit cantoneiaas de mêtal;
rcabarnênto êm alto brilho cor prgta

)orolade (PBK). Acêssfros
Ddusôsi c6se 6po íEchilâ com
'odinhas, alçâ retrátil, bolso e)dêrno
: alçâg pâra âeodeoÍr.

Und. 60 RS 4.550.83 R$ 273.049.80

Í)2

,IOLINO VOGGA MODELO
,oN144N 4/,í

loÍpo com tampo emSprucê, faixâs

r fundo âm Ba6swood ê braço êm
úâple; acabamênto em Vemiz
fÍânslúcido Avêrmelhado; detâlhês
,m 8lâck Maplo (êspelho, crávêlhâs
) quêixeira); estândârtê côm 4

nicroaÍnadorcs fixos. Acesórios
ndusos: arco 6m cdnâ ânimâ|, breu

, estojo tri Íúco kiângulâí com

rlçâs.

Und. 60 R$ 349,17 R$ 20.950,20

VALOR TOTAL R$ 294 000,00

SIGNATARIOS: Ailemar Lima do Sousa, Sscretário Municipal dê Educâção, pe{a

CONIRATANTE, Leticia Pimenta Garcia gousas, Responsâvêl lêgalda CONTMIADA.
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do Pindaré /MA. 06 de maio de 2026.

f,STADO DO MÂRÁIIIIAO
ITf,TDITIRA MT;NICIPAL DE ALTO ÂLEGRf, DO FTNDARÉ
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E§TADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL OE ALTO

ALEGRE OO PINDARÉ

th.
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D,ARIO OFICIAL
Caderno do Executivo

suMÁRlo

[xTR{TO§
Comis&, P.rmE{t & Lici§{,io. CPL.................., .....,. .......... ..1
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P!i,{ P - IROCESÍ) ADMIÀ-iSTR^TM N' I l9 :026 () MU\lChlO
DE ALM ALEGRE Do PI\'DÀÚ - MA. Pô' Éi' tt" üT SETRETARIÁ
Muf,-ICIP^! DI ADMINIS-IRÀC^o, Nlve Éúdn o CONÍRr\TO N"
283!02J-PU^ 1, am.lo coô ã qnrm* !§Ov^E§ E tf,}llcro
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in*mô m alPJ dô o d t9.445 6l4,ixrd l-
20.. n! O^B-M€ $b' lE.Eo?. Oirlto: Cm tuLô no.rr. l]7. inciso
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Dad6 do Doqnnaoto
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.omo válid. . deve ser acê16 Del. pessoa a qúêm o docum€nto íor,Prêsentàdo, Toi,o documento a§srn.do eletron
porsor àómrB§ ürlróàalê e v.ld.dê têgâl §àr.n!ó. pel. l4edlda provr.ôrlà no 2.?00-2 de 24108/200r,
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valldrdo d. docurrêrto não rrmàzGnàdo no Portâl Quâllslgn ào. /0),
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C.so o d@uEÊúoló têôh. ído.xcl!ído do Portal Qu.lisign, á vêriÍ..éo poderá §s t ita confolru ô sê!ur;

ô,) oo.ohêôtos ê§Jlnados erílusiv.nente con Cêrtitt<.do Digrtrl (CÁoEs)

^ 
v.rlô.àclo pôd.rá..r mlr!àa. .m

i§!jlb!ÊaLst/tlisic0.!c@.!Í/$úld!lÀIfu, dêsde qu€ você êsl.lô dê pôs3ê dô dô.úmêntô o.lginàr . do àrqeivo q@ contém
.s.§6rn.r!r.i (.Prs), vo.ê t mbém podeé Íaze. á v.lrdação no tite do IÍl - ln5tin o .donôl de Íecnologi. da l.formação
â&!var do êndêru§o blEÉ/trlitbdlllll.M
b,) Oocuhêrtê..sgn o. .xdu.rvàmentê .om Certlfi.ôdo OirrtlI (PAOES)

Pà.á docum.ôtos @ fo .tô POf, <!1. op9to.,. aisin.tora t.^hâ §ldo .t§h.tqrâs ãurocóôndôr (rAO€S), . v..l6oção ,oderá
.€r Íêit. . D.rtir (to do<uôlntô ongrn.l (.s!in.<ro), útililando o 

^dob. 
Re.der, Vo.ê t.mbéó podara Ílz.r. vàlid.ção no 5it€

do m - !ànr'tur. tal<ton.t d. T.c\obol| .r. Inío. Co rtr.vór .ro 6d..t!o llltíi,óaEhLiE4qr.l&
c.) Oocuóênto. .âs{i.do. .xdutiv.m.nt! SEM Cê.tificàdo OiCltâl ô! dê rôrm. hõrida {Âsrinrtúrô. COM Certillc.do Oigitâl ê
sal4 c!Íún .do Digit l, ôo m..no docum.nto)

Pàrà do(gm.nro hibído, às...rn.túr.s E.llznd.s coM c.rificâdo 0igitàl pod€r6o sêrvêií@d.6 co.íofr! d.*nto en (ô) ou
(b), coníoÍn o tiro d. arrrütlr. do do.umatrtô icÁoEs óu PÁoEs).

a v!lid.d! dâi !ssih.tú.6s sÊí cêdn..do otgitàl é g..rntid! por êste do.umento, ôssinãdo ê cênlícrdo pelá Qullisign.

Yalld!.rr das a6ánat .aa Dlgntla r Ektnônlc.a

No ambito tca.l bnrletro. .o t.mbém efr.lgq.s p.i*s do íer<oscl qle iÉ .ssin.ram os a€o.íor brl.teÉrs, âs .ssinaturas
cônnó.r nê6i. dotumê.to cünDr.m, pl.n.h.;tê, os rêqll.ito. .rl9lóos n. .did. Provl!órl. 2.200.2 í. 141081200r, qu!
iníltlriu . lnlrE.srrsturâ d. Ch.vs Púbri.ls BrôsilêirB - ICP-Arasil. lrânsformoú o lTi - lnstitlto I'l.clonal de Têcnoiogió dà
IíÍorn <ao êm àutàrqur. §.râôtido.. d. âute.tlcidadê, ,ntê9rid!i,e, nao-cpú.lro ê iíêho.tivirt d., .ô rcl.Co .os 3rgnatário.,
n.r dralüa6ÕG coârt.ôt6 no. do.em.^tqs .lêtrôrn.6 .s.Intdo., @mo seC!ê:

Ârt. lo. considerôR-i! dôculrMtos púàlic6 ou pàniculàres, paí. tôdos os ílôs lêlEis, os dÔcumâítos .l.ftônr.os dc qu. tr.ta
ê§tr l.ítdâ ?rovlÉnâ.

a !o. a5 d.cLrõóêr @Bt!nt!r dos dcuhentos êm form! êlêt.ô^lcà produzidos ôú ô !ülraéo d. pr@sso d. értifi@ção
;úpsrÊctr.do úh lcp-rn p..ruo.m-§e vêrdÀdêirôs.ft .élá§áô 6 §lgn.tá.ior, ú íom. do !.t. r31 d. Lêi no 3.071, de
1o óe lmêiro de 1916 - crílgo crvll.

§ 26. O dllpoÍô ôêrtà n.rfldà P.ovr3ó.tà .ao obstã â unllrâCô dê out.o m.lo .lê .tnFrovàçao dà .utôrlà ê lrt.qÍidad. dê
àotumenté cn roma aerOntá, rn.lusivê os que utjll2em certíicâdos nãô emrt'dos ,eh ICP_Aí.rll, dêsd. qu. admitidó pêlôs

oõne como v,lróo ou a<eúo Delã p.rsoá . quen toi o9osto o d@mento-

Pêro .xpo.to, o prê-nt dô.u m.íto .n.ontrô-se d.üdãír.ôte .ssl.sr,o pelê. Patta, úaÔt ndo pl.d velldad.leoal ê elcácia
lurldrc. p!ênte t E.l.o!, ên Jul.o o! íôr. d.lê.


